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Atos do Poder Legislativo

LEI 59 0.401, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor de
diversos órgãos. créditos adicionais ate o
limite de Cr$ 167.535.289.912.000,00, para
os fins que especifica, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPI:1 BLICA
no exercfciodo cargode PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em
favor de Operações Oficiais de Crédito Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia.
Fazenda e Planejamento, crédito especial até o limite de Cr$ 86.870.150.325.000,00 (oitenta e seis
trilhões, oitocentos e setenta bilhões, cento e cinqüenta milhões, trezentos e vinte e cinco mil
extremos), para atender ao refinanciamento da dívida externa do setor público brasileiro c seus
respectivos encargos, na forma autorizada pelo Senado Federal, no uso da competência pnvativa
estabelecido pelo ai. 52. inciso V, da Constituição, através da Resolução n° 20. de 20 de julho de
1991.0 conforme a programação constante do Anexo 1 desta Lei.

An. 2° Os recursos necessários ao atendimento do disposto no arugo anterior
decorrerão da emissão de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional, conforme autorização
contida soam. 43, à 1°. inciso IV, da Lei n°4.320, de /7 de Março de 1964.

Parágrafo único. Os títulos a que se refere o copal deste artigo serão emitidos pela
República Federativa do Brasil. em dólares dos Estados Unidos. com prazo de resgate de dez anos,
sendo três de carência, a contar de 1° de janeiro de 1991.

Art. 3° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União. em
favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia.
Fazenda e Planejamento, crédito especial ate o limite de Cr$ 12.410.021.475.000,00 (doze trilhões,
quatrocentos e dez bilhões, vinte e um mi/hões, quatrocentos e setenta e cinco mil cmzeiros).
conforme a programação constante do Anexo 11, para atender aos encargos decorrentes do
refinanciamento nravisto 50 00. I° desta Lei.

Art. 4° Os recursos necessários à execução do disposto no anigo anterior decorrerão
de:

I - anulação parcial de dotação, indicada no Anexo III desta Lei, até o limite de
Cr$ 100.000.000.000,00 (cem bilhões de cruzeiros);

•
• II - incorporação do excesso de anacadação da receita do Tesouro Nacional

proveniente do "Retomo de Refinanciamento de Olvidas Resolução n" 20/91, do Sonido Federal
e Congêneres", até o limite de Cr$ 2.482.004.295.000,00 (dois trilhões, quatrocentos e oitenta e
dois bilhões. quatro milhões. duzéntos e noventa e cinco mil cruzeiros); e

III - incorporação de recursok provenientes da emissão de Títulos de
Responsabilidade do Tesouro Nacional, até o limite de Cr$ 9.828.017.180.000,00 (nove trilhões,
oitocentos e vinte e oito bilhões, dezessete milhões, cento e oitenta mil cruzeiros), nos termos do
art 43, I°, inciso IV, da Lei n°4.320, de 1964.

Art. 5° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em
favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia.
Fazenda e Planejarnentotcrédito suplementar no valor de Cr$ 68.255.118.112.000,00 (sessenta e
oito trilhões, duzentos e cinqüenta e cinco bilhões, cento e dezoito milhões, cento e doze mil
cruzeiros), para atender ao pagamento de amortização e encargos da dívida pública mobiliária
intema federal, conforme a programação constante do Anexo IV desta Lei.

Art. 6° Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo anterior
decorrerão da incorporação do excesso de arrecadação da receita do Tesouro Nacional proveniente
do "Retomo de Refinanciamento de Dívidas - Resolução n° 20, de 1991, do Senado Federal e
Congenõres", proveniente da transferência ao Tesouro Nacional dos depósitos efetuados no Banco
Central do Brasil, nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 1.564, de 16 de
Janeiro de 1989, referente às disposições contidas na Resolução n°20, de 1991, do Senado Federal.

An, 7° Fica o Poder Executivo autorizado a promover alteração do título da
subatividade "71.101.03.008.0034.2200.0001 - Administração da Dívida Pública Mobiliária
Federal", constante da Lei n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992, para
"71.101.03.008.0034.2200.0001 - Bônus da Dívida Externa (Brazilian Investment Bond=BIB)"

Art 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de novembro de 1992: 171° da Independência e 104° da

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho

Paulo Roberto Haddad
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ANEXO II
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MINISTERIO DA JUSTIÇA

Imprensa Nacional — IN
SIG — Quadra 6. Lote 800 — 70604 .900 — Brasilia/DF
Telefonem PABX: (061)321 .5566 — Fax: 061) 225.3046
Te/ex: (061)1356
CGC/MF: 00394494/0016./2

ENIO TAVARES DA ROSA
DiretorGerel

Publicações: os originais devem ser entr'egues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no
hordrio das 7:30 às 16:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada. por escrito. à Divisão
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas: as assinMuras valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que
podem ser adquiridos separadamente.

Diário Oficial	 Diário da Justiça

Preços	 Seção I	 Seção I/	 Seção III	 Seção /	 00000 11

Assinatura trimestral	 	 Cr$ 286.000.00	 Cr$ 73.000.00	 Cri 260.000.00 	Cri 289.000,00 	Cr$ 458.000,00

Portes:

Superf ide 	  Cr$ N5.200.110 	Cri 71.280,00	 Cd 128.010,00	 Cri 145.200,00	 Cr$ 262.680,00

Aéreo .	 	  Cr$ 302.510.00	 Cr$ 178 860,00	 Cr$ 362.50,00	 Cr$ 302,340,00 	Cri 650.700,00

Informações: Seçao de Assinaturas e Vendas — SEAVEN/DICOM
Telefone: 10611 S10.1011
llorario: 7:30 Os 19:03 horas

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Produção Industrie!
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Órgão destinado à publicação de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais
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ANEXO IV
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LEI 59 8.482. DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

Autoriza a emissão de Títulos do Tesouro
Nacional e a abertura. ao Orçamento Fiscal
da União, em favor de Encargos Financeiros
da União - Recursos sob Supervisão do
Ministério da Economia. Fazenda e
Planejamento. de crédito suplementar no
valor de OS 7.668.766.995.000,00. para
reforço de dotações consignadas no vigente
orçamento.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA
no exercfciodo cargode PRESIDENTE DA	 REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I° É o Poder Executivo autorizado a emitir Títulos do Tesouro Nacional, até o
limite de Cr$ 5.26L362.562.000,00 (cinco trilhões. duzentos msessenta e um bilhões. trezentos e
sessenta e dois milhões, quinhentos e sessenta e dois mil cruzeiros), destinados ao pagamento de
obrigações decorrentes da dívida pública fundada Axioma.

ArL 2° É o Poder.Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n° 8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob

'Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. créditrisuplementar no valor Cr$

7.668.766.995.000.00 (sete trilhões, seiscen os e sessenta e oito bilhões, setecentos e ses.senta e seis
milhões, novecentos e noventa e cinco mi cruzeiros), para atender à programação constante do
Anexo I desta Lei.

Art. 3°0s recursos necessários b execução do disporia no artigo anterior decorrerão
de:

I - anulação parcial de dotações no valor de Cr$ 2.407.404.433.000.90 (dois
trilhões, quatrocentos e sete bilhões. quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos e trinta e três mil
cruzeiros) na forma do Anexo 11 desta Lei; e

II - emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional no montante total
de Cr$ 5.261.362.562.000,00 (cinco trilhões, duzentos e sessenta e um bilhões. trezentos e sessenta
e dois milhões. quinhentos e sessenta e dois mil cruzeiros).

ArL 4° Esta Lei entra em vigor na data dotou publicação.

Brasflia, 12 de	 novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da
República.

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho

Pavio Roberto Hadded
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suplementar no valor de Cr$ 921034.928.000,00 (novecentos e via ao um bilhões, oitocentos e
trinta e quatro milhões. novecentos e vinte e oito mil cruzeiros), para atender à programação
constante dos Anexos I, II, Ille /V desta Lei.

Art. ' Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decantem°
da incorporação de receitas de convênios e do excesso de =undosa° de recursos diretamente
arrecadados do Tesouro Nacional P de outras fontes, na forma indicada nos Anexos V e VI desta
Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data dotou publicaçâo.

LEI NO 8.483. DE 12 DE Noimtsno DE 1992

Autoriza o Poder Executivo a abnr ao
Orçamento Fiscal da União credito
suplementar no valor de Cr$
921.834.928.000,00, para os fins que
especifica.

O VICE-PRESIDENTE DA REPI,BLICA
no exercício do cargo de PRESIDENTE O ah	 REPUB L /CA	 República.

Paço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei,

ArL 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n°8.409, de 28 de fevereiro de 1992). em favor dos Ministérios do Exército e da Marinha, crédito

ANEXO I

27000 - MINISTERIO DO EXERCITO
27101 - SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

Brasilia. 12 de novembro 	 de 1992. 171° da Indcpendãncia e 104° da

ITAMAR FRANCO
Gustavo Krause Gonolves Sobrinho
Paulo Roberto bladdad
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Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

o Decreto de 24 de março de 1972, publicado no Diírio Oficial da União
do dia 27 de março do mesmo ano, que determinou a expulsão do 	 territ6
rio nacional de WERNER SCHWARZ, de nacionalidade alemã, filho 	 de Luê.
wig Schwarz e de Ida Brass Schwarz, nascido em Ratibor, Alta	 Silêsia7
Alemanha, aos 22 de dezembro de 1918, que reside no Estado de Sio 	 Paulo.

Bras.-tile, 12 de novembro 	 de 1992; 1719 da Indepen
dência e 1049 da RepGblica.

1TAMAR FRANCO
Mauricio Corria

DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

âgtine cUZU%, RADIOBRÁS Empresa

. , O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercfcio do cargo de PRESIDENTE
DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituiçao,

DECRETA:

Art, I° A RAD/OBRÁS - Empresa Brasileira de Comunicaçáo S.A. passa a vincular-se à
Casa Civil da Presidência da Repdblica. 	 •

Art. 2°,0 Ministro de Estado da Justiça na Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República adotarão as providências necessárias à efetivação das medidas decorrentes do
disposto no artigo anterior.

ArL 3° Este Decreto extraem vigor na datado sua publicaçâo.

Brasflia, 12 de' novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corria

Henrique Eduardo Ferreira Hargreaves

Presidência da República

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 699, de 12 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 783-
1/600.

N° 700, de 12 de novembro de 1992. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
t de lei que, sancionado, transformou-se na Lei ri° 8.481, de 12 de novembro de

gÈ
o'°

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercIcio do cor
go de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o a7
tigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei
6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso ne 16.091, de 1992, do Ministario da Justiça, resolve

EXPULSAR

do terri bit. ' o nacional, na conformidade dos artigos 65 e 71 da Lei n9
6.815, de 19 de agosto de 1980, LUZ NARINA SOLANO GUAIDIA, de nacional i
dade colombiana, filha de Bartolomeu Sol ano e de Maria Dei Carmen 	 GuaT
dia, nascida em Labrança Grande, Boyací , Conmbi a , aos 20 de fesei-ei rs
de 1954, que reside no Estado do Rio de Janeiro. ficanao a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujei ta no Pais
e a liberação pelo Poder Judic iãri o .

Brasília	 tiú noveibi-o	 de 1992; 1719 da Indo
pendência e 1049 da República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corria

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercido do cargo
de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribuição que lhe confere o ar
tigo 66 da Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, alterada pela Lei nlY
6.964, de 09 de dezembro de 1981, e tendo em vista o que consta do Pro
cesso n9 28.160, de 1971, do MinistErio da Justiça, resolve

N°701, de 12 de novembro de 1992. Restituição ao 'Congresso Nacional de autógrafos do
%ojto de lei que, sancionado, tmnsfommu-se na Ler ir 8.482, de 12 (1 	 mb de

N°702, de 12 de novembro de 1992. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do

r
9odNto de lei que, sancionado, transformou-se	 Ler IV 8.483, de 12 dnovembro de

N° 703, de 12 de novembro de. 1992. Encaminhamento ao Senado Federal, para
apreciação, do nome do Doutor JOAO HERALDO LIMA, escolhido para exercer o cargo
de Diretor de Política Monetária do Banco Central do Brasil.

N° 704, de 12 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Senado Federal, para
apreciação, do nome do Senhor LINDOLFO LEOPOLDO COLLOR Ministro de
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, escolhido para exercer o cargo de Embaixador
do Brasil junto à República da Tuntsia.

N° 705, de 12 de novembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional, para
apreciação, dos nomes dos Senhores ANTONIO DE BARROS CASTRO e MARCOS
PEREIRA VIANNA, escolhidos para integrarem, como membros efetivos, a Comissão
Diretora do Programa Nacional de Desestatizacão - PND, bem como os Senhores
GUILHERME LEITE DA SILVA DIAS e SERGIO ZENDRON como seus respectivos
suplentes.
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Ministérios 
Ministério da Justiça

Titulo oraginal 	 "LADO LOVELY LOCKS AND THE PIXIETAILS"
Série COLEC10 A PRINCESA DOS CABELOS MAGICOU - EP. 09 AO

12
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendacão : MA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Protocolo MJ . no 8000-020170/92-69

1
SECRETARIA DOS DIREITOS DA

. CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa

PORTARIAS DE 28 DE OUTUBRO - DE 1992

O Diretor do Departamento de Classificação indicativa da
Secretarie Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista disposto nos arti gos 21. inciso XVI e 220
parágrafo 30 inciso 1, da Constituição Federal, resoive classificar, )
para efeito indicativo, os programas:

Ma 3934 - Veiculo	 VIDES
Cate goria o série
Titulo "AMO E ANDO 1"
Titulo ori g inal : "RAGGEDY ASX .1 ANDO"
Série COLECãO ANO E ANDO - EP. 1
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Género	 INFANTIL
Recomendacão : NA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Proloco/o MJ . no 8000-020164/92-66

Na 3935 - Veiculo . VIDES
Categoria : série
Titulo : "ANO E ARDO 2"
Titulo ori ginal : "RAGGEDY ANO ARDO"
Sérij COLEC10 ANS E ANDO - EP. 2 E 3
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Género e INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ na 8000-020165/92-29

Na 3936 - Veiculo : VIDES
Cate goria : série
Titulo	 "REINO DA FANTASIA - OS DEZ MANDAMENTOS"
Titulo ori g inal	 "ORIGINAL TOP TEN.'
Série : COLEC10 REINO DA FANTASIA 1 - EP. 1
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Género	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo 0/	 no 8000-020166/92-91

Na 3937 - Veiculo	 VIDES
Categ oria	 série
Titulo	 "REINO DA FANTASIA - A GRANDE AVENTURA"
Titulo original : "LITTLE DA01D'S ADVENTURE"
Série	 COLECãO REINO DA FANTASIA 2
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero . INFANTIL
Recomendacão	 NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Protocolo MJ : nu 8000-020/67/92-54

No 3930 - Veiculo	 VIDEO
Categoria	 série
Titulo : "A PRINCESA DOS CABELOS MáGICOS 1"
Título ori g inal : "LADO LOVELY LOCKS AND THE PIXIETAILS"
Série : COLEC10 A PRINCESA DOS CABELOS MáG/COS - EP. 01 AO

04
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendacão	 NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Protocolo MJ	 na 0000-020168/92-17

Na 3939 - Veiculo	 VISEM
Cate goria	 série
Titulo	 "A PRINCESA DOS CABELOS MéGICOS 2"
Titulo ori g inal	 "LADO LOVELY LOCKS ANO THE P/X1ETAILS"
Série	 COLECãO A PRINCESA DOS CABELOS MAGICOU - EP. 05 AO

08
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUISTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-020169/92-80

No 3940 - Veiculo : VIDEO
Categoria	 série
Titulo	 "A PRINCESA DOS . CABELOS HáG/COS 3"

20
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Género : INFANTIL
Reoomendacão . NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ t no 8000-020172/92-94

No 3943 - Veiculo	 VIDES
Categoria : série
Titulo "COMI E SUA TURMA 1"
Titulo original . "THE COSI E SUA TURMA"
Série COLECãO COSI E SUA TURMA - EPS. 01 AO 06
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Género . INFANTIL
Recomendação NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-020173/92-57

Mn 3944 - Veloulo	 VIDEO
Categoria . série
Título	 "COSI E SUA TURMA 2"
Título original 	 "THE COSI E SUA TURMA"
Série . COLECãO COSI E SUA TURMA - EPS. 07 AO 12
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Género . INFANTIL
Recomendação	 MA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-020174/92-10

No 3945 - Veiculo	 VIDES
Categoria . série
Titulo t "COSI E SUA TURMA 3"
Titulo ori g inal	 "THE COSI E SUA TURMA"
Série . COLEC10 COSI E SUA TURMA - EPS. 12 AO 17
Distribuidor 1 MUNDIAL FILHES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação I NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Protocolo MJ . no 8000-020175/92-82

Ni 3946 - Veículo	 VIDES
Categoria	 série
Titulo "COSI E SUA TURMA 4"
Titulo ori g inal	 "TOE COSI E SUA TURMA"
Série : COLECãO COSI E SUA TURMA - EPS. 18 AO 23
Distribuidor 1 MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-020176/92-45

No 3947 - Veículo	 VIDES
Cate goria	 série
Titulo "com E SUA TURMA 5"
Titulo original . "THE COMI E SUA TURMA"
Série	 COLEC10 COSI E SUA TURMA - ERS. 24 AO 29.	 .
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Protocolo XJ : na 8000-020177/92-16

Na 3948 - Veículo	 VIDEO
Cate goria	 série
Titulo : "COMI E SUA TURMA 6"
Titulo original 1 "THE COSI E SUA TURMA"
Série : COLECãO COBI E SUA TURMA - EPS. 30 AO 35
Distribuidor	 HUNDIAL FILMES
Género	 INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA, LIVRE
Protocolo MJ	 na 0000-020078/92-70

No 3941 - Veiculo	 VIDEO
Categoria	 série
Titulo "A PRINCESA DOS CABELOS MéGICOS 4"
Titulo ori g inal	 "LADY LOVELY LOCKS AND THE PIXIETA1LS"
Série . COLEC10 A PRINCESA DOS CABELOS NáGICOS - EP. 13 AO

/6
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero : INFANTIL
Recomendação NA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-020171/92-21

-
Mn 3942 - Veiculo	 VIDES

Categoria . série
Titulo : "A PRINCESA DOS CABELOS MÁGICOS 5”
Titulo original 	 "LADO LOVELY LOCKS AND THE PIXIETAILS"
Série COLECãO A PRINCESA DOS CABELOS MáGICOS - EP. 17 AO
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Na 3949 - Velcu/o : VIDES
Categoria : série
Titulo	 "COMI E SUA TURMA 7"
Titulo original	 "USE COSI E SUA TURMA"
Série	 COLECAO COSI E SUA TURRA - EPS. 36 AO 41
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Género : INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 na 8000-020179/92-33

Na' 	3950 - Veiculo : VIDEO
Cate goria : série
Titulo	 "SUPER MáRIO DUOS 3 - 1"
Titulo ori g inal	 "SUPER MARIO, BROS 3"
Série	 COLEM) SUPER MáRIO DUOS 3 - EPS. O/ AO 04
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero : INFANTIL
Recomendação ; NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 na 8000-020/80/92-12

Mn 3951 - Veiculo	 VIDES
Categoria	 série
Titulo	 "SUPER MáRIO DUOS 3 - 2"
Titulo original : "SUPER HáRIO. IMOS 3"
Série	 COLECAO SUPER MáR/0 DUOS 3 - EPS. 05 AO 08
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
.Género	 INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo . MJ	 no 8000-020181/92-85

Na 3952 - Veiculo : VIDES
Categoria : série
'Mulo à "SUPER M4R10 MIOS 3 - 3"
Titulo ori g inal	 "SUPER VARIO, BROS 3"
Série : COLECAO SUPER HáRIO BROS 3 - EPS. 09 AO 12
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Género	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-020182/92-48

Na 3953 - Velculo	 VIDES
Categória	 série
Titulo "SUPER MARIO BROS 3 - 4"
Titulo ori ginal	 "SUPER 00010. DUOS 3"
Série : COLECAO SUPER VARIO IMOS 3 - EPS. /3 AO 16
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Género	 INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Protocolo MJ	 np 8000-020183/92-19

Na 3954 - Veículo : RIDES
Categoria : série
Título : "MASK 1"
Titulo orbg inal à "NAU"
Série	 COLECAO RASE - EPS. 01 E 02
Distribuidor : MUNDIAL FILHES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo RJ : no 8000-020184/92-73

Mn 3955 - Veiculo : VISES
Categoria : série
Titulo . "RASE 2"
TI,tulo ori g inal	 "MARC,,
Série 4 COLECAO MAU - EPS. 03 E 04
Distribuidor	 MUNDIAL FILHES
Género : INFANTIL
Recomendação	 MA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protoco/o MJ	 na 8000-0201E15/92-36

Na 3956 - Velculo	 VIDES
Categoria : série
Titulo . "A FLORESTA ENCANTADA 1"
Titulo ori g inal	 "THE ELO CHANTED FOREST 1"
Série	 COLECAO A FLORESTA ENCANTADA - EP. 01
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo HJ	 no 8000-020199/92-41

Mn 3957 - Veiculo á VIDEO
Categoria : série
Titulo	 "A FLORESTA ENCANTADA 2"
Titulo ori g inal : "THE ELA CHANTED FOREST 2"
Série : COLECAO A FLORESTA ENCANTADA - EP. 02
Distribuidor	 MUNDIAL FILHES
Género à INFANTIL
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ . na 8000-020200/92-28

Na 3958 - Veiculo : VIDES
Categoria	 série
Titulo	 "COLECAO DIVERSAS 1"
Titulo original	 "COLECAO DIVERSAS 1"
Série	 COLECAO DIVERSAS - EPS. 01 E 02
Distribuidor	 MUNDIAL FILHES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação à MA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo NJ	 na 8000-020201/92-91

Np 3959 - Veículo : RIDES
Cate goria : série
Titulo : "O S6T2O MARAVILHOSO"
Titulo ori g inal : "O SÓTA0 MARAVILHOSO"
Série : COLECAO HISTÓRIAS MARAVILHOSAS - EPS. 01 E 02
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação	 MA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-020202/92-53

Np 3960 - Veiculo : RISCO
Categoria : série
Titulo : "TERNURA O DRAGAS COR DE ROSA"
Título original : "SERENDIP/TY THE PIAR DRAGON"
Série	 COLECAO HISTÓRIAS MARAVILHOSAS
Distribuidor : MUNDIAL FILMES
Género : INFANTIL
Recomendação : MA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Protocolo MJ . lin 8000-020203/92-16

	

Ha 3961 - Ve/culo	 VIDEO
Categoria	 série
Titulo : "SUPER-MOMEN"
Título ori g inal	 "SUPERMAN"
Série : COLECAO HISTCRIAS MARAVILHOSAS
Distribuidor . MUNDIAL FILMES
Gênero WANTIL
Recomendação . NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ à na 8000-020204/92-89

	

Mn 3962 - Veiculo	 VIDES
Categoria	 série
Titulo	 "SCAMPER - O PINGUIM AGITADO"
Titulo ori g inal	 "THE ADVEMTURES OF SCAMPER"
Série	 COLECAO HISTÓRIAS MARAVILHOSAS
Distribuidor . MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL

)Recomendação : MA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ	 rhp 8000-020205/92-41

	

Mn 3963 - Veiculo	 VIDES
Categoria . série	 .
Titulo	 "OS SOLDADOS DO FUTURO"
Titu/o ori g inal	 "CAPTAIN POWER AOS THE SOLDIERS"
Série	 COLECAO HISTÓRIAS MARAVILHOSAS
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo HJ	 na 0000-020206/92-12

Na 3964 - Veiculo : VIDES
Categoria : série
Titulo : "O MUNDO MARAVILHOSO DE 02 - O REGRESSO"
Título ori g inal : "JOURNEY HACK TO 02"
Série à COLECAO HISTÓRIAS MARAVILHOSAS
Distribuidor	 MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendaçáo ; MA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ . na 0000-020207/92-77

Na 4965 - Veicu/o à VIDES

	

Categoria	 série
Titulo : "O FANTáST/C0 PLANETA FáBULA"
TItulo original à "LEOBUNY"
Série	 COLECAO HISTÓRIAS MARAVILHOSAS
Distribuidor: MUNDIAL FILMES
Gênero	 INFANTIL
Recomendação	 NA SEGUINTE CATEGORIA: LIVRE
Protocolo MJ : na 8000-020208/92-30

JOSÉ NAZARENO SANTANA DIAS

RETIFICAÇÃO

(FILME: O CEMITÉRIO MALDITO
PROCESSO M.3 NI 08000-012345/92-11

,0,05,	 cruricgdmó ,14aid 2: 0ufergwaairiPx' se,'. Loona
(Of. 09 156/92)

Departamento de Estrangeiros

Divisão dê Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Permanancias definitivas deferidas

p rmel,sbn Ng 8505 .22.224/92-68 . FRANCAIS MICHEL ROBERT ISICI'YE

.Permanãncia definitiva deferida por reuniãn familiar,
nos termos da Resnlução no 22/91 do Cnnuelhn Narinnal de Imi gração e
Pnrtaria MJ ng 606..
PROFESSO NU 8505-1S.675/91-92 - MAHRIEH ROHINTAN DEPHTY e METAM)! MIMO.

SOEM DEPOTY
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Permanênrias definitivas deferidas com base na condição
de inexpulsahilidade prevista nn Art. 79, 1/, da Lei n2 6.019/80, non.
dição esta a purada em sindirânria realizada pelo Departamento de Poli
ria Federal.

PROCESSO 142 8005-14.437/90-81 - RUBEN 110810 SINISTERRA MILIAN e MARIA
ESPERANZA CORTES SEGURA

PROCESSO 612 8505-34,266/92-13 - MARTIN KLAUS OTTO HENNERICI e REMATE
ELLA LISA EDITO HENNFRICI

Prorrogaçóes de registros provisórios deferidas

PROCESSO NO 8505-22.569/90-17 - KUANG s pn RUN, até 0601/93
PROCESSO NO 8209-10 269/91-48 - INRIOUE pRonn MARANON, até 03/01/93
PROCESSO 142 8444-01.179/91-83 - CHIO SUNG WANG SOU, até 11/04/93
ppincEssn 52 8444-03.796/91-87 - ADALBERTO MABEL GONZALEZ SANCHEZ, nsooR

RAN GONZALEZ ononv, ESTREILA DIONARA
GONZALEZ GODOY e DIRIA TERESITA snony
DE GONZALEZ, ate 12/04/93

PROCESSO N2 8905-04.198/91-97 - TRAI CHANG LIN, TSAI TING /SUEI MAN,
até 13/02/93

PRnCESSO'N 2 8009-04.407/91-79 - CHANG MAN VIII, SOE sim (UM LEE e SUN
MINS ((IR, até 13/02/93

PROCESSA NO 8909-01.778/91-41 - HSU TSAI CHIUNG MEI, USO JUNG YUEH, HSU
IIN KUEI, HSU CHIA CHUANG e HSII YIN
SAN, até 02/02/93

PROCESSO 02 8505-04.783/91 .97 - SERMOS VICENTE 0600110 CAII/SAYA, àte
16/02/93

PROCESSO 52 8909-09.922/91-27 - JUN YOUNG NA, HUM AJA NA SO, HYONG HWA
NA, YONG snN NA e HYE NnIN NA, até
23/02/93

PROCESSO N2 8905-07.098/91-34 - nsion WEN CHIN, até 03/03/93
PROCESSO 091 8509-013.836/91-01 - nmoR VICENTE SANCHEZ IRIA e ANA XIMENA

BERTALOTTO INASTROZA, até 04/04/93
PROCESSO N2 8509-08.851/91-97 - VICENTE EDMUNDO GAJARDA TAPIA, 	 até

17/03/93
PROCESSO N2 2905-09.336/91-14 - KWONG UI IML ate 31/03/93
PROCESSO 612 8909-10 136/91-14 - Xl DART LEE. ate 31/03/93
PROCESSO Ne 8009-10.139/91-11 - MARCELO 411305111 	 ANIYA	 TOIRO,	 até

30/03/93
PROCESSO N2 8509-10.310/91-10 • cornos 90E0I010 	 llIC/UNI	 VAI,	 até

28/03/93
PROCESSO N2 8909-10.409/91-24 - Nitnn 6M11(EF AIUNTRAMAN, até 22103/93
PROCESSO 142 8909-10.433/91-60 - SERGIO MARCOS Lunrn MAYTA e SUTA PLn-

RES MERELES, até 27/03/94
PROCESSO N2 8909-12.701/91-8B - RUBEN MOISES onnn y ACARES,	 até

06/04/93
P:FinC'Essn N2 8909-00.274/92-49 - HECTOR EDUARDO GARRIDO BARRAZA. até

13/0A/93

Prorro gação de registro provisório deferida, Com n

registro nondinionado à nom provação junto à Policia Federal, do
thimento da taxa regulamentar, no valor de Cr$ 697,59

PROCESSO N2 8909-02.966/91-96 - MILTON GERALDO pnwrisn 'CRUZ,	 até
25/01/93

Prorro gação de registro provisório deferida, com n
re g istro condicionado à nomprovação juntn à Pnlinia Federal, dn renn-
lhimentn da taxa regulamentar, no valor de Cr$ 22.050,00

pRncEssn N2 8909-02.902/92-14 • SARA SOYUN KIM, até 31./01/94

Prorrogação de registro provisório deferida, rom n
registre condininnado à comprovação Junte à Policia Federal, de remo.
thimenio da taxa regulamentar, no valor de Cr$ 21.050,00

PROCESSO Ne 8460-00.969/92-98 - CARLA ALEXANDRA COIMBRA CABO VERDE, até
08/03/94

PROCESSO N2 8909-02.498/92-31 - CHERYL ANNTTE LI, até 26/01/94
PROCESSA N2 8905-03.480/92-19 - HYMMG WON ROH, até 31/01/94
PROCESSO N52 8909-08.229/92-41 - FRANCISCO ORLANDO BERNAL HERRERA, até

08/03/94
PROCESSO N2 8900-08.230/92-21 - WENG VI CHIM, até 08/03/94

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

(0f.n9 135/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA 59 666, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em visto o que consta do Processo n9
08500-6278/92, resolve:
conceder autorização para funcionamento õt empresa VPS SEGURANÇA PATRIMO-
NIAL S/C LTDA, CGC n9 66.660.408/0001-06, especializada em prestação de
serviços de vigilância, para exercer as atividades co Estado de SÃO
PAULO.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 3.208-8 - 27-10-92 - Cr$ 262.750,00)

PORTARIA NO 676, DE 21 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuiçóes que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo co
08255-1393/92, resolve:
conceder autorização para funcionamento ó empresa FLASH - SERVIÇOS DE SE
GURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CGC n9 32.628.091/0001-09, especializada em
prestação de serviços de vigilância, para exercer as atividades co Esta-
do da BAHIA.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.177-4 - 6-11-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA 99 717, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
,a da Secretaria de Policia Federal do Ministerio da Justiça, co uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decrete n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo 59
08507-0287/92, resolve:
conceder autorização para funcionamento ji empresa ATIVA SEGURANÇA S/C
LEDA, CGC n9 65.047.706/0001-54, especializada em prestação de serviços.
de Vigilância, para exercer as atividades no Estado de SÃO PAULO.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 3.144-8 - 11-11-92 - Cr$ 370.740,00)

Departamento de Policia Federal

INSTRUÇÂO NORMATIVA 89 1, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

Atualiza e consolida normas internas na âmbito do Departa-
mento de Polícia Federal, sobre a condução de procedimentos
de investi gação policia/, atividades cartorárias ' e correicio-
nals, e dá outras providências.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLiCIA FEDERAL, usando da
comp etência que lhe atribui o artigo 30, Item III, do Regimento Interno
do DPF, aprovado pela Portaria Ministerial 359-8/MJ, de 29.07.74, e,

CONSIDERANDO as razões (emitas na EXPOSICÀO DE MOTIVOS
apresentada pela Coordenação Central Judiciária, onde se Justificou a
necessidade de atualização e consolidação das normas internas sobre
procedimentos apuratórios policiais, atividades cartorárias _ e
correicionais, reeolVe:

Baixar a presente Instrução Normativa.

TfTULO I

DO INGMM/TO POLICIAL

CAPiTULD I

DISPOSICEES PRELIMINARES

1. Os expedientes com noticia de infração penal, os requerimentos e
as represéntaçães pela Instauração de inquérito recebidos nas
Superintendências Reg ionais serão encaminhados à Coordenação Regional
Judiciária que, no prazo de até 20 (vinte) dias, se manifestará
obj etivamente pela instauração ou não de inquisitório.

2. Havendo manifestação contrária à instauração, o expediente Será
submetido ao Superintendente Regional, que decidirá no prazo de até 10
(dez) dias.

3. Se a manifestação for favorável à instauração do inquérito, o
expediente será imediatamente remetido à Coordenação Re g ional Policial,
p ara distribuição, na forma do Capftu/o II, deste Titulo.

3.1. Nas Superintendências onde houver mais de um cartório, o ex-
pediente será encaminhado pela Coordenação Regioáal Judiciária
diretamente à delegacia especializada.

4. Nas DivislIes de Policia Federal, escame de que trata o Item 1
ficará a car g o do Deleg ado Executivo, res p eitados os mesmos prazos
estabelecidos para as Superintendências Regionais.

4.1. Guando a manifestação do Deleg ado Executivo for contrárii à

instauração do in quérito, o expediente será decidido pelo Diretor da
Divisão. •

5. Nas Delegacias de Policia Federa/, o exame e a decisão pela ins-
tauração ou não do inquérito ficarão a car g o do Delegado-Chefe,
respeitado o mesmo p razo do Item 2.

6. Se a decisão do diri gente for contrária à instauração do inquéri-
to, dar-se-á ciência co interessado.

7. Se a decisão for pela incom p etência do DPF, o expediente serd
encaminhado à Policia Civil Estadual ou ao órgão competente.

8. Logo sue receber o expediente, a autoridade desi gnada para presi-
dir o inquérito procederá a instauração.



15758	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL
	

SEXTA-FEIRA, 13 NOV 1992

8.1. Na comprovada Imp ossibilidade da imediata instauração, a
autoridade policial, através de seu chefe imediato, comunicará, por
escrito, essa circunstância à Coordenação Re g ional Judiciária,

8.2. Mensalmente, a Coordenação Re g ional Judiciária cobrará a
instauração dos inquéritos relativos aos expedientes em atraso.

9. , As re quisiçães feitas por Jui.es federaiassombras  do Ministério
Público Federal serão prontamente atendidas, ficando dis pensada a
manifestação de que trata o item 1.

10. As requisiçães feitas por Juiaes estaduais e membros do Ministério
Público Estadual para ap uração de crimes que ensejem dúvidas quanto à
competência do DPF serão, de imediato, submetidas à apreciação da
Procuradoria da República, através da Coordenação Regional Judiciária,

11. Exceto nos casos de flagrante delito, a abertura de In quérito por
crinm eleitoral dependerá de prévia re quisição do Jul. Eleitoral.

12. Os exp edientes resultantes de diligências o peracionais que conti-
verem noticia de crime somente serão submetidos à a preciação de que
trata o Item 1, quando houver dúvidas quanto à competência do DPF ou
im p licaçães no campo disciplinar.

CAPáTULO II

DA DISTRIBUIÇÃO

13. Caberá ao diri gente de cada descentralizada estabelecer quais as
autoridades policiais de sua unidade que concorrerão à distribuição
dos Inquéritos.

14. Em cada unidade, a distribuição obedecerá a rigorosa ordem
cronológica de che gada dos expedientes, observado o critério equânime
entre as autoridades policiais, sem distinção no tocante angras de
dificuldade do assunto a ser investigado.

14.1. Excepcionalmente, por determinação superior e em razão da
matéria, quando uma autoridade policial for es pecialmente designada
para presidir determinado in quérito poderá ser excluída da distribui-
ção, a critério do distribuidor.

15. Para efeito de distribuição, o auto de prisão em flagrante serácomputado na cota da autoridade policial que o lavrou, desde que ela
prossiga na presidência do inquérito decorrente.

16. A distribuição incumbirá:

a) ao Coordenador Re g ional Policial, nas Su perintendências Reg io-
nais onde houver apenas um cartório;

b) ao Chefe da Delegacia, nas Sup erintendências onde houver mais
de um cartório:

c) ao Delegado Executivo, nas Divisães de Policia Federal; e

d) ao Chefe, nas Delegacias de Policia Federa/.

17. A autoridade policial que estiver de férias ou afastada por mais
de 30 (trinta) dias não vrticipara da distribuição durante sua ausên-
cia.

d) a autuação contendo a assinatura e o carimbo p essoal doescrivão.

22.1. o nome do indiciado e a Incidência penal somente deverão ser
lançados na capa do in quérito ap ós a indiciação.

23. No termo de autuação serão discriminados, sempre que possível,
todos os documentos autuados.

24. O número do In q uérito policia/ será aposto com destaque, de prefe-rência com uso de carimbo.

25. Guando a indiciado estiver presa, será colocada na ca pa doin quérito uma eti queta adesiva cana expressão 'INDICIADO PRESO', que
será removida tão lo go seja ele libertado.

26. Na verso da capa haverá es p aço com p autas, destinado às anotaçães
relativas aos apensas.

27. A capa de cada novo volume terá modelo prá prio, contendo apenas osdados previstos nas alíneas 'a' e 'h' do item 22.

28. Os In quéritos com a pensas terão suas capas carimbadas com a
expressão 'INOUéRITO COM APENSO'.

29. A capa dos a p ensas terá modelo p ró prio, com cor distinta da dos
autos princi p ais, contenda os dados constantes das alíneas 'a' e 'b'
do item 22.

CAPÍTULO V

DA MOVIMENTAÇÃO

30. Os In quéritos ficarão sob a guarda do escrivão, res ponsabi/iaando-
se a autoridade p olicial pelos autos nos períodos em que com eles
permanecer.

31. Ao receber os autos, o escri4.0 terá o prazo de até 05 (cinco)
dias para cumprir os despachos e fazer a conclusão à autoridade
policial.

31.1. Igual prazo terá a autoridade policial para permanecer com
os autos após conclusos pelo escrivão, ressalvados os casos em que
estiver a guardando o cum p rimento de p rovidências determinadas em
despacho anterior e não houver outras dili gências a serem adotadas.

31.2. Atendendo situação de acúmulo de serviço de cada área, os
Coordenadores Reg ianars Judiciárias poderão baixar ordem de serviço
amp liando o prazo de que trata este item, remetendo có p ia à Coordenação
Central Judiciária.

32. Estando para vencer o prao de permanência dos autos em cartório e
ocorrendo eventua/ ausência da autoridade policial, o escrivão certifi-
cará essa circunstância e fará o in quérito concluso, conforme o caso, a
uma das autoridades mencionadas no item 16, para remessa à Justiça.

33. é vedada a p aralisado dos autos em cartório, mediante despachos
acautelatórios, nos im pedimentos ou ausências da autoridade ou escri-
vão.

18. A autoridade que passar a concorrer à distribuicão receberá todos
os novos expedientes e os inquéritos que forem redistribuídos a partir
daquela data, até que atinja a média de distribuicão das demais.

19. Nos afastamentos prolongados da autoridade presidente do inquéri-
to, os autos serão conclusos ao distribuidor para redistribuição.

19.1. Na hi p ótese prevista neste item, os in quéritos retornarão à
autoridade de ori gem tão logo ocorra o seu regresso.

CAPÍTULO III

DA INSTAURAÇÃO

20. O in quérito policial será iniciado:

a) por auto de prisão em flagrante, quando estiverem presentes ospressupostos do artigo 302 do Código de Processo Penal, observando-se
as formalidades previstas nos artigos 304 e se guintes do mesmo Código;

b) por portaria, nos demais casos.

20.1. é vedada a instauração de in quérito por despacho.

21. A portaria instauradora deverá conter o relato sucinto do
delituoso e, q uando possível, a ti p ificação e a autoria.

CAPÍTULO /V

DA CAPA

22. A capa do inq uérito policial conterá, obrigatoriamente:

a) as Armas da República e o cabeçalho cosia desi gnação 'Ministé-
rio da Justica - Departamento de Policia Federal', se guida do nome daSuperintendência Re g ional e, se for o caso, da unidade descentrallaada
respectiva:

h) o 'número do in quérito, do livro tombo e da folha de lançamento
do registro:

c) o nome do indiciado e o res pectivo en quadramento penal; e

CApiTULO VI

DA INSTRUÇÃO

SEÇÃO I

DISPOSIÇõES GERAIS

34. As diligências e providências necessárias à instrução do inquérito
serão ordenadas p ela autoridade policial através de des pachos, visando
sempre a formação do conjunto proteste,

34.1. Deve9á ser evitada a juntada de peças que em nada contribuam
para a e/ucidação do foto 'delituosa.

35. Os in quéritos serão elaborados em uma única via, ressalvados casos
de Justificada necessidade quando, então, poderá ser feito um dossiê
contendo as princi pais peças.
36. Todo e qualquer ato do inquérito deverá ser elaborado a má quina de
datilografia ou por comp utador, excetuadas situaçães de comprovada
impossibilidade, quando poderá ser escrito a mão, de forma legivel.

37. As folhas do in quérito serão numeradas p elo escrivão no canto
superior direito e rubricadas pela autoridade sabre o carimbo de nume-
ração.

38. As cópias de documentos inseridas nos autos deverão ser autentica-
das.

39. O desentranhamento de qual quer peça do inquérito deverá ser
antecedido de des pacho da autoridade e atestado por certidão.

39.1. A certidão 'de que trata este item deverá ser lavrada em
folha não-numerada que será colocada no espaço da peça desentranhada.

40. O inquérito será desmembrado em volumes sempre que cada um deles
atingir uni total de até 250 (duaentas e cinqUenta) folhas, cabendo co
escrivão a lavratura dos termos de encerramento e abertura.

40.1. Cada novo volume terá numeração de folhas seqüencial a do
anterior.

4/. Os p rocessados de natureaa administrativa necessários à instrução
do Inquérito, quando volumosos, serão apensados aos autos principais,
mediante termo de apensamento.

fato



SEXTA-FEIRA, 13 NOV 1992 	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 15759

r

42. Não deverão ser Juntados ao in quérito objetos q ue possam danifi-
car, deformar ou que venham a dificultar o manuseio dos autos.

43. O resultado das dili g ências determinadas no curso do inquérito
deverá ser trazido para os autos mediante informação escrita, prestada
por policial designado, evitando-se a Juntada de ordens e relatórios de
missão que contiverem dados operacionais de exclusivo interesse da
administração.

44. Toda documentação que constituir materialidade de delito deverá
ser apreendida, ainda que recebida de outros ór g ãos, e não apenas
juntada aos autos.

45. Os atos do inquérito somente poderão ser assinados pela autoridade
que o preside, ressalvada a hi p ótese prevista no item 32.

46. é vedàdo ao escrivão praticar quaisquer atos privativos da autori-
dade policial.

47. Ressalvados motivos de forca maior, quando do definitivo afasta-
mento da autoridade presidente do inquérito, deverá esta elencar as
diligências já .realinnadas e aquelas ainda por realizar, facilitando,
assim, o trabalho daquela que a substituir na presidência do feito.

48. A autoridade policial deverá envidar todos os esforços para con-
cluir os inquéritos na prazo inicia/ de 30 (trinta) dias, valendo-se de
pedidos de prorrog aç-ão apenas naqueles casos de com provada dificuldade
para elucidação do fato.

49. Todos os pedidos de prazo deverão ser sempre fundamentados.

49.1. Nos pedidos de prazo com indiciado preso, será indis p ensá-
vel a sua apresentação ao Juiz.

50. A autoridade policial deve evitar a prática de qual quer formalida-
de enquanto o in quérito estiver na Justiça.

Si. As cotas do Ministério Pdblico deverão ser cum pridas tio prazo
estipulado, salvo impossibilidade intrans ponível, devidamente justifi-
cada nos autos.
52. O advogado poderá assistir a todos os atas do inquérito, neles não
podendo intervir, sendo sua presença consi g nada co final do termo ou
auto, ainda que não os deseje assinar.

53. As cópias de peças, quando formalmente re queridas por advogado
constituído, deverão ser fornecidas mediante autorização do presidente
do Inquérito.

53.1. é vedada a utilização de máquinas ou materiais do DPF para a
extração das có p ias referidas neste item.

SESSO II

DAS INTIMASSES

54. O chamamento de pessoas à repartição policial para a prática de
atos do in q uérito será formalizado através de intimação.

54.1. Não haverá intimação no caso das personalidades re/aciona-
das no art. 221 do CPP e de membros do Ministério Público, devendo ser
ex p edido ofício à autoridade a ser ouvida, solicitando que marque dia,
hora e local para a inquirição.

55. Os funcionários pdblicos civis é militares serão intimados através
de *ofício, endereçado ao dirigente da re p artição ou ao comandante da
unidade militar, conforme o caso.

56. Se, regularmente intimada, a testemunha não com parecer, a autori-
dade, após se certificar das razFes do não-com p areciment o , expedirá
nova intimação.

57. Caso haja deliberado descum p rimento à segunda intimação, será a
testemunha conduzida à presença da autoridade policial, mediante man
dado de condução coercitiva.

•
SEGUI III

DAS INGUIRISSES

58. As in q uiricSeu serão formalizadas através de;

a) termo de depoimento, para testemunhas compromissada.;

b) termo de declaraçBes, para ofendidos, sus p eitos e situaçges
indefinidas;

c) auto de qualificação e interro gatório, para indiciados;

d) termo de informaclies, para menores de 14 anos.

58.1. Guando houver necessidade de ouvir novamente qualquer pes-
soa, a autoridade formalizará o ato mediante termo de reinquirição.

58.2. Se a nova inquirição recair em pessoa a ser indiciada, deve-
rá ser formalizado auto de qualificação e interrogatório.

59. Guando a p essoa a ser ouvida não souber se ex p ressar na língua
Portuguesa, ser-lhe-á nomeado intérprete, q ue p restará compromisso de
bem e fie/mente desemp enhar o encargo, observando-se, no que tan g e aos
impedimentos, as prescriçUes dos artigos 274 e 279 do Código de
Processo Penal.

59.1. Deverá ser evitada, sempre que poss(vel, a numeaçâo nç, prcga
para funcionar como intérprete.

59.2. No caso de estran geiro não residente no Brasil e não origi-
nário de pais de lín gua portuguesa, deverá a autoridade atentar p ara a
conveniência da nomeação de intér p rete, mesmo que o alienígena alegue
conhecer a idioma nacional.

SESE0 IV

DAS TESTEMUNHAS

60. Na inquirição das testemunhas, a autoridade deverá atentar P .,. os
Princíp ios da objetividade, oralidade e c/areza, observando a seguinte
rotina:

a) verificação da identidade, para constatar se a testemunha que
vai dep or é realmente a arrolada;

b) verificação de possível vinculação com o indiciado, a fim de
com p romissá-la ou não;

c) advertência acerca do compromisso de dizer a verdade;

d) in q uirição sobre os fatos apurados no inquérito e suas circuns-
tâncias.
61. A autoridade deverá limitar o ndmero de testemunhas àquele estabe-
lecido no art. 398 do CPP, evitando, assim, infindável quantidade de
depoimentos no mesmo sentido, podendo mencionar as demais no relatório
do inquérito.

62. Sempre que possível. deverão ser desprezados ces de p oimentos de
pessoas q ue nada sabem a respeito do fato em apuração.

63. Nos depoimentos, deverão ser reproduzidas, tanto quanto possível,'
as exp ressges emp re g adas pelas testemunhas.

64. O dep oimento deverá ser prestado na repartição policial, podendo,
em casos especiais, devidamente Justificados nos autos, ser, colhido no
lugar em que a pessoa se encontre.

65. As apreciaclíes subjetivas feitas pela testemunha não deverão ser
transcritas no termo de depoimento, salvo quando inseparáveis da narra-
tiva do feto.
66. A autoridade policial deverá dispensar à testemunha a aterhao e
cordialidade necessárias àqueles que se displiem a colaborar com a Jus-
tiça, procurando retê-la na repartição apenas durante o tem po estrita-
mente indispensável.

SEM) V

DO RECONHECIMENTO E DA ACAREASSE)

67. No reconhecimento de pessoas ou coisas serão rigorosamente obser-
vados os requisitos contemplados nos artigos 226 e 227 do Códi g o de
Processo Penal.
68. Na impossibilidade de efetivação do reconhecimento pessoal, poderá
ser feito o fotográfico, observadas as cautelas aplicáveis àquele.

69. A acareação somente deverá ser realizada quando fundamental p ara o
esclarecimento de divergências sobre fatos ou circunstâncias rele-
vantes acerca do delito que se apura.

70. Na termo de acareação deverá a autoridade reproduzir os pontos
diver gentes dos depoimentos ou declaraaes anteriores, de forma resumi'

71. A autoridade não deverá se dar por satisfeita com a sim p les rati-
ficação dou de p oimentos ou declaraçâes anteriores, mas procurar escla-
recer, pela perquirição insistente e pelas reaçUes emotivas dos acarea-
dos, qual deles falte com a verdade.

SEMI VI

DA BUSCA DOMICILIAR

72. A busca domiciliar deverá, sem p re que possível, ser realizada com
a presença da autoridade policial, e de testemunhas não-policiais.

73. A autoridade policial somente procederá busca domiciliar sem man-
dado judicial quando houver consentimento espontâneo do morador ou
quando tiver certeza da situação de flagrância.

73.1. No p rimeiro caso, o consentimento do morador deverá ser por
escrito e assinado também por duas testemunhas não- poljcials que
acom p anharão a dili g ência e assinarão o respectivo auto.

73.2. Na segunda hipótese, é imprescindível ter-se certeza de que
o delito está sendo praticado naquele momento, não se Justificando o
ingresso no domicilio para realização de diligências complementares à
prisão em flagrante ocorrida noutro lugar, nem para averi g uação de
'nal (tia criminis'.

•
74. Ao representar perante a autoridade judiciária pela ex pedição de
mandado de busca, a autoridade policial deverá facê-lo de forma funda-
mentada, indicando o local ande será cumprido, o nome do morador ou sua
alcunha, os motivos e os fins da diligência.

75. é nbr. gatdria a leitura do mandado antes do início da busca.

75.). Escusa de resistência que impossibilite a leitura do manda-
do. P,t o o p ,á feita tão logo a situação esteja sob o controle dos poli-
ciais.



81. Os documentos, instrumentos e objetos relacionados com o crime,
ap ós apreendidos, deverão ser imediatamente encaminhados a exame peri-
cial.

SEÇÃO IX

DA SOLICITACÃO DE DILIGBNCIAS NO EXTERIOR
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76. No curso da busca domiciliar, os executores deverão, ad cnutelam,
adotar providências para resguardar os bens, valores e numerários exis-
tentes no local e evitar constran g imentos desnecessários aos moradores.

76.1. Os executores da busca p rovidenciarão para q ue o morador e
as testemunhas acomp anhem a dili gência em todas as de p endências do
domicílio.

77. Ocorrendo entrada forçada em virtude da ausência dos moradores, a
autoridade adotará medidas para que o imóvel seja fechado e lacrado
após a realização da busca que, neste caso, será necessariamente
assistida por duas testemunhas não-policiais.

78. Após a realizacão da busca, será lavrado auto circunstanciado,
mesmo quando a dili g ência resultar negativa.

78.1. Cóp ia do auto de apreensão será fornecida co detentor do
material apreendido.

79. A busca em re partiçães públicas, quando necessária, será antecedi-
da de contato com o diri gente do órgão onde será realizada, aplicando-
se, no que couber, o previsto nesta Secão.

SEÇÃO VII

DO EXAME PERICIAL

80. Deverá ser requisitado exame pericial sem pre que a infração penal
deixar vestígios, co face do disposto no art. 138 do Códi go de Processo
Penal.

SEÇÃO VIII

DA CARTA PRECATÓRIA

94. A carta p recatória será ex pedida através de oficio, fac-símile,
telex ou radiograma, cabendo à autoridade de precante formular as per-
g untas a serem feitas.

94.1. Na hipótese de expedição por fac-símile, a autoridade depre-
cada acusará imediatamente a recebimento, através de telex.

95. A indiciação p or meio de carta precatória somente ocorrerá quando
exp ressamente solicitada pela autoridade deprecante.

96. Cumprida a carta precatória, a autoridade deprecada deverá devol-
ver apenas as p ecas p or ela produzidas ou arrecadadas, bem como aquelas
que, embora remetidas pela autoridade deprecante, sejam indispensáveis
às provas do inquérito.

97. A carta precatória não será autuada, sendo apenas registrada no
Livro de Re g istros Especiais.

•
98. A numeração das folhas da carta precatória será feita pela autori-
dade deprecada, no canto inferior direito, sem uso de carimbo.

99. As cartas precatórias endereçadas às unidades descentralizadas do
interior não deverão tramitar pela Coordenação Regional Judiciária.

100. A autoridade dep recada deverá sempre dar a indis p ensável p riorida-
de ao cump rimento das cartas precatórias.

82. Quando se tratar de exame de locai, a autoridade p olicial provi-
denciará de imediato o isolamento da área onde houver sido praticada a
infração pena/. ob j etivando a preservação do estado das coisas até a
chegada dom peritos, em face do disposto no art. 169 do Código de
Processo Penal.

83. As requisiçães de exames periciais serão feitas através de oficio
dirigido ao Diretor do Instituto Nacional de CriminaIistica ou por
memorando aos Chefes de Serviços e Secães de Criminalistica nas Su pe-
rintendências Regionais.

83.1. Quando se tratar de perícia p a p iloscó p ica, as requisicães

serão dirigidas ao Diretor do Instituto Nacional de Identificação co
aos Chefes das Serviços ou Seçães de Jdentificacão.

84. Na imp ossibilidade de realização de perícia direta, deverá ser
requisitada a indireta.

85. Sempre que necessário, a autoridade solicitará ao Serviço ou Seção
de Criminalistica a orientação ou auxilio na colheita do material a ser
examinado.

86. Na colheita e transporte de material para exame p ericial, deverão
ser observadas as normas e orientacães técnicas do Instituto Nacional
de Criminalística ou, se for o caso, do Instituto Nacional de
Identificação.

87. Nos casos mais complexos, e quando necessário, a autoridade deverá
solicitar ao Serviço ou Seção de Criminalística orientação para a
correta formulação dos quesitos.

88. Quando a Sacão ou Serviço de Criminalistica não dispuser de condi-
cães técnicas para atender o exame req uisitado, antes de encaminhar o
pedido ao Inst4tuto Nacional de Criminalística, efetuará uma triagem do
material para verificar se o mesmo encontra-se dentro das normas e
orientacães técnicas.

89. Ao re quisitar o exame pericial, a autoridade deverá determinar a
desentranhamento das peças a serem examinadas, somente remetendo o
in quérito à Criminalistica quando esta p rovidência for indis pensável à
realização do exame.

89.1. Sempre que necessário, as Seçães ou Serviços de Criminalis-
tina e o Instituto Nacional de Crimina/istica so/icitarão a remessa dos
autos com a finalidade de melhor desempenharem a atividade pericial,
devendo, neste caso, o exame ser realizado com prioridade.

90. A nomeação de p erito não-oficial somente deverá ocorrer nas se-
g uintes hipóteses:

a) ausência de peritos oficiais; ou

b; quando entre os p eritos oficiais não houver pelo menos asnas
habilitação profissional especifica para a realização do exame a ser
feito.

91. Quando da nomeação de perito eia-oficial p ara exame específico,
sempre que possível, deverá também funcionar no exame e na elaboração
do laudo um perito oficial do DPF.

92. Os p eritos cio-oficiais serão nomeados p ela autoridade policial
.dentre as pessoas com habilitação técnica, que prestarão o compromisso
de bem e fielmente desem penhar o encargo, observando-se as prescrição,
acerca dos imp edimentos, previstas nos artigos 274 e 279 do Código de
Processo Pena/.

93. Nos casos de p erícias requisitadas por carta precatória, a autor-
dada deprecante formulará os quesitos e a de p recada providenciará junto
à Crimina/Istica a realização do exame.

101. Guando a realização de diligências no exterior for imprescindível
p ara elucidação do fato delituoso, a autoridade as solicitará à INTER-
POLIDPF, vez que não cabe expedição da-aorta ro gatória no curso de
In q uérito policial.

SECII0 X

DO INTERROGATóRIO E DA INDICIACB0

102. A elaboração da auto de qualificação e interrogatório ou q ualifi-
cação indireta será p recedida de despacho em que a autoridade, após
formar seu convencimento, decida pela indiciação e classifique penal-
mente o delito.

102.1. O despacho fundamentado de que trata o parágrafo único do

art. 37 da Lei 6368/76 será exarado logo a p ós a loura tara do auto de
prisão em flagrante e antes do fornecimento da Nota de Culpa.

103. A indiciação somente será procedida após colhidas as p rovas neces-
sárias à comprovação da ocorrência e da autoria da infração penal..

104. No interro gatório do indiciado, a autoridade deverá procurar
esclarecer, numa sequência lógica, o fato e suas circunstâncias, sem
p erder de vista o estabelecido no art. 108 do Códi go de Processo Penal.

105. A autoridade limitar-se-á a consignar no auto de interrogatório as
resp ostas dadas pelo interrogando, precedidas da conjunção 'QUE', em
caixa alta.

106. Sempre deverão ser consignadas as p erguntas que o interro g ando se
neg ar a responder e as raziles invocadas para tal recusa.

107. Em qual q uer caso, a reinquiricão do Indiciado poderá ocorrer, des-
de q ue antecedida de despacho fundamentado da autoridade.

108. Somente a autoridade p residente do inquérito poderá interrogar o
indiciado.

109. A autoridade deverá observar que a confissão:, é apenas mais um dos
meios de prova, devendo, portanto, ser colhida de forma esp ontânea e
g uardar harmonia com as demais provas co/igidas.

110. Ap ós a indiciação, mesmo havendo qualificação indireta, deverá ser
p reenchido o Boletim de Identificação que será remetido ao instituto
Nacional de Identificação.

111. Se antes da conclusão do inquérito, a autoridade verificar que o
indiciado é autor de outros delitos não conhecidos quando da indicia-
cão, e q ue tenham conexão ou continência com o primeiro, deverá ouvi-lo
sobre os novos fatos, cai taram de reinquirição.

111.1. Na hipótese deste item, a autoridade oficiará ao Instituto
Nacional de Identificação informando da nova incidência penal, devendo
o oficio conter a qualificação com p leta do indiciado e o número do
inquérito.

112. O Boletim de Vida Pregressa, após datl/o grafado ou preenchido co
letra de forma, deverá ser entregue pelo investigante ao escrivão, que,
depois de conferir o preenchimento de todos os espaços, providenciará a
j untada aos autos.

113. A nomeação de curador ao indiciado p oderá recair em pessoa leiga,
desde que idónea.

114. Feita a indiciação, a autoridade solicitará ao Instituto Nacional
de identificação e ao Instituto de Identificação Estadual as anteceden-
tes criminais do indiciado.

115. Quando ~rescindível p ara as investi gaçães, a autoridade policia/
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deverá re p resent ar pela prisão temporári a do indiciado, nos termos da

Lei No. 7960, de 21.12.89.

116. Procedida a indiciaçã o , a autoridade deverá examinar a conveniên-

cia de representar pela prisão preventiva, regulada nos arti
g os 311 a

316 do Códi go de Processo Pena/.

5E00 XI

DO RELATéRIO

117. Concluído o inquérito, a autoridad e policial fará relatório de

tudo que foi apurado, atentando paru os princí
p ios da objetIvidade, da

clareza e da concisão.

117.1. A elaboração de relatório é obrigatória mesmo nos in quéri-

tos iniciados por auto de prisão em flagrante.

118. No relatório deverá a autoridade fazer um histórico do fato, dis-

correr acerca das diligências realizadas e concluir sobre a materia-

lidade e a autoria do delito.

119. O cabeçalho do relatóri o conterá;

a) o número do inquérito;

b) as datas de inicio e término;

c) o nome do indiciado e a indicação
qualificacão ; e

d) a incidência penal.

120. Deverão ser evitadas, no relatório, transcricães extensas de ter-

mos de inquiricaes, cump rindo à autoridade, quando necessári
o , repetir

apenas os trechos essenciais ao esclarecimen to dc sua exposição.

121. A determinaçã o de remessa dos autos ao Juizo com
p etent e não deverá

fazer parte do texto do relatório, por ser pró pria de despacho.

CAPÍTULO VII

DA PRISÃO EM FLAGRANTE

122. Ocorrendo prisão em fla grante, o preso será de logo apresenta
do à

autoridade, que providenciar á a Imediata lavratura do respectivo auto.

123. Antes de Iniciar a lavratur a do auto de prisão em flagrante, a au-

toridade entre g ar á
 ao preso a NOTA DE CIêNCIA DAS GARANTIAS CONSTITU-

CIONAIS, cuja cópia, devidamen te reclbada , seri Juntada aos autos do

inquérito.

124. Na lavratura do auto de prisão em fla grante, o conduzido somente

será qualificad o no moment o de seu interrogatório, após a oitiva da

última testemunha.

125. Guando o conduzid o
 não estiver em condiçães físicas ou psíquicas

de ser prontamente interrog ado
, a autoridade adotará uma das seguintes

soluçãeS,

a) lavrar o auto, ouvindo o condutor e as testemunha s , aguardando,

no período de até 24 (vinte e quatro) horas, a recuperação do condu-

zido, para interro gá-l o ; ou

b)
concluir o auto sem ouvir o preso, que, neste caso, será apenas

qualificado , devendo a Impossibilidade de seu interro
gatóri o ser con-

signada nos autos.

125.1. Na hipótese da alínea 'b . , a autoridade ouvirá o conduzido

posteriormente , em auto de interro gatór io , na presença das mesmas ou de

outras testemunhas.

126. En quanto permanecer em cartório, o preso será acom
panhado por pelo

menos um agente de polícia federal, com a missão exclusiva de custodiá-

lo.

de folha onde consta sua

126.1. O número de agentes será aumentado sem p re que a periculos i

-dade ou a quantidade de presos o exigir.
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minhado a presídio estadual.

128.
Em todos os casos de prisão, a autoridade policia/ deverá adotar

medidas necessária s à preservacão da integridade física e moral do

preso, o qual, sempre que as circunstânc ias exi g irem, será submetido a

exame de lesEes corporais.

128.1. O preso deverá ser colocado co ambiente e condiçães
 condi-

zentes com a di gnidad e da pessoa humana, evitando-se constran
gê-lo com

situacães outras além daq
uelas inerentes à sua condição de custodiado.

129. Guando se tratar de prisão de advo gado por crime no exercíci o da

profissão, a autoridade comunicará imediatament e à repartição loca/ da

Ordem dos Advogados do Brasil para, se assim o desejar, se fazer

representar na lavratura do auto.

130. A prisão em flag rante de parlamentares federais ou estaduais

apenas ocorrer á em caso de crime inafiançável, devendo a autoridad
e , no

prazo de vinte e quatro horas, remeter os autos do inquérito à

respecti va Casa Legislativa.

131.
Os vereadores não poderão ser presos em flagrante delito quando se

tratar de crimes de opinião cometidos no exercíc io do mandato e na cir-

cunscrição de seu município.

132.
Os juízes e membros do Ministério Público não poderão ser presos

senão p or ordem judicial escrita ou em fla
grante de crime inaflançável.

132.1. No caso de prisão por crime inaflancável, a autoridade
policial limitur-se-á a proceder a imediata apresentação do magistrado
ou membro do Ministério Público ao Presidente do Tribunal ou

Procurador-Geral respectivo, mediante oficio circunstancia
do , para as

medidas cabíveis.

132.2. A autoridade policial somente procederá a lavratura de auto

de prisão em fla grante se houver expressa determinação da autoridade

judiciária competente.

132.3. Em se tratando de crime afiançável, não haverá prisão nem

autuaçã o , devendo apenas ser feita a comunicação do fato ao Tribunal ou

Procurador-Geral.

133. Guando da prisão em fla grante de militares ou policiais, a autori-
dade deverá so/icitar a presença de um membro da respectiva corporação,
de preferência de nível hierár quico igual ou superior ao do preso, para

acompanhar a lavratura do auto.

133.1. No caso especifico de militar, a autoridade deverá, logo

ap ós a lavratura do auto, entre g á-lo à unidade militar mais próxima

para fim de custódia.

133.2. No caso de crimes inafiancávai s , o policial autuada perma-

necerá recolhido em cela es p ecial, à disposição do juiz competente.

133.3. Tão lo go concluída a autuação, cópia do auto de prisão em

fla grante sap
é encaminhada à corporacão a que pertencer o autuado.

134. Os agentes e funcionários diplomáticos, bem como seus "respectivos
familiares, não poderão ser presos ou detidos, por estarem imunes a
toda jurisdição criminal ou civil.

134.1. O disposto neste Item aplica-se ainda mos cansules e fun-
cionários consulares de carreira, assim como aos meus familiares.

135. Os cônsules c funcionário s consulares honorários somente gozarão
de Imunidades com relação aos atos praticados co exercício das funçães

consulares.

136. No caso de prisão de índio não-inte g r ado ou não-emancipado, será

solicitada a presença de um representan te da Fundacão Nacional do índio

para funcionar como curador.

136.1. Na impossibilida de do comparecimento de representa
nte do

ór gão de assistênci a ao índio, será indicada pessoa idônea para exercer

a função prevista neste item.

137. Cóp ia do auto de prisão em fla grante será arquivada em cartório

p ara futuras consultas.

CAPíTULO VIII

DAS PROVIDêNCIAS RELACIONA DAS A ATOS INFRACIONAIS

PRATICADOS POR CR/ANCAS E ADOLESCENTES

130. Para a aplicação do disposto neste Capitulo, a autoridade poli-
cial atentará para o art. 20. da Lei 8.069790, que considera criança a
pessoa até doze anos de Idade incom p letos, e adolescent e aquele entre

doze e dezoito anos.

139. As crianças encontradas em ato infracional serão imediatamente en-

tregues aos p
ais ou responsável, mediante termo de responsabilidade.

139.1. Na falta de pais ou res ponsável, a criança será entre gue ao

Juiz da Infância e da Juventude ou ao Juiz que exerça essa facção.

140. Em caso de flagrante de adolescente por ato Infraciona l , a autori-

dade policial federa/ adotará uma das seguintes providências;

a) encaminhamento, incontine nti , à delegacia especializada da

localidade, juntamente com os objetos apreendidos e as pessoas maiores
de dezoito anos que, porventura, tenham sido presas com o adolescente;

b) onde não houver delegacia especializada, lavrará o auto de
apreensão ou boletim de ocorrência circunstanciada, na forma do art.
173 da Lei 8.069/90, observand o sempre o disposto nos arti gos 174 e 175

da mesma Lei.

141. Nos casos envolvendo crianças e adolescentes a autoridade policial
deverá ainda observares orientaçãe s do juizado respectivo.

142. Havendo dúvida quanto à menoridade do conduzido, a autoridade de-
terminará, de imediato, dili gência s visando verificar essa situação e,

na impossibil idade de solução do impasse em tempo hábil, procederá como

se ele menor fosse.

CAPÍTULO IX

OA CONCESSÃO E DO RECOLHIMENTO DA FIANCA

143. Guando do exame de ariancabili dade d, Infração penal, a autoridade

deverá 1Poibém atentar para o dis posto nos itens XLII. XLIII e XLIV do

art. 5. da Constituição Federal e na Lei 8.072/90.

~Mi
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144. Nos casos de crimes afiançáveis na esfera policial, a autoridade
arbitrará a fiança inde pendentemente de re querimento, desde que não
haja qualquer das restric ges previstas nos artigos 323 e 324 do Código
de Processo Penal.

145. Não haverá distinção entre brasileiro e estrangeiro p ara efeito de
concessão de fiança.

146. A decisão que denegar a fiança será devidamente fundamentada nos
autos.

146.1. A decisão de que trata este item será certificada no verso
da nota de culpa.

147. O recolhimento da fiança prestada nos crimes cu j o p rocesso e jul-
gamento sejam da competência da Justiça Federal será feito à Caixa
Econômica Federal.

148. Em se tratando de valores em dinheiro, o recolhimento se dará
através da guia de depósito de fiança (Modelo DPF-100).

149. No caso de fiança em títulos da divida pública federal, estadual
ou municipal, a autoridade policial os encaminhará p or ofício, e quando
se tratar de recibo de caução, através da guia modelo N. 34.001-CEF.

150. A fiança prestada em jóias, pedras ou metais preciosos será reco-
lhida também por oficio, acompanhado do laudo de avaliação elaborado
por peritos.

151. Nos crimes cujo processo e jul gamento sejam da competência da Jus-
tiça Estadual, o recolhimento da fiança seguirá as orientaç ges dos
respectivos órgãos judiciários.

•
152. Quando a prisão ocorrer em local distante da repartição policial,
e havendo arbitramento de fiança, o escrivão deverá certificar nos
autos o recebimento, lavrando, posteriormente, o termo no livro pró-
Prio.

153. O depósito de valores referentes à fiança soro' feito até o
primeiro dia útil seguinte ao recebimento, ressalvados os casos de
comprovada impossibilidade.

154. Juntar-se-Ou aos autos do in quérito a certidão do termo de fiança
e o comprovante do recolhimento.

CAPÍTULO X

DAS COISAS APREENDIDAS

155. Em cada cartóricenas  delegacias descentralizadas haverá depósito
• e cofre destinados à guarda das coisas apreendidas.

156. As coisas apreendidas e recolhidas no dep ósito, até a remessa ao
órgão competente, ficarão sob a res ponsabilidade de funcionário expres-
samente designado através de ato do dirigente da unidade descentra-
lizada, competindo ao chefe do cartório exercer a fiscalização.

156.1. Nas Delegacias de Polícia Federal, a fiscalização será
exercida pelo respectivo delegado-chefe.

157. As coisas arrecadadas somente serão recolhidas ao dep ósito a p ós a
lavratura do respectivo auto de apreensão.

157.1. Por ocasião do recolhimento, o res ponsável pelo depósito

conferirá o material recebido e o guardara em lotes devidamente numera-
dos, ar quivando cópia do auto de a preensão identificado pelo número do
lote e, quando for o caso, pelo número do procedimento.

158. Quando à coisa apreendida, por sua natureza ou volume, não puder
ser acondicionada no de p ósito, será guardada em local apropriado.
Juntando-se aos autos a documentação comprobatórla de seu destino.

159. As substâncias entor pecentes, tão logo sej am ap reendidas, serão
acondicionadas em sacos p lásticos padronlzadoo, devidamente lacrados,
contendo a indicação de sua natureza e o número do respectivo
inquérito.

159.1. Após o exame pericial, os invólucros serão novamente lacra-
dos pelos peritos, que neles anotarão o peso da substância.

160. Realizada a perícia, a autoridade p olicial providenciará, com a
brevidade possível, a remessa das coisas apreendidas ao órgão competen-
te, Juntando ao in quérito o comp rovante da remessa.

161. As movimentaç ges porventura sofridas p elas mercadorias apreendidas
deverão ser comprovadas através de documento que será j untado à cópia
da auto de a preensão existente no depósito.

162. Quando cabível, a restituição de coisas a preendidas será feita me-
diante termo próprio, observando-se o disp osto no art. 120 e parágrafos
do Códi g o de Processo Penal.

163. No relatório conclusivo do inquérito, a autoridade mencionará o
destino das coisas apreendidas.

164. Sob p ena de responsabilidade, fica ex"p ressamente proibido o uso
Particular, por servidores do DPF, de coisas a p reendidas ainda que na
condição de fiel depositário.

164.1. O uso em serviço de coisas ap reendidas dep enderá de autori-
zação expressa do juiz competente.

165. Quando o bem necessitar de usa para sua conservação, o responsável
Pelo depósito adotará providências p ara, periodicamente, colocá-la em
funcionamento, disso dando ciência no seu chefe imediato.

166. Os Coordenadores Re g ionais Policiais, os Delegados Executivos e os
Chefes das delegacias descentralizadas p rovidenciarão, anualmente, a
incineração das substâncias entor pecentes a preendidas, a p ós o trânsito
em j ul g ado da sentença e com autorização judicial.

166.1. A incineração de q ue trata este item será procedida median-
te lavratura de auto circunstanciado, assinado pela autoridade poli-
cial, por duas testemunhas e pelo re presentante do argão de saúde
competente.

167. Na apreensão de g rande quantidade de entor p ecentes, a autoridade

deverá solicitar ao juiz com p etente autorização p ara incineração
Imediata, desde que ha j a laudo p ericial definitivo, guardando apenas
uma mínima porção para a eventualidade de nova perícia.

167.1. A solicitação a q ue se refere este item é dis pensável quan-
do se tratar de p lantag ges, em face do disposto no p ará grafo 20. do
art. 40 da Lei 6.368/76.

CAPÍTULO XI

DO SEQUESTRO E DA INDISPONIBILIDADE DOS BENS

168. Sempre que houver indícios veementes de que o Indiciado adquiriu
bens imóveis com os proventos da infração, a autoridade policial
representará ao juiz com p etente pelo seqUestro desses bens, ainda que
tenham sido transferidos a terceiros.

168.1. A mesma providência será adotada quando se tratar de bens
móveis ad quiridos nas mesmas circunstâncias e não-su j eitos à busca e
apreensão.

169. Efetuado o seqüestro, a autoridade policial envidará esforços paÍa
concluir o in quérito com a indis pensável brevidade, a fim de evitar que
a medida seja p rejudicada, conforme previsto no inciso primeiro do art.
131 do Código de Processo Penal.

170. A representação pelo seqUestro será instruída com pecas comproba-
tórias da conveniência da medida.

171. Tratando-se de apuração de crimes que im portem em atos de imoral:il.-
dade administrativa, a autoridade policial representará ao Juiz pela
decretação da indis ponibilidade dos bens do indiciado, em face do que
dispge o parágrafo 4e. do art. 37 da Constituição Federal.

CAPÍTULO X/I

DOS INCIDENTES

172. Guando, no curso da investi gação, houver Indícios da prática de
crime por parte de magistrado ou membro do Ministério Público, a auto-
ridade p olicial remeterá imediatamente os autos ao Tribunal competente
ou co Procurador-Geral res pectivo, p ara as providências adequadas.

173. Em caso de extravio ou destruição dos autos originais, será feita
a restauração, ap licando-se, no que couber, o dis p osto nos arts. 541 e
seguintes do Código de Processo Penal.

173.1. Para a restauração de que trata este item, serão mantidas
em arquivo có p ias da portaria instaurado., ou do auto de prisão em
flag rante, do relatório do in quérito, bem como dos laudos periciais
porventura existentes.

174. Guando a Coordenação Re g ional Judiciária verificar a ocorrência de

graves irregularidades na condução do inquérito, proporá co Superinten-
dente Regional a avocacão dos autos para redisti-ibuição.

175. Na hipótese das irregularidades serem constatadas pelo órgão cen-
tral de correic ges, a avocação serí proposta ao Diretor do DPF.

176. No caso de evocação ex-offício, o in quérito será submetido a uma
correição extraordinária, antes de ser redistribuído.

177. Em qualquer caso, a avocação será sempre fundamentada através de
des pacho nos autos.

178. Tratando-se de avocação motivada por irre gularidades, o ór g ão cor-
reicional encaminhará ao Coordenador Judiciário competente, cópia do
auto de correiç ges, p orcas medidas disci p linares julgadas cabíveis.

179. A transferência de inquéritos de uma unidade para outra do DPF,
dentro da mesma Jurisdição, quando necessária, será sempre feita atra-
vés da Coordenação Re g ional Judi g laria, mediante des pacho fundamentado
da autoridade processan te.

179.1. O inquérito será submetido ao Poder Judiciário quando a
transferência Implicar em mudança de jurisdição.

180. Os in quéritos transferidos e os oriundos de outras instituiçges
policiais serão reg istrados no livro tombo, recebendo novo número, nova
capa e autuação, sem renumeração das folhas.

181. Os desmembramentos e junç ges de in q uéritos policiais Já aforados
dependerão de anuência do jule ou do Ministério Público.

182. Os 'hábaas Lorpus' e mandados de segurança serão informados, com a
devida celeridade, pelo presidente da inquérito.

182.1. Na ausência do presidente do in quérito e não tendo havido
redistribuição, caberá ao Coordenador Regional Policia/ designar uma
autoridade policial para promover as informaçges.

182.2. Nas Divis ges de Policia Federal, a designação será feita
p elo Delegado Executivo c nas Delegacias, pelo Delegado-Chefe.
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TÍTULO II

DA INVESTIGAÇÃO POLICIAL PRELIMINAR

183. A investigação policial preliminar - IPP é um instrumento
excepcional destinado a verificar a p rocedência de noticias de infraçgo
penal levadas ao conhecimento da autoridade policial, mas que, pela
escassez de indícios, n go justifiquem, de imediato, a instauraçâo de
inquérito. /

184. A investigac go de que trata este Titulo deverá ser um procedimento
singelo, sem excesso de formalismo, evitando-se express ges dogmáticas,
rcrmos e atos consagrados co inquérito policial.

196.1. O termo de encerramento será lavrado a p ós o inte gral preen-
chimento do livro, ou quando de sua eventual substituic go por outra.

196.2. Nas Divis ges e Delegacias de Policia Federa/ a assinatura
dos termos e rubricas das folhas de que trata este item competirão,
respectivamente, ao Dele g ado Executivo e co Chefe da Delegacia.

197. Os livros obri g atórios ficarão sob a guarda e responsabilidade do
escrivão-chefe ou encarregado do cartório, a quem competirá providen-
ciar as escrituracges.

198. Os livros cartorários serão escriturados com caneta de tinta azul
ou p reta, não podendo-conter rasuras, emendas ou entrelinhas.

184.1. Em caso de necessidade da oitiva de qual quer pessoa mosco- 199. Os re g istros lavrados nos livros cartorários n go poderão ser

tos da IPP, o chamamento deverá ser feito mediante convite. 	 cancelados.
-

185. Ressalvada a competência do Diretor do DPF, dos Superintendentes 	 199.1. No caso de erro no preenchimento, será feito novo registro
Regionais e dos Diretores de Divisges de Policia Federal, a abertura de 	 com a retificação necessária, fazendo-se menç go ao lançamento anterior.
IPP será determinada pelas seguintes autoridades:

O) Coordenadores Regionais Policiais;

b) Delegados Executivos; e

c) Chefes das Dele g acias de Policia Federal.

186. Ao receber a noticia do fato, a autoridade determinará a abertura,
da IPP, mediante simples despacho, designando um servidor policial para
conduzi-la, preferencialmente bacharel em Direito.

187. Logo após designado, o investigante dará inicio às diligências in-
vestigatórias, procurando esclarecer, principalmente, o seguinte:

a) se o fato noticiado realmente ocorreu;

b) se constitui in(raçâo penal;

c) se compete co DPF apurá-lo;

d) co há autor ou autores conhecidos;

e) se há testemunhas; e

f) se existe prova material.

188. Todas as peças da IPP far go parte de um só processado, elaborado
apenas em uma via, -sendo desnecessária a feitura de portaria, autuacão
e despachos ordinatórios.

189. A numeração das folhas da IPP será feita no canto inferior direi-
to, sendo dispensado o uso de carimbo.

190. A IPP será numerada e reg istrada em livro próprio.

190.1. Nos ór ggos centrais, o registro será feito em cartório da
SR/DPF/DF.

191. O p razo para a conclusgo da IPP será de 30 (trinta) dias, contados
a p artir do registro.

191.1. Se, decorrido o prazo inicial, houver ainda a necessidade
de alguma diligência fundamental à investigac go, a autoridade que
determinou a abertura da IPP poderá conceder novo prazo de até 30
(trinta) dias.

191.2. Se, decorrido o prazo de prárrogaçgo, persistirem r

dúvidas quanto aos fatos, será imediatamente instaurado inquérito poli-
cial, Juntando-se a este a penas as peças essenciais da IPP.

192. Ao final, o investigante fará relatório conclusivo e opinativo,
remetendo o feito à autoridade competente para decidir.

193. O controle, a fiscalizaçâo, a a p reciação e a decis go da IPP
ficarão a cargo da autoridade que houver determinado sua abertura.

194. Os autos da IPP somente ser go remetidos à Coordenação Regional
Judiciária para exame e manifestaçâo nos seguintes casos:

a) quando os fatos apurados repercutirem no âmbito disci p linar; e

b) is-a ocorrência de dúvidas quanto à competência do OFF.

TiTULO III

DOS LIVROS CARTOR6RIOS

195. São livros cartorários de uso obrigatório:

TITULO IV

DAS CORREIUES JUDICI6RIAS

CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO

200. As correiçges se constituem em ação fiscalizadora das atividades
de policia Judiciária, objetivando a aperfeiçoamento profissional e o
fiel cumprimento das normas legais e regulamentares.

CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO

201. As correiç ges s go classificadas em ordinárias, parciais e extraor-
dinárias.

201.1. A correição ordinária, realizada no período de 1o. de feve-
reiro a 30 de junho de cada ano, tem como objetivo examinar os procedi-
mentos em tramitaçgo, os livros cartorários, os expedientes pendentes,
o depósito e o destino das coisas apreendidas, o cartório e a custódia.

201.2. A correição parcial é aquela realizada em todos os procedi-
mentos, antes da remessa à Justiça, ou ainda naqueles escolhidos por
amostragem.

201.3. A correia° extraordinária é aquela que poderá ser realiza-
doa qual quer tempo, na ocorrência de fato que a Justifique.

CAPÍTULO III

DA CORREIÇÃO 000I060I0

202. A correição ordinária obedecerá as seguintes rotinas:

202.1. Tarefas preliminares:

a) elaborar o Plano de Correiç ges; e

b) fixar a data inicial dos trabalhos, comunicando-a, com
antecedência, aos titulares dos dra gas à serem correicionados.

202.2. Exames em geral:

a) identificar, no Livro de Controle de Tramitaç go de Docu-
mentos, os expedientes p endentes, e relacioná-los;

b) examinar, com base na relac go de ex pedientes pendentes,
o andamento de p edidos, requerimentos, representac ges, requisic ges ou
determinac ges referentes à instauracão de procedimentos policiais;

c) identificar, através do Livro Tombo, quais os inquéritos
p oliciars em troou tacho, relacionando-os em ordem cronológica;

d) examinar a exatid go dos reg istros nos Livros Tombo, de
França, de Re g istros Especiais e de Re g istro de IPP;

e) verificar nos livros a exrstência de rasuras, emendas ou
entrelinhas;

f) conferir a numeracão das folhas dos livros e as rubricas
da autoridade policial resp ectiva, bem como se foram lavrados os termos
de abertura e, se for o caso, de encerramento;

g) conferir as coisas apreendidas e verificar amua desti-
nac go; e

a) Livro Tombo, destinado ao reg istro de inquéritos polrciars,	 h) fazer, através de comunicaç go escrita, as exi g ericias ne-
inclusrve os recebidos dos ór gãos congêneres;

	

	 cessarias, enviando có p ia ao Coordenador Regional Policial, ao Coorde-
nador Reg ional Judiciário ou dirigente da unidade.

b) Livro de Fianca,destinado ao re g istro de termos de fiança, nos
moldes do art. 329 do Códi go de Processo Penal;

	

	 202.3. Verificacão dos inquéritos policiais iniciados por porta-
ria.

c) Livro de Registros Especiais, destinado à escriturac go de car-
tas precatórias recebidas e p rocessos criminais oriundos do Poder
Judiciário para cump rimento de diligências ex pressamente determinadas;

d) Livro de Re g istro de IPP.

196. Os livros cartorários obrigatórios conter go termos de abertura L

encerramento, assinados p elo Coordenador Regional Policia/ que também
rubricará todas as folhas.

a) conferir a dato de autuação com a data da portaria de
instauração do procedimento;

b) conferir o teor da autuac go com os documentos autuados;

c) verificar se o preenchimento da ca pa atende aos requisi-
tos p rr.rstos no item 22 do Capitulo IV, do Titulo I desta Instruçgo
Normativa;

1
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d) conferir as folhas, verificando a correta numeração e a
rubrica da autoridade;

e) examinar se as assinaturas a postas em ofícios, memoran-
dos e despachos estão identificadas p elo nome do signatário;

i) constatar, nos autos de a preensão, de entrega ou deres-
tituicão, as incorreçães existentes ou a ausência de testemunhas;

J) examinar os termos de declaracães, de de p oimentos e os
autos de quzlificação e interrogatório e verificar, quando se tratar de
indiciado, se estão devidamente assinados pela autoridade, pelo indi-
ciado, por 02 (duas) testemunhas e pelo escrivão;

1) verificar se, no interrogatdrio do indiciado, foram
observadas as regras do art. 108 do Código de Processo Penal;

CAPITULO V

DA CORREICSO EXTRAORDINUIA

204. Na correição extraordinária serão cum p ridas as rotinas das ordiná-
rias, p odendo ainda ser feita inspeção em todos os setores da descen-
tralizada.

206. Nas DivisVes e Dele gacias de Policia Federal das localidades onde
houver vara da Justiça Federal, p oderá ser criado, pelo Superintendente
Reg ional, Núcleo de Correiçães, ou desi g nada uma autoridade policial
para executar a correição parcial dos in quéritos a serem remetidos à
Justiça.

207. A Divisão de Policia Judiciária da Coordenação Central Judiciária
realizará, sempre que possível, correição extraordinária nas Su p erin-
tendências Regionais, quando da substituição definitiva dos Superinten-
dentes.

f) conferir o cum p rimento dos p razos legais;

g) verificar a p ossível omissão ou retardamento por parte	 CAPITULO VIda autoridade, na adoção de medidas indispensáveis à instrução dos
autos;	 DA REALIZACZO

h) constatar o fiel cumprimento dos despachos judiciais e 	 205. As Su p erintendências Re g ionais deverão p romover, através das Coar-das p romoçães do Ministério Pdbl 	 denaçães Re g ionais Judiciárias, correiçães em todos os órgãos de sua
circunscrição.

m) constatar se o Boletim de Vida Pre gressa está correta-
mente preenchido e subscrito pelo a g ente encarregado;	 208. A correição extraordinária nas Divislies e Delegacias de Policia

correto preenchimento;
n) examinar o Boletim Individual do Indiciado quanto co

	 Federal será realizada por determinação do Su p erintendente Regional ou,
exce pcionalmente, do Coordenador Central Judiciário.

208.1. A correição de que trata este item poderá ainda ser solici-'	 o) verificar a existência do prévio despacho Justificativo	 tu da ao Sup erintendente pelo dirigente da unidade descentralizada.
da indiciação;

p) verificar a existência de laudo pericial nos casos
daq uelas infracães q ue deixam vestíg ios; e

ertrO i N dsa=::er pder%17:Ira llrIdtiMrdl,	"d diarespeito à e‘r ir .	â

'	 202.4. Exame nos inquéritos policiais Iniciados por auto de prisão
co flagrante:

209. A Su p erintendência Re g ional que não executar a correição ordinária
no período p revisto no subltem 201.1 e não a p resentar razães que justi-
fiquem a não-realiração, poderá ser submetida a correfcão extraor-
dinária por parte dr Coordenação Central Judiciária.

210. Os autos e inquérito serão entre g ues p ara correição, quando da
remessa à Just :a, no prazo fixado p elas resp ectivas Coordenacães
Reg ionais Judici:rias.

211. Os in q uéritos correcionados serão carimbados com a ex pressão 'VIS-a) observar, no que couber, o previsto no subitem anterior; 	 TO EM CORREIÇNO', no verso da Ultima fo/ha,

b) verificar se foi entregue ao preso a Nota de Ciência das 	 TITULO V
Garantias Constitucionais;

c) Verificar se consta dos autos a Nota de Culpa e consta-
tar se foi recebida pelo autuado dentro do prazo legal;

d) constatar se a prisão foi comunicada ao Juiz dentro do
p razo legal;

e) verificar se a cdpia do auto de prisão em flagrante foi
remetida, dentro do p razo de 24 (vinte e quatro) horas, ao Procurador
da Rep ública que funcionar Junto ao juiz competente;

f) verificar a existência do laudo de constatação da nata,
reza da substância nos casos de prisão por crime de entorpecentes;

g) verificar a existência do despacho fundamentado de que
trata o parágrafo único do art. 37 da Lei 6.368/76;.e

h) verificar, no caso de fiança, a lavratura do termo no
livro p ró prio, bem como a Juntada aos autos da certidão res p ectiva e do
comprovante de recolhimento.

202.5. Elaboração de um p rocessado, capeado, em uma única via,
contendo necessariamente as seguintes peças/

a) original do Plano de Correição;

b) cóp ias dos formulários de análise correicional referen-
tes às irregularidades constatadas em cada inquérito examinado (Modelo
DPF 180);

c) relatório correicional, com os seguintes itens:

I	 - DOS LIVROS CARTOR4RIOS;

II - DA RELACZO DOS INGUéRITOS EXAMINADOS;

III - DA SITUACZO DOS BENS APREENDIDOS;

IV - DA SITUAM) DO CARTUXO, DO DEPUITO DOS BENS
APREENDIDOS E DA CUSTU/A;

V - DAS IMPROPRIEDADES CONSTATADAS; e

VI - DAS OBSERVACSES FINAIS E SUGESTEES.

d) manifestação sucinta do Coordenador Regional Judiciário;

e) esclarecimento do Su p erintendente Reg ional sobre as pro-
vidências porventura adotadas.

DAS DISPOSICSES FINAIS

112. O controle dos mantlados de prisão ficará 'a car go do Serviço de
Planejamento Op eracional, nas Sup erintendências; do Deleg ado Executivo,
nas DivisEes e do Chefe nas Delegacias de Policia Federal.

213. Nas Coordenaçaes Regionais Judiciárias, nas DivisVes e nas Dele g a-
cias de Policia Federal haverá um livro destinado ao controle da trami-
tacão dos documentos relativos à instauração de inquérito.

:14. Os dossiês de in q uéritos que tenham mais de dez anos de concluídos
poderão ser incinerados, a critério dos Coordenadores Re g ionais Poli-
ciais.

215. Ficam extintos os mapas correicionals modelos DPF-342, DPF-344, e
DPF-1243.

216. A Divisão de Polícia Judiciária p romoverá estudos visando uma com-
p leta revisão no conteúdo dos formulários e livros atualmente utiliza-
dos nas atividades de policia Judiciária.

217. A Coordenadoria de Planejamento e Modernização e o Instituto Na-
cional de Criminalistica adotarão medidas para sanear as carências dos
Serviços e Seçães de Criminalisticas, visando dotá-los de meios adequa-
dos ao atendimento das re q uisicães periciais no prazo de q ue trata o
art. 160 do Código de Processo Penal.

218. A Coordenadoria de Informática, com o'apolo da Coordenação Central
Judiciária, adotará providências para disciplinar e implantar, o mais
rá p ido possível, o Sistema Nacional de Procedimentos -Criminais -
SINPRO.

219. A Coordenação Central Policial, a Coordenação Central Judiciária,
a Academia Nacional de Policia e o Instituto Nacional de Criminalis-
tina, através de comissão conjunta, realizarão estudos com vista ao
a primoramento da prova científica, inclusive com a utilização de novos
métodos e tecnologias disponíveis na atualidade e suscetíveis de
ap licação na investi g ação policial.

220. A presente Instrucão Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, revogando-se a Instrução Norma-
tiva N. 01/05, de 16.07.90.

AMAURT APARECIDO GALDINO
(Of. n9 91/92)

EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO S/A

DESPACHOSCAPITULO IV
Com Fulcro no i..iauL 	 artigo 23 du DeGretu-lei 2.300/86, s./laitarram

DA CORREICSO PARCIAL	 autorização para a contratação direta da Em p resa CASSINO PROPAGANDA,
PUBLICIDADE E PROMOCMES LTDA., q ue cederá â RADIOBRAS profissionais

203. Na correição parcial serão observadas as rotinas p revistas nos	 habilitados nue riGaraw respun pávers pala ap rewentaGác do programa
subitens 202.3 e 202.4, conforme o caso. 	 'CASSINO DO DrIDCRINHA', de sesmnda-Felra a sâtradu, das 23.00 às 24.00
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horas, e ap resentaçXo e p rodução de um programa de 12111idadç Pubieta
aos sábados da. 2200 âu 23'00 hormu. Pela prestação do, surviços
contratada lerá direito a comerçializar 01 (uma) cota das 03 (1,ês)
cotas de patrocínio doi, p rograma,: sendo nue â RADIOBRAS çaberá o
direito de comercializar as 02 ((uni;)cota. restantes. A Contratada
garantirá um Faturamento mínimo mensal de Cr% 1.1700.000,00 (hum milhão
e Quinhentos mil cruzeiros) a RADIOARAS, valor este reaJustávei
Ir imestralmente pela variação do TOP DL divulgado OCIN Fundação
Oetallo Vargan. O cuntrato terá a Vi gia:.iade 12 (doze/ meueu. com
início em 22.11.92 e termino cui 21.11.93.
Brasília, 10 de Novembro de 1992.
LAURO DE ULIVEXRA CHAVES
Diretur de Administração e Finanças interino
RA1FICACAD
lendo em vista o acima ex posto.. AUTORIZO a contrataçÃo direta da
esmresa CASSINO PROPAGANDA, PUBLICIDÉDE E PROMOCOES LIDA., para prestar
Is RADIOBRAS os .erviços reterenciados, our atender aos reouisito,
legais de inexigibilidade de 11Litação.
Brasília, 10 de Novembro de 1992.
LUIZ 016VID DE CASTRO SOUZA
Presidente Interino

Com Tulero nu 'ca p ut - , artigo 23 do Decreto-lei 2.300/86. Vai II 15a1100
autoria:At:Xe p ara a contrai:ação direta iht Emoreua MiANCIA LATIDO. para
fornecer à RAD/OBRAS os serviços noticiosos com p reendidas Chl Sutil, ir
Geral (Politica, Economia, Geral, Aup ortes e Variedades). e Noticiaria
Econômico (Economia, Finanças e Negacios), pela pur g ado de 12 (doze/
mese0 a cantar da data de sua assinatura. Pelou serviço, a Contratada
receberá o valor totai mensal de Cr% 14.606.820,00 (Quatorze milhões.
seiscentos e seis mil, oitocentos ic vinte cruzellos). S.:Mi° Cr%
6.601.930.00 (seio milhões, seiscentou e oitenta e um mel. novecentos e
trinta cruzeiros/ 0110 Noticiaria Geral e Cr% 4.454.940.00 (Quatra
milhões, Quatroeentow e cinutienta e Quatro mil, noventos e ¡ataranta
cruzeiros) pelo Noticiário Eçondmico, reaJuutavel manualmente pelo
IGP-frr - índice Geral de Preços de Mercado, divul gado pela Fundação
Getúlio Var900-
drasi1la. 11 de Novembro de 1992.	 •
LAURO DE OLIVEIRA CHAVES
Diretor de Finança. e Administrim.No Interino
RATIFICACAO
Tendo em vista o 01.111111 0IO09t0, AUTORIZO a contrataçXo direta da
emoresa AGENCIA ESTADO., para prestar â RADIOBRAS ou serviço. ia
referenciados, por atender aos requisitos legais de inenigibilidade de
licitação.
Brasília, 11 de Novembro de 1992.
LUIZ 0160(0 DE cAs)no SOUZA
Presidente Interino
(Ofs. n9s 658 e 659/92)

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO

DESPACHO 09 31, DE 9 DE NOVEMBRO DE 1992

Assunto: Processo FUNAI/858/2283/92, Referencia: Ar. Indígena JAMINAWA
DO IGARAPE PRETO. Interessado: Grupo Indígena Jaminawa, EMENTA: Aprova
o relatório de delimitação da Área Indígena a que se refere, com fulcro
no Decreto n9 22, de 04 de fevereiro de 1991.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO /NDIO - FUNAI, tendo em
vista o que consta no Processo F000I/005/2283/92, e considerando o Pare
cer n9 029/CEA/92 de autoria da relatara MARIA JOSEFINA CARDOSO DE OLY
VE/RA, aprovado pela Resolução n9 070/CEA/92, que acolhe, face asrazõe
e justificativas apresentadas, decide:

1 - Aprovar as conclusões objeto da citada Resolução para ali
nal,reconhecer os estudos e adequações à delimitação da Área Indígena
JAMINAWA DO IGARAPE PRETO, de ocupação do respectivo grupo tribal Jami
nawa, com a superfície e perímetro aproximados de 26.000 ha e 100km re
pectivamente, localizada no Município de Rodrigues Alves, Estado do
Acre.

2 - Determinar a publicação no D.O.U. do Parecer, MemorialDes
critivo e Despacho, na conformidade do Art. 29, § 79 do Decreto 22/91.

3 - Encaminhar o respectivo processo de demarcação ao Ministé
rio da Justiça, acompanhado da Minuta de Portaria Declaratória, para õr
aprovação.

SYDNEY FERREIRA POSSUELO

PARECER N9 29, DE 4 DE SETEMBRO DE 1992

Processos FUNAI/Sn/N ó s 910/81, 1279/84 e 2850/87. Denominação: Área In
c:11.9.a JAMINAWA DO IGARAPÉ PRETO. Grupo Indígena: Jamináwa. Tronco Lin
güístico: Familia Pano. População:84 índios . Levantamento Fundiário: Ire.
cidência parcial de quatro seringais. Área: 26.000 ha (vinte e seis mi/
hectares), aproximadamente. Perímetro: 100 Km, aproximadamente.

HISTÓRICO

Os índios Jaminawa, juntamente com outros grupos do tronco lig
gtiístico PANO, passaram a °Capar a área dos rios Suruá e Puras a partir
do século XVI/ (Castelo Branco, 1950). Desde então, teriam iniciado 	 um
processo de expansão do território que perdurou até o final do secu/o
XVIII ou princípio do século XIX, quando passaram a retrair-se devido o
movimento de expansão das frentes pioneiras da Sociedade Nacional.

O contato dos Jamináwa com a Sociedade Nacional acirrou-se a
partir de 1875 com o avanço das frentes extrativistas de canchelros e se
ringueiros. A primeira era composta por peruanos e bolivianos empenhados
na exploração de cauchos. Esta frente foi de pouca duração e não 	 tinha
nenhuma preocupação de fixação co solo. Já a segunda, foi 	 empreendida

por nordestinos que vinham fugidos da seca de 1877-79, e que se instala
ram de forma permanente nos seringais do Juruó e Puros (Aq0100,1979:381.
Conte (1922) ca/cula que entre 1890 e 1913 quarenta mil nordestinos ocg
param a região do Jurtia e seus afluentes.

-
Este período de apogeu da borracha durou até 1920, e ficou mar

cedo por uma situação de contato que foi bastante traumática para as po
pulações indígenas. Nesta primeira etapa da exploração da borracha 	 nau
se pretendia inteyrá-los como mão-de-obra no processo de exploração	 de
caucho e seringa. Tratava-se apenas de afasta-los do seu antigo habitat
para não atrapalhar os trabalhos da frente de expansão a medida que co
vas estradas de seringas iam se abrindo. Registravam-se assim as violea
tas "correrias", como eram definidas as investidas dos regionais sobre a
população indígena.

De fato, neste período os índios tiveram uma participação 	 mo
desta como mão-de-obra.

No ano de 1904 o relatório do Prefeito do Alto Juruá, Sr. Grg
gório Taumaturgo de Azevedo, registra a presença de índios Jamináwa no
Rio Humaitá e Alto Embira.

A vida econômica do grupo era então caracterizada como sendo
orientada basicamente para a subsistência, e a ocupação do	 território
era organizada em função destas atividades. Cultivavam roças, possiver
mente através da agricultura de coivara, multo comum na Amazónia, e como
o solo da região se desgasta facilmente mudavam de tempos em tempos para
terrps mais férteis. A/ém disso, a busca de áreas de caça mais abundan
teu e de rios mais piscosos para satisfazer as necessidades de proteína
da dieta do grupo contribuiam para que os Jamináwa tivessem uma grande
mobilidade. Da mesma forma, a necessidade de embrenharem-se nos rios e
igarapés para fugir dos caucheiros e seringueiros acentuava esta mobilj
dado do grupo.

Posteriormente, segundo a história oral do grupo, os Jamináwn
teriam ido do Rio Taraucó para os rios Valparaiso, Humaitá e os seus
afluentes. Eram aproximadamente 300 índios e vários teriam morrido de sã
rampo. Nesta mesma época, Branco localiza 80 índios no Rio 	 Valparaiso
(1930:596).

Os Jamináwa ainda viviam nesta área quando houve um novo perío-
do de prosperidade na exploração da borracha na região amazônica, na dó
cada de quarenta, especialmente durante a Segunda Guerra Mundial.

A partir deste período, os Jamináwa passaram a ter uma particr
pação mais intensa como mão-de-obra na exp/oração da borracha onde, 	 em
comparação aos nordestinos representavam uma redução significativa nos
custos dos seringalistas. intensificaram-se então as alterações na vida
sócio-econômica tribal. Apesar de continuarem com a prática das ativida
des agrícolas tradicionais, muitos bens manufaturados foram introduzidos
na vida tribal aumentando a dependência para cos o mundo dos brancos.
Estabeleceu-se o sistema de "barracão", através do qual, co vista da co
cessidade de adquirir o instrumental necessário para realização de nova
atividade (ou mesmo para garantir a sua subsistência), o índio era leva
do a contrair dividas no armazém do seringalista, ficando assim obrigado
a continuar prestando serviços a este última até que suas dívidas fossem
saldadas. Como se sabe, este sistema tende a eternizar a relação de	 sã
jeição ao patrão, fazendo cos que o índio fique impossibilitado de	 des
fazer o "contrato" de trabalho no futuro.

São exatamente estas as condições que caracterizavam a situo
ção dos Jamináwa quando se encontravam vivendo em várias colocações per
tencentes ao Seringal Ruças nos Igarapés Valparaiso, Humaita e Limeira.
A relação com o patrão era tensa pois os índios além de terem que 	 reã
tringir a venda da borracha ao gerente do Seringal, também eram engana
dos nas contas. Um episódio - no qual o gerente do seringal tomou a eg
pingarda de um índio que a havia trocado com um regatão por parte de sua
produção de borracha -, foi o suficiente para criar uma situação de cog
flito que culminou com a transferência destes índios para Limeira no ano
de 1958.

Viveram em Limeira até fevereiro de 1977, quando cansados de
serem explorados pelo patrão e com a morte do líder da comunidade aspa
lharam-se pelos rios Timbadba, Tamboriaco e São Francisco. A esta altura
já tinham perdido a esperança de ter a posse da terra que havia sido pre
metida pela proprietária da colocação de Limeira "caso trabalhassem dr
reito".

Em meados da década de 80 eram aproximadamente 100-150 índios
vivendo dispersos pe/os seringais do rio Jurua, com consequencias negatj
vos para os seus padrões sócio-culturais. Estavam deixando de falar sua
língua nativa, não praticavam mais os rituais tradicionais com a mesma
frequência, e passaram a adotar a prática de casamentos interétnicos.
Além da produção de borracha pelos homens, que era trocada no barracão
por açúcar, sal, munição e instrumentos de trabalho, os Jamináwa cont1
nuavam envolvidos nas atividades de roça, que eram plantadas em setembro
pelas mulheres. As mulheres também faziam farinha e artesanato para ver)
der a fim de obter mantimentos, e os homens continuavam com as ativida.
doo da caça e pesca.

SITUAÇÃO FUNDIÁRIA

Considerando o Caráter imemorial da presença indígena na re
gaio e a necessidade de se definir o território dos Jamináwa, a fim de
preservar a integridade física e cu/tural daquele grupo tribal, a FUNAI
instituiu um GT (PP 160 de 23 de março de 1977) para proceder estudos e
identificar a Área Indígena Jamináwa. Como resultado destes estudos, o
GT elegeu uma área de 23.700 ha aproximadamente, em Limeira, como sendo
a mais indicada para a definição da Reserva. Os Jaminawa ainda tinham ce
mitérios dentro da área e, enquanto alguns índios mantinham roças nesta
região, outros dependiam do barro local para a confecção de artesanato.

1964 Cu. .121.9n2 1 :ni ielOvOngo7Pic,m12rg%°21122 . d leen:47'12;a re:2
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tudar a área. O grupo reiterou a área anteriormente proposta enfatizando
que esta apresentava ótimas condições para a criação de reserva,	 pois
além de estar próxima de Cru.eiro do Sul, possibilitava facilidades	 de
acesso a transporte - o Juruá é navegável durante todo o ano -, e não
se encontrava invadida por regionais conforme ficou registrado no levan
tamento fundiário realizado nesta viagem. De acordo com este levantamer
to, na área indígena Jaminawá incidiam parte dos Seringais: Uruburetama
(União Federal); Jaburti (Calyly Ferreira Camily); Santo Antõnio (Rubena
Matos de Melo e outros) e Lucânia (Correia e Irmão). Estes 	 seringais
não possuiam benfeitorias assas proprietários não viviam na área.

Nestas circunstâncias, a dificuldade de aglutinação do grupo
num mesmo local sugeria que é necessário algo mais do que a delimitação
de uma área para fazer com que uma população dispersa seja motivada a se
deslocar das diversas áreas de moradia, e retorne para a sua terra era
dicional. Era preciso recuperar o .ethos tribal . daquele grupo, deteriR
rede em função do contato. Faltou também melhor compreensão política por
parto da população indígena para entender o significado daquelas medidas
para assegurar a posse de suas terras imemoriais.

As coisas começaram a mudar com o surgimento de novas lideran
Mas (Benedito Lima e seus irmãos) que passaram a viver no Igarapé Lime¡
ra e aglutinaram os índios ao seu redor. Os índios então passaram a ter
maior consciência em relação aos direitos sobre suas terras. Passaram a
perceber que poderiam controlar a exploração de borracha nas colocações
e estradas de seringa localizadas em suas próprias terras, e perceberam
que estas poderiam se constituir numa alternativa efetiva para escapar
da exploração dos patrões seringalistas.

Com o apoio da Comissão pró-! edis do Acre e com a participação
eventual da Delegacia Regional da FUNAI, foi criada uma cooperativa de
produção e consumo, financiada com pequenos recursos a fundo perdido que
garantiam a coMercialização da borracha produzida dentro da área Jaminá
Wa.

Entretanto, alegando a necessidade de atualização dos 	 dados
referentes a ires de 23.700 ha, aproximadamente, incialmente definida pp.
lo GO instituído através da PP 1619 de 1984, o Grupo de Trabalho Inter
ministerial 002/83 (GRUPAO) colocou a área em diligencia, adiando o pra
cesso de demarcação da Reserva.

Além disso, a partir do ano de 1986 a área de pesca dos Sant
náwa, localizada entre os Igarapés Limeira e Cazuza - e que não havia es
do incluída dentro dos limites da área identificada em 1984 -, passou a
ser invadida por pescadores profissionais provenientes da cidade de Crr
zeiro do Sul, fazendo com que os índios passassem a demandar sua incorpo
ração à área da Reserva. O peixe constitui uma fonte fundamental de ;ore
teima na alimentação deste grupo indígena, especialmente durante os mfl
som de verão (meio-outubro) e a inclusão desta área na reserva é absol.))
temente imprescindível para a sobrevivencia sócio-cultural dos Jamindwa.

Por outro lado, além das famílias indígenas que se deslocaram para esta
área a fila de proceder a pesca, existiam neste local várias colocações
e estradas de seringas ocupadas pelos índios.

Foi formado então um terceiro GT (PP 218 de 10 de fevereiro de
1987) que no bojo dos trabalhos referentes a atualização dos dados	 da
área inicial, reestudou a situação e incorporou a área reivindicada pr
los índios, fazendo com que a Reserva passasse a totalizar uma extensão
de 26.000 ha, aproximadamente.

Esta área foi interditada pela Portaria 2754 de 31 de junho de
1987, publicada no Diário Oficial de 07 de outubro de 1987 - seção I -
pág. 16.474, "para fins de estudo e definição". A Portaria n s 3754 de 13
de novámbro de 1987, publicada no Diário Oficial de 10 de dezembro	 de
1987 - seção I - pág. 21.358, redefine os termos da interdição 	 para
. efeito de segurança e garantia da vida e do bem estar dos índios .....

Deade 1989 os índios Jamináwa tem recebido financiamento atra
vás de convênios firmados entre o Conselho Nacional dos Seringueiros do
Vale do Jurua e o BNDES, e tem conseguido assumir por conta propria 	 a
exploração da borracha em sua área. Produzem anualmente mais de 2	 mil
quilos de borracha que é comercializada através de sua Cooperativa. 	 A
Cooperativa também tem tido um papel importante no reassentamento de val
rias famílias Jamináwa que viviam dispersas nos vários seringais da	 rr
gião.
CONCLUSA°

Como foi demonstrado acima, a Área Indígena Jaminawa do Igara
pé Preto identificada pela PP 218/87, constitui área de ocupação tradj,
cional dos índios Jamináwa. Considerando que a sua demarcação significa
não só o reconhecimento do direito dos índios sobre ela, mas também uma
condição fundamental para a sobrevivência física e cultural do grupo,meu
parecer é de que a FUNAI, assim que tenha a anuência da comunidade quar
to aos limites da área, solicite a emissão da Portaria Declaratória de
Posse Indígena pelo Exmo. Sr. Ministro da Justiça, a fim de que se promr
va a demarcação da respectiva área indígena.

MARIA JOSEF/NA CARDOSO DE OLIVEIRA

MEMORIAL DESCRITIVO DE DELIMITAÇAO

DENOM/NAÇAO
ÁREA /NDÍGENA JAMINAWA DO IGARAPt PRETO

Portaria de Interdição es 2.754/87

ALDEIAS INTEGRANTES
/GARAPt PRETO e PAU CACUNDO

GRUPOS INDÍGENAS
JAMINAWA

LOCALI7.AÇ50
MUNICÍPIO 1 RODRIGUES ALVES	 ESTADO l ACRE
UNIDADE REGIONAL DA FUNAI 1 ADI/ RIO BRANCO

COORDENADAS DOS EXTREMOS
EXTREMOS
	

LATITUDE
	

LONGITUDE
NORTE
	

07° 57' 50" S
	

72° 55' 20" Wgr.
LESTE
	

08° 03' 10 . S
	

72° 49' 00 . Mgr.
SUL	 :
	

08° 05' 50 . S
	

72° 51' 45 . Wqr.
OESTE
	

08 5 06' 00 . S
	

73° 01' 40 . Wgr,
•

BASE CARTOGRAFICA
NOMENCLATURA
	

ESCALA	 ÓRGÃO	 ANO
MI - 210, 236
	

1/250.000	 RODAM	 1.977

ARES	 l 2G.000 ha (Vinte e seis mil hectares aproximadamente).
PERÍMETRO	 100 Km aproximadamente.

Descrição do Perímetro

NORTE . Fartindo do Ponto 01 de coordenadas geográficas aproximadas 07°
57 . 50 . 0 e 72°55 . 20 . Wgr., localizado na confluencia do Igarape são João
com um igarapé sem denominação; dai, segue por uma linho reta no rumo
Sudeste ata o Ponto 02 de coordenadas geográficas aproximadas 07°58.00"5
e 72°49'/O .Wgr., localizado na margem esquerda do Igarapé Preto.

LESTE Do ponto antes descrito, segue no sentido montante pelo citado
igarapé até a confluência do Igarape Limeira, no Ponto 03 de coordenadas
geográficas aproximadas 08°03 . 10 .5 e 72°49 . 00"Wgr.; dai, segue no
sentido montante pelo citado igarapé até a confluencia do Igarapé
Limeirinha, no Ponto 04 de coordenadas geográficas aproximadas 08°05'10.
S e 72°50 . 30 .Wgr.; dai, segue no sentido montante pelo citado igarapé
até sua cabeceira, no Ponto 05 de coordenadas geográficas aproximadas
08°0550 5 5 e 72°51'45"Wgr.

SUL l Do ponto antes descrito, segue por uma linha reta no rumo
noroeste ate o Ponto 06 de coordenadas geográficas aproximadas 08°05'20.
O e 72°5W/5"We,, situado na margem direita do Igarape Cazuza; dai,
segue no sentido jusante pelo citado igarapé ate a confluencia do

Igarapés Preto, no Ponto 07 de coordenadas geográficas aproximadas 08°04'
00 .5 e 72°52 . 45"Wgr.; dai, segue no sentido jusante pelo citado igarapé
até o Ponto 08 de coordenados geográficas aproximadas 08°06 . 00 . S e 73°
01 , 40 .Wgr., localizado na confluência com um igarapé sem denominação.

OESTE : Do ponto antes descrito, segue por uma linha reta no rumo
nordeste ate o Ponto 09 de coordenadas geográficas aproximadas 08°04.'30"
O e 73°02 . 00 . Wgr., localizado na cabeceira do braço formador direito do
Igarape Seo João; daí, segue no sentido jusante pelo citado igarapé até
sua confluência no Igarapé São João, no Ponto 10 de coordenadas
geográficas aproximadas 08°00'30 . S e 72°59'30"Wgr.; dai, segue no
sentido jusante pelo citado igarapé até o Ponto 01, inicial da
descrição.

, RT - JOSt JAIME MANCIN - ENGENHEIRO CREA NO 57.806/D-SP

(Of. 59 204/92)

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇOES NAVAIS

	

Comando do 3? Distrito Naval	 •
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Natal-RN, 8 de novembro de 1992

(Of. n9 1.086,92)
	 _

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
Diretoria de Arannumno e CO/511H1;:...ÇÕCS

DESvAVHOS
TERMO JUSTIFICATIVA DE INEXIolOTL/DADE DE LICITAÇÃO NO 50/92

EMPRESA: Hagenuk GMBH OBJETO: Aquisição de quatro (04) unidades do a-

daptador adapter cable 43000 VALOR: USD 5.489,66 JUSTIFICATIVA. A empresa
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fabrica e comercializa com exclusividade o equipamento que é padronizado
para uso na MB APROVAÇÃO: Aprovo a aquisição com base co artigo 23 do
Decreto-Lei n . 2.300/86.

PAULO DE TARSO DE OLIVEIRA LEME
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IR)

Superintendente de Administração

competência originaria para fiscalizar tributos 	 referentes	 à
mercadoria importada no regime de "DRAWBACK", compreendendo o
lançamento do crédito tributário, sua exclusao em razoo de.
recolhimento dos beneficies fiscais concedidos e a verificaçao, a
qualquer tempo, do regular cumprimento, pelo beneficiário dos
requisitos e condiçoes fixados na legislaçao pertinente. Recurso
improvido.

r

Ratifico a decisão supra
	

PAULO AUGUSTO GARCIA DUMONT
Vice-Almirante

Diretor
(Of. n9 2.401/92)

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO

DESPACHOS

1. Recenheço a Inexigibi/idade de Licitação, fundamentada no Art
23, "Caput", do DL n . 2300/86, para aquisição de 06 (seis) Coniuntos -
Radio EB 11-(AN/GRC-106A), junto a Siteltra IA - Telecomunicaçoes e
Trafego, de acordo com o processo n . 065/92-DOB.'

Brasília-DF, 10 de novembro de 1992
MARRE DE OLIVEIRA ALVES - fel

Ordenador de Despesas

2. Ratificou decisão do OD do DOS, azarada no Processo a . 365;92
DOO, referente a Inexigibilidade de Licitação acima caracterizada nos
termos do Art 24,_do DL n . 2300/86.

Brasília-DF, 10 de novembro de 1992
Gen Div JOSE LUIZ LOPES DA SILVA

Vice-Chefe Respondendo Pela Chefia do DMB

(Of . n9 383/92)

~IML	 591~,

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 59 696, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no 4 22 do art. 45 do Decreto n . 646, de 9
de setembro de 1992, resolve:

Art. 1 . Prorrogar por sessenta dias o prazo para inscrição
no Registro de Despachantes Aduaneiros de que tratam o art. 42 e o 4
12 do art. 45 do Decreto n . 646, de 9 de setembro de 1992.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

GUSTAVO KRAUSE
(Of. 59 415/92)

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Câmara

ACORDÃOS

Proc. 11020. 000956/88-69	 Rec. 111171 Ao: 303-25719 Sessão: 17/01/90
Reate: GAIOLA S/A INDUSTRIA METALURGICA	 Vista: 19/01/90
Renda: DRF-CAXIAS DO SUL/RS
INSUMO IMPORTADO SOB O REGIME DE "DRAWBACK". COMPETENCIA LEGAL PARA
FISCALIZAR TRIBUTOS. E da Secretaria da Receita	 Federal
competência originária para fiscalizar tributos 	 referentes
mercadoria importada no regime de "DRAWBACK" compreendendo
lançamento do crédito tributário, sua exclusao em razao d
recolhimento dos beneficies fiscais concedidos e a verificacao,
qualquer tempo, do regular cumprimento, pelo beneficiário, do
requisitos e condiçoes fixados na legislaçao pertinente. Recurs
improvido.

Proc. 11020.000953/88-71 	 Rec. 111169 Ac: 303-25720 Sessão: 17/01/
Recto: GAIOLA S/A - INDUSTRIA METALURGICA 	 Vista: 19/01/ O
Renda: DRF-CAXIAS DO SUL/RS 	 •
INSUMO IMPORTADO SOB O REGIME DE "DRAWBACK". COMPETENCIA LEGAL PARA
FISCALIZAR TRIBUTOS. E da Secretaria da 	 Receita	 Federal	 a

Proc: 108 31.000321/89-44	 Rec. 111244 Ao: 303-25721 Sessão: 17/01/90
. Rente: OTAVIO KELVIN DE THUIM	 Vista: 19/01/90

Renda: IRF-V/RACOPOS/SP
I5FRAÇA0 ADMI9IS1RATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. TRAZIDA DE
MERCADORIA AO DESAMPARO DE GUIA DE /MPORTAÇAO AO DOCUMENTO
EQUIVALENTE. Importar mercadoria, mesmo em se tratando de cria ao
pé, sem que a mesma esteja discriminada na competente Saia de
Importaçao, tipifica infraçao administrativa ao contro/e das
importaçoes, pela trazida de bem ao desamparo de GO ou documento
equivalente. Recurso negado.

Proc. 11020.000954/88-33	 Rec. 111170 Ac: 303-25722 Sessão: 17/01/00

Rente: GAIOLA S.A. INDUSTRIA METALURGICA 	 Vista: 16/02/90
Renda: DRF-CAXIAS DO SUL/RS
INSUMO IMPORTADO SOB O REGIME DE "DRAWBACK". COMPETeNCIA LEGAL PARA
FISCALIZAR TRIBUTOS. E da Secretaria da Receita federal a
competência originária para fiscalizar tributos referentes
mercadoria importada no regime de "drawback" compreendendo o
lançamento do crédito tributário, sua exclusào em razao do
recolhimento dos benefícios fiscais concedidos e a verificação, a
qualquer tempo, do regular cumprimento, pelo beneficiário, dos
requisitos e condiçees fixados na legislaçao pertinente. Recurso
improvido.

Proc. 10880.003135/87-00 	 Red 111135 An. 303-25723 Sessão: 17/01/90
Rente: ALEX S.A. - IMPOR/AÇA° E EXPOR/AÇAS	 Vista: 16/02/90
Renda: DRF-VITORIA/ES
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - Base de cálculo. Antes da vigência do Acordo
par, Implementaçao do artigo 7e. do GATT, a base de cálculo do
Imposto de Importaçao quando a aliquota for ad valorem, é o valor
aduaneiro da mercadoria apurado conforme o art. 90 do Regulamente
Aduaneiro. Do contrário, o valor aduaneiro será considerado inferior
ao real, ficando caracterizado seu subfaturamento. Recurso provido
apenas para excluir a multa do inciso IV do art. 522 do RA.

Proc. 10715.000541/89-95 	 Red 111144 Ao: 303-25724 Sessão: 17/01/90
Recta: VARIG S.A. VIAÇAO ARARA RIO GRANDENSE 	 Vista: 19/01/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A falta de declaração quanto à carga, no ato da visita aduaneira,
acarreta a aplicação da pena estipulada no inciso III do art. 522 do
Decreto n 91.030/85. Recurso improvido.

Proc. 10830.004438/87-63 Rec. 111273 Ac: 303-25725 0e5050: 17/01/90
Recto: DOM-BRASIL INDUSTRIAS, MAQ. E SERVIÇOS LTDA. Vista: 16/02/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP
Infraçao administrativa ao controle das importaçees e dec/araçao
indevida. A identificaçao pelo Laboratório de Análises de Mercadoria
diferente daquela declarada na GE permite a desclassificaçao da
mercadoria pela fiscalizaçao, bem como a aplicaçao das multas dos
artigos 524 e 526, II do RA, além da multa por nao recolhimento do
IPI (se houver). Incabivel a multa de mora. Recurso provido em
parte.

Proc. 10108.000168/89-49 	 Red 111325 Ao: 303-25726 Sessào. 17/01/90
Recte: SHOPPING COMERCIO E EXPORTACAO LTDA 	 Vista: 16/02/90
Renda: IRF - CORUMBA/MS
FRAUDE INEQUIVocA NA EXPORTAÇAO - A ultrapassagem de cota ou limite
de valor na exportaçao por parte de estrangeiros em comércio de
fronteira, nao caracteriza fraude nas exportaçoes praticadas pelo
comerciante ou exportador que, de boa fé, realizou as vendas.
Recurso provido.

Proc. 10830.004631/88-94	 Rec. 111261 An. 303-25727 Sessão. 17/01/90
Reate: ICE BRASIL S.A.	 Vista: 16/02/90
Renda. DRF - CAMPINAS/SP.
CLASSIF/CACAO TARIFARIA - Em se tratando de questionamento quanto à
posiçeo na Tarifa Aduaneira Brasileira, esta Colenda 3a Câmara
declina de sua competência em favor da Douta la. Câmara, conforme o
Regimento Interno do Egrégio 30. Conselho de Contribuintes.

Proc. 10711.000117/89-90 Rec. 111053 Ac: 303-25728 	 Sessão: 17/01/90
Reate: UNION CARBIDE DO BRASIL LTDA. 	 Vista: 16/02/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
I.I. e I.P.I. - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇÃO 34.02.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. Conceitua-se como produto
tensoativo, integrante da posiçao 34.02, aquele suscetível de
diminuir a tensao de superfície até 45 dynes/cm ou menos, com uma
concentração de 0,5% O temperatura de 20 graus centígrados,
inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaçao cuja
caracteristica essencial lhe ê conferida pelas suas atividades
tensoativas. A autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido
de parida formulado com a apresentaçao dos pontos de discordancia e
as razoes e prova que o postulante possuir. ReCUrS0 negado.

Proc. 10711.000886/89-24 	 ReC: 111192 Ac: 303-25729 Sessão: 18/01/90
Recte: LINDE DO BRASIL LTDA	 Vista: 19/01/90
Recda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
VALOR ADUANEIRO. DESCONTO ESPECIAL. 1 - Incabivel, para fins de
valoraçao aduaneira na conformidade do AVA (art. lo. parágrafo 1,
letras "b" e "d"),excluir-se desconto especial dito de caráter
promocional, presumivelmente, portanto, visando atender atividades
relacionadas com a comercializaçao, quando o bem é importado para
integraçao ao ativo fixo da empresa. II - Recurso Negado.

Proc. 10711.002355/89-49 	 Rec. 111224 Ao: 303-25730 Sessão: 18/01/90
Recte: POL/CARBONATOS DO BRASIL S.A. 	 Vista: 16/02/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ

O
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Competência para dirimir classificaçao tarifária de mercadoria
importada á da Egrégia Primeira Camara do Terceiro Conselho de
Contribuintes.

Proc. 11007.000105/89-10 Rec: 111286 Ao: 303-25731 Sessão: 18/01/90
Rente: LANIFICIO DO RIO G. DO SUL-THOMAZ ALBORNOZ S/AVista: 19/01/90
Renda: /RF - SANT'ANA DO LIVRAMENTO/RS
/NSUMO IMPORTADO SOB O REGIME DE .DRAWBACK". VENDA A EMPRESA
COMERCIAL EXPORTADORA, PARA FINS ESPECIFICOS DE EXPORTACAO.
COMPETENCIA LEGAL PARA FISCALIZAR TRIBUTOS. Na venda ao mercado
interno à empresa comercial exportadora, para fins especificas de
exportaçao, o produtor-vendedor deverá declarar na nota fiscal do
venda, se os produtos contem ou não mesmos importados sob os
regimes de .drawback" ou de entreposto industrial, indicando, quando
for o caso, o valor CIF de tais insumos em moeda estrangeira, a fim
de possibilitar a deduçao, do valor FOB da exportação a ser
efetuada, por aquela empresa, da parcela a ser efetuada, por aquela
empresa, da parcela aludida no subitem 11.1, alínea "d", da Portaria
MF or. 292, de 17 de dezembro de /981. (IN-SRF ar. 005/82, item 5).
E da Secretaria da Receita Federa/ a competência originária para
fiscalizar tributos referentes A mercadoria importada sob o regime
de "drawback", compreendendo o lançamento de crédito tributário, sua
exclusao em razeo do reconhecimento dos benefícios fiscais
concedidos e a verificaçao, a qualquer tempo, do regular
cumprimento, pelo beneficiário, dos requisitos e condiçoes fixados
na legislaçao pertinente. (Port.MF nr 036/82, item 3).

Proc. 10830.004634/88-82 	 Rec. 111264 Ao: 303-25732 Sessão: 18/01/90
Recto: ICE BRASIL S/A 	 Vista: 16/02/90
Recda: ORE-CAMPINAS/SI.
Compete à la. Camara do 30. Conselho de Contribuintes julgar
recursos sobre classificaçao fiscal.

Proc. 10711.000883/88-55 	 Rec: 111247 Ac: 303-25733 Sessão: 18/01/90
Recta: INDUSTRIAS QUIMICAS RESENDE S/A 	 Vista: 16/02/90
Recda: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/Rj
riso se caracterizando divergencia entre o produto declarado na
importaçao e o verificado em análise laboratorial, nao pode existir
infraçao de descumprimento de outros requisitos de controle de bens
trazidos do exterior.

P550. 11075.001877/88-76	 Rec: 111235 Ac: 303-25734 Sessào: 18/01/90
Recto: FORA DO BRASIL S/A 	 Vista: 19/01/90
Renda: ORE-URUGUAIANA/RS
A utilizaçao de despacho aduaneiro de importaçâo comum embora
existindo habilitaçao para o uso do regime de despacho aduaneiro
simplificado, nao constitui infraçao ao controle administrativo das
importaçoes.

Proc. 10711.003730/84-27	 Rec. 107730.Ac. 303-25735 Sessão: 19/01/90
Rente: AGENCIA MARITIMA LAURITS LACHMANN S.A.	 Vista: 16/02/90
Renda: IRE-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. FALTA E ACRESCIMO DE VOLUMES.
RESPONSABILIDADE DO AGENTE MAR/TIMO. TAXA DE CAMBIO. DENUNCIA
ESPONTANEA. / - Apurados faltas e acróscimos de mercadoprias ou
volumes na descarga, ao agente mantido - responsável por si mesmo
ou em conjunto com o transportador, nos termos, dos arte. 39, 9,30.
e 95, II, do DL n. 37/66, bem assim pela regra incita no item III,
art.134, do C.T.N) - incumbe a indenizaçao do II. e o pagamento da
multa prevista para a infraçao, de acordo com os arts. 60, pá., 106
inc. II, letra "d". II - Na tocante à taxa de conversa° da moeda,
aplica-se a vigente na data em que se perfaz A apuração e este
momento está legalmente definido como a data em que a autoridade
encontra-se apta a formalizar o lançamento, tais os incquivocos
termos do p. é., art. 23, do DL. 37/66, regulamentado pelos arts.
87, inc. II, letra "c", e 107, "caput" e p. tt., ambos do RA. III -
Para que se configure como espontanea e possa eficazmente elidir a
imposiçao da mu/ta cominada no art. 106, II, "d", do DL. n. 37/66. -
nos termos dceart. 138 do C.T.N. - , o momento oportuno, hábil, para
oferecimento da denúncia é o da Visita Aduaneira, na conformidade
dos arts. 31, 35 e 45, letras 93" e "o u , do Regulamento Aduaneiro e
AD (Normativo) CST n. 04/86. IV - Recurso negado.

Proc. 11011.000014/89-06 Rec. 111237 Ao: 303-25736 Sessão: 19/01/90
Recta: PRELUDE COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.Vista. 16/02/90
Renda: IRF - AEROPORTO SALGADO FILHO/RS.
INFRACAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES:
SUPERFATURAMENTO DE PREÇO OU VALOR. Importar mercadoria em
quantidade menor do que a licenciada por Guia de /mportaçao, sem que
seja reajustado o preço ou o valor, tipifica infraçao administrativa
ao controle das importaçoes, por superfaturamento de preço. Recurso
a que se nega provimento.

Proc. 10680.004223/88-01	 Rec: 110436 Ac: 303-25737 Sessão: 19/01/90
Rente: MAGNESITA S/A.	 Vista: 16/02/90
Renda: DRF - BELO HORIZONTE/MG
INFRACAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTACOES. APRESENTACAO DE
ANEXO DISCRIMINATIVO A GUIA DE IMPORTACAO FORA DE PRAZO. Neto
tipifica infração administrativa ao controle das importaçoes,a
apresentaçao, a destempo, do Anexo discriminativo à GI quando,
i=ricàrdamente, a mesma ocorreu por culpa da CACES. Recurso

Proc. 11075.000899/89-54	 Rec. 111287 Ac: 303-25738 Sessão: 13/02/90
Rente: PAES MENDONÇA S/A	 Vista: 16/02/90
Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
IMPORTACAO, COMPETENC/A PARA FORMALIZAR A EXIGENCIA. REVISA0
ADUANEIRA. ALADI. BENEFICIO FISCAL APLICAVEL A MERCADORIA IMPORTADA.
O local da verificaçao da falta é que determina onde a exigência
sere formalizada, inclusive, prevenindo a jurisdiçao e prorrogando a
competência da autoridade de que dela primeiro conhecer. Legítima a
revisao aduaneira, antes de decorrido o prazo decadencial, com a
finalidade de verificar a regularidade da importaçao quanto aos
aspectos fiscais, e outros, inclusive o cabimento do beneficio
fiscal aplicado. Coexistindo os diversos Acordos de Alcance Parcial,

firmados na conformidade do disposto no artigo 7. do Tratado de
Montevidéu, e sendo o comércio exterior brasileiro administrado, o
beneficio fiscal aplicável â mercadbria importada é o constante da
competente Guia de Importacao. Recurso negado.

Proc. 10830.002815/88-56 Rec. 111297 Ac: 303-25739 Sessão: 13/02/90
Recto: MERCK SOAR? o DORME IND. E EXPORTADORA LTDA Vista: 16/02/90
Recda: DRF - CAMP/NHAS/SP
IMPORTAÇAO. INERAÇA0 ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES,
DIVERGENCIA DE FABRICANTE. importar mercadoria fabricada por empresa
diversa da indicada na GI, tipifica infraçao administrativa ao
controle das importaçoes, prevista no inciso IX do art. 526, do
Regulamento Aduaneiro. Recurso improvido.

Proc. 10711.004875/87-98 Rec: 110435 Ao: 303-25740 Sessão: 13/02/90
Reste: PRODUTOS ROCHE OU/M/COS E FARMACEUT/COS S.A. Vista: 16/02/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
Derivado de Vitamina A-1 (axeroftol) --- ACETATO ---, possui
classificação especifica na NBM/TAB, sujeito à aliquota própria para
o nosso fixada, nao se encontrando incluido na negociaçao GATT --
Decretos as., 75.772/75 e 78.887/76 - Recurso negado.

Proc. 10880 .023196/87-49 Rec. 111217 Ac: 303-25741 Sessão: 13/02/90
Recto: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUTICOS S.A. Vista: 16/02/90
Renda. DRF - SAO PAULO/SP
IMPOSTO DE EXPORTAÇAO. Considera-se, para efeitos tributários, como
data de embarque aquela constante do Conhecimento de Transporte
internacional, a partir da qual flui o prazo para recolhimento do
tributo. RECURSO PROVIDO.

Proc. 10711.001173/89-04	 Rec. 111281 Ac: 303-25742 5e5550: 13/02/90
Reste: TOE SYDNEY ROSS CO. 	 Vista: 16/02/90Renda: IRF - PORTO/RJ.
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. - A divergencia
entre o produto declarado e o efetivamente importado, determina por
analise /aboratórial é infraçao administrativa ao controle das impor
taçoes sujeita a multa do artigo 526, /I, do RA..Cabivel ainda a
cobrança dos impostos incidentes sobre a importaçao e a multa do ar
tigo 524 do Regulamento Aduaneiro- Recurso negado.

Proc. 1083 0.003513/88-22	 Rec: 111118 Ac: 303 . 25743 Sessão: 13/02/90
Recta: IMPORTADORA E EXPORTADORA FRESH FRUIT S.A. 	 Vista: 16/02/90
Renda: IRF - AEROPORTO DE VIRACOPOS/SP

Competência para dirimir classificaçao tarifária de mercadoria impor
tada da Egrégia Primeira Casara do Terceiro Conselho deContribuintes.

Proc. 10830.002726/88-28	 Rec: 111069 Ao: 303-25744 Sessão: 13/02/90
Rente: GENERAL ELETRIC DO BRASIL S.A.	 Vista: 22/06/90Recda: DRF - CAMPINAS/SP
IMPORTAÇÃO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS /MPORTAÇOES.
Importar mercadoria sem observando das normas constantes do
Comunicado da Carteira do Comercio Exterior do Banco do Brasil S.A.
- CACES, tipifica infraçao do preceituado no inciso /X do artigo
526, do Regulamento Aduaneiro. Recurso improvido.

Proc. 10711.001868/89-88	 Rec. 111163 Ac: 303-25745 Sessão: 14/02/90
Recto: TH GOLDSCHMIDT INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA.	 Vista: 16/02/90
Recda: IRE - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ

- /.P.I. - DECLARADO INDEVIDA - /NERAÇA0 ADMINISTRATIVA AO
CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. / - Identificado mediante Laudo de Análise
que o produto importado é diverso do guiado e declarado, sendo
sujeito a tratamento tributário mais gravoso, á devido a
complementaçao dos tributos pagos a menor. II - o fato configura
ainda as informaçoes tipificadas nos arts. 524, "caput" e 526, II,
do Decreto n. 91.030/85, por declaraçao indevida da mercadoria e em
razao de o produto, efetivamente importado, haver ingressado ao
desamparo de guia de importaçao, bem assim a multa do art. 364, II,
do R/PI/82. III - Recurso negado, cálculo da cm. retificado.

Proc. 107 15.007013/88-02 Rec: 111139 Ac: 303-25746 Sessão: 14/02/90
Recto: PRODUTOS ROCHE QUIM/COS E FARMACEUT/COS S.A. Vista: 16/02/90
Renda: IRE - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
VITAMINA A/1 - Palmitato de axeroftol - nap foi objeto de negociaçao
no ambito do GATT, que só contempla com aliquota zero a forma álcool
dessa vitamina. Recurso negado.

Proc. 107/1.00/858/89-24 	 Rec. 111161 Ac: 303-25747 Sessão: 14/02/90
Rente: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QU/MICAS LTDA.	 Vista: 22/06/90
Recda: 1RF - PORTO DO R/0 DE JANEIRO/RJ

-	 - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇÃO 34.02.
REVISA() DE LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da Posiçao 34.02,
aquele suscetível de diminuir a tensão de superfície até 45 dines/cm
ou menos, com uma concentração de 0,5% â temperatura de 20 graus
centígrados, inclusive os produtos de poliadiçâo ou policondensaçao
cuja característica essencial lhe é conferida pelas suas atividades
tensoativas. "Em decorrência do principio constitucional da
legalidade (CF arts. 19, I e 153,(29) e do caráter declaratório do
lançamento que considera a obrigaçao tributária nascida da situaçao
que a lei descreve como necessária e suficiente à sua ocorrência
(CTN, arts. 113 e 114), admite-se a revisao administrativa do
lançamento, vinculada e obrigatória, sempre que ocorrer erro de fato
co de direito". (Ementa consubstanciando o decidido na Remessa "ex
officio" n. 94.076 - 5a. T - 30.04.84, da 5a. Turma do TFR). - A
autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido de perícia
formulada com a apresentaçao dos pontos de discordancia e as razoes
e prova que o postulante possuir. Recurso improvido.

Proc. 10711.001866/89-52 	 Rec. 110211 Ao. 303-25748 Sessão: 14/02/90
Reste: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QU/MICAS LTDA. 	 Vista: 22/06/90

Renda: IRF - PORTO DO R/0 DE JANEIRO/RJ
-	 - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSiÇA0 34.02.
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REVISA° DE LANÇAMENTO, CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da Posiçao 34.02.
aquele suscetivel de diminuir a tensao de superfície até 45 dines/cm
ou menos, com uma concentraçáo de 0,5% à temperatura de 20 graus
centígrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaçào
cuja característica essencial lhe é conferida pelas suas atividades
tensoativas. "Em decorrência do principio constitucional da
legalidade (CO' arts. 19, I e 153,§29) e do caráter declaratôrio do
lançamento, que considera a obrigaçao tributária nascida da situaçao
que a lei descreve como necessária e suficiente à sua ocorrência
(CIO, arts. 113 e 114), admite-se a revise° administrativa do
lançamento, vinculada e obrigatória, sempre que ocorrer erro de fato
ou de direito". (Ementa consubstanciando o decidido na Remessa "es
officio. n. 94.076 - Sa. T - 30.04.84, da 5a. Turma do TFR).- A
autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido de pericia
formulada com a apresentaçao das partes de discordancia e as razoes
e prova que o postulante possuir. Recurso improvido.

Proc. 10711.001859/89-97	 Rec. 111165 Ao: 303-25749 Ses550: 14/02/90
Reate: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA.	 Vista: 22/06/90
Renda. IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
- - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇAO 34.02.

REVISAO DE LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da Posiçao 34.02,
aquele suscetivel de diminuir a tensa° de superfície até 45 disco/um
ou menos, com uma concentração de 0,5% à temperatura de 20 graus
centígrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaçao
cuja característica essencial lhe é conferida pelas suas atividades
tensoativas. - .Em decorrência do principio constitucional da
legalidade (CO' arte. 19, I e 153,129) e do caráter declaratório do
lançamento, que considera a obrigaçao tributária nascida da situaçao
que a lei descreve como necessária e suficiente à sua ocorrência
(CTN, arts. 113 e 114), admite-se a revise° administrativa do
lançamento, vinculada e obrigatória, sempre que ocorrer erro de fato
ou de direito". (Ementa consubstanciando o decidido na remessa "ao
officio" n. 94.076 - 5a. T - 30.04.84, da 50. Turma do TFR).- A
autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido de perícia
formulada com a apresentaçao dos pontos de discordancia e as razoes
e prova que o postulante possuir. Recurso improvido.

Proc. 10711.001862/89-64	 Rec: 111166 Ao: 303-25750 Sessáo: 14/02/90
Recta: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Recda: IRF - PORTO DO RIO DE JANE/RO/RJ.
A divergência entre a mercadoria importada e a declarada na 0.1,
constatada mediante exame laboratorial, acarreta as penalidades
previstas nos arts. 524 e 526, II do RA, bem como a reclassificaçao
tarifária, com a censeqUência da cobrança da diferença dos tributos
incidentes e seus acréscimos legais.

Proc. 10611.000422/87-3.0	 Rec. 111250 Ac: 303-25751 Sessào: 14/02/90
Reate: BIOBRAS BIOQUIMICA DO BRASIL S.A.	 Vista: 22/06/90
Meada: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
REVELIA - Termo lavrado apesar de jA existente impugnaçao nos autos.
Processo baixado para prolaçao da deciseo.

Proc. 10711.001862/89-00	 Rec. 111162 Ao: 303-25752 Sessào: 14/02/90

Recta: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QUIM/CAS LTDA. Vista: 22/06/90
Recda: IRE - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ

- - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇAO 34.02.
REVISAM DE LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da POSioac 34.02,
aquele suscetivel de diminuir a tensao de superficie até 45 dines/cm
ou menos, com uma concentraçao de 0,5% à temperatura de 20 graus
centigrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaçao
cuja característica essencial lhe O conferida pelas suas atividades
tensoativas. - "Em decorrência do principio constitucional da
legalidade (CO' arta. 19, I e 153,(29) e do caráter declaratôrio do
lançamento, que considera a obrigaçao tributária nascida da situaçao
que a lei descreve como necessária e suficiente á sua ocorrência
(CIO, arts. 113 e 114), admite-se a revisao administrativa do
lançamento, vinculada e obrigatória, sempre que ocorrer erro de fato
ou de direito". (Ementa consubstanciando o decidido na Remessa "eu
officio . n. 94.076 - Sa. T - 30.04.84, da Sa. Turma do TFR).- A
autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido de perícia
formulado com a apresentaçao dos pontos de discordancia e as razoes
e prova que o postulante possuir. Recurso improvido.

Proc. 10711.001871/89-92 Rec: 111267 Ao: 303-25753 Sessio: 14/02/90
Recta: TH GOLDSCHIM/DT - INDUSTRIAS QUIM/CAS LTDA. Vista: 22/06/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANE/RO/RJ

-	 - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇAO 34.02.
REVISAO DE LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da POSiçao 34.02,
aquele suscetivel de diminuir a tensao de superfície até 45 dines/cm
ou menos, com uma concentraçao de 0,5% á temperatura de 20 graus
centígrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaçao
cuja característica essencial lhe é conferida pelas suas atividades
tensoativas. - "Em decorrência do principio constitucional da
legalidade (CO' arts. 19, I e 153,529) e do caráter declaratório do
lançamento, que considera a obrigaçao tributária nascida da situaçao
que a lei descreve como necessária e suficiente à sua ocorrência
(CTN, arts. 113 e 114), admite-se a revisa° administrativa do
lançamento, vinculada e obrigatória, sempre que ocorrer erro de fato
ou de direito". (Ementa consubstanciando o decidido na Remessa "eu
officio" n. 94.076 - 5a. T - 30.04.84, da 50. Turma do TFR).- A
autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido de perícia
formulado com a apresentaçao dos pontos de discordancia e as razees
e prova que o postulante possuir. Recurso improvido.

Proc: 10830.000112/89-56	 Rec. 111271 Ao: 303-25754 Sesséo: 14/02/90
Recta: ALLIED AUTOMOTIVE LTDA(SUCES. BEND/X) 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP.
TAXA DE MELHORAMENTO DOS pORTOS - MERCADOR/AS IMPORTADAS AO 005100
DO DISPOSTO NO ARTIGO 10. DO DL N. 1219/72 (BEF/EX). MULTA DE MORA.

REVISÃO DE DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇAO. Devido o pagamento da Taxa de
Melhoramento dos Portos - TMP, na movimentaçao de mercadorias
importadas com estimulo BEFIEX. Na hipótese de revisa0 DE D.I.,
multa de mora somente é devida apôs o decurso de prazo fixado em
intimaçeo para recolher o crédito tributário definitivamente
constituido, na esfera administrativa.

Proc. /0830.000358/89-46	 5e0. 111271 Ac: 303-25755 Sessào: 14/02/90
Recta: ALLIED AUTOMOTIVE LIDA (SOCOS. BENDIX) 	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - CAMPINAS/SP.

TAXA DE MELHORAMENTO DOS PORTOS - MERCADORIAS IMPORTADAS AO ABRIGO
DO DISPOSTO NO ARTIGO lo. DO DL N. 1219/72 (BEFIEX). MULTA DE MORA.
REVISÃO DE DECLARAÇAO DE IMPORTAÇÃO. Devido o pagamento da Taxa de
Melhoramento dos Portos - TMP, na movimentaçao de mercadorias
importadas com estimulo BEFIEX. Na hipótese de revisno DE D.I.,
multa de mora somente é devida apôs o decurso de prazo fixado em
intimaçao para recolher o crédito tributário definitivamente
constituído, na esfera administrativa. Recurso improvado.

Proc: 10711.000/569/88-26 Rec. 111024 As: 303-25756 Sessào: 14/02/90
Rente: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA. Vista: 22/06/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ

- - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇAO 34.02.
REVISAO DE LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da Posiçao 34.02,
aquele suscetível de diminuir a tensa° de superficie até 45 dines/cm
ou menos, com uma concentraçáo de 0,5% á temperatura de 20 graus
centigrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaça0
cuja característica essencial lhe á conferida pelas suas atividades
tensoativas. "Em decorrência do principio constitucional da
legalidade (CF arta. 19, I e 153,( 29) e do caráter declaratório do
lançamento que considera a obrigaçao tributária nascida da situaçao
que a lei descreve como necessária e suficiente à sua ocorrência
(CTN, arte. 113 e 114), admite-se a revisa° administrativa do
lançamento, vinculada e obrigatória, sempre que ocorrer erro de fato
ou de direito". (Ementa consubstanciando o decidido na remdssa "co
officio" n. 94.076 - 50. T - 30.04.84, da Se. Turma do TFR). A
autoridade preparadora somente poderá apreciar pedido de perícia
formulada com a apresentaçao dos fatos de discordancia e as razoes e
prova que o postulante possuir. Recurso improvido.

Proc. 10711.006046/86-13 	 Rec. 111002 Ac: 303-25757 Sessao: 14/02/90
Recto: UNION CARBIDE DO BRASIL LTDA	 Vista: 22/06/90
Recda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
A discrepancia comprovada entre a mercadoria declarada e a
efetivamente importada conduz A aplicaçao das penalidades cabíveis,
além da cobrança da diferença de tributos incidentes, com acréscimos
legais, em virtude do reenquadramento tarifário. Recurso a que se
nega provimento.

Proc. /0783.000949/88-8/ 	 Rec: 111095 Ao: 303-25758 Sessào: 14/02/90
Rente. FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFERTIL 	 Vista: 16/02/90
Recda: DRF - VITORIA/ES
TAXA DE MELHORAMENTO DOS PORTOS. A movimentaçao de mercadorias em
terminais privativos neo realiza, em concreto, a hipótese de
incidência do referido tributo. Recurso provido.

Proc. 11075.000500/89-53	 Rec. 111327 Ao: 303-25759 Sessão: 15/02/90
Rente: REBESQUINI S.A. TRANSPORTES 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
TRANSITO ADUANEIRO. A neo comprovaçao da chegada da mercadoria ao
local do destino nos casoà de transito aduaneiro sujeita co
transportador co recolhimento dos tributos e encargos legais
assumidos no termo de responsabilidade. Incabivel a multa do artigo
521, 111,0. Recurso provido em parte.

Proc: 10865.000825/88-87	 Rec. 111233 Ac: 303-25760 Sessão: /5/02/90
Reate: FIBERGLAS FIBRAS LTDA	 Vista: 22/06/90

Renda: DRF - LIMEIRA/SP.
Competência para dirimir classificacão tarifária de mercadoria
importada é da Egrégia Primeira Casara do Terceiro Conselho de
Contribuintes.

Proc: 13047.000002/89-37 	 Rec: 111319 Ao: 303-25)61 Sessào: 15/02/90
Rente: VICTOR RAZZERA E CIA LTDA, 	 Vista: 22/06/99
Renda: DRF - SANTA MARIA -RS
IMPORTAÇAO. MERCADORIA TRAZIDA DE PAIS LIMITROFE CURSADA POR VIA
TERRESTRE. VALOR FOB. SUPERFATURAMENTO DE PREÇO. PEDIDO DE
DILIGENCIA. erga° local ou sob-rogional da SRF com jurisdiçao sobre
o local da falta ê o competente, como preparador do processo, para
deferir ou negar pedido de diligencia, inclusive pendia. Incabivel
a pedido para que outra repartiçao fiscal, que neo a preparadora do
processo, se pronuncie quanto ao mérito da matéria em litigio.
Tipifica Infraçao administrativa ao controle das importaçoes, por
superfaturamento do preço, o pagamento de frete interno, apartado,
quando o mesmo integrava o preço FOB da mercadoria, na conformidade
do estabelecido no Comunicado BACEN/DECAM n. 436/82. 	 Recurso
improvido.

Proc. 10711.001726/89-93 	 Roo: 111304 As: 303-25762 Sessào: 15/02/90
Recta: MUNDIAL ARTEFATOS DE COURO S.A 	 Vista: 22/06/90
Recda: IRE - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
T.I. - .DRAWBACK . , SUSPENSÃO. IMPORTAÇÃO DE MERCADORIA DIVERSA DA
CISCRIMINADA NA II. Somente a importaçao de mercadoria constante de
Ato Concessório de "DRAWBACK . e da Guia de /mportaçao, regularmente
emitida, tem direito a esse beneficio fiscal. Recurso negado.

Fruo: 10845.000691/88-14	 Bem: 110198 Ac: 303-25763 Sessào: 15/02/90
Reate: ECADIL INDUSTRIA QUIS/CA S.A.	 Vista: 16/02/90
Renda: DOE - SANTOS/SP
IMPORTAÇÃO. ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS ADUA vEIRAS E COMERCIO - GATT,
ACORDO COMERCIAL ENTRE A REPUBLICA FWERATIVA 00 BRASIL E A
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REPUBLICA (CHINESA). As aliquotas negociadas no ambito do GATT
somente beneficiam as importaçoes de mercadorias originárias de país
signatário do mesmo. Na forma disciplinada no Acordo Comercial entre
o Brasil e a China, o intercambio de mercadorias entre os dois
Países há de ser realizado pelas pessoas físicas ou juridicas que se
dediquem, na República Federativa do Brasil, ao comércio exterior, e
pelas Corporaçoes estatais de comércio da República Popular da
China. Recurso improvido.

Proc. 11007.000077/89-78	 Rec: 111210 Ao: 303-25764 Sessão: 15/02/90
Recto: REDE FERROVIARIA FEDERAL S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: IRF - SANTANA DO LIVRAMENTO/RS.
O nao cumprimento do prazo estabelecido para a execuçao da operaçao
de transito aduaneiro sujeita o infrator A penalidade prevista no
art. 521, III, "c . , do R.A. aprovado pelo Decreto n. 91.030/85.
Recurso improvido.

Proc. 10880.023206/87-09 Rec. 111218 Ac: 303-25765 Sessão: 15/02/90
Reate: RODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUT/COS S.A. Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SA0 PAULO/SP
IMPOSTO DE EXPORTAÇAO. E Considerada, para efeitos tributários, como
data de embarque aquela referente a expediçao do Conhecimento de
Transporte Internacional, a partir da qual corre o prazo para o
recolhimento do Imposto de Exportaçao. Recurso provido

Proc. 10830.003374/88-28 	 Rec. 111274 Ao: 303-25766 Sessão: 15/02/90
Recta: ALLIED AUTOMOTIVE LTDA.	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP.
Importaçao feita dentro do Acordo de Complementaçao Econômica
BRASIL/ARGENTINA (n. 07) neto pode fugir das restriçoes impostas na
elaboraçao da Lista Comum. A omissao de elemento fundamental na
descriçao da mercadoria importada resulta na imposiçao das multas
por declaraçao indevida e por falta de Guia de Importaçao.

PrOC: 10805.002226/87-68 	 Rec. 111276 Ac: 303-25767 Sessão: 15/02/90
Recta: GLASURIT DO BRASIL LIDA 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP
Os atos e termos praticados por servidor incompetente tornam nulos
os processos administrativos fiscais a partir de tais atos ou
termos.

Proc. 13047.000001/89-74 	 Rec. 111318 An. 303-25768 Sessão: /5/02/90
Recta: VICTOR RAZZERA E CIA LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTA MARIA/RS
IPI VINCULADO - Descabe atribuir reflexo na área do IPI, quando o
imposto de importaçeo for recolhido, levando em consideraçao o
pagamento dos fretes, cursados nos territórios dos poises vizinhos.
Recurso provido.

Proc: 10845.000680/88-06 	 Rec. 110197 Ao: 303-25769 Sessáo. 15/02/90
Recta: ECADIL INDUSTRIA QUIMICA S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTOS/SP
IMPORTAÇAO. ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS ADUANEIRAS E COMERCIO-GATT.
ACORDO COMERCIAL ENTRE A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A
REPUBLICA CHINESA. As aliquotas negociadas co debito do GATT somente
beneficiam as importaçoes de mercadorias originários de pais
signatário do mesmo, Na forma disciplinada no Acordo Comercial entre
o Brasil e a China, o intercâmbio de mercadorias entre os dois
Países he de ser realizado pelas pessoas físicas ou juridicas que se
dediquem, na República Federativa do Brasil, ao comércio exterior, e
pelas Corporacoes estatais de comércio da República Popular da
China. Recurso improvido

Proc. 10831.002105/87-16 	 Rec: 109727 Ao: 303-25770 Sessão: 15/02/90
Reate: RHODIA S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: IRF - VIRACOPOS/SP.
IMPOSTO DE IMPORTAÇAO. I - Apurado recolhimento de tributos, a
maior, na importaçao de bens, e nao complementado corretamente seu
valor mediante DCI, é cabível a aplicaçao da multa de mora e a
cobrança do débito remanescente pela técnica da imputaçáo
proporcional, prevista no manual baixado com a Il-SRF n. 19/84.
Recurso negado.

Proc. /0830.004635/88-45 	 Rec. 111265 Ac : 303-25771 Sessáo: 16/02/90
Reste: ICI BRASIL S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP
Compete a la. Canoro do Terceiro Conselho de Contribuintes julgar os
recursos sobre classificaçao fiscal.

Proc. 10830.003634/88-47	 Rec: 111240 Ao:
Recta: LUIZ ANTONIO HAIDAMUS BOLDR/NI
Recda: IRF - AEROPORTO VIRACOPOS/SP.

INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Ressalvada a
hipótese do inciso II, havendo simultaneidade de infraçoes, pune-se
aquela a que for cominada a penalidade mais grave, consoante § 4Q,
artigo 169, do Dl. n. 37/66, com a nova redaçao da Lei n. 6.562/78.
Recurso negado; cálculo da correçao monetária retificado.

Proc. 10768.025902/87-10 	 Rec. 110215 Ac: 303-25773 Sessão: 16/02/90
Recta: BAYER DO BRASIL S.A.	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - NOVA IGUAÇU/RJ.
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO CONSUBSTANCIADA NO ACORDAS N.
303-25.370, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1988.Indeferido o pedido de
reconsideraçao que nao apresenta fato novo ou prova, capaz de
ensejar nova decisao.

Proc. 11075.000349/89-53 	 Rec: 111310 Ao: 303-25774 Sessão: 16/02/90
Rente: MITUTOYO DO BRASIL IND. E COM. LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Renda: ORO - URUGUAIANA/RS
ALADI. ACORDO DE COMPLEMENTAÇAO ECONOMICA ENTRE A REPUPLICA
FEDERATIVA DA ARGENTINA E A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (ACORDO
N. 7). BENS PROJETADOS PARA TRABALHAR COM CONTROLE ELETRONICO
DIGITAL. Somente sao contemplados com os benefícios previstos co
Acordo de Complementaçâo Econômica subscrito entre o Brasil e a

Argentina (Acordo n. 7), os bens incluídos na lista comum,
projetados para trabalhar com comando e controle eletrônico digital,
quando desprovidos dos pertinentes comandos e controles eletrônicos
digitais. Recurso improvido.

Proc. 10830.004627/88-17 	 Rec. 111257 An. 303-25775 Sessão: 16/02/90
Recta: ICI BRASIL S.A/ 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP.
Açao fiscal instaurada para a cobrança de diferenças de tributos e
encargos legais, em face de desclassificaçao fiscal de mercadoria
importada. Competência regimental da Primeira Casara do Terceiro
Conselho de Contribuintes.

Proc. 10865.000130/89-86	 Rec. 111324 Ao: 303-25776 Sessão: 26/03/90
Rente: ICI BRASIL S.A.	 Vista: 22/06/90
RecÓa. DRF - LIMEIRA/SP
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. TRAZIDA DE
MERCADORIA DIVERSA DA DISCRIMINADA NA G.I. Importar mercadoria
diversa da amparada em II regularmente emitida tipificada a infraçao
administrativa ao controle das importaçoes, a que se refere o artigo
526, II, do Regulamento Aduaneiro. Recurso improvido.

Proc: /0830.004633/88-10 	 Rec. 111263 Ac: 303-25777 Sessão: 26/03/90
Recta: ICE BRASIL S.A.	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP
Açao fiscal instaurada para a cobrança de diferenças de tributos e
encargos legais, em face de desclassificaçao fiscal de mercadoria
importada. Competência regimental da Primeira Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes.

Proc. 10805.002772/88-99 	 Rec. 111278 Ao: 303-25778 Sessão: 26/03/90
Recta: AÇOS VILLARES S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP.
Origem das mercadorias importadas. Descumprimento de requisito
pertinente ao controle das importaçoes, exigido, inclusive, em Guia
de Importaçao. Aplicaçao da penalidade disposta no inciso IX do art.

526 do Decreto n. 91.030/85. Recurso improvido.

Proc. 10283.000092/89-21 	 Rec: 111348 Ao: 303-25779 Sessão: 26/03/90
Recto: DIGIPONTO AMAZONIA LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Renda: IRF - PORTO DE MANAUS/AM
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. Emissao de Nota Fiscal -
Compete ao 20. Conselho de Contribuintes apreciar recursos que
versem sobre emissao de Nota Fiscal em saída de produtos
industrializados fabricados na Zona Franca de Manaus.

Proc. 10845.007869/87-21 Rec. 110384 An, 303-25780 Sessão: 26/03/90
Reate: ABONE POULENC DO BRASIL LTDA. Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTOS/SP
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - Reduçao de aliquota mediante negociaçao de
Acordo no ambito do CATE. SO gozam dos benefícios os itens
expressamente mencionados nas respectivas Listas. Descabem as multas
previstas nos arte. 524 e 526, II, do Regulamento Aduaneiro, quando
a mercadoria é declarada corretamente nos documentos de importaçao.

P000. 10711-001951/89-20 Rec. 111305 Ao: 303-25781 Sessão: 27/03/90
Recta: MUNDIAL ARTEFATOS DE COURO S.A. . Vista: 22/06/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
DRAWBACK - MODALIDADE SUSPENSÃO. - / - Na modalidade em causa, o
ingresso de outro produto -- divergente, portanto, do especificado
na G.I. e Ato ConcessOrio --, determina a descaracterizaçao do
regime especial, ficando a entrada dos bens submetida as regras da
importaçao comum. - II - Recurso negado.

Pron. 10711.001860/89-76	 ReC: 111197 Ao: 303-25782 Sessào: 27/03/90
Recta: TH GOLDSCHMIDT - INDUSTRIAS QUIM/CAS LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
LITIGIO. CLASSIFICAÇAO FISCAL. COMPETENCIA LEGAL. Somente impugnaçao
A exigência, formalizada em Auto de Infraçao ou Notificaçao de
Lançamento, instaura e delimita o litigio. Desde a impugnaçao é
asseverado que a concluseo do LABANA nao infirma, nem tao pouco
diverge da discriminaçao da mercadoria na Declaraçao de Importaçao,
e é sustentado, como perfeito, o seu enquadramento tarifário no
CODIGO TAB 39.01.08.02. Restando a este Conselho dirimir o correto
enquadramento tarifário da mercadoria importada, a competência
.Ratione materiae . é da Egrégia Primeira Camara.

Proc. 10865.001102/88-03	 Rec. 111308 Ao: 303-25783 Sessao: 27/03/90
Recto: NESTLE INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - LIMEIRA/SP
CLASSIFICAÇÃO TARIFARIA - Em se tratando de questionamento quanto à
posiçao na Tarifa Aduaneira Brasileira, esta Colenda 30. Camara
declina de sua competencia em favor da bota la. Cosera, conforme o
Regimento Interno do Egrégio 3o. Conselho de Contribuintes.

Proc, 10805.001990/87-43	 Rec. 110754 Ao: 303-25784 Sessão: 27/03/90
Reate: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivos
órgaos intervenientes no processo de importaçao. /ncablvel a multa
do artigo 521, /,c do RA. Recurso provido.

P000. 10805.001984/87-41	 Rec: 110756 An. 303-25785 Sessão: 27/03/90
Recto: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇAO LTDA, 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatários de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçeo (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivos
órgeos intervenientes no processo de importaçeo. Incabivel a multa
do artigo 521, 1, c do RA. Recurso provido.

303-25772 5e0550: 16/02/90
Vista: 16/02/90
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Proc. 10280.000659/88-17	 Rec. 111280 As: 303-25786 Sessão: 28/03/90
Recto: MADEREIRA VISTA ALEGRE LTDA	 Vista: 22/06/90Recda: IRF - PORTO DE BOLES/PA
FRAUDE NA EXPORTAÇÃO. I - Caracterizados os fatos configurativos do
evento, aplica-se a multa prevista no art. 532, I, do RA aprovado
pelo Decreto n. 91.030/85, na hipótese em seu percentual mínimo de
20% sobre o valor da mercadoria. II - Recurso provido em parte.

Proc. 108/4-001077/89-27 Rec. 111295 Ao: 303-25787 0e0050: 28/03/90
Recto: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUTICOS S.A. Vista: 22/06/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE 050 PAULO/SP
Imposto de Importaçao - Vitamina A. GATT. O Palmitato de Axeroftol
neo é objeto de negociaçao no ambito do GATT, que somente contempla,
com reduçao de allquota, a forma álcool dessa vitamina. Recurso
improvido.

Proc. 10283.002895/86-11 	 Rec. 111014 Ao: 303-25788 Sessão: 28/03/90
Recto: SILVER IMPORTADORA E EXPORTADORA LIDA 	 Vista: 22/06/90Recda: DRF - MANAUS/AM
IMPOSTO DE IMPORTAÇAO E IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. a)
Ausência das primeiras vias das faturas comerciais - Faturas
comerciais que nao conferem as cópias com as originais coo sem
documentos idOneos. Fatura nao é documento superado e somente pode
ser substituida por outros documentos nos termos da legislaçao
aduaneira. b) Falsa Declaraçao - Aplica-se o artigo 524, do RA e seu
parágrafo único, somente quando houver diferença de imposto apurada.
c) Falsidade de documento - Nao compete a este Conselho julgar
matéria nao tributária. Declara insubsistente decisao de la.
instancia neste sentido. d) Super e subfaturamentos - Nos podem ser
determinados pelo cotejamento de dois documentos se um dos
documentos usados para este fim já havia sido desclassificado pela
fiscalizaçao. A multa por infraçao ao artigo 425, 1, do RA moo é
aquela estabelecida no artigo 526, III, do mesmo regulamento. e)
Importaçao de mercadoria ao desamaparo de GI - A importaçao demercadorias em quantitativosmaiores do que aqueles estabelecidos na
GI é infraçao capitulada no artigo 526, II do RA, sujeita ainda ao
recolhimento da diferença do /I e IPI. Descabe a este Colegiado
julgar inftaçao ao artigo 365, I, do RA. f) Compete igualmente ao
20. C.C. julgar infraçao pelo nao registro de NF no Livro Registro
de Saldas.

Proa: 10480.002517/88-83	 Rec. 111275 Ao: 303-25789 Sessão: 29/03/90
Recto: BOMPREÇO S.A.- SUPERMERCADOS DO NORDESTE	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - RECIFE/PE
IPI INCIDENTE NA IMPORTAÇÃO. I - E devida a cobrança da diferença do
imposto, em vista da majotaçao de 90% para 240% determinada pelo
art. lo. do Dl. n. 2.303/86, nao estando a importaçao dos bens
amparada pela ressalva contemplada no Decreto 93.645/86 (art. lo.).
II-Recurso negado.

Proc. 13709.000241/89-38 Rec. 111306 Ao: 303-25790 Sessão: 29/03/90
Roas+. CASA COROAR S.A. EXPORTADORA E IMPORTADORA. Vista; 22/06/90
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. O Valor CIF, na
iMportaçao de mercadorias de países limltrofes e transportadas por
‘4.s terrestre compreende também o custo do frete interno efetivo,
aquele pago até o ponto de saída dos produtos na fronteira do país
exportador. Essas importaçees, com o advento do Comunicado
BACEN/DECAM 436/82, sujeitam-se, assim, à cláusula DAF-Delive-red AT
frontier, também chamada "FOB-Fronteira".

Proc. 10711.007261/88-01 Rec: 111354 Ao: 303-25791 Sessão: 24/04/90
Recto: ADORE S/A IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO Vista: 22/06/90
Recda: IRF - PORTO DO R/0 DE JANEIRO/RJ
I.I. e I.P.I. - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. Posiçao 34.02. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da Posiçao 34.02,
aquele suscetível de diminuir a tensao de superficie até 45 dines/cm
ou menos, com uma concentraçao de 0,5% 5 temperatura de 20 graus
centígrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou policondensaçao
cuja característica essencial lhe é conferida pelas suas atividades
tensoativas. Recurso improvido.

Proc. 10730.000701/88-36 	 Rec. 110395 Ao: 303-25792 Sessão: 23/04/90
Reate: GEORGES RENE NERVO 	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - NITE50//RJ
Decisao adstrita a pedido de nacionalizaçao. Ausência da devida
formalizaçao da exigência do crédito tributário, nos termos do
Decreto n.70.235/72. Recurso nao conhecido por inexistir litígio
fiscal nos autos.

Proc. 10711.003202/88-92	 Rec: 111074 As: 303-25793 Sessào: 24/04/90
Recto: POLO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.	 Vista: 22/06/90
Recda: IRF - PORTO DÓ RIO DE JANEIRO/RJ
CLASSIFICAÇÃO TARIFARIA - Em se tratando de questionamento quanto A
posiçao na Tarifa Aduaneira Brasileira, esta Colenda 38. Canoro
declina de sua competência em favor da Douta la. Casara, conforme .
Regimento Interno do Egrégio 30. Conselho de Contribuintes..

Proc. 10711.007259/88-51 	 Rec. 111086 Ao: 303-25794 Sesséo: 24/04/90
Recto: JOORY S/A IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 	 Vista: 22/06/90
Recda: IRE - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
I.I. e I.P.I. - PRODUTOS ORGANICOS TENSOATIVOS. POSIÇÃO 34.02. -
Conceitua-se como produto tensoativo, integrante da POSiÇâO 34.02,
aquele susceptivel de diminuir a tensao de superficie att 45
dines/cm ou menos, com uma concentraçeo de 0,5% à temperatura de 20.
graus centígrados, inclusive os produtos de poliadiçao ou
policondensaçao cuja característica essencial lhe é conferida pelas
suas atividades tensoativas. Recurso improvido.

Proc. 10805.003433/87-58	 Rec. 111351 Ao: 303-25795 0e0050: 24/04/90
Reste: OU PONT DO BRASIL S/A. 	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - SANTO ANDRE/SP
ImpoSto de importaçao - Declaraçao indevida e infraçao
administrativa ao controle das importaçoes - A importaçao irregular
de mercadoria proibida ou de mercadoria cuja guia de importaçao

esteja suspensa neo pode ser apenada com as multas previstas nos
artigos 524 e 526, II, do RA. Recurso provido co competência do 30.
Conselho. Declina-se da competência de julgar a multa prevista no
artigo 365, I, do RIP/ em favor do 20. Conselho.

Proc. 10907.000584/86-52 	 Rec. 111371 Au: 303-25796 Sessào: 25/04/90
Recto: FENELON MACHADO S.A. - EXPORT.E IMPORTAÇÃO 	 Vista: 22/06/90
Recda. IRF - PARANAGUA/PR
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPUGNAÇÃO. INSTAURAÇÃO DO LITIGIO.
RECURSO. Somente a impugnaçao, fundamentada em motivos de fato e de
direito, instaura a fase litigiosa do procedimento. Em obediência ao
principio de duplo grau de jurisdiçao, o recurso é um prolongamento
do litigio instaurado com a impugnaçao e a ela deve restringir-se.
Recurso nao conhecido.

Proc. 10845-007051/87-08 	 Rec: 110854 Ac: 303-25797 Sessão: 25/04/90
Reate: CELANESE DO BRASIL RESINAS DE ENG. LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - SANTOS/SP
ALADO - Importaçao sujeita a contingenciamento - Falta de indicaçao
do Código na GI - invievel a concessao do beneficio postulado -
Recurso negado.

Proc. 10108-000191/89-61	 Rec: 111382 Ac: 303-25798 Sessão: 25/04/90
Recta: EXPRESSO MARINGA LTDA. 	 Vista: 22/06/90
Recda: IRF - CORUMBA/MS
Processo Fiscal - Constitui cerceamento do direito de defesa o
indeferimento de perícia para apurar autenticidade de documento,
cujo resultado implicaria atribuiçao ou neo de responsabilidade ao
autuado. Processo anulado ab-initio, em virtude do cerceamento do
direito de defesa, bem como pela ocorrência de outros vícios
processuais.

Pr00. 10768.030178/87-64 	 8e0. 111015 Ao: 303-25799 Sessão: 25/04/90
Reate: SOAI INDUSTRIA AERONAUTICA LIDA 	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PEREMPÇÃO. 1 - A interposiçao do
recurso após transcorrido o prazo de trinta dias previsto no artigo
33 do Decreto n. 70.235/72, torna definitiva a decisao de primeira
instancia, nos termos do art. 42, inc. I, do precitado diploma
legal. Opera-se . in casu", a perempçao do direito do litigante para •
a prática do ato processual. 2 - Recurso nao conhecido.

Proc. 10711.001722/89-32	 Rec. 111330 Ao: 303-25800 Sessão: 26/04/90Recto: QUIMITRA INDUSTRIA QUIM/CA	 Vista: 27/06/90Reeda: /RF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ

IMPORTAÇÃO. CLASSIFICAÇÃO TARIFARIA, COMPETENCIA. Instaurado o
litígio, com a impugnaçao, sobre classificaçao tarifária da
mercadoria importada, a competencia Regimental para apreciar o
recurso é da Egrégia Primeira Casara.

Proc. 10805.000976/88-68	 Rec. 110765 Ao: 303-25801 Sessão: 26/04/90
Reste: DALLA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LIDA 	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - SANTO ANDRE/SP
Programa Especial de Exportaçao - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (Boi 103), desde que sejam
observadas as instrtiçoes e restrinçoes emanadas dos respectivos '
drawos intervenientes no processo de importaçao. Recurso provido.

Proc. 10831.001639/88-06 Rec, 111361 Ah: 303-25802 Sessão: 26/04/90
Recto: CHAMPION PAPEL E CELULOSE LTDA Vista: 22/06/90
Recda: IRF - VIRACOPOS/SP
IMPORTAÇÃO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.
Importar mercadoria sem observância das normas constantes de
Comunicado da Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil S.A.
- CACEI, tipifica infraçao ao inciso IX do artigo 526, do
Regulamento Aduaneiro. Recurso improvido.

Proc. 10831.000686/89-23 	 Rec. 111360 Au: 303-25803 5e0050: 26/04/90
Recta: FREIOS VARGA S.A. 	 Vista: 22/06/90
Recda: /RF - VIRACOPOS/SP
Controle Administrativo das importaçoes. A emissao de guia de
importaçao apus a entrada da mercadoria co território nacional é
infraçao prevista no inciso II do artigo 526, do RA, que só nexo é
cumulativa com o inciso VI do mesmo artigo pela limitaçao imposta
pelo (40., também do mesmo artigo. Improcede qualquer vinculaçao da
emissao da GI ao fato gerador, ao registro da declaraçao de
importaçao ou ao desembaraço aduaneiro.

Proc. 10480.004245/87-75 Rec. 109827 Ac: 303-25804 Sessão: 27/04/90
Recto: EUGENIO FELIPE BARBOSA RAMOS Vista: 22/06/90
Recda: DRF - RECIFE/PE
OBRIGAÇÃO ACESSORIA. DESCUMPRIMENTO. I - A falta de informaçoes ou
esclarecimentos nao fornecidos nos prazos assinados pelas
repartiçoes da Receita Federal, sujeita o infrator á multa prevista
no art.9o. do Dl. n. 2.303/86. /I - Recurso negado.

Proc. 10845.008518/88-73	 Rec. 111130 Ac: 303-25805 Sessâo: 27/04/90
Recto: BASE' - BRASILEIRA S.A. INDUSTRIAS QUIMICAS 	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - SANTOS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. I - Por
impossibilidade material do necessério exame, em vista da anterior
liberaçao do produto e inexistência de contra prova a ser analisada,
nas há como discordar-se da especificaceo feita nos documentos
alfandegários, para fins de arguir-se a infringência do art. 524,
"caput", do RA, por declaraçao indevida da mercadoria. II- Recurso
provido.

Proc: 10715.001371/89-01	 Rec. 111395 Ac: 303-25806 Sessão: 22/05/90
Recte: UNISYS ELETRONICA LIDA 	 Vista: 22/06/90
Recda: IRF - AEROPORTO 1NTERNAC/ONAL DO R/0 DE JANEIRO/RJ
MERCADORIA IMPORTADA COM MODELO E FABRICANTE DIVERSOS DOS INDICADOS
NA CI. INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS U pORTAÇOES. Importar
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mercadoria de modelo e fabricante diversos dos constantes da GI,
tipifica a infraçao administrativa ao controle das importaçees a que
se refere o inciso IX do artigo 526, do Regulamento Aduaneiro.
Recurso negado.

Proc. 11020.001044/87-23	 Rec: 110824 Ac: 303-25807 Sessão: 22/05/90
Rente: FRAS LE S.A.	 Vista: 22/06/90
Renda: IR? - CAXIAS DO SUL/RS
"A quebra no processo produtivo de matéria-prima importada sob o
regime de " Draw-back° - Suspenseo é de 5% (cinco por cento)
consoante determina a legislaçao de regência".

Proc: 10711.001861/89-39	 Rec. 111255 A. 303-25808 Sessão: 22/05/90
Rente: TH GOLDSCHMIDT INDUSTRIAS &TRICAS LTDA 	 Vista: 22/06/90
Renda: IR? - PORTO/RJ
"Mercadoria declarada e guiada em desacordo com aquela identificada
em análise laboratorial - alteraçao da classificaçao tarifária -
constituiçao do crédito tributário com aplicaçao das sançees legais
previstas na legislaçao regente..

Proc. 10715.000179/89-80 	 Rec: 111397 Ao: 303-25809 Sessao: 22/05/90
Recto: IND. DE BEBIDAS ANTARCTICA DO R.JANEIRO S/A Vista: 22/07/90
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JAENIRO/RJ
MERCADORIA IMPORTADA FABRICADA POR EMPRESA DIVERSA DA INDICADA NA
CI. INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAMS. Importar
mercadoria fabricada por empresa diversa da indicada na GI, tipifica
infraçao administrativa ao controle das importaçoes a que se refere
o inciso IX do artigo 526, do Regulamento Aduaneiro. Recurso
improvido.

Proc: 10768.046938/85-93	 Bem: 108755 Ao: 303-25810 Sessão: 22/05/90
Rente: EWOSA INDUSTRIA E COMERCIO DE OTICA LTDA 	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
Pedido de reconsideraçao da decisao adotada por este Egrégio 3.
Conselho de Contribuintes, denegatbria em recurso voluntário.
Apreciaçao em funçao de determinaçao do M.M. juiz da Ia. Vara da
Justiça Federal em Brasília. Inocorrendo novas arguiçaes quanto à
matéria de fato ou de direito mantem-se na itegra o Acordem
enteriorrmente adotado.

Pron. /0711.001725/89-21 	 Rec. 111302 Ac: 303-25811 Sessao: 22/05/90
Rente: MUNDIAL ARTEFATOS DE COURO S.A.	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
A discrepancia entre a mercadoria importada e a declarada na DI
enseja o reenquadramento tarifário e consequente cobrança da
diferença dos tributos e descaracteriza o regime de "drawback. , além
dos acréscimos legais, bem como a imposiçao de multas por declaraçao
indevida da mercadoria e por importaçao de produto estrangeiro sem
cobertura de GI.

Fruo: 10783.007368/88-15 	 Rec. 111339 Ao: 303-25812 Sessão: 22/05/90
Recto: XEROX INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A. 	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - VITORIA/ES
Nao se admite correçao de valor tributável informado na DI por DC1,
em lançamento procedido após ato de reviseo de despacho aduaneiro.
descabe imposiçao de penalidade por infraçao ao controle
administrativo das importaçees de caráter genérico, quando existe
uma especifica.

Proc. 10805.00/991/87-14 	 Rec. 111434 An. 303-25813 Sessão: 22/05/90
Rente: RISA IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA. 	 Vista: 27/07/90

Recda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇA0 - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (QEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçees e restriçoes emanadas dos respectivos
órgaos intervenientes no processo de importaçao. Incabivel a multa
do artigo 521, 1, c do RA. Recurso provido.

Proc. 11075.000069/89-27	 Rec. 111175 Ac: 303-25814 Sessão: 22/05/90

Recto: PAES MENDONCA S/A.	
Vista: 27/07/90

Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
Isençao - ALADI - Acordo de Complementaçao EconOnica celebrado entre
Brasil e Argentina - Dec. 97.062/88. Este acordo neto concede isençao
geral de tributos na importaçao de produtos constantes do respectivo
ato, sujeitando seus participantes ao reconhecimen to da isençao em
cada caso nos termos do artigo 179 do CTN - Recurso provido em
parte, para exclusao da multa de mora.

Proc. 10715.001133/89-14	 RUO: 111393 Au: 303-25815 Sessao: 22/05/90

Rente: HAVER DO BRASIL S/A 	 Vista: 27/07/90

Renda: IRF - AERORPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Infraçao administrativa ao controle das importaçees. A divergência
entre o produto descrito na DI e na G/ e aquele efetivamente
importado, verificada através de análise de laboratório, é infraçao
administrativa ao controle das importaçoes, capitulada no artigo
526, II, do Regulamento Aduaneiro.

Proc. 10611.000166/88-2 4	8e0. 110538 An. 303-25816 Sessão: 23/05/90
Recto: TRANSBRASIL S.A. - LINHAS AEREAS 	 Vista, 22/06/90

Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TRANCREDO NEVES/MG
DEPOSITO ESPECIAL ALFANDEGADO - D.E.A. I - Ruo se pode
responsabilizar o beneficiário do regime para dele exigir-se 

O

pagamento dos tributos e encargos cabíveis, pelo atraso na emissao
da 0.0, -- causa determinante do retardamento da formalizaçe o do

despacho para consumo --, quando o mesmo nao concorrer para o
evento, nem der ensejo a dano ou avaria, falta ou extravio das
mercadorias sob sua guarda. II - Recurso provido.

Proc. 10831-000322/89-15	 0e0. 111359 Ao: 303-25817 Sessão: 23/05/90
Rente: DAMACENO MARCONDES DE OLIVEIRA 	 Vista: 22/06/90
Renda: IRF - VIRACOPOS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. ADITIVO A G.I.
I - O ingresso de bens ao desamparo de guia de importaçao configura
a infraçao tipificada no art. 526, II, do RA, e, uma vez efetivado o

desembaraço das mercadorias, o aditivo que vier a ser emitido
destina-se, exclusivamente, à regularizaçao cambial, nos termos do
subitem 4.2.3.4 do Comunicado - Cacex n. 204/88; nao convalida,
assim, a precedente entrada dos bens, nem elide a incidência da
norma sancionatória em causa. II - Recurso negado; cálculo da
correçao monetária retificado.

Proc. 11080.015752/87-46	 5e0: 111400 Ac: 303-25818 Sessao: 23/05/90
Recto: LEONEL ANDRE SCHUCH	 Vista: 22/06/90
Recda: DRF - PORTO ALEGREI OS
MERCADORIA TRAZIDA PARA O PAIS COMO BAGAGEM E OBJETO DE COMERCIO.-
Anunciar A vendi, pela imprensa, mercadoria estrangeira trucida como
bagagem, tipifica infraçeo ao estabelecido no inciso IV do artigo
529, do Regulamento Aduaneiro. - Indevida a exigência de tributos
quando nao ocorrida a transferência de sua propriedade.- Recurso
provido, em parte.

Proc. /0/08.000189/89-19	 Rec. 111383 Ao: 303-25819 Sessão: 23/05/90
Rente: EXPRESSO MARINGA LTDA, 	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. Nulo o procedimento fiscal
formalizado com base em documento que neo corresponde aos fatos ali
arguidos.

Proc. 10805.002326/87-11 Rec: 1/0752 An: 303-25820 Sessão: 23/05/90
Recto: COTIA COMERCIO, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇA0 S.A. Vista: 27/07/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportam.. (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçees e restriçees emanadas dos respectivos
órgaos intervenientes no processo de importaçao. Incabivel a multa
do artigo 521, I, c, do RA. Recurso provido.

Proc. 10830.004632/88-57	 Rec. 111262 An. 303-25821 0e0sào: 23/05/90
Recto: ICI BRASIL S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP.
CLASSIFICACAO TARIFARIA - Conforme dispee o Regimento Interno do
Egrégio 30. C.C., compete a doutra Is. Camara a apreciaçao de
questees relativas à classificaçao tarifaria de mercadoria
estrangeiras. À 30. Camara declina de sua competência.

Pron. 11020.001048/87-84	 Rec. 110825 Ao: 303-25822 Sessão: 23/05/90
Recto: ERAS LE S.A.	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - CAXIAS DO SUL/RS
"Não subsistindo o "Draw-back" em relaçeo a determinada mercadoria
exportada cabe a exigência da Taxa de Melhoramento dos Portos
anteriormente dispensada".

Proc. 0111.000187/83-68	 Rec. 111356 Au: 303-25823 Sessão: 23/05/90
Rente: AMERICANA CARROS ESPECIAIS LTDA.	 Vista: 27/06/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASIL/A /DF
DECADENCIA - O direito de a Fazenda Nacional exigir o pagamento de
diferença de tributo apurada extingue-se em cinco anos, contados a
partir do pagamento efetuado.

Proc. 10830.004629/88-42	 Rec. 111259 Au: 303-25824 Sessão: 23/05/90
Recte: ICI BRASIL S.A. 	 Vista: 27/07/90
Recda: DRF - CAMPINAS/SP.
CLASSIFICACAO TARIFARIA - Em se tratando de questionamento quanto a
posiçao na Tarifa Aduaneira Brasileira, esta Colenda 30 Camara
declina de sua competência em favor da Douta la. Camara, conforme o
Regimento Interno do Egrégio 30. Conselho de Contribuintes.

Proc. 13805.000189/87-/3	 Ren: 111298 An. 303-25825 Sessão: 23/05/90
Rente: A FRUTAL LEDA	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - SAO PAULO /SP
Importaçao por via terrestre. Despesas de fretes cursados no
exterior nao agregadas ao valor FOB indicado na Guia de Importaçao.
Inobservancia do item 5.5 do Comunicado CACEX n. 133/85, que atrai a
aplicaçao da multa do art. 526, IX, do Regulamento Aduaneiro, além
da exigência da diferença de tributos incidentes. Recurso a que se
nega provimento.

Proc. 13984.000132/89-34 	 Rec: 111344 Ac; 303-25826 Sessão: 23/05/90
Recto: AGROPECUARIA BOM RETIRO LTDA Vista:. 22/06/90
Renda: DRF - JOAÇABA/SC 
"DRAWBACW. SUSPENSA°. O benefício fiscal do drawback, na modalidade
de suspensao do pagamento dos tributos incidentes, é condicionado a
adimplemento do compromisso de exportar, em prazo fixado quando da

concessao, mercadorias em quantidades e valor determinados, em cuja
produçao sao aplicados os insumos importados. Uma vez descumprido
tal compromisso, deve o beneficiário liquidar o débito
correspondente. Recurso improvido.

Proc. 11075.000901/89-02 	 Rec: 111289 An. 303-25827 Sessão: 23/05/90
Rente: PAES MENDONCA S/A	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
IMPOSTO DE IMPORTACAO. COMPETENCIA TERRITORIAL. REVISÃO ADUANEIRA.
ALAD/.BENEFICIO FISCAL. Na forma do Decreto n. 70.235/72, o local da
verificaçao da falta determina onde se efetuará a formalizaçao da
exigência, tornando provento a autoridade que dela primeiro
conhecer. E legitima a revisa° aduaneira para a verificaçao do
cabimento de benefício fiscal aplicado, consoante o art. 54 do
Decreto-lei n. 37/66 e os arts. 455 e 456 do RA. O beneficio fiscal
aplicável a mercadoria importada é o constante da Guia de impor
taça° emitida pela CACEI, Org., de controle do comercio exterior
brasileiro. Recurso improvido.

Pron. 10108.000197/89-47	 0e0. 111389 Ao: 303-25828 Sessão: 23/05/90
Recto: NACIONAL EXPRESSO LTDA 	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - CORUMBA/MS
Fraude inequívoca na Exportaçao. A concessao de prazo para
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impugnaçao do processo fiscal inferior aos 30 dias previstos pelo
Decreto 70.235/72, caracteriza cerceamento do direito de defesa. -
Processo anulado "ah initio".

Proc. 10907.000600/86-15	 Rec: 111370 Ao: 303-25829 Sessão: 24/05/90
Recta: FENELON MACHADO S.A. - EXPORT.E IMPORTAÇÃO	 Vista: 22/06/90
Renda: IRF - PARANAGUA/PR
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPUGNAÇÃO. INSTAURAÇÃO DO LITIGIO.
RECURSO. I - Somente a impugnaçao, fundamentada em motivos de fato e
de direito, instaura a fase litigiosa do procedimento II- Pelo
principio do duplo grau de jurisdiçao consagrado co nossa
sistemática processualistica, uma instancia vê e a outra revê; nao
se instaurando o litigio mediante oferecimento de impugnaçeo,
inexiste qualquer lide a ser dirimida na instancia recursal
voluntária. III - Recurso nao conhecido.

Pr00. 11080.014425/87-02	 Rec. 111394 Ao: 303-25830 Sessão: 24/05/90
Rente: TABACOS BOETTCHER WARTCHOW LTDA.	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - PORTO ALEGRE/RS
FRAUDE INEQUIVOCA NA EXPORTAÇÃO. Competia a Carteira de Comércio
Exterior do Banco do Brasil S.A. - CACEI informar à repartiçao da
Secretaria da Receita Federal a efetividade da ocorrência de fraude
inequivoca na exportaçao, para efeito de instruçao do processo
administrativo fiscal. Processo anulado a partir da decisao
recorrida.

Proc. 10845.001557/89-58	 Rec. 111378 Ac: 303-25831 Sessão: 24/05/90
Rente: STAUFFER PRODUTOS QUIMICOS LTDA 	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - SANTOS/SP
PROCESSO FISCAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. A decisao que se
omite quanto á apreciaçao de motivo de fato ou direito em que se
fundamenta a impugnaçao nula por cerceamento do direito de defesa.

Peco: 11007.000071/89-91 	 Rec. 111254 An. 303-25832 Sessão: 24/05/90
Reste: ANARDINO COSTA	 Vista: 27/07/90

Renda: IRF - SANTANA DO LIVRAMENTO/RS
Admissao Temporária - bens nacionalizados por terceiros submetem-se
O legislaçao de regência, A inobservancia das normas sujeita o
adquirente dos bens as penalidades cabiveis. Recurso negado.

Pr00: 11075.000900/89-31	 Rec. 111288 An. 303-25833 Sessão: 24/05/90
Recto: PAES MENDONÇA S.A. 	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
"Importaçao sujeita a contingenciamento. O beneficio deverá constar
da D.I. Recurso negado".

Proc: 10830.000897/88-40 	 Rec. 111182 Ao: 303-25834 Sessão: 24/05/90
Rente: ROBERT BOSCH LTDA	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Declaraçao
incorreta de pais de origem e de fabricante constituem infraçao ao
controle das importaçoes. Emissao de GL ou documento equivalente
após o embarque das mercadorias no exterior, também sexo infraçees a
esse Controle. Nao se aplicam multas do art. 526 do Regulamento
Aduaneiro quando o valor delas é inferior ao estatuido no inciso I
do 20. e no 30. desse Artigo.

Proc. 10715.001243/89-12 	 ReC: 111408 An. 303-25835 Sessào: 24/05/90
Rente: MINERAÇOES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. 	 Vista: 22/06/90
Renda: VRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. - Declaraçao
incorreta do gabricante é infraçao administrativa ao controle das
importaçoes, apenada com a multa prevista no artigo 526, IX, do RA.
Recurso negado.

Proc. 10882.000350/89-56	 Rec. 111417 Ao: 303-25836 Sessão: 25/05/90
Rente: TOKO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - OSASCO/SP
Declaraçao indevida e controle administrativo das importaçoes. A
divergência de peso liquido entre a SI e a mercadoria efetivamente
importada registrada na DI, caracteriza declaraçao indevida de
diferença, importaçao de mercadoria sem GI e seus devidos reflexos
na área do IPI (multa artigo 364, /I), além do recolhimento de
diferença relativa aos tributos.

Proc. 10830.004395/87-52	 Rec. 111368 Ac: 303-25837 Sessão: 25/05/90
Rente: ALLIED AUTOMOTIVE LTDA	 Vista: 22/06/90
Renda: DRF - CAMPINAS/SP

I.P.I. e TMP - ISENÇAO - REGIME BREIE% - MULTA DE MORA. I - So
mente reconhecido o favor governamental que ampare a importaçao de
produto estrangeiro e lhe dê tratamento tributário menos gravoso,
quando o transporte dos bens seja feito co navio de bandeira
brasileira ou haja liberaçao da SUNAMAM, tudo nos termos da
legislaçao de regência (arts. 20. 30., 1,1,10. e 60. do Dl. O.
666/69). II - As importaçoes sob o regime BEFIEX nao estao
contempladas com isençao da TMP, em normas do Dl. n. 2185/84. III. -
Descabida, na hipótese "sub judice", a multa de mora cominada. III -
Recurso provido em parte.

Proc. 10783.002336/88-33	 Rec. 111097 An. 303-25838 Sessão: 25/05/90
Rente: FERTILIZANTES	 FOSFATADOS	 S.A.	 - Vista. 27/07/90
Renda. DRF - VITORIA/ES
Exclui-se da incidência da TMP a operaçao realizada em terminal
privativo, a que se refere o art. 26 do Decreto-lei n. 05, de
04.03.66 (art. 40., Decreto-Lei n. 2.185/84. Recurso a que se dá
provimento.
Proc: 10845.005796/88-60	 Rec: 111415 Ac: 303-25839 Sessão: 19/06/90
Rente: FORO BRASIL DA.	 Vista. 24/08/90
Ronda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. EXECUÇAO DE TERMO DE
RESPONSABILIDADE. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. Somente a Notificaça0
de Lançamento formalizada com obediência de todos os requisitos
previstos no artigo 11 do Decreto n. 70.235/72 é passível de

impugnaçao, instaurando o litígio. Ato executório de cobrança,
emitido pelo sistema competente neto pode ser impugnado. Recurso nao
conhecido.

Proc. 10715.000041/89-62	 Rece 111418 Ao: 303-25840 Sessào: 19/06/90
Rente: INDUSTRIA GERAL DE APARELHOS E LENTES S.A. 	 Vista: 24/08/90
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. DIVERGENCIA DE
REFERENCIA DA MERCADORIA EFETIVAMENTE IMPORTADA E A LICENCIADA. A
simples divergência de referência de mercadoria importada, que nao a
caracterize como declaraçao indevida de mercadoria, moo tipifica
infraçeo administrativa ao controle das importaçoes prevista no
inciso IX do artigo 526 do Regulamento Aduaneiro. Recurso provido.

Proc. 10882-000360/89-18 	 Rec. 111416 Ao: 303-25841 Sessão: 19/06/90
Rente: TONO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista: 27/07/90
Renda: DRF - OSASCO/SP
A apuraçao de quantidade de mercadoria estrangeira importada a maior
do que foi declarado enseja a cobrança dos tributos nao recolhidos
sobre essa diferença, acrescidos dos encargos legais e das Multas
cabíveis nos termos da legislaçao vigente.

Proc. 10711.000864/89-91	 Rec. 111334 Ac: 303-25842 Sessão: 19/06/90
Rente: CROMOS S/A - TINTAS GRAFICAS	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
Neto ocorrendo dec/araçao indevida de produto estrangeiro importado,
descabe falar -se em trazida de mercadoria do exterior ao desamparo
de Guia de Importaçao. A inexistência de termo de responsabilidade
para apresentaçao da fatura comercial e comprovada a existência da
mesma, coo cabe a imposiçao da multa capitulada co artigo 521, III,
A, do Regulamento Aduaneiro. Recurso provido.

Proc: 10715.000595/89-14	 Rec. 111396 An. 101-25843 Sessão: 19/06/90
Rente: UNISYS ELETRONICA LTDA	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - AERORPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Pais de origem das mercadorias importadas. Inobservància de
requisito essencial ao controle administrativo das importaçoes, que
deve ser atendido com exatidao, inclusive, na Guia de Importaçao.
Incidência da multa estabelecida no inciso IX do art. 526 do
Regulamento Aduaneiro. Recurso improvido.

PrOc: 10907.000296/88-60	 Rec. 11/398 Ao: 303-25844 Sessão: 19/06/90
Rente: MOINHOS UNIDOS BRASIL MATE S/A 	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - PARANAGUA/PR
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. Nos moldes do art. 90.,
inciso I, alinea "c", do Regimento Interno do Terceiro Conselho de
Contribuintes, cabe à Col. Primeira limara julgar privativamente
questees que envolvam IPI vinculado O classificaçao tarifária de
mercadoria estrangeira.
Proc. 10480.006389/88-47 	 Rec: 111471 Ao: 303-25845 Sessão: 19/06/90
Recto: PHILIPS ELETRONICA DO NORDESTE S.A. 	 Vista: 27/07/90
Recda: DRF - RECIFE/PE
Drawback - A aplicaçao do percentual de perda em compromisso firmado
coe a CACEI com relaçao ao total de "chips" importados nao altera o
resultado global, seja este percentual aplicado sobre os subtotais
por códigos, seja ele aplicado sobre subtotais por potência.

Proc. 10845.007933/87-29	 Rec. 110275 Ao: 303-25846 Sessào: 20/06/90
Reate: CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILE/RO-NAUTILUS	 Vista: 24/08/90
Renda: DRF - SANTOS/SP

- FALTA DE MERCADORIA CONFIRMADA EM CONFERENCIA FINAL DE
MANIFESTO. DENUNCIA ESPONTANEA. TAXA DE CAMBIO E ALIQUOTA
APLICAVEIS. Agente Marítimo que assinou termo de responsabilidade,
em nome do transportador, responde pelos tributos devidos peia falta
de mercadoria ou volume apurada em ato de conferência final de
manifesto. Nao se considera espontdnea a dendnica apresentada apôs o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de
fiscalizaçao, relacionados com a infraçao. Na hipótese de falta de
mercadoria, os valores expressos em moeda estrangeira devera(' ser
convertidos em moeda nacional à taxa de cambio vigente na data em
que se considerar ocorrido o fato gerador do imposto; e, a
mercadoria ficará sujeita aos tributos vigentes na data em que a
autoridade aduaneira apurar o fato, reportando-se estes à data do
lançamento respectivo, isto é, à data do Auto de Infraçao. (R.A.,
artigos 87, II, c, 103, "caput, e 107, parágrafo mico). O valor dos
tributos referentes a mercadoria extraviada será calculado à vista
do manifesto de carga ou documento de importaçeo, nao sendo
considerada isençao ou reduçao que beneficie a mercadoria. Recurso
iMprovido.

Proc. 10715.008735/88-94 	 Rec. 111316 Ac: 303-25847 Sessao: 20/06/90
Reate: CAFES FINOS LOJAS FRANCAS LTDA	 Vista: 27/08/90
Renda. /RF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. Somente a
Notificaçao de Lançamento formalizada com obediência de todos os
requisitos previstos no artigo 11, do Decreto n. 70.235/72, pode ser
impugnada, instaurando 'o litígio. Ato executório de cobrança,
emitido pelo sistema competente, nao pode ser passível de
impugnaçao. Recurso nào conhecido.

Proc. 10108.000181/89-15	 Rec: 111386 Ac: 303-25848 Sessão: 20/06/90
Rente: NACIONAL EXPRESSO LTDA	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - CORUMBA/MS
NULIDADE - San nulos os procedimentos fiscais em razoo do
cerceamento do direito de defesa, quando co ato vestibular neto amo
mencionados os dispositivos legais infringidos e aqueles que embasam
a aplicaçao de penalidade, além de fixar prazo para pagamento ou
impugnaçao inferior ao assegurado na legislaçao de regência.

Pron. 10108.000193/89-96 	 Rec. 111388 An. 303-25849 Sessao: 20/06/90
Rente: NACIONAL EXPRESSO LTDA	 Vista: 27/07/90
Renda: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. 	 Procedimento fiscal
formalizado em desacordo com as disposiçoes do Decreto n. 70.235/72.

~kW
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Nulidade a partir do Auto de Infraçao.

Proc: 11075.000091/89-86	 Rec, 111173 As: 303-25850 Sessã0: 21/06/90Recta: PAES MENDONÇA S.A.	 Vista: 24/08/90Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
IMPORTAÇÃO. ALGO/. CONCESSÃO DE 0E0EF/C/0. Coexistindo, no debito da
ALGOZ, diversos acordos, o importador somente pode beneficiar-se doindicado na competente Guia de /mportaçao.Recurso improvido.
Proc. 10715 .004592/89-21	 Rec. 111406 Ao: 303-25851 Sessão: 21/06/90
Rente: CIA, SIDERURGICA BELGO-MINEIRA.	 Vista: 24/08/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
IMPORTAR MERCADORIA DE PAIS DIVERSO DO AUTORIZADO NA SI. INFRAÇÃO AD
MINISTRATIVA AO CONTROLE DAS /MPORTAÇOES .Importar mercadoria de
procedência diversa da autorizada na Guia de Importaçeo tipifica 

ainfraçao administrativa ao controle das importações, prevista co
inciso /X do artigo 526 do R.A. Recurso improvido.

Proc. 107 15.011383/88-27	 Rec. 111411 Ac: 303-25852 Sessão: 21/06/90Reate. MINERAÇOES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MOR	 Vista: 24/08/90
Renda: IRF - AERPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
IMPORTAÇÃO DE MERCADORIA FABRICADA POR EMPRESA DIVERSA DA AUTORIZADA
NA SI. 

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS /MPORTAÇSES. Importar
mercadoria fabricada por empresa diversa da autorizada na Guia de
Importaçao tipifica infraçao administrativa ao controle das
importaçoes, prevista co inciso IX do artigo 526 do Regulamento
Aduaneiro. Recurso a que se nega provimento.

Proc. 11075. 000076/89-92	 Rec. 111174 Ao: 303-25853 Sessão: 21/06/90Recto: PAES MENDONCA S.A.	 Vista: 27/07/90Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
Isençao - ALADI - Acordo de Complementaçao EconOnica celebrado entre
Brasil e Argentina - Dec. 97.062/88. Este acordo neo concede isençao
geral de tributos na importaçao de produtos constantes do
respectivo ato, sujeitando seus participantes ao reconhecimento da
isençao em cada caso nos termos do artigo 179 do CTN - Recurso
provido co parte, para exclusao da multa de mora.

Proc: (10715.00/174/89-00	 Rec: 111409 Ao: 303-25854 Sessão: 21/06/90Recto: MINERAÇOES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MBR 	 Vista: 27/07/90Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE DE PRODUTO IMPORTADO. Ta/ declara•
Voo incorreta constitue infraçao ao controle administrativo das
importações.

Proc. 11075. 000747/89-61	 Rec. 111410 Ao; 303-25855 Sessão: 21/06/90
Recto: CIA. SIDERURGICA BELGO-MOREIRA 	 Vista: 27/07/90
Recda: IRF - AEROPORTO /NTERNC/ONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Declaraçao incorreta do nome do fabricante e do pais de origem, quan
do nao atendidos os ditames da Instruçao Normativa 126 de 11/12/89,
constitue infraçao ao controle administrativo das importaçoes.

Proc. 1/075.000068/89-64	 0e0. 111176 Ao: 303-25856 Ses590: 21/06/90Reate: PAES MENDONCA S/A.	
Vista: 27/07/90Recda: DRF - URUGUAIANA/RS

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. COmPETENCIA TERRITOTRIAL. REVISÃO ADUANEIRA.Na forma do Decreto O. 70.235/72, o local da verificaçao da falta
determina onde se efetuará a formalizaçeo da exigência, tornando
preventa a autoridade que dela primeiro conhecer. O benefício fiscal
aplicável mercadoria importada é o constante da Guia de Importaçao
emitida pela CACEI, argao de controle do comércio exterior
brasileiro. Recurso improvido.

Proc. 107 15.001365/89-08	 Rec. 111407 Ao: 303-25857 Sessão: 21/06/90Recto: MINERAÇOES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A - MOR	 Vista: 27/07/90Recda: IRF - AERPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJINFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS /MPORTAÇOES. Aplicaçao da
multa; Prevista no inciso /X do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
Aprovado pelo Decreto n. 91.020/85, em razao de divergência relativa
aos fabricantes e ás referencias das mercadorias importadas. Recurso
improvido.

Proc. 10283.006842/87-70	 Rec, 111004 Ao: 303-25858 5e5090: 21/06/90
Recto: SEMP. TOSHIBA AMAZONAS S.A.	 Vista: 27/07/90Recda: IRF - PORTO DE MANAUS
ZONA FRANCA DE MANAUS. Revisar, de Demonstrativos de Coeficientes de
Reduçao que acusa falta injustificada de bens importados com a
isençao prevista no art. 30. do Decreto-lei O. 288/67. Recursoimprovido

Proc. 10108 .000195/89-11	 Ruo: 111381 Ac: 303-25859 Sessão: 22/06/90
Recto: VIAÇA0 CIDADE PEROLA LTDA 	 Vista: 27/07/90Recda: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. Cerceamento de defesa porindeferimento de diligências imprescindíveis á apuraçeo de
responsabilidade da autuada. Processo anulado .ab initio", por
preteriçao do direito de defesa e outros vícios processuais.

Proc. 1083/ .000320/89-81	 Rec: 111243 Ao: 303-25860 Sessáo: 24/07/90Recta: CLAUDIA DE THUIM	
Vista: 21/09/90Recda: IRF - VIRACOPOS/SP

"A "cria ao pé" constitui uma individualidade, sendo portanto
autônoma em relapso a sua orne. /nexistindo G.I. que ampare
especialmente a importaçao da cria ao pê, aplica-se a multa prevista
no art. 526, inciso II do R.A..

Proc. 10805 .001988/87-00	 Rec. 111437 Ao: 303-25861 Sessão. 25/07/90
Recto: AIOS IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA.	 Vista: 24/08/90Recda. DRF - SANTO ANDRE/SP
O Consignatário assim indicado na Guia de Importaçao e na qual
figure Importador titular de Programa Especial de Exportaçeo -
BEFIEX, pode figurar na declaraçao de Importaçao, a tal guia
vinculada, como Importador e gozar dos benefícios concedidos pelo
referido Programa ao seu titular, desde que respeitados os
requisitos e exige:n.1as constantes de legislaçao e regulamentaçao
pertinentes.

Proc. 10805. 001976/87-12	 Rec, 111432 Ao: 303-25863 SessAo: 25/07/90
Recto: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 	 Vista: 24/08/90Recda. DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX), desde que 

sejamobservadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivosOrgeos intervenientes no processo de importaçao. Incabível a multa
do artigo 521, 1, c do RA. Recurso provido.

Proc. 10805.001983/87-88	 Rec. 111367 Ao: 303-25864 Sess5o: 25/07/90
Recto: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 	 Vista: 21/09/90Recda: ORO - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciaisexportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titularesde Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivos
Orgeos intervenientes co processo de importaçao. Incabivel a multa
do artigo 521, 1, c do RA. Recurso provido.

Proc. 10805.001996/87-20 Rec. 111435 Ao: 303-25865 Sessão: 25/07/90
conte: A/SA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇA0 LTDA. Vista: 21/09/90
Recda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEF/EX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatários de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao. (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivosOrgaos intervenientes no processo de importaçao. Incabivel a multa
do artigo 521, 1, c do RA. Recurso provido.

Proc. 10814.008068/88-/1	 Rec. 111527 Ao: 203-25866 Sessão. 25/07/90
Recto: AQUECEDORES CUMULUS S.A. IND. E COMERCIO 	 Vista: 24/08/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/SP
Declaraçao indevida - A omissao do frete interno na base de calculo
do II é uma declaraçao indevida, sujeitando o contribuinte ao
recolhimento da multa do artigo 524 do RA e diferença de impostos.
Recurso negado.

Proc. 11065. 000287/89-07	 Rec, 111498 0o: 303-25867 Sessão: 25/07/90,Recto: AEROCLUBE SÃO LEOPOLDO	 Vista: 24/08/90Recda: DRF - NOVO HAMBURGO/RS
Infraçao Administrativa ao Controle das Importaçoes. O embarque de
mercadoria antes de emitida a guia de importaçao ou documento
equivalente é infraçao administrativa ao, controle das importações
sujeita a penalidade estabelecida no artigo 526, inciso VI do RA.

Proc. /0805.001989/87-64	 Rec. 111429 Ao: 303-25868 Sessào. 25/07/90
Rente, AISA IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇÃO LTDA. 	 Vista: 14/12/90Recda. DRF - SANTO ANDRE/SP
BEFIEX - Empresas comerciais importadoras podem atuar como
consignatárias de empresas titulares de Programa Especial de
Exportaçao (BEFIEX), desde que seja observada a normatizaçao emanada
pelos Orgaos intervenientes co processo de importaçao. Uso se
aplica, na espécie, a penalidade prevista no art. 521, inciso I,
alinea "c", do Regulamento Aduaneiro. Recurso a que se dá
provimento.
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Proc. 10805.0 0/981/87-52	 Rec. 111430 Ao, 303-25062 Sessão: 25/07/90Reste: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇAO LTDA,	 Vista: 24/08/90Recda. DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL 

DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciaisexportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titularesde Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX), desde que sejamobservadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos 
respectivosOrgaos int

ervenientes no processo de importaçao. Incabivel a multa
do artigo 521, 1, c do RA. Recurso provido.

Proc. 10805.001982/87-15 Rec: 1/1433 Ao: 303- 25869 Sessão: 25/07/90

Recto: AISA IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇÃO LTDA. 	 Vista: 21/09/90Recda: DRF - SANTO ANDRE/Sp
BEFIEX - Empresas comerciais importadoras podem atuar como
consignatárias de empresas titulares de Programa Especial de
Exportaçao (BEFIEX), desde que seja observada a normatizaçao emanada
pelos Orgaos intervenientes no processo de importaçao. Nas se
aplica, na espécie, a penalidade prevista no art. 521, inciso I,
alínea "c", do Regulamento Aduaneiro. Recurso a que se dáprovimento.

Proc. 10805.001995/87-67 Rec. 111436 Ao: 303-25870 Sessào: 25/07/90
Recta: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Vista: 2//09/90
Recda: DRF - SANTO ANDRE/Sp
BEFIEX - Empresas comerciais importadoras podem atuar como
consignatárias de empresas titulares de Programa Especial de
Exportaçao (BEFIEX), desde que seja observada a normatizaçao emanada
pelos Orgaos intervenientes no processo de importaçao. Nao se
aplica, na espécie, a penalidade prevista co art. 521, inciso I,
alínea "c", do Regulamento Aduaneiro. Recurso a que se dá
provimento.

Proc. 10831.000357/87-20	 Rec. 111205 Ao: 303-25871 Sessão: 26/07/90
Recto: TEXAS INSTRUMENTOS ELET. DO BRASIL LTDA	 Vista: 21/09/90
Recda. IRF - VIRACOPOS/SP
"A penalidade prevista no art. 526, inciso II, do Decreto n.
91.030/85 para casos de importaçao de mercadoria é inaplicável à
reimportaçao".

Proc. /0814.001507/88-93 	 Rec. 110454 Ao: 303-25872 Sessão: 26/07/90
Recto: RARO SHOP COMERCIO /MP. E EXPORTAÇÃO LISA 	 Vista: 21/09/90
Aceda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/SP
A comprovaçao prevista no art. 434 do RA, s6 se considera realizada
se houver perfeita identidade entre a mercadoria descrita no
Certificado de Origem e a constante na D.I. e na Fatura Comercial.
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Proc. 10880.010734/88-15 	 Rec. 111109 As: 303-25873 Ses550: 26/07/90
Reste: TRANSBRASIL S.A. LINHAS AEREAS	 Vista: 21/09/90
Recda: DRF - SA0 PAULO/SP
O Isencao do II e do IPI. Partes e peças destinadas à montagem de
"containers" de carga, nas estao amparadas pelo disposto nos artigos
149, incisos VIIIeXeoart. 219 do R.A.

Proc. 10715.008734/88-21 	 Rec. 111315 As: 303-25874 Sessào: 26/07/90
Recta: BRASIF - COMERCIAL EXP. E IMPORTAÇAO LIDA 	 Vista: 24/08/90
Ronda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NOTIFICAÇAO DE LANÇAMANTO. Somente a
Notificaçao de Lançamento formalizada com obediência de todos os
requisitos previstos no artigo 11, do Decreto n. 70.235/72, pode ser
impugnada, instaurando o litígio. Ato executório de cobrança,
emitido pelo sistema competente, neto pode ser passível de
impugnaçao. Recurso nao conhecido.

Proc. 10715.003396/89-02	 Rec. 111513 As: 303-25875 Sessào: 26/07/90
Recta: MINERAÇAO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 24/08/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Infraçao Administrativa ao Controle das /mportaçoes - A divergência
de referência entre a SI e a conferencia fisica é infraçao
administrativa ao controle das importaçees, apenada com a multa

prevista no inciso IX do artigo 526, do RA, Decreto 91.030/85.

Free: 10715.009431/88-35 Rec. 111518 Ao: 303-25876 Sessào: 26/07/90
Recta: MINERAÇAO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 24/08/90
Soada: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Infraçao Administrativa ao Controle das Importaçaes - A divergência
de referência e fabricante entre a DI e a conferencia física sao
infraçoes administrativas ao controle das importações com a multa
estabelecida no inciso IX do artigo 526 do RA - Decreto 91.030/85.

Proc. 10715.005277/89-86 Rec. 111523 Ac: 303-25877 Sess&o: 26/07/90
Recto: MINERAÇAO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 24/08/90
ReCda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES: As divergências
de fabricante, de origem e de referencia entre a GI e a conferência
fisica sao infrações administrativas ao controle das importações,
apenada com a multa prevista no inciso IX do artigo 526, 'do RA,
Decreto 91.030/85.

Proc. 10108.000274/89-96	 Rec. 111439 Ao: 303-25878 Sessào: 26/07/90
Recto: SABETUR TURISMO 050 BERNARDO LIDA	 Vista: 24/08/90
Soada: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. Nulo o procedimento fiscal
formalizado em desacordo com as diposiçoes do Decreto 70.235/72.

Proc. 10715.010765/88-98	 Rec. 111472 Ac: 303-25879 Sessão: 26/07/90
Recta: CAULIM DA AMAZONIA S.A. - CADAM	 Vista: 24/08/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
MULTA POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.
Incidência da multa capitulada no inciso IX do art. 526 do
Regulamenta Aduaneiro, em rasco de discrepancia relativa a
fabricante de mercadorias importadas. Recurso a que se nega
provimento.

Proc: 10831.000333/89-23	 Rec. 111441 As: 303-25880 Sessão: 27/07/90
Recto: DURACELL DO BRASIL IND. E COM. LTDA	 Vista: 24/08/90
Recda: IRF - AEROPORTO VIRACOPOS/SP
Nao há que se cogitar de descumprimento a outros requisitos do
controle administrativo das importações, ao se falar de descriçao de
mercadoria importada quando se verifica neo ser essa descriçao
indevida.

Proc. 10711.000658/89-08	 Rec. 111504 As: 303-25881 Sessào: 21/08/90
Reate: CROMOS S.A. TINTAS, GRAFICAS	 Vista: 21/09/90
Read. IRF - PORTO DO R/0 DE JANEIRO/RJ
N.o ocorrendo declaraçao indevida de produto estrangeiro importado,
descabe falar-se em trazida de mercadoria do exterior ao desamparo
de Guia de Importaçao.

Proc. 10845.002953/89-11	 0e0. 111536 Ac: 303-25882 Sessã0: 21/08/90
Reate: COMPANHIA NACIONAL DE ESTAMPARIA	 Vista: 21/09/90
ceada: DRF - SANTOS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES E OUTRAS
INFRAÇOES. O desdobramento de importaçees em guia de importaçao e
aditivos, que ao serem confrontadas com a fatura globalizada, nao
impliquem em divergência de peso ou valor neo caracteriza infraçeo -
Recurso provido.

Proc: 10715.009429/88-93 Roc: 111507 Ac: 303-25883 SesErlo: 21/08/90
Recto: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. - Aplicaçeo da
multa prevista no inciso IX do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em razao de divergência relativa
aos fabricantes de mercadorias importadas. Recurso improvido.

Proc. 10715.008156/89-97	 Rec. 111506 Ac: 303-25884 Sessào: 22/08/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Read. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE - Tais declaraçoes incorretas
constituem infraçao administrativo ao controle das importaçoes.

Proc. 10715.002283/89-72	 Rec. 111512 Ac: 303-25885 Se5500: 22/08/90
Recta: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Recda, IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANE/RO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE - Tais declaracoes incorretas
constituem infraçao administrativa ao controle das importações.

Proa: 10715.008791/88-65	 Rec. 111517 As: 303-25886 Sessào. 22/08/90
Recto: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE - Tais declaracees incorretas
constituem infraçao administrativa ao controle das importações.

Proc. 10845.001920/88-45 	 Rec. 110810 Ac: 303-25887 Sessào: 22/08/90
Recto: COSMOQUIMICA INDUSTRIA E COMERCIO S.A. 	 Vista: 21/09/90
Recda: DRF - SANTOS/SP
Declaraçao Indevida e Infraçao Administrativa ao controle das
importaçoes - A importaçao de mercadoria diferente daquela
autorizada pela CACEI constitui uma deciaraçao indevida, além de
enquadrar-se como infrageo administrativa ao controle das
importações sujeita as multas previstas nos artigos 524 e 526, II,
do RA. Exclui-se a multa do artigo 524 do RA, no caso, por haver
diferença de imposto. Recurso provido em parte.

PrOc: 10845.000339/85-18 	 Rec. 108721 Ac: 303-25888 Sessào: 22/08/90
Recto: ALVESNYL TEXTIL E CONFECÇOES LIDA	 Vista: 26/10/90
Recda: DRF - SANTOS/SP
SUPERFATURAMENTO. Artigo 169,§ 70., inciso /, do Decreto-lei n.
37/66, com a nova redaçao conferida pela Lei n: 6.562/78.
Inaplicabilidade da excludente de punibilidade em rareio de evidente
inadeguaçao à previsao legal, uma vez que os limites estabelecidos
foram desrespeitados. Recurso improvido.

Proc. 10715.002282/89-18	 Rec. 111511 As: 303-25889 Sessà0: 22/08/90
Recto: MINERAÇAO RIO DO NORTE S.A. 	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. - Aplicacao da
multa prevista no inciso IX do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em fazem de divergencia relativa
aos fabricantes e às referências de mercadorias importadas. Recurso
improvido.

PrOc: 10715.001367/89-25 Rec. 111519 Ao: 303-25890 Usais: 22/08/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. - Aplicaçao da
multa prevista no inciso IX do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em razao de divergência relativa
aos fabricantes de mercadorias importadas. Recurso improvido.

Pres: 10108.000183/89-32	 Rec. 111387 As: 303-25891 Sessão: 23/08/90
Reste: NACIONAL EXPRESSO LIDA	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO FISCAL. A concessao de prazo para impugnaçao em processo
fiscal inferior a 30 dias caracteriza cerceamento de direito de
,.efesa. POCeSSo anulado "ab initio0.

Proa: 10814.004254/87-65 	 Rec. 109735 Ao: 303-25892 Sessào: 23/08/90
Recto: VIAÇÃO AEREA 050 PAULO S.A. - VASP	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE 050 PAULO/SP
GUIA DE IMPORTAÇÃO GENERICA - ANEXOS DISCRIMINATIVOS - O atraso na
apresentaçao do Anexo Discriminativo nao causado pelo importador nao
pode dar causa à penalizaçao do Contribuinte.

PrOC: 11065.002061/87-25	 Rec. 110557 As: 303-25893 Sessao: 23/08/90
Recto: EXPLAST INDUSTRIA E COM. DE PLASTICOS'LTDA	 Vista: 21/09/90
Recda: DRF - NOVO HAMBURGO/RS
"DRAW BACO" - Tendo sido cumpridos os atos concesserios desse Regime
Especial pelo Contribuinte, neto cabem as cominaçoes impostas quanto
A importaçao de mercadorias dentro desse Regime.

Proc. 10805.000226/88-78 	 Rec. 110818 Ao: 303-25894 Sessào: 23/08/9C
Recta: DALLA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LIDA	 Vista: 20/10/90
Soada: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. DESPACHO ADUANEIRO
FORMULADO EM NOME DE CONSIGNATARIO. Empresas comerciais exportadoras
podem atuar como consignatárias de empresas titulares de Programa
Especial de Exportaçeo (BEFIEX), desde que sejam observadas as
instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivos ,orgaos
intervenientes no processo de importaçAo. Nas tipificada a infraçao
que sujeitaria a aplicaçao da multa prevista no artigo 521, I, c, do
Regulamento Aduaneiro. Recurso provido.

Proc. 10480.005510/88-41	 Rec. 110572 Ao: 303-25895 Sessao: 23/08/90
Recto: CIA HIDROELETRICA DO SÃO FRANCISCO-CHESF. 	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - RECIFE/PE
Taxa Melhoramento dos Portos - Isençao. As sociedades de economia
mista na° estao incluídas na outorga /sanciona/ contemplada no
artigo lo., inc. I, do Decreto-lei n. 2.185/84.

Free: 13804.000259/87-81	 Rec. 110805 Ao: 303-25896 Sessào: 23/08/90
Reate: CIA VIDRARIA SANTA MARIA	 Vista: 21/09/90
Recda: DRF - SAI PAULO/SP
Imposto de Importaçao. Declaraçao. Indevida e Infraçao
Administrativa ao Controle das Importaçoes. A nao incluseo de frete
na base de calculo do II, quando devidamente comprovado o seu
pagamento no destino, constitui declaraçeo indevida e
subfaturamento, com multas previstas no artigo 524 e 526, III, do
RA.

Proc. 10845.006728/08-45	 Rec: 110844 Ao: 303-25897 Sessào: 23/08/90
Reate: CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO-NAUTILUS	 Vista: 26/10/90
Recda. DRF - SANTOS/SP
CONFERENCIA DE MANIFESTO. FALTA DE MERCADORIA. Falta de mercadoria
descarregada em "container" nao lacrado. Permanência em depósito até
a desconsolidaçao sem a indispensável colocaçao do lacre. Exclusao
da responsabilidade do transportador. Rejeiçao de denúncia
espontanea oferecida em desconformidade com o art. 138 do CTN. Obse
da taxa de câmbio vigente na apreciaçao da falta, consoante o art.
23, paragrafo dnico, do DL. 37/66. Recurso provido parcialmente.
Proc. 10715.006349/89-21	 5e0: 111524 Ao: 303-25898 Sessào. 23/08/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. - Aplicaçeo da
multa prevista no inciso IX do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em razao de divergência relativo
aos fabricantes e às referências de mercadorias importadas. Recurso
improvido.
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Proc. 10715.008315/89-80	 Rec: 111786 Ac: 303-25899 Sessão: 18/09/90
Rente: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 21/09/90
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇUES. A divergência
de referencia e fabricante entre a DI e a conferência física é infra
çao administrativa ao controle das importaçoes com a multa
estabelecida no inciso IX do artigo 526 do RA - Decreto 91.030/85.

Proc. 10 611.000166/88-24	 Rec: 110538 08: 303-25816 Sessão: 23/05/90
Recta: TRANSBRASIL S.A. - LINHAS AEREAS	 Vista: 22/06/90
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL TRANCREDO NEVES/MG
DEPOSITO ESPECIAL ALFANDEGADO - D.E.A. I - Nao se pode
responsabilizar o beneficierio do regime para dele exigir-se o
pagamento dos tributos e encargos cabíveis, pelo atraso na omissa°
da 0.1, -- causa determinante do retardamento da formalizaçao do
despacho para consumo --, quando o mesmo neo concorrer para o
evento, nem der ensejo a dano ou avaria, falta ou extravio das
mercadorias sob sua guarda. II - Recurso provido.

Proc. 10715.003397/89-67	 Rec, 111522 Ac: 303-25900 Sessão: 18/09/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 26/10/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.- A divergência
de referência e fabricante entre a DI e a conferência física é
infraçao administrativa ao controle das importaçoes com a multa
estabelecida no inciso IX do artigo 526 do RA - Decreto 91.030/85,

Proc. 10715.003398/89-20	 Rec: 111514 Ao: 303-25901 Sessão: 18/09/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. 	 Vista: 26/10/90
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.- A divergência
de referência e fabricante entre a DI e a conferencia física
infraçao administrativa ao controle das importações com a multa
estabelecida no inciso IX do artigo 526 do RA - Decreto 91.030/85.

Proc. 10715.011166/88-/9	 Rec. 111520 Ac: 303-25902 Sessão: 18/09/90
Rente: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. 	 Vista: 26/10/90
Renda: /RF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.- A divergência
de referencia e fabricante entre a Dl e a conferencia física
infraçao administrativa ao controle das importaçoes com a multa
estabelecida no inciso IX do artigo 526 do RA - Decreto 91.030/85.

Pron. /0715.008808/88-66	 Rec: 111570 Ao: 303-25903 Sessão: 18/09/90
Recta: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A divergência entre o nome do fabricante, constante da Guia de
Importaçao, e o apurado na conferencia física do produto importado,
constitui infraçao administrativa ao controle da importaçeo,
prevista na allnea "d o do item /II do art. 169 do Decreto-lei n.
.37/66, na redaçao dada pelo art. 20. da Lei n. 6.562/78 (Regulamento
Aduaneiro, art. 526-IX). Recurso improvido.

Proc. 10715.001368/89-98	 Rec. 111520 Ac: 302-25904 Sessão: 18/09/90
Recta: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 15/03/91
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A divergência entre o nome do fabricante, constante da Guia de
Importaçao, e o apurado na conferência física do produto importado,
constitui infraçao administrativa ao controle da importaçao,
prevista na alínea "d . do item XXI do art. 169' do Decreto-lei n.
37/66, na redaçao dada pelo art. 20. da Lei n. 6.562/78 (Regulamento
Aduaneiro, art. 526-I1). Recurso improvido.

Proc. 10715.010511/88-70	 Rec. 111508 Ac: 303-25905 Sessão: 18/09/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 15/03/91
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A divergência entre o nome do fabricante, constante da Guia de
Importaçao, e o apurado na conferência física do produto importado,
constitui infraçao administrativa ao controle da importaçao,
prevista na SlInea "d" do item III do art. 169 do Decreto-lei n.
37/66, na redaçao dada pelo art. 20. da Lei n. 6.562/78 (Regulamento
Aduaneiro, art. 526-IX). Recurso improvido.

Proc. 10715.008165/88-88	 Rec: 111414 Ao: 303-25906 0e8550: 18/09/90
Reate: MINERAÇOES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. - MBR	 Vista: 15/03/91
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A divergência entre o nome do fabricante, constante da Guia de
Importaçao, e o apurado na conferência física do produto importado,
constitui infraçao administrativa ao controle da importaçao,
prevista na alínea "d" do item /// do art. 169 do Decreto-lei n.
37/66, na redaçao dada pelo art. 20. da Lei n. 6.562/78 (Regulamento
Aduaneiro, art. 526-/X). Recurso improvido.

Proc. 10831.000662/89-65 	 Rec: 111158 Ao: 303-25907 Sessão: 18/09/90
Recta: HIPLEX S/A - LABORATORIO DE HIPODERMIA	 Vista: 21/09/90
Recda: IRF - VIRACOPOS/SP
A importaçao de produto estrangeiro sem que tenha sido emitida a
competente Guia de Importaçao caracteriza infraceo punida pelo art.
526, IX, do Regulamento Aduaneiro.

Proc. 11042.000056/89-23	 Rec. 111666 Ac: 303-25908 Sess5o: 18/09/90
Reate: COMERCIAL EXPORTADORA TRAGUS LIDA 	 Vista: 21/09/90
Renda. DRF - PELOTAS/RS
SUPERFATURAmENTO - Moo co pode considerar produto estrangeiro
importado com superfaturamento de seu valor quando inexiste
demonstraçao clarq dessa infraçao.

Proc: 10715.008167/88-11	 Rec. 111569 Ao: 303-25909 Sessão: 18/09/90
Recta: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. 	 Vista: 26/10/90
Receia: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES - As
divergências de referencia e fabricante entre a SI e a conferência
física soa infraçoes administrativas ao controle das importacoos,
apenadas com a mu/ta prevista no inciso IX do artigo 526, do R.A.,-
Decreto 91.030/85.

Pr., 10 805.001998/87-55 Roo, 111602 Ac: 303-259/6 Sessão 19/09/90
Recta: DALLA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LIDA Vista: 26/10/90
Receia: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇAO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX) desde que 	 sejam

, observadas as instruçoes o restriçees emanadas dos respectivos
Orgeos interyenientes no processo de importaçao./ncablvel a multa do
art. 521, inciso I, letra "c" do Regulamento Aduaneiro (Decreto n.
91.030/85). Recurso provido.

Proc: 10108.000272/89-61 	 Rec: 111440 Ao: 303-25917 Sessão: 19/09/90
Rente: SABETUR TURISMO SAO BERNANRDO LTDA 	 Vista: 14/12/90
Recda: IR? - CORUMBA/MS
PROCESSO FISCAL. A concessao'de prazo para impugnaçao em processo
fiscal inferior a 30 dias caracteriza cerceamento de direito de
defesa. Processo anulado "ab initio".

Proc: 10783.002440/88-55	 Rec. 111640 Ac. 303-25918 Sessão: 19/09/90
Reate: ADUBOS TREVO S/A GRUPO LIMA 	 Vista: 26/10/90
Recda: DRF - VITORIA/ES
BENEFICIO FISCAL A MERCADORIA IMPORTADA . NÃO APARADA EM GUIA DE
IMPORTAÇAO. Nao constando de Guia de ImportaçAo a mercadoria
importada nao pode ser beneficiada com reduçao ou isençao de
tributos.

Proc. 10715-003425/87-39	 Roo: 111314 Ao: 303-25919 Sessão: 19/09/90
Recta: BRAS/F COMERCIAL EXPORTAÇA0 E IMPORTAÇAO 	 Vista: 26/10/90
Renda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. Somente a
Notificaçao de Lançamento formalizada com obediência de todos
requisitos previstos co artigo 11, do Decreto n. 70.235/72, pode ser
impugnada, instaurando o litigio. Ato executório de cobrança,
emitido pelo sistema competente, neo pode ser passível de
impugnaçao. Recurso nao conhecido.

Proc. 10108.000374/89-31	 Rec. 111658 Ao: 303-25920 Se500o: 19/09/90
Rente: EXPORTADORA MONTARAS DE PLATA LIDA 	 Vista: 26/10/90
Recda: IR? - CORUMBA/MS
Fraude inequívoca na exportaçao - O limite de salda de mercadoria do
território nacional previstos pela IN 45/83, alterados pela IN 52/89
é exercido por pessoa, descabendo apenar o comerciante que realizou
as vendas dentro deste limite - Recurso provido.

Proc. 10108.000400/89-49 	 Rec: 111682 Ao: 103-25921 Sessão: 19/09/90
Reate: EXPORTADORA SÃO FRANCISCO LTDA	 Vista: 26/10/90
Recda: IR? - CORUMBA/MS
Fraude inequívoca na exportaçao - O limite de saída de mercadoria do
território nacional previsto pela IN 45/83, alterado pela IN 52/89 é
exercido por pessoa, descabendo apenar o comerciante que realizou as
vendas dentro deste limite - Recurso provido

Proc. 10831.00106//89-61	 Rec. 111703 Ao: 303-25910 Sessão: 18/09/90
Recta: INDUSTRIAS ROMI S/A 	 Vista: 26/10/90
Recda: IRF - VIRACOPOS/SP
Infraçao administrativa ao controle das importaçees - Divergência de
país de origem e infraçao administrativa ao controle das importaçoes
apenada com a multa prevista no artigo 526, IX da RA.

Proc. 10783.005097/89-81	 Rec. 111774 Ao: 303-25911 0e0050: 18/09/90
Rente: FROMIN - FORJAS DE MINAS GERAIS LTDA.	 Vista: 26/10/90
Renda: DO? - CONTAGEM/MG
Processo Administrativo Fiscal - Impugnaçao intempestiva nao
instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal. Recurso nao
conhecido.

Proc. 10108.000/84/89-03 	 Rec. 111384 Ac. 303-25912 Sessão: 18/09/90
Recta. VIAÇÃO CIDADE PEROIA LIDA 	 Vista: 26/10/90Renda: IRF - CORONHA/NO
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. Cerceamento do direito de
defesa por indeferimento de diligências imprescindíveis à apuraçao
da responsabilidade da autuada. Processo anulado "ab initio", por
preteriçao do direito de defesa e outros vicias processuais.

Proc. 107 15.008951/88-30 Rec. 110620 Ao, 303-25913 Sessão: 18/09/90
Recto: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUTICOS S.A. Vista: 26/10/90
Renda: IR? - AEROPORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - VITAMINA A. Gil?. O Palmitato de Retinol nao
é objeto de negociaçao no ambito do GATT, que somente contempla, com
reduçao de aliquota, a forma álcool dessa vitamina. Recurso
improvido.

Proc. 10805.001985/87-11	 Rec. 111438 Ao: 303-25914 Sessão: 19/09/90
Rente: AIOS IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇAO LTDA. 	 Vista: 26/10/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇAO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivos
órgeos intervenientes no processo de importaçao. Incabivel a multa
do artigo 521, I, inciso I, letra "c" do Regulamento Aduaneiro,
(Decreto n. 91.030/85). Recurso provido.

Proc. 10805.001997/87-92	 Rec. 111425 Ao: 303-25915 Sessão: 19/09/90
Reate: AISA IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA. 	 Vista: 26/10/90
Renda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO - BEFIEX. Empresas comerciais
exportadoras podem atuar como consignatárias de empresas titulares
de Programa Especial de Exportaçao (BEFIEX), desde que sejam
observadas as instruções e restriçoes emanadas dos respectivos
órgeos intervenientes no processo de importaçao. Incabível a multa
do artigo 521, I, inciso I, letra "c" do Regulamento Aduneiro.
Recurso provido.
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Proc. 10108.000412/89-28 	 Rec. 111685 Ao: 303-25922 Sessão: 19/09/90
Recto: EXPORTADORA 060 FRANCISCO LTDA	 Vista: 26/10/90
Recda. IRE - CORUMBA/MS
Fraude inequívoca na exportaçao O limite de saída de mercadoria do
territorio nacional previstos pela IN 45/83, alterados pela IN 52/89
é exercido por pessoa, descabendo apenar o comerciante que realizou
as vendas dentro deste limite - Recurso provido

REOUÇA° DE IMPOSTO DE IMPORTAÇAO POR ACORDO NEGOCIADO NO AMBITO DO
GATT. A mercadoria OSCILOSCOPIO, classificada no Código 90.28.14.05.

da TAB aplica-se a aliquota de 30% nao cabendo a reduçao para 20%
negociada no GATO. Incabivel co caso a multa prevista no DL
2.323/87,alterado pelo DL 2.331/87.

Proc. 10715.001372/89-65	 Ree: 111790 Ao: 303-25934 Sessão: 20/90/90
Recte: CIA. SIDERURGICA BELGO-MINEIRA 	 Vista: 26/10/90

Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Infraçeo Administrativa ao controle das importaçoes. Deciaraçao
incorreta do fabricante e pais de origem uno infraçoes
administrativas co controle das importaçoes, apenadas com a multa
prevista no artigo 526, IX, do RA.Recurso negado.

Proc. , 1083/.001126/89-12	 Rec. 111793 Ao: 303-25935 SessAo: 20/90/90
Reste: ABC XTAL MICROELETRONICA S/A. 	 Vista: 26/10/90

Recda: IRF - VIRACOPOS/SP
Imposto de Importaçao. Divergência na descrição da mercadoria
guiada. Provado que houve mero equivoco na descriçao da mercadoria,
nao há que se falar em infração ao artigo 526, II, do Regulamento

Aduaneiro. Recurso provido.

Proc. 10283.000874/88-24	 Rec. 111866 As: 303-25936 Sessâo: 20/09/90
Recto: PRITEFISA-TEC.DE FIOS S/NT.DA AMAZONIA S/A. 	 Vista: 26/10/90

Recda: DRF - MANAUS/AM
Imposto de Importaçao. Zona Franca de Manaus. A reduçao do Imposto
de importaçao prevista no artigo 393 do RA aplica-se somente aos
produtos que atonderem ao indica mínimo de nacionalizaçao. Recurso
negado.

Proc. 10814.006282/89-33	 Rec. 111923 Ao: 303-25937 Sessão: 20/09/90
Reate: PERKIN E1MER IND. E COM. LTDA 	 Vista: 26/10/90

Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE 500 PAULO/SP
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. DIVERGENCIA DE
FABRICANTE E DE PAIS DE ORIGEM - A emissao de aditivo pela CACEI
manando estas irregularidades antes que a fiscalizaçao dela tivesse
conhecimento durante despacho aduaneiro, impede apenaçao - 'Recurso
provido.

Proc. 10945.002219/89-51	 Rec. 112035 Ao: 303-25938 Sessão: 20/09/90
Recto: RALCHARQUE INDUSTRIA E COMERCIO LEOA 	 Vista: 26/10/90

Recda: DRF - FOZ DO IGUAÇU/PR
Processo Administrativo Fiscal - Impugnaçao intempestiva nexo
instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal. Recurso neto
conhecido.

Proc: 11007.000200/88-51 	 Rec. 111067 Ao: 303-25939 Sessão: 20/09/90
Recto: SWIFT ARMOUR S.A. INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista: 28/11/90

Renda: IRF - SANT'ANA DO LIVRAMENTO/RS
A Secretaria da Receita Federal tem competência para examinar os
aspectos fiscais envolvidos co regime aduaneiro de "drawback"
suspensos. Comprovaçeo do adimplemento do compromisso assumido
arrimada em documentaçao inservivel, pois dissonante da legislaçao
de regencia. Manutençao da exigência fiscal, com ameaçao da multa
moratória, que se exclui por incabivel em revisao aduaneira. Recurso
provido parcialmente

Proc. 11007.000198/88-10	 Rec. 110923 Ac: 303-25940 Sessão: 20/09/90
Reste: SWIFT ARMOUR S/A - INDUSTRIA E COMERCIO	 Vista: 26/10/90

Recdat IRF - SANT'ANA DO LIVRAMENTO/RS
DRAWBACK. Modalidade suspensa°. Cabe à repartiçao fiscal competente
o controle do recolhimento dos tributos incidentes, mesmo após
emitido pela CACES o Relatório de Comprovaçao correspondente.
Resíduos de valor econômico devem ser considerados no adimplemento
do compromisso assumido pela contribuinte, observados os limites do
art. 14 do Decreto n. 68.904/71. Recurso provido parcialmente.

Proc. 10845.002434/89-43	 Rec. 111596 As: 303-25941 Sessão: 20/09/90
Recto: TRAVENOL INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA	 Vista: 26/10/90

Recda: DRF - SANTOS/SP
Artigo 524 do Regulamento Aduaneiro. Atribuiçao de quantidade
diferente da reaL. Neo se consideram aspectos subjetivos do fato em
face da reconhecida ocorrencia da infraçao. Artigo 136 do CTN.
Recurso provido parcialmente para excluir a multa de mora.

Proc. 10715.004211/89-32	 0e0. 111340 Ac: 303-25942 0e5550: 20/09/90
Reate: AEROLEO TAXI AEREO LTDA 	 Vista: 26/10/90
Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ

INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Aplicaçao da
multa prevista no inciso IX do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em razao de divergência relativa
aos fabricantes das mercadorias importadas. Recurso improvido.

Proc. 10768.007946/88-94 	 Rec. 111538 AO: 303-25943 Sessão: 20/09/90
Reate: I.A.B. INDUSTRIA DE ADITIVOS DO BRASIL S.A. 	 Vista: 15/03/91

Renda: DRF - NOVA IGUAÇU/RJ
Exclusno, na base de cálculo dos tributos incidentes, das parcelas
alusivas a seguros e fretes. Recolhimento insuficiente de Imposto de
Importaçao e Taxa de Melhoramento dos Portos por reduçao indevida de
alíquota. Importaçno ao desamparo da guia. Embarque ocorrido antes
da emisseo da correspondente guia de importaçao. Enquadramento
tarifário incorreto. Caracterizadas as infraçees em apreço, subsiste
a autuaçao para a exigência do crédito tributário devido. Recurso a
que se dá provimento parcial para excluir exigencia neto regularmente
formalizada, vinculada a documento nao mencionado na autuaçao.

Proc. 13984.000131/89-71 	 Rec. 111900 Ao: 303-25944 Sessão: 21/09/90
Reste: AGROPECUARIA BOM RETIRO LTDA	 Vista: 26/10/90

Recda: DRF - JOAÇABA/SC
"DRAWBACK".SUSPEN SAO. O beneficio fiscal do drawback, na modalidade
de suspenseo do pagamento dos tributos incidentes, é condicionado ao
adimplemento do corpromisso de exportar, em prazo fixado quando da

concessao, mercadorias em quantidade e valor determinados, em cuja
produçao .5,0 aplicados os insumos importados.Uma vez descumprido tal
compromi,so, deve o beneficiário liquidar o débito correspondente.

Proc. 10611.0000316/89-26 Rec. 111948 Ao: 303-25923 0e5sâo: 19/09/90
Reate: LIDER TAXI AEREO S/A Vista: 26/10/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES
Infraçao Administrativa ao Controle das Importaçoes - Constituem
infraçoes administrativas ao controle das Importaçoes a importaçao
de mercadoria diferente daquela relacionada na GO e a divergência de
fabricante constante da GI em relapso à mercadoria importada. Tais
infraçoes uso capituladas nos artigos 526, II e IX, do RA - Recurso
negado.

Proc. 10611.000087/89-31 	 Reo: 111955 Ac: 303-25924 Sessào. 19/09/90
Recto: LIDER TAXI AEREO S.A.	 Vista: 26/10/90
Recdai IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
Declaraçno indevida e Divergência de Fabricante. A infraçao por
declaracao indevida só pode ser aplicada guando houver diferença de
imposto. A diVergencia de fabricante ê infraçeo administrativa ao
controle das importaçoes apenada com a multa do artigo 169, r II,D do

DL 37/66. Recurso provido em parte.

Proc. 11075.000098/89-25 Rec. 111172 Ao: 303-25925 0e0060: 19/09/90
Reate: BASTOS DIREI COMERCIO E REPRESENTAÇOES LIDA Vista: 14/10/90
Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
ALALC - Acordo de Complementaçao Econômica de Bens Alimentício,
Industrializados - Nb° se confundem ou benefícios de reduçao de
aliquota do Acordo de Alcance Parcial entre Brasil e Argentina com
aqueles estabelecidos no Acordo de Complementacao Econômica de BenS
Alimenticios Industrializados entre Brasil e Argentina pelo Decreto
n. 97.062/88.

Proc. 10845.006924/87-01	 Rec: 111044 Ac: 303-25926 Sessão: 20/09/90
Reate: FRIGOBRAS CIA. BRASILEIRA DE FRIGORIFICOS 	 Vista: 26/10/90

Renda: DRF - SANTOS/SP
DRAWBACK SUSPENSA°. Alteraçao do regime tributário para gozo da
isençao estabelecido pela Resoluçao CPA n. 05.0901/86, em vista da
politica federal da comercializaceo do produto importado. Recurso
provido.

Proc. 13707.000384/88-98	 Rec. 111905 Ao: 303-25927 Sessão: 20/09/90
Reste: CIBA GEIGY QUIMICA S.A.	 Vista: 26/10/90

Recda: DRF - RIO DE JANE/RO/RJ
I.I. e I.P.I. Rejeitada a preliminar de cerceamento de defesa.
Processo plenamente instruido.Inocorrencia das infraçoes ao controle
administrativo das importaçoes. Descabimento das penalidades.
C/assificaçao do produto EVITES SOF/137 MA no código TAB
32.05.01.99. Correçno da taxa de cambio erroneamente aplicada na DI
imposto devidos. Correçeo de aliquota ALADO adotada em valor menor
(impostos devidos). Excluída a multa de mora. Recurso parcialmente
provido.

Proc. 10830.000027/87-17 Rec. 111560 Ao: 303-25928 Sessão: 20/09/90
Reate: IBM BRASIL - INDUSTRIA, MAQUINAS E SERVIÇOS Vista: 19/04/10
Renda: DRF - CAMPINAS/SP
Anexo à Guia de Importaçoo entregue A repartiçao aduaneira em 11 de
dezembro de 1986, dentro do prazo estipulado pela autoridade
aduaneira, cujo termo final seria 4 de janeiro de 1987. Erro de fato
na lavratura do Auto de Infraçao. Recurso tempestivo provido.

Proc. 10108.000373/89-78 Rec:11168 0 Ao: 303-25929 Vista: 'fi/loxigg
Recte: GUILHERME 'ZURZA ARCE

Aceda: IRF - CORUMBA/MS
Nno se pode considerar infraçao por inobservânci a de norma

estabelecida ou disciplinada pelo Regulamento Aduaneiro ou co ato

administrativo de caráter normativo destinado a completá-l
o quando o

procedimento que der causa a ela nno for caracteriza
do de maneira

inegulvoca.Recurso provido.

Proc. 11075.001460/88-9 5 Rec: 111704 Ac: 303-25930 Sessão: 20/09/90
Reate: TRANS-PLUMA S/A-TRANSP.NAC. E INTERNACIONAL Vista: 26/10/90
Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
Noo se conhece de Recurso que se refere a matéria nao compreendida
em Processo Administrativo Fiscal, nao cabendo ao Conselho de
Contribuintes sobre ela se manifestar, por não ser de sua
competência segundo a legislaçao de regencia.

Proc. 10711.006928/87-23 	 Rec. 111552 Ac: 303-25931 Sessão: 20/09/90

Recto: GENERAL ELETRIC DO BRASIL S.A.	
Vista: 26/10/90

Recda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
Neo se toma conhecimento de Recurso por falta de objeto, inexistindo
açao fiscal, litigo nem Recurso Voluntário a ser apreciado.

Pr00. 10711.006677/87- 03	Rec. 110702 Ac: 303-25932 Sessão: 22/09/90

Recte: S/A AGENCIA MARITIMA MAUA 	
Vista: 26/10/90

Recda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
Nno se configura ilegitimidade de parte passiva "ad causam" quando
se trata de pessoa que representa o transportad or e tem poderes para

agir em seu nome. As faltas e acréscimos de mercadoria s apuradas em

Conferencia Final de Manifesto neo se compensam. As mercadorias
importadas constantes de Manifesto de Carga tem sua falta e/ou
acréscimo considerados apurados e como ocorridos os respectivos
fatos geradores na data do lançamento do crédito tributário,
devendo-se adotar no seu cálculo a taxa de cambio vigente nessa
mesma data.

Proc. /061/.000052/ 89 -56	Rec. 111548 As: 303-25933 Sessão: 20/09/90

Recto: TELECOMUNICAÇOES DE M. GERAIS S/A-TELEMIG 	
Vista: 26/10/90

Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
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Proc. 10831.001465/87-38 	 Rec. 111427 As: 303-25945 Sessão: 23/10/90
Reate. METAL LEVE S/A - INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - VIRACOPOS/SP
Rejeitadas as preliminares de irresibilidade do despacho aduaneiro e
de nulidade do auto de infraçao descumprimento do art. 10 do Decreto
n. 70.235/72. uno caracteriza os fundamentos das preliminares.
Exportaçao Tempóraria. Verificado que a mercadoria (esboços) sofreu
transformaçao co exterior - pistees padrao acabados, nao tendo sido
submetido apenas a processo de "conserto, reparo ou restauraçao para
seu uso ou funcionamento". Impostos devidos na importaçao. Excluida
do debito tributário a multa do art. 364, II do RIPI. Recurso
parcialmente provido.

Proc. 10715.011382/88-64 	 Rec: 111412 Ao: 303-25946 Ses590: 23/10/90
Reate: MINERAÇOES BARSILE/RAS REUNIDAS S.A. - MBR	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. A divergência
do nome do fabricante co, relaçao ao indicado na GI - multa inciso
/X, art. 526 do R.A. Recurso desprovido.

Proc. 10831.000985/89-02	 Rec: 111711 Ao: 303-25947 Sessào: 23/10/90
Recta: XEROX INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A. 	 Vista: 14/12/90
Recda: 1RF - AEROPORTO DE VIRACOPODS/SP
MULTA POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Art.
526, IX, Regulamento Aduaneiro. Inocorrencia da alagada discrepancia
quanto às dimensees do equipamento importado, porque nno amparada
pelo laudo técnica existente no autos. Recurso provido.

Proc. 10831.000548/89-90 	 Rec: 111159 Ao: 303-25948 Sessão: 23/10/90
Reate: DU PONT DO BRASIL S/A. 	 Vista: 28/11/90

Recda: IRF - AEROPORTO DE VIRACOPOS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Ressalvada a
hipótese do inciso II havendo simultaneidade de infraçoes, pune-se
aquela a que for cominada a penalidade mais grave, consoante 4. do
art. 169 do DL 37/66 com a nova redaçao da Lei n. 6.562/78, o que
foi consagrado, também, pelo§ 4. do art. 526 do R.A.

Peno: 10108.000453/89-13	 Rec. 111766 Ao. 303-25949 Sessão: 23/10/90
Recto: EXPORTADORA SÃO FRANCISCO LTDA 	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - CORUMBA/MS
Nao se pode considerar infraçao por inobservancia de norma
estabelecida ou disciplinada pelo Regulamento Aduaneiro ou em ato
administrativo de caráter normativo destinado a completa-lo quando o
procedimento que der causa a ela nao for caracterizado de maneira
inequívoca.

Proc. 10715.006620/89-82	 Rec: 111783 Ao: 303-25950 Sessão: 23/10/90
Reate. EMPRESAS BRASIL. DE TELEC. S/A - EMBRATEL	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE- Tais declaraçoes incorretas
constituem infraçao administrativa ao controle das importaçoes. .

Proc. 11075.003022/89-70 	 Ree: 112044 Ao: 303-25951 Sessao: 23/10/90
Recto: EXPRESSO MERCURIO S.A.	 Vista: 28/11/90
Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
Recurso encaminhado â 2a. Câmara por versar matéria de sua
competência.

•
Proc: 10711.002802/87-43	 Rec. 110328 Ao: 303-25952 Sessdo: 23/10/90
Reate: AGENCIA MARITIMA LAURITS LACHMANN S.A. 	 Vista: 14/12/90
Recda. IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
" CONFERENCIA FINAL DE MANIFESTO. FALTA.. O agente Consignatário é
parte legítima no processo que apura falta de mercadoria em
conferencia final de manifesto. inteligência do art. 95, inciso II,
do Dec.- Lei 37/66. A mercadoria importada constante de Manifesto de
Carga tem sua falta considerada apurada na data do lançamento do
credito tributário, devendo-se adotar no seu cálculo a taxa de
cambio vigente nesta data." A denúncia apôs a entrada do navio em
território nacional nno exime o responsável pelo pagamento da multa
prevista no art. 521, inciso II, letra "a" do R.A.

Proc. 11007.000272/89-43	 Rec. 111606 Ac: 203-25953 Sessào: 23/10/90
Rente. TRANSPORTES FINE S/A	 Vista: 14/12/90
Recda: IRF SANT'ANA DO LIVRAMENTO/RS
A apresentaçao do transportador para a conferência de declaraçao de
transito aduaneiro COTA) cujo prazo concedido haja expirado em fim
de semana ou feriado, se neste período nao funcionaram o órgao da
SRF ou o depósito alfandegado, deve ser feita na primeira hora do
expediente do primeiro dia útil seguinte. Recurso negado.

Proc. 10831.000619/89-36 	 09e0. 111442 Ac: 303-25954 Sessao: 23/10/90
Reate. OU PONT DO BRASIL S/A.	 Vista: 14/12/90
Renda: IRF - AEROPORTO VIRACOPOS/SP
INFRAÇÃO ADMINSTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Ressalvada a
hipotese do inciso III, havendo simultaneidade de infraçoes, pune-se
aquela a que for cominada a penalidade mais grave, consoante 40.
do Art. 169 do DL 37/66 com a nova redaçao da Lei n. 6.562/78, o que
foi consagrado, também pelo§ 40. do art. 526 do RA.

Proc. 1071/.001286/89-92	 Rec. 111609 Ao: 303-25955 Sessào: 23/10/90
Recta: FIAT ALL/S LATINO AMERICANA S.A. 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
O ju/gamneto dos recursos voluntários relacionados com isençao de
impostos incidentes na importaçao de produtos é de competência da
la. Comera, em face do disposto no at. 9o., inciso I, alíneas "b" e
"c" do Regimento Interno do Terceiro Conselho de Contribuintes.

Proc. 10611.000113/89-49	 Rec. 111424 Ao: 303-25956 Sessão: 23/10/90
Reate: LIDER TAXI AEREO S/A	 Vista: 15/03/90
Recria: IRF - AERORPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVE/MG
A divergência entre o nome do fabricante do produto constante d.
Anexo a Guia de Importaçao Genérica, e o efetivamente despachado
(conforme a Doai...aça° de Importaçao) 	 constitui	 infraçao

administrativa ao controle de importaçao, prevista na alinea "0" do
item II/ do art. 169 do Decreto-lei n. 37/66, na redaçao dada pelo
art. 20. da lei n. 6.562/78 (Regulamento Aduaneiro, art. 526-IX).

Proc. 10715.001805/88-10	 Rec: 112072 Ao: 303-25957 Sessao: 24/10/90
Recto: TV GLOBO LTDA.	 Vista: 28/11/90
Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
EXPORTAÇÃO TERMPORARIA. Estes dispensadas do regime de importaçao,
apenas as reimportaçoes relacionadas no Anexo A do Comunicado CACEI
204, de 02/09/88.

Proc. 10805.001994/87-02	 Rec. 111431 Ao: 303-25958 Sessão: 24/10/90
Recta: AISA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇAO LTDA	 Vista: 28/11/90
Recda: DRF - SANTO ANDRE/SP
PROGRAMA ESPECIAL DE EXPORTAÇAO - BEFIEX. Empresas comerciais
importadoras podem atuar como consignatários de empresas titulares
de Programas de Exportaçao - BEFIEX, desde que sejam observadas as
instruçoes e restriçoes emanadas dos respectivos 6rgaos
intervenientes no processo de importaçao. Comprovaçao feita com
relaçno a algumas DIs. Descabimento da multa do art. 521, inciso I,
letra "c" do Regulamento Aduaneiro (Dec. 91.030/85). 	 Recurso
parcialmente provido.

Proc. 10108.000188/89-56 	 Rec: 111385 Ao: 303-25959 Sessão: 24/10/90
Recto: EXPRESSO MARINGA LTDA.	 Vista: 14/12/90
Recda: IRF - CORUMBA/MS
Nulo o processo, a partir do auto de infraçeo, inclusive, nos termos
do voto do relator.

Proc: 10108.000404/89-09	 Rec. 111684 Ao. 303-25960 Sessão: 24/10/90
Recto: EMPRESA PRINCESA DO NORTE S/A	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - CORUMBA/MS
INTEMPESTIV/DADE. Interposiçao em desacordo com o Decreto n.
70.235/72, porque dirigida a petiçao recursal diretamente ao órgão
de segunda instancia, o que provocou sua apresentaçao extemporanea.
Recurso nno conhecido.

Proc: 10715.010878/88-84	 Rec. 111599 Ao: 303-25961 Sessão: 24/10/90
Recto: CIA SIDERURGICA BELGO MINEIRA	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTENACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Aplicaçao da
multa prevista no inciso /X do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em razao de divergência relativa
ao fabricante de mercadorias importadas. Recurso improVido.

Proc. 10715.003980/87-70 	 Rec. 112086 As: 303-25962 5e5060: 24/10/90
Recto: T.V. GLOBO LTDA. 	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
IMPORTAÇÃO DE MATERIAL NACIONAL. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA OUSA
DE IMPORTAÇa0, O Comunicado Cacem 204, de 02.09.88, nao disPensa da
apresentaçao de guia de importaçao, video-tapes remetidos ao
exterior para dublagem.

Proc. 10715.007213/87-11 	 Rec, 112094 Ao: 303-25963 Sessão: 24/10/90
Recta: T.V. GLOBO LTDA. 	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
REIMPORTAÇÃO DE MATERIAL NACIONAL. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA
GUIA DE IMPORTAÇa0. O Comunicado Cacex 204, de 02.09.88, nno
dispensa da apresentaçao de guia de importaçao, video-tapes
remetidos ao exterior para dublagem.

Proc. 10814.004402/89-12 Rec. 112052 Ao: 303-25964 Sessão: 24/10/90
Recto: SEMIBRAS IND. E COM. DE SEMICONDUTORES LIDA Vista: 28/11/90
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/SP
DECLARAÇÃO INDEVIDA DE PREÇO DE REFERENCIA. Caracterizada a
declaraçao indevida do valor de transaçao da mercadoria, incide a
multa prevista no art. 524, caput, do RA, aprovado pelo Dec.
91.030/85. Recurso nao provido.

Proc. 10108.000401/89-/0	 Rec: 111683 Ao: 303-25965 Sessão: 24/10/90
Reate: EMPRESA PRINCESA DO NORTE S/A	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - CORUMBA/MS
A perempçao nno permite que se tome conhecimento do Recurso Voluntá

Proc. 10945.001959/89-51 	 Recr 111788 Ao: 303-25966 Sessão: 24/10/90
Recto: DRAGOCO PERFUMES E AROMAS LIDA	 Vista: 14/12/90
Recda: DRF - FOZ DO IGUAÇU/PR
Não se caracterizando a trazida de produto estrangeiro ao País
diverso do declarado em regime de tributaçao preferencial descabe a
cobrança de diferença de imposto e a imposiçÃo de multas.

Proc: 10783.008704/84-14	 Rec. 111796 Ac. 303-25967 SessAo: 24/10/90
Recto: TATSUHIKO KATO-CIA, SIDERURGICA TUBARÃO. 	 Vista: 28/11/90
Recda. DRF - VITORIA/ES
Sao nulos os procedimentos fiscais em razao do cerceamento do
direito de defesa quando nao sao claramente descritos os fatos
ensejadores do procedimento fiscal.

Proc. 11075.00/418/89-18	 Rec. 111772 Ao: 303-25968 Sessao: 24//0/90
Reste: RANDON S/A VEICULOS E IMPLEMENTOS 	 Vista: 14/12/90
Renda. DRF - URUGUAIANA/RS
Importaçao feita dentro do Acordo de Complementaçao Econômica
BRASIL/ARGENTINA (04.7) nao pode fugir das restriçoes impostas na
elaboraçao da Lista Comum. A trazida de produto estrangeiro ao
amparo de Guia de Impor-tapou, emitida regularmente pela CACEI, 500
pode ensejar exigencia de multa administrativa ao controle das
importaçoes sob o fundamento de a mesma nao haver sido, prévia e
expressamante, autorizada pela SE/.

Proc. 10715.001492/87-55	 Rec, 112081 Ao: 303-25969 Sessào: 25/10/90
Rente: TV GLOBO LTDA.	 Vista: 14/12/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
EXPORTAÇÃO TEMPORARIA. Istmo dispensadas do regime de importaçao,

il
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apenas as reimportaçoes relacionadas no Anexo A do Comunicado CACEI
204, de 02/09/88.

Proc. 10715.011057/87-01 	 Rec. 112089 Ao: 303-25970 Sessão: 25/10/90
Rente: TV GLOBO LTDA.	 Vista: 14/12/90
Renda: ORO - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
EXPORTAÇAO TEMPORARIA. Estao dispensadas do regime de importaçao,
apenas as reimportaçoes relacionadas no Anexo A do Comunicado CACEX
204, de 02/09/88.

Proc. 0845.060034/83-95	 Rec. 108642 An. 303-25971 Sessão, 24/10/90
Recta: RHODIA NORDESTE S/A	 Vista: 14/12/90
Renda: DRF - SANTOS/SP
Declaraçao indevida e Infraçao Administrativa ao Controle das
Importaçoes. A multa pffi ,evista no art. 108 do DL 37/66 somente é
aplicável quando houver diferença de imposto apurada. Constitui
superfaturamento das importaçoes o desembarque de mercadoria em
quantidade inferior aquela constante nos documentos comerciais e
aduaneiros. Recurso provido em parte.

Proc. 13401.000006/89-01 Rec. 111611 Ac: 303-25972 Sessão: 24/10/90
Rente: COMPANHIA SIDERURG/CA DO NORDESTE - COSINOR Vista: 14/12/90
Renda. DO? - RECIFE/PE
INFRAÇAO ÀDMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.
SUPERFATURAMENTO. A nao inclusao do seguro na base de cálculo do
I.I. constitui infraçeo administrativa ao controle das importaçoes.
mesmo que a mercadoria tenha sido importada em regime de drawback.
Os limites previstos pelo,17o., I, do artigo 526 do RA relaciona-se
com o preço da mercadoria e nao com o seu valor.

Proc. 10880.032907/87-76	 Rec: 111355 Ac: 303-25973 Sessão: 24/10/90
Recta: ESCRITORIO COMERCIAL DA URSS EM 550 PAULO 	 Vista: 19/04/91
Renda: DRF - SÃO PAULO/SP
Avaria. Depositário que, tendo ciência de avaria ocorrida durante o
transporte, anui em receber os produtos transportados, mediante
termo no qual desiste da vistoria aduaneira e assume os Onus da
desistencia, nao pode posteriormente alegar que a culpa pela avaria
foi do transportador. Negado provimento.

Proc. 10831.000319/89-01 	 Rec: 111242 AC: 303-25974 Sessão: 25/10/90
Recto, SERGIO DE ALMEIDA PRADO 	 Vista: 28/11/90
Renda: IRF - VIRACOPOS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Na importaçao
de animais, as "crias" deverao estar relacionadas na GI e declaradas
na Declaração de Importação. Aditivo à GI emitido apôs o desembaraço
da mercadoria nao exclui a penalidade (item 4.2.3.4. do Comunicado
CACEI 0.204/88). Recurso desprovido.

Proc. 10611.000051/89-93	 Rec: 111547 Ao: 303-25975 Sessão: 25/10/90
Recto: TELECOMUNICAÇOES DE M. GERAIS S/A-TELEMIG 	 Vista: 28/11/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
GATO' - Osciloscôpio - declarado co DI co código NBM/TAB 90.28.14.05
como aparelho para medida de grandezas elétricas entre os de funçao
[Mica de indicaçao. Aliquota negociada de 35%, e coo 20%. REVISÃO
ADUANEIRA. Adoçao da aliquota comum de 30% por resultar tributaçao
mais favorável ao contribuinte - art. 101 do R.A. Descabida a multa
de mora, dado parcial provimento ao recurso.

Proc. 108/4.004785/87-1/ 	 Rec. 110777 Ao: 303-25976 Sessão: 25/10/90
Recto: SISTRONICS INSTRUMENTAÇÃO E SISTEMAS LEDA	 Vista: 28/11/90
Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/SP
Admissao temporária. Descumprimento do compromisso de reexportação
de parte dos bens admitidos no pais. Recolhidos os iMpostos.pela
falta de GI cabe ainda a multa do inciso II do art. 526 do RA.
descabimento da multa do /PI já que nao se deu atraso no
recolhimento. Recurso parcialmente provido.

Proc. 10283.006869/87-26	 Rec: 111475 Ac: 303-25977 Sessão: 25/10/90
Rente: SARARA MOTOR DA AMAZONIA LTDA 	 Vista: 19/04/91
Renda: DRF - MANAUS/AM
ZONA FRANCA DE MANAUS. Rejeitada a preliminar de cerceamento de
defesa. Importaçao irregular (falta de apresentaçao de documentos
fiscais hábeis a comprovar a entrada legal de mercadorias
estrangeiras co ZFM). Desvio de bens importados com beneficio
fiscal, apurado em verificaçao de estoque. Recurso negado.Proceso
remetido ao 2. C.C. para apreciar matéria de sua competência ( multa
do art. 365, /, do RIPI).

Proc. 11007.000107/89-37 	 0e0. 111605 An. 303-25978 Sessão: 25/10/90
Reate: TRANSPORTES FINS S/A	 Vista: 15/03/91
Renda: IRF - SANT'ANA DO LIVRAMENTO/RS
Regime especial de transito aduaneiro. Comprovaçno extemporanea da
chegada do veiculo transportador ao local de destino determinado.
Recurso improvido.

Proc. 10611.000035/89-37 	 0e0. 111619 Ao: 303-25979 5e5550: 25/10/90
Recta: BMB - BELGO MINEIRA BEKAERT 	 Vista: 15/03/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES-MG
REDUÇÃO GATO. Revisao Aduaneira. Recolhimento do tributo com base em
augusta relativa a posição reservada A mercadoria diversa da
importada. Recurso a que se dá provimento parcial, para excluir a
multa de mora, incabivel em processo de revisao aduaneira.

Proc. 13706.000194/89-25	 Rec. 111709 Ac: 303-25980 Sessão: 25/10/90
Rente: CLAUDIO GUIMARAES ALZUGUIR	 Vista: 14/12/90
Renda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
Auto de Infraçao lavrado em atençao à disposiçoes contidas no
Regulamento Aduaneiro, o qual, entretanto, nao vigorava quando
ocorrido o fato tido como violador das aludidas normas. Recurso a
que se dá provimento.

Proc. 10831.000875/87-34 Rec: 111886 Ao: 303-25981 Sessão: 25/10/90
Reate: HOESCHST co BRASIL (MIM. E FARMACEUTICA LTDA Vista: 14/12/90
Renda: IRF - VIRACOPOS/SP
Nao ocorrendo declaraçao indevida de produto estrangeiro importado,

descabe falar-se em trazida de mercadoria do exterior ao desamparo
da Guia de Importaçao.

Proc. 10715.007916/89-84	 Rec. 111754 Ac. 303-25982 Sessão: 25/10/90
Rente: UNISYS ELETRONICA LTDA
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RI

Vista: 26/10/90

DECLARAÇÃO INCORRETA DE PAIS DE ORIGEM - Tais declaraçoes incorretas
constituem infraçao administrativa ao controle das importaçees,
quando estas nae se enquadram nos termos da Instruçao Normativa 126
da Secretaria da Receita Federal de 11/12/89

Proc. 10715.009461/87-15	 Rec. 112097 Ac: 303-25983 Sessão: 25/10/90
Rente: TV GLOBO LTDA.
Renda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO /RI

12/90Vista: 14/

EXPORTAÇAO TEMPORARIA. Esta° dispensadas do regime de importaçao,
apenas as roimportaçoes relacionadas co Anexo A do Comunicado CACEI
204, de 02/09/88.

Proc. 13016.000086/88-31	 Rec. 111668 An. 303-25984 Sessão: 25/10/90
Recte: FASOLO S/A INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista: 14/12/90
Renda: DRF - CAXIAS DO SUL/RS
Drawback - Suspensao. As alteraçoes do comércio internacional ou do
processo de fabricaçao que inviabilizem o cumprimento de
compromissos de exportaçao devem cotar respaldadas em documentos e
em aditivos que comprovem estas alteraçoes.

•
Proc: 10831.0001049/89-65 Rec. 111737 Ac: 303-25985 Sessão: 25/10/90
Recte: IMOD/AC° INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA Vista: 14/12/90
Aceda: IRF - AEROPORTO VIRACOPOS/SP
Infração Administrativa ao Controle das Importaçoes. A divergência
de fabricante e infraçao capitulada no inciso IX do artigo 526 do
regulamento aduaneiro. Recurso negado.

Proc. 10111.000213/84-29 Rec: 111691 As: 303-25986 Sessão: 25/10/90
Recta. CLIDENOR DE FREITAS SANTOS SOBRINHO E SOUZA Vista: 14/12/90
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA/DF
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - Transferência de bens importados com isençao
a pessoa nao amparada por igual tratamento tributário. O simples
pedido de transferência do bem ao Itamaraty, em si, nao caracteriza
a transferência da propriedade ou uso do bem. O índice de correção
monetária que deveria ter sido aplicado no cálculo dos impostos a
serem recolhidos na época da transferência do bem será aquele
constante das tabelas oficiais. Recurso provido em parte.

Proc. 10768.040693/84-64	 0e0. 108214 Ao: 303-25987 Sessão: 25/10/90
Rente: CIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO/RJ 	 Vista: 15/03/91
Renda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
Administrador do porto que, na condiçao de depositário, recebe a
Taxa de Melhoramento dos Portos e a retêm indevidamente,
recolhendo-a com atraso. Exigencia de ônus moratôrios. Inexistência.
de litigio fiscal regido pelo Decreto 70.235/72.

Proc: 10108.000354/89-23 	 Rec. 111620 Ac: 303-25988 Sessão: 25/10/90
Reate: ARY RONDOU DE BARROS 	 Vista: 14/12/90
Renda: IR? - CORUMBA/MS
FRAUDE INEQUIVOCA NA EXPORTAÇÃO. O auto de infraçao deve conter os
elementos estabelecidos pelo artigo 10 do Decreto 70.235/72. A
omissão de elementos na descriçao do fato caracteriza cerceamento do
direito de defesa.

Pr00. 10875.001168/86-41 	 Rec: 111883 Ao: 303-25989 Sessão: 26/10/90
Recto: BASE BRASILEIRA S.A. INDUSTRIAS QUIMICAS 	 Vista: 28/11/90
Renda: DOO - GUARULHOS/SP
MULTA DE MORA - Uno cabe sua cobrança quando o débito coo está
definitivamente constituído e já foi pago o crédito tributário.

Proc. 10814.000939;89-)/ Rec. 111294 At: 303-25990 Sessão: 26/10/90

Recto: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUT/COS S.A. Vista: 28/11/90
Renda: IRE - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/SP
VITAMINA Al - Palmitato de axeroftol noo foi objeto de ne gociaCoo co
ambito do GATT que 00 contempla com aliquota zero a forma original
dessa vitamina (álcool). Recurso negado.

Proc. 10108.000270/89-35 	 Rec. 111380 An. 303-25991 Sessão: 26/10/90
Recta: EMPRESA DE TRANSPORTES ANDORINHA S.A. 	 Vista: 19/04/91
necda: IRE - CORUMBA/MS
Atribuiçao de apenas vinte dias para a apresentaçao da impugnaçao.
Cerceamento do direito de defesa. Processo nulo a partir do auto de
infraçao, inclusive.

Proc. 1/07 5.000534/89-75 Rec. 111357 Ao: 303-25992 Sessão: 26/10/90
Rente: CIA INDUST, DE CONSERVAS ALIMENTICIAS 'CICIO" Vista: 28/11/90
Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
REDUÇÃO ALADO. Observancia dos arts. 50. e 70. do Decreto n.
95.297/87, que excluem do Acordo equipamentos de comando e controle
eletrônicos digitais, incorporados a máquinas que integram a lista
comum dos bens comtemplados. Cabimento da exigencia das tributos
correspondentes. ImportaçÃo realizada â revelia da SE/, a quem
competia a necessária anuência prévia. Multa por infraçao
administrativa ao controle das importaçoes, prevista no inciso IX do
art. 526 do Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 91.030/85). Recurso
improvido.

Proc: 10580.005178/88-96	 Rec: 111641 As: 303-25993 Sessão: 26/10/90
Recta: COBAFI - COMPANHIA BAHIANA DE FIBRAS 	 Vista: 14/03/91
Renda: DRF - SALVADOR/BA
CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. Indeferimento de prova pericial
cuja neceosidade nao se logrou comprovar. Inocorrência da preteriçao
argUida. ^DRAWBACK" suSPENSAO. Procedimento de fiscalizaçao que,
arrimado em dados fornecidos pela própria empresa fiscalizada, apura
nao haver sido utilizada parte de insumos importados sob "drawback"
suspensas na produçao dos correspondentes bens destinados à
exportaçao. Recurso a que se nega provimento.
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Proc. 10768.019093/87-80	 Rec. 111539 Ao: 303-25997 Sessão: 27/11/90
Recta: BOZZO BRASIL S.A. COM., IMP.E EXPORTAÇÃO. 	 Vista: 19/04/91Rendo: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

A exigência do Credito tributário deve ser formalizada em auto de
infraçao co notificaçao de lançamento (art. 90. do Decreto n.
70.235/72). Recurso provido, para anular exigência tributária
inadequadamente formalizada.

Proc. 13 811.001550/86-79	 Rec. 111719 Ao: 303-25998 Sessão: 27/11/90

	

Recto. ICI BRASIL S.A.	 Vista: 15/03/91Renda: ORO' - SÃO PAULO/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Multa do artigo
526, inciso IX, do Regulamento Aduaneiro (Decreto n. 91.030/85).
Descabimento da penalidade em face da inocorrência da infraçao
apontada no Auto. Recurso provido.

Proc: 107 11.004496/89-41	 Rec. 111812 Ac: 302-25999 Sessao. 27/11/90
Reate: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 14/12/90Recda: IRF - PORTO - RIO DE JANEIRO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE DE PRODUTO IMPORTADO - Tal
declaracao incorreta constituem infraçao ao controle administrativo
das importaçoes.

Proc. 10715.008790/88-01	 Rec. 111555 At: 303-26000 Sessão: 27/11/90
Recta: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 14/12/90
Recda: IRF - AEROPORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
DECLARAÇÃO INCORRETA DE PAIS DE ORIGEM - Tais declaraçoes incorretas
constituem infraçeo administrativa ao controle das importaçoes
quando estas nao se enquadrarem nos termos da Instruçao Normativa
126 da Secretaria da Receita Federal de 11/12/89.

	

Proc. 11075.000105/89-99	 Rec. 111225 Ac: 303-26001 Sessão: 27%1//90
Recta: LA PASTINA S/A-IMP. EXPORTAÇÃO E INDUSTRIA 	 Vista: 14/12/90Recda: DRF - URUGUAINANA/RS
IMPORTAÇÃO - ALADI - A fruiçao do regime de tributaçao reduzida s6
pode ser admitida mediante apresentaçao pelo beneficiário no momento
da importaçao de documento que o habilite a tal fim.

	

Proc. 10882.000264/89-/6	 Rec: 111642 Ao: 303-26002 Sessão: 27/11/90
Recta: TORO DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA .	Vista. 14/12/90Recda: ORO' - OSASCO/SP

A apUraçao de quantidade de mercadoria estrangeira importada a maior
do que foi declarado enseja a cobrança dos tributos nao recolhidos
sobre essa diferença, acrescidos dos encargos legais e das multas
cabiveis nos Termos da legislaçao vigente. Desclassificaçao da multa
do art. 524, único, do RA. Corrigida a base de cálculo da multa do
art. 526, II, do RA.

	

Proc. 10814.006857/89-63 	 Rec. 111944 Ac: 303-26003 Sessão: 27/11/90
Reate: LABORATORIOS WELLCOME ICI - LIDA 	 Vista: 15/03/91
Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Divergência
quanto ao nome do fabricante e quanto â origem da mercadoria,
corrigida por aditivo da CACEI, emitido antes do desembaraço
aduaneiro, descaracteriza multa prevista no inciso IX do art. 526 do
R.A. inteligência do inciso II, parágrafo 70. do art. 526, do
R.A.Recurso provido.

	

Proc. 10814.006283/89-04	 Rec. 112033 Ao: 302-26004 Sessão. 27/11/90

	

Recta: COOPERS BRASIL S/A	 Vista: 15/03/91
Recda: ORO' - AEROPORTO INTERNACIONAL DA SÃO PAULO/SP

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS /MPORTAÇOES. Divergência
quanto ao nome do fabricante e quanto a origem da mercadoria,
corrigida por aditivo da CACEI, emitido antes do desembaraço
aduaneiro, descaracteriza multa prevista no inciso IX do art. 526 do
R. A.Inteligência do inciso II, parágrafo 70. do art. 526, do R.A.
Recurso provido.

	

Proc. 107 15.004050/87-33	 Rec. 112088 Ao: 203-26005 Sessão: 27/11/90
Recto: TV GLOBO LTDA.	 Vista: 19/04/91Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO R/0 DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES - Nao se
confundem os regimes de exportaçao temporária e de exportaçao .em
consignaçao. A autorizaçao para importar sem guia de importaçao
atinge apenas o retorno de mercadoria exportada em consignaçao.

	

Proc: 1/007.000102/89-13	 Rec. 111209 Ao: 303-26006 Sessão: 27/11/90
Recta: TRANSPORTADORA PEROLA LTDA 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - SANTANA DO LIVRAMENTO/RS
TRANSITO ADUANEIRO - A comprovaçao fora do prazo, da chegada da
mercadoria co local do destino, nos caos de transito aduaneiro é
infraçao capitulada no artigo 521, /II, c, do R.A.

	

Proc. 107 15.00/196/88-53	 Rec. 112108 Ao: 303-26007 Sessão: 27/11/90
Reate: T.V. GLOBO LTDA	 . Vista: 14/12/90

Renda: /RF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJEXPORTAÇÃO TEMPORARIA. Entoo dispensadas do regime de importaçao,apenas as reimportaçoes rerlacionadas co Anexo A do Comunicado CACEX204, de 02/09/88.

Proc. 10768.036462/87-81	 Rec. 111994 As: 303-26008 Sessão: 27/11/90Recta: PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 	 Vista: 19/04/91Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
E int

empestivo o recurso apresentado apôs o transcurso do prazo de
trinta dias, contados da data de ciência da decisao de primeira
instancia.

Proc. 10715. 003854/87-15	 Rec: 112093 Ao: 303-26009 Sessão: 27/11/90Reste. T.V. GLOBO LIDA
Vista: 15/03/91Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJA circunstancia de o produto sair do Brasil em exportaçao temporárianão o dispensa de G.I. quando do retorno, a menos que essa dispensaesteja co

ntemplada em item especifico do Comunicado CACEI vigente àépoca. Nega-se provimento ao recurso.

Proc. 13016.000087/88-01	 Rec: 111667 Ao: 303-26010 Sessão: 28/11/90Reste: FASOLO S/A INDUSTRIA E COMERCIO	 Vista: 14/12/90Renda: DRF - CAXIAS DO SUL/RS
TAXA DE MEL

HORAMENTO DOS PORTOS. Decreto-lei n. 2.185, de 20.12.84.Pe10 descumprimento do odrawback e suspensao, sendo devido o impostode importaçao (Acárdao O. 3 03-25.984), devida é também a TMP.Excluída a multa de mora. Recurso parcialmente provido.

Proc. 10855.0 00271/89-17	 Rec: 111256 Ao: 303-26011 Sessão: 28/11/90
Rente: INDUSTRIA TEXTIL CARAMBEI S.A.	 Vista: 15/03/91Recda: DRF - SOROCABA/SP
DRAWBACK. Descumprimento do compromisso de exportar. Falta de
comprovação do caso fortuito, perante o Orgao competente. Rejeitadasas p

reliminares de nulidade do procedimento fiscal. Recurso

desprovido.

Proc. 101 08.000399/89-61	 Rec. 111681 Ac: 303-26012 Sessão: 28/11/90
Recto: EXPORTADORA SÃO FRANCISCO LTDA 	 Vista: 14/12/90Recda: IRF - CORUMBA/MS
Fraude na exportaçao nao caracterizada, co comércio fronteiriço,
pelo fato de o comerciante nacional vendedor ao adquirente
estrangeiro mercadoria cujo valor final ultrapasse o limite previsto
na I5-045/83, modificada pela IN-052/89. restriçao imposta ao
adquirente e nao ao vendedor. Descabimento da multa do inciso I do
art. 532 do Regulamento aduaneiro. Recurso prJvido.

Proc. /0711.006952/89-70	 Rec. 111943 Ao: 203-26013 Sessão: 28/11/90
Rente: BATER DO BRASIL S/A 	 Vista: 15/03/91Recda: IRF - PORTO - RIO DE JANEIRO/RJ
Multa administrativa. Comprovada a ' divergência em relaçaO a G.I.,tem-se por caracterizar a importação sem guia de impOrtaçao, de
mercadoria sujeita ao documento. Recurso desprovido.

Proc. 11075.0005/2/89-32 	 Rec. 111705 Ac: 203-26014 Sessão: 28/11/90
Recto: LA VIOLETERA IND.COM.GEN.ALIMENTICIOS LIDA 	 Vista. 15/03/91Renda: DOO' URUGUAIANA/RS
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. Multa administrativa (art. 526, II do RA).
importação de ameixas frescas ao amparo do Acordo Parcial
Brasil/Chile. Aceitação do Aditivo à II, 	 emitido antes do
desembaraço para alterar a variedade da mercadoria (item 4.2.3.4. do
Comunicado CACEX 204/88). Recurso provido.

Proc. 10805.002225/87-03	 Rec. 110837 Ao: 203-26015 Sessão: 28/11/90
Recto: PRODUTOS REMATEL S.A. 	 Vista: 15/03/91Recda: DRF - SANTO ANDRE/s1,
IMPOSTO DE EXPORTAÇAO. Consoante a normatizaçeo de regência da
espécie, baixada em consonancia com o Decreto-lei n. 1.578/77, fica
o banco comprador do cambio da Exportaçao responsável, perante o
Banco Central, pelo pagamento do imposto de exportaçao devido.
Recurso a que se dá provimento.

Proc. /0831.001020/89-83	 Rec. 111736 Ao: 203-26016 Sessão: 28/11/90Recta: TRANSFORMADORES UNIÃO LTDA.	 Vista: 15/03/91Renda: IRO' - AEROPORTO DE VIRACOPOS/SP
Inocorrência da infração capitulada co inciso /V do art. 526 do
Decreto n. 91.030/85, A vista da legitimidade do Aditivo emitido
para a prorrogaçao da validade da correspondente Guia de Importaçao.
Recurso provido.

Proc. 1098 0.005691/88-47	 Rec: 111749 Ao: 303-26017 Sessão: 28/11/90
Rente: INDUSTRIAS JOAO JOSE ZATTAR S/A	 Vista: 14/12/90Renda: DRF - CURITIBA/PR
Importação negociada no ambito da ALADI. Apresentação de
Certificados de Origem emitidos em desacordo com o art. 434 do
Decreto n. 91.030/85 e a IN-SRF n. 76/79, importando na conseqüente
perda do beneficio. RecUrso provido parcialmente, apenas para
excluir a multa de mora adicionada indevidamente ã exigência fiscal
após proferida a decieo de primeira instancia.

Proc. 11075.00/423/89-40	 Rec. 111758 Ao: 303-26018 Sessão: 28/11/90
Recte: A.LUIZA MARIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇAO LIDA	 Vista: 15/03/91Recda: DRF - URUGUAIANA/RS

REDUÇÃO ALADI. Acordo de A/cance Parcial n. 1, firmado entre Brasil
e Argentina e homologado pelo Decreto n.96.651/88. Perda de reduçao
por extrapolaçao do prazo fixado pela Cacex para o desembaraço das
Mercadorias agraciadas com o beneficio, recurso provido parcialmente
para excluir a multa de mora, descabida no caso revisao aduaneira.

Proc. 10711.004497/89-12 	 Rec: 112113 Ao: 303-26019 Sessão: 28/11/90
Reate. MINERAÇÃO R/0 DO NORTE S.A. 	 Vista: 19/04/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Constitui	 infraçao	 ao	 controle	 administrativo	 dasimportaçoes.sujeita à aplicaçao da multa prevista no inciso IX do

Proc. 1061 /.000210/89-03	 Rec. 111952 Ao: 303-25994 Sessão: 27/11/90
Recte: LIDER TAXI AEREO S/A 	 Vista: 19/04/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTORLE DAS IMPORTAÇOES- Divergência de
fabricante. Recurso desprovido.

Proc. 10611.000095/89-69	 Rec. 111587 At: 203-25995 Sessão: 27/11/90
Recta: LIDES TAXI AERE0 S/A 	 Vista: 15/03/91Renda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTORLE DAS IMPORTAÇOES- Divergência de
fabricante. Recurso desprovido.

Proc. 107 15.000202/89-44 Rec. 111695 Ao: 303-25996 Sessão: 27/11/90
Recte: HOECHST DO BRASIL, QUIM. E FARMACEUTICA S.A. Vista: 19/04/90
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Perempçao de prazo. Nao se toma conhecimento do recurso, por
perempto.
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artigo 526 do Regulamento Aduaneiro, a divergência relativamente afabricante, existente entre a Gr e o produto efetivamente importado.
Negado provimento ao recurso.

Proc. 10 845.007672/89-17 Rec. 112125 Ao: 303-26020 Sessão. 28/11/90
Recta: PIRELLI S/A COMPANHIA INDUSTRIAL BRASILEIRA Vista: 12/07/91
Recda: DRF - SANTOS/SP
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 1.1 e I.P.I. - I - Açao fiscal,
decorrente de notificaçao ou auto lavrado com base em erro de fato,

insubsistente. II - Recurso provido.

Proc. 10208.008414/86-94	 Rec. 109662 Ao: 303-26021 Sessão: 28/11/90
Recto: LEGO DO AMAZONAS BRINQUEDOS LEVA 	 Vista: 14/12/90Renda: IRF - PORTO MANAUS/AM
SUFRAMA. Neto há como considerar o coo cumprimento dos índices
mínimos de nacionalizaçâo quando a Autarquia atesta o seu
atendimento.

Proc. 1010 8.000429/89-21	 Rec. 111763 Ac: 303-26022 Sessão: 28/11/90Recto: GULHERME IZURSA ROCE	 Vista: 14/12/90Renda: IRF - CORUMBA/MS
Nao se pode considerar infração por inobservancia de corno
estabelecido ou disciplinada pelo Regulamento Aduaneiro ou em ato
administrativo de caráter normativo destinado a completá-lo quando o
procedimento que der causa a ela nao for caracterizado de maneirainequivoca.

Proc. 10108.000529/89-75	 Rec. 111904 Ao: 303-26023 Sessão: 28/11/90Recto: VIAÇAO GARCIA LTDA 	 Vista: 14/12/90Recda. IRF - CORUMBA/MS
NULIDADE - San nulos os procedimentos fiscais em raZao do
cerceamento do direito de defesa quando no ato vestibular nao é
descrito o fato motivador da autuaçao.

Proc. 10715.009115/87-64	 Rec. 112096 Ao: 303-26024 Sessão: 28/11/90Recto: TV GLOBO LTDA.	 Vista: 19/04/91Recria: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇGES - Nao se
confundem os regimes de exportaçao temporária e de exPortaçao em
consignaçao. A autorizaçao para importar sem guia de importaçao
atinge apenas o retorno de mercadoria exportada em consignaçao.

Proc. 10715 .001208/87-50	 9e0: 112080 Ao: 303-26025 Sessão: 28/11/90Recta: TV GLOBO LTDA. 	 Vista: 19/04/91Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS /MPORTAÇOES - Nao se
confundem os regimes de exportaçao temporária e de exportaçao em
consignaçao. A autorizaçao para importar sem guia de importaçao
atinge apenas o retorno de mercadoria exportada em consignaçao.

Pr00. 10830.004814/89-45	 Rec. 111939 Ac: 303-26026 Sessão: 28/11/90
Recta: GENERAL ELETRIC DO BRASIL S.A. 	 Vista: 15/03/91Recda: DRF - CAMPINAS/SP
Infraçao administrativa ao controle das importaçoes. Divergência de
fabricante e/ou pais de origem é infraçao administrativa capitulada
no inciso IX do artigo 526 do regulamento aduaneiro. Recurso negado.

Proc. 10611.000029/90-78	 Rec. 112069 Ao: 303-26027 Sessào: 28/11/90
Recto: LIDES TAXI AEREO S/A	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
Infraçao Aministrativa ao Controle das Importaçees- Importar
mercadoria fabricada por empresa diferente da constante da Guia de
Importaçao configura infração administrativa ao controle das
Importaçoes. Recurso negado..
Proc. /3811.01230/88-90	 Rec: 112060 Ac: 303-26028 Sessão: 28/11/90
Recta: /RUFARA TEXT/L S/A 	 Vista. 15/03/91Recda: DRF - SA0 PAULO/SP
Recurso remetido à la. Canoro por tratar-se de matéria de sua
competência.

Proc. 10845.006829/89-33 	 Rec. 112019 Ao: 303-26029 Sessão: 28/11/90
Recto: PESCA ALTO MAR S.A 	 Vista: 19/04/91Recda: DRF - SANTOS/SP
Na aplicaçao da multa prevista no art. 532, I, do Regulamento
Aduaneiro, é anulável a decisao de primeira instancia, quando a
autoridade administrativa deixa de observar o disposto no item I do
parágrafo dnico do art. 542 do mesmo regulamento, apesar de
requerido pelo autuado. Dado provimento ao recurso.

Proc. 10907.000195/89-33 Rec. 111871 Ao: 303-26030 Sessão: 28/11/90
Reste: CRANSTON WOODHEAD PARARA - AG.MAR/TIMO LTDA Vista: 19/04/91
Recria: IRF - PARANAGUA/PR
Se o prazo de conclusa° do transito aduaneiro ocorreu em dia no qual
a repartiçao de destino encontrava-se fechada (feriado), nao estando
atestada a existência de aviso informando que havia plantao fiscal
em outro prédio, é inaplicável a multa do art. 521, III, "c" do
Regulamento Aduaneiro, ao transportador que comparece A repartiçao
de destino Na primeira hora do primeiro dia dtil seguinte". Dado
provimento ao recurso.

Proc. /07/5.002494/87-16 	 Rec. 112082 Ao: 303-26031 Sessão: 28/11/90
Recta. T.V. GLOBO LTDA 	 Vista: 15/03/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL D0 RIO DE JANEIRO/RJ
A cirdunstancia de o produto sair do Brasil em exportaçao temporária
não o dispensa de G./. quando do retorno, a menos que essa dispensa
esteja contemplada em item específico do Comunicado CACEI vigente a
época. Nega-se provimento ao recurso.

Proc. 107 15.002923/88-81	 Rec. 112073 Ac: 303-26032 Sessão: 28/11/92
Recto: T.V. GLOBO LTDA	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A circ l ostancia de o produto Sair do Brasil em exportaçao temporaria
não o ,ispensa de G.I. quando do retorno, a menos que essa dispensa
esteja contemplada em itel, específico do comunicado CACEI vigente â

época. Nega-se provimento ao recurso.

Pr00. 10208 .008355/86-27	 Rec. 111752 Ac: 303-26033 Sessão: 29/11/90Recta: PHILCO DA AMAZON/A LEVA	 Vista: 15/03/91Recda: IRF - PORTO DE MANAUS/AM
Multa de mora - art. 530 do Regulamento Aduaneiro. excluída a multa
por inexistir a mora. Rejeitada a preliminar de denúncia espontaneada infraçao. Recurso provido quanto ao mérito.
Pr00. 10108.00 03854/89-57 8e5. 111707 Ao: 303-26034 Sessão: 29/11/90Recto: ADMINISTRADORA CODEP LTDA Vista: 14/12/90
Recda: IRF - CORUMBA/MS
FRAUDE NA EXPORTAÇAO. Oco d emonstrada, cabalmente, a autoria do fato
atribuído à recorrente, da-se provimento ao recurso.
Pr00. 1083 1.000650/89-86	 0e0. 111761 Ao: 303-26035 Sessão: 29/11/90Reate: ELEBRA M ICROELETRONICA LTDA	 Vista: 15/03/91Recda: IRF - AEROPORTO DE VIROCOPOS/SP
MULTA POR INFRAÇA0 ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.
Aditivo â Guia de Importaçao regularmente emitido, com validade e
eficácia asseguradas, uma vez que apresentado antes do desembaraço
aduaneiro da mercadoria importada. Recurso provido.

Proc. 10108.000461/89-33	 Rec: 111767 Ao: 303-26036 Se55ào. 29/11/90Recta: EXPORTADORA SOO FRANCISCO LTDA	 Vista: 15/03/91Recda. IRF - CORUMBA/MS
Fraude inequívoca na exportaçao. Inocorrência. Nao caracterizada afraude na exportaçao.Descabimento da penalidade prevista no inciso I
do art. 532 do Decreto O. 91.030/85. Nao configura lasco à IN-SRF n.
45/83, que se refere à pessoa do comprador, nada aludindo quanto ao
vendedor. Recurso provido.

Proc: 11075.000190/89-68	 0e0: 111775 Ao: 303-26037 Sessão: 29/11/90Recta: FORJAS TAURUS S.A.	 Vista: 15/03/91Recda: DRF - URUGUAIANA S/A
ACORDO DE COMPLEMENTAÇAO ECONOM/CA - ARGENTINA. Na forma do Decreto
n. 95.297/87, tal Acordo coo contempla a importaçao de .máquinas
dotadas de controle eletrônico digital de origem estrangeira,
cabendo a exigência dos tributos inc identes.ymprocede, poréd, a
multa do art. 526, inciso lu, do Decreto n. 91.030/85, por falta de
anuência prévia da SE/ para a importaçao em causa, de vez que o
requisito :leo é exigido para o produto trazido, consoante o
Comunicado CACEI n. 171/86. Recurso provido parcialmente.
Pr00. 10715.009555/89-29	 Rec. 112077 Ao: 303-26038 Sessão: 29/11/90Recta: FUNDAÇAO OSWALDO CRUZ	 Vista: 15/03/91Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO R/0 DE JANEIRO/RJ
Caracterizado o produto importado como cientifico, nao incide a
hipôtese do art. 521, /I, "c, do R.A. Recurso provido.

Proc. 10680 .003103/89-97	 Rec. 112133 Ao: 303-26039 Sdssào: 29/11/90Recto: MENDES JUNIOR INDUSTRIAL LTDA 	 Vista: 15/03/91Soada: DRF - BELO HORIZONTE/MG
Demonstrado através do relatório de comprovaçao, a nao utilizaçao do
material importado, bem assim que o mesmo nao se encontrava no
estoque da empresa, cabe a ap/icaçeo de multa e exigência do imposto
de importação e IPI vinculado. Indevida, entretanto, a multa de
mora. Recurso, parcialmente, provido.

Proc. 13708.000557/89-01	 Rec. 111807 Ao: 303-26040 Sessao. 29/11/90
Recta: GENERAL ELETRIC DO BRASIL S.A. 	 Vista. 15/03/91Recda: DRF - R/0 DE JANEIRO/RJ
A importaçao de produtos estrangeiros em quantidade superior à
constante da GI enseja a imposiçao da ilta estatuída no art. 526,
II do Regulamento Aduaneiro quanto a essa diferença. Inaceitável a
denúncia espontânea quando apresentada após o começo do despacho
aduaneiro. Deve ser corrigido o valor da multa.

Proc. 10945.001937/89-19	 Rec. 111810 Ac: 303-26041 Sessão: 29/11/90
Recta: TEMA- TECELAGEM XUEHNRICH S.A.	 Vista: 14/12/90Recria. DRF - FOZ DO IGUAÇU/PR
Produtos estrangeiros importados por via terrestre devem ter sua
internaçao registrada dentro do prazo estabelecido pela Autoridade.
Juros de mor, sobre crédito tributário referente multa por
infraçao ao controle administrativo das importaçoes só cabem após
vencido o prazo para pagamento da mesma. Deve ser corrigido o valor
da multa.

PrOC: 10715.001640/88-21	 Rec: 112071 Ao: 303-26042 Sessão: 29/11/90Reste: T.V. GLOBO LTDA. 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANE/RO/RJ
/NFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES - Nao se
Confundem os regimes de exportaçao temperaria e de exportaçao em
consignaçao. A autorizaçao para importar sem guia de importaçao
atinge apenas o retorno de mercadoria exportada em consignaçao.

Proc. 10814.004073/86-30	 Rec. 111677 Ac: 303-26043 Sessào. 29/11/90
Recta: VIAÇAO AEREA 580 PAULO S.A. - VASP	 Vista: 15/03/91
Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SA0 PAULO/SP
Admissao Temporária - Nao se confunde com arredamento mercantil. loa
encaveis ao caso multas previstas nos artigos 521, I, C e 526, V/,
do RA e 364, II, do RIP/. Recurso provido.

PrOC: 10945.002050/89-10	 Rec. 111853 Ac: 303-26044 Sessão: 29/11/90Recto: FRIGORIFICO SANTO ANTONIO LTDA 	 Vista: 13/06/91Recda: DRF - FOZ DO IGUAÇU/PR
SUPERFATURAMENTO - Fretes cursados em território do país exportador
- Inaplicabilidade do ComunicadoDECAM 436/82, para fins tributários,
visto que restringe-se ã área cambial.

PrOC: 1 0845.003457/89-84	 0e0. 111732 Ao: 303-26045 Sessão. 30/11/90Recta: RHODIA S/A	 Vista: 15/03/91Recda: DRF - SANTOS/SP
EXPOR/AÇA° TEMPORARIA - Art. 526, inciso III, do Regulamento
Aduaneiro. A exclusao, no valor de mercadoria importadas oferecido 5
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tributaçao, de parcela relativa a insuflas anteriormente exportados
sob o regime de exportaçao temporária, a titulo de remuneraçao pela
mao-de-obra e matéria-prima empregadas na transformaçao pretendida,
conduz A reduçao injustificada do valor aduaneiro correspondente,
evidenciando a pratica de subfaturamento. Recurso a que se nega
provimento.

Proc. 106/1.000318/89-5/ 	 Rec. 112066 Ac: 303-26046 Sessão: 30/11/90
Recta: FMB S/A - PRODUTOS METALURGICOS 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TRANCREDO NEVES/MG
CONTROLE DAS IMPORTAÇOES.Constatadas referencias diferentes daquelas
licenciadas junto â CACEX, correta a aplicaçao de multa
correspondente A infraçao administrativa ao controle das
importaçoes.Recurso nao provido.

Pr00. 10715.007156/89-32 	 Rec: 111785 Ao: 303-26047 Sessão: 30/11/90
Recto: EMPRESAS BRAS. TELECOMUNICAÇOES S/A-EMBRATEL Vista. 15/03/91
Recda. IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL, DE RIO DE JANEIRO/RJ
MULTA POR INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Art.
526, inciso IX, do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n.
91.030/85. Divergência verificada quanto à origem das mercadorias
importadas. Procedencia da ação fiscal. Recurso improvido.

Proc. 10831.000944/89-17 Rec. 111791 Ac: 303-26048 Sessão: 30/1//90
Reate: INFRAERO-EMP.BRAS.INFRA ESTRUT.EROPORTUARIA Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO DE VIRACOPOS/SP
/NTEMPESTIVIDADE. Ultrapassagem do prazo recursal disposto no art.
33 do Decreto n. 70.235/72, que disciplina o processo administrativo
fiscal. Recurso nao conhecido.

Proc. 10715.003848/87-12	 Rec. 112105 Ao: 303-26049 Sessão. 30/11/90
Reate: T.V. GLOBO LTDA.	 Vista: 15/03/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
REIMPORTAÇAO DE MATERIAL NACIONAL. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DA
G.I. O Comunicado Cacex 204, de 02.05.88, nao dispensa da
apresentaçao de guia de importaçao, video-tapes remetidos ao
exterior para dublagem. Negado provimento ao recurso.

Proc. 10845.001244/87-19 	 Rec, 111804 Ao: 303-26050 Sessão: 11/12/90
Recto: /VARAR REEDEREI REP.P/AG.VAPORES GR/EG S.A. 	 Vista: 22/08/91
Renda: DRF - SANTOS/SP
Transito Aduaneiro concedido por conta e risco do transportador
marítimo, a seu pedido, sob termo de responsabilidade. Rejeitada a
preliminar de ilegitimidade de parte passiva. Verificada a falta de
mercadoria ao termino do prazo do transito incidem o imposto de
importaçao e a multa do art. 106, inciso II, letra "d" do
Decreto-lei n. 37/66.Descabimento da cobrança de /P/, da TMP e bem
assim, das multas dos arte 108 e 169 do Decreto-lei n. 37/66; do
art. 364, III do Dec. n. 87.981/82 (RIPI); da multa de mora. Recurso
parcialmente provido.

Proc. 10945.001998/89-11 	 Rec: 111873 Ac: 303-26051 Sessão: 11/12/90
Recto: BRASWEY S/A INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista: 15/03/91
Recda: DRF - FOZ DO IGUAÇU/PR
DECADENCIA. Inocorrência dos pressuspostos. Rejeitada a preliminar
(art. 54 do DL 37/66 e 149 do CTN). Descumprimento do prazo para
utilizaçao da GI no despacho de mercadorias transportadas por via
rodoviária, provenientes de pais limltrofe, (art. 433, II do RA e
IN-SRF 02/86), infraçeo do art. 526, II do RA; 'importaçao sem guia.
Descabimento da multa do inciso EIS do art. 526 do RA, por coo
caracterizado o superfaturamento co mera inclusao, na base de
cálculo do I.I>, de parcela de frete interno já incluído no valor
FOR da Guia de Importaçao. Recurso parcialmente provido.

Proc. 10880.024313/88-27 	 Rec. 111924 Ao. 303-26052 Sessão: 11/12/90
Reate: OXIGENIO DO BRASIL S.A. 	 Vista: 14/12/90
Recda: DRF - SA0 PAULO/SP
Multa administrativa ao controle das importaçoes.Prazo fixado, pela
CACE% na GI,' para registro de DI de nacionalizaçao de mercadoria
ingressadas no pais sob o regime aduaneiro especial de Admissa0
temporária.Pedido de registro apresentado na repartiçao fiscal,
devidamente instruido, dentro do prazo para registro. Ultrapassado o
prazo, nao se caracteriza a infraçao cominada no inciso I/ do art.
526 do R.A., valendo como comprovaçao o protocolo de entrega do
pedido. Recurso provido.

Proc. /0108.000386/89-10	 Rec. 111795 Ao: 303-26053 Sessão: 11/12/90
Reate: GUARANY TRANSPORTES E TURISMO LTDA 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE . Auto de Infraçao lavrado
em desacordo com o Decreto n. 70.235/72, notadamente em seu art. 10,
inciso III, que exige a descriçao do fato tido como infringente.
Processo anulado a partir do Auto de Infração.

Proc. 10814.006883/89-73	 Rec. 111914 Ac. 303-26054 Sessão: 11/12/90
Recta: ULTRATEC JETROLE0 COMERCIO E SERVIÇO LTDA. 	 Vista: 24/05/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE 560 PAULO/SP
MULTA POR INFRAÇÃO ADMIN/STRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES,
Regulamento Aduaneiro, art. 526, inciso IX. Divergência quanto ao
pais de origem dos bens importados, sanado mediante Aditivos A Guia
de Importaçao emitidos antes do desembaraço aduaneiro. Recurso
provido.

Proa: 10831.000233/90-12	 0e0. 112158 Ao: 303-26055 Sessão: 11/12/90
Reate: DABI ATLANTE S/A IND. MED. ODONTOLOGICA 	 Vista: 12/07/91
Receia: /RF - VIRACOPOS/SP
REGULAMENTO ADUANEIRO. Art. 526, inciso II. Importaçao ao desamparo
de GUia. Imputação ausente do Auto de Infraçao, posto que ali
equivocadamente indicado o dispositivo legal correspondente. Art.
526, inciso VI. Embarque de mercadorias co exterior antes de emitida
a respectiva guia de importação. Infraçao comprovada nos
autos.Recurso a que se dá provimento parcial, para determinar a
aplicaçao da penalidade estipulada no art.526, inciso VI, do
Regulamento Aduaneiro.

Proc. 10845.000482/90-59	 0e0: 112162 Ao: 303-26056 Sessão: 11/12/90
Recto: COMPANHIA BRASILEIRA DE PETROLEO /PIRANGA 	 Vista: 24/05/91
Recda: DRF - SANTOS/SP
INFRAÇAO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Divergência do
nome de fabricante de mercadonia importada. A retificaçao, promovida
por Orgao Competente, de dados relativos â mercadoria importada
submetida a despacho, antes do seu desembaraço, exc/ui a incidência
do artigo 526, IX do RA. Recurso provido.

Proc. 10845.002008/89-55	 Rec. 111534 Ao: 303-26057 Sessão: 11/12/90
Reate: COPEBRAS S.A.	 Vista: 24/05/91
Renda: DRF - SANTOS/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES - Nao configura
a infraçeo prevista no art. 526, IX, do Regulamento Aduaneiro, a
divergência quanto ao pais de origem, quando o declarado como ta/
produziu as peças que apenas sofreram processo de montagem noutro
pais. Recurso provido.

Proc. 10166.005449/88-12	 Rec: 11/003 Ac: 303-26058 Sessão: 11/12/90
Reate: BRASIF - COMERCIAL EXPORT. E /MPORTAÇAO LTDA. Vista: 15/03/91
Recda: DRP - BRASIL/A/DF
LOJA FRANCA - Nao há que falar-se em descumprimento de requisito de

controle da importaçao, quando a infraçao ê cometida na fase de
comercialização de mercadoria admitida no regime. Recurso provido.

Proc. 10715.0105/2/88-32	 Rec: 111509 Ao: 303-26059 Sessão: 11/12/90
Recto: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 12/07/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO R/0 DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. A divergência
de fabricante referencia entre a GI e a conferência física e
infraçao administrativa ao controle das importações, apenadas com a
multa prevista co inciso IX do artigo 526, do RA, Decreto 91.030/85.

Proc. 10814.003607/89-90	 Rec. 111777 Ao: 303-26060 Sessão: 11/12/90
Recto: SADIA AGROPASTOR/L PAULISTA LIMA	 Vista: 13/06/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNAC/ONAL DE SÃO PAULO/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. A data do
embarque de mercadoria para efeitos tributários bem como para
efeitos de infraçao administrativa ao controle das importaçoes é a
de expediçao do conhecimento internacional de embarque.

Proc. 10845.002028/89-62 	 0e0: 112021 Ao: 303-26061 Sessão. 11/12/90
Recto: COM BRASIL INDUST.MAQU/NAS E SERVIÇOS LTDA 	 Vista: 15/03/91
Recda: DRF - SANTOS/SP
Multa de mora. Sua exigência, co curso do despacho aduaneiro, no rec
olhimento de dlferança de tributo, apurada e constante de Declaraçao
de Importaçao (DCI). Nexo se configura a mora, no caso. Recurso provi
do.

PrOC: 10880.030540/88-73 	 Rec. 112045 Ac: 303-26062 Sessão: 11/12/90
Recta: SIEMENS S.A.	 Vista: 12/07/91
Recda: DRF - SA0 PAULO/SP
AL/QUOTA. DIFERENÇA DE IMPOSTO. E devida a diferença de imposto
Usando a descriçao da mercadoria demonstra estar a mesma sujeita
aliquota superior à indicada pelo contribuinte. MULTA DE MORA.
Descabe a aplicação de multa de mora em ato de revisar. aduaneira.,
Recurso parcialmente provido.

P000. 10715.009430/88-72	 Rec: 111413 Ao: 303-26063 Sessão. 11/12/90
Reate: C/A. SIDERURGICA BELGO MINE/RA 	 Vista: 19/04/91
Recda: IRF - AEROPORTO /NTENACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Multa administrativa por infração ao controle das importaçoes.
Divergência de pais de origem da mercadoria em relação ao constante
na guia de importaçao. Multa do inciso IX do art. 526 do Regulamento
Aduaneiro.Recurso nao provido.

Proc. 10283.001178/89-80	 Rec. 111768 Ao: 303-26064 Sessão: 11./12/90
Recto: CIA, AMAZONENSE DE PROD. ELETRONICOS - CAPE Vista: 12/07/91
Recda: DRF - MANAUS/AM,
Zona Franca de Manaus. Internaçao de mercadorias industrializadas na
Z.F.M., porém sem o cumprimento do Indico mínimo de nacionalizaçao
estabelecido em Res. SUFRAMA/CDI. Exigência do I.I. integral, 0.0.,
mu/ta do art. 524 do RA. Excluida a multa de mora. Recurso
parcialmente provido.

Proc. 10831.000934/89-63 	 Rec. 111792 Ao: 303-26065 Sessão: 12/12/90
Rente: JOAO AUGUSTO /AIA Vista: 15/03/91
Recda. IRF - AEROPORTO VIRACOPOS/SP 
Recurso tempestivo. Rejeitada a preliminar de cerceamento de defesa.
Desacato ao agente do Fisco e embaraço á ação fiscalizadora na Zona
Primária Aduaneira. Descumprimento das normas que regem o ingresso e
permanência pessoas de na Zona primária aduaneira. Multa do inciso
I, do art. 522 do Regulamento Aduaneiro, baixado com o Decreto n.
91.030/85. Recurso desprovido.

Proc. 11011.000130/89-07	 Rec. 111870 Ao: 303-26066 Sessão: 11/12/90
Recto: DEVES, PEDRAS DO BRASIL LTDA 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - AEROPORTO SALGADO FILHO/RS
EXPORTAÇAO. Mercadorias submetidas a despacho aduaneiro de
exportação francamente dissonantes com as descritas na respectiva
guia e fatura comercial. Aplicaçao da multa do art. 532, inciso I,
do Decreto n. 91.030/85, que aprovou o Regulamento Aduaneiro.
Recurso a que se nega provimento

Proc. 10805.001977/87-85	 Rec: 110753 Ac: 303-26067 Sessão: 12/12/90
Recto: DALLA /MPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA	 Vista: 15/03/91
Recda: DRF - SANTO ANDRE/SP
"DRAWBACK". EMPRESA CONSIGNATARIA. A importação promovida por
empresa consignatária integrante do sistema FUNDAP encontra amparo
nas normas emanadas pelas autoridades governamentais envolvidas no
referido processo. Os beneficios advindos do regime aduaneiro
especial de "davback" não se estendem à consignatária, sendo devidos
os tributos incidentes apenas em caso de descumprimento das
condições impostas quando da correspondente concessao. re,urso
provido.
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Proc. 10283.000357/90-05 	 Rec: 112239 Ao: 303-26068 Sessão: 11/12/90
Recto: MINERAÇÃO TABOCA S.A. 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS/AM
ANEXO A GUIA DE IMPORTAÇAO GENERICA. Deixando o contribuinte de
comprovar que nao concorreu para o atraso na omissos do anexo à Guia
de Importação, bem como que requereu a sua emissao ate oito dias
após o registro da Declaração de Importaçao, incide a multa prevista
no art. 526, VII, do Regulamento Aduaneiro.

Proc. 10283.000360/90-10	 Rec. 112240 Ao: 303-26069 Sessão: 11/12/90
Reate: MINERAÇÃO TABOCA S.A. 	 Vista: 15/03/91
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS/AM
ANEXO A GUIA DE IMPORTAÇÃO GENERICA. Deixando o contribuinte de
comprovar que nau concorreu para o atraso na omissa° do anexo à Guia
de Importação, bem como que requereu a sua emissao ate oito dias
após o registro da Declaração de Importaçao, incide a multa prevista
no. art. 526, VII, do Regulamento Aduaneiro.

Proc. 10283.004135/86-31	 Rec. 112206 Ao: 303-26070 Sessão: 11/12/90
Reate: VERBATIM DO AMAZONAS INDUSTRIAL LIDA 	 Vista: 15/03/91
Recda. DRF - MANAUS/AM
INTERNAÇÃO A MARGEM DOS CONTROLES. Caracterizada a internaçâo
margem dos controles através de levantamento no estoque e produção
da empresa, aplica-se a multa prevista no art. 521 inciso I, letra
"b", do regulamento aduaneiro. Negado provimento ao recurso.

Proc. 10814.007738/89-/8	 Rec. 112173 Ao: 303-26071 Sessão: 12/12/90
Recto: COEL CONTROLES ELETRICOS LTDA 	 Vista: 24/05/91
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SAO PAULO/SP
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Divergencia
quanto ao nome do fabricante e quanto A origem da mercadoria,
corrigida por aditivo da CACEX, emitido antes do desembaraço

aduaneiro, descaracteriza multa prevista no inciso IX do art. 526 do
R.A. Inteligência do inciso /I, parágrafo 7. do art. 526, do R.A.
Recurso provido.

Proc. 10283.000356/90-34	 Rec. 112238 Ao: 303-26072 Sessão: 11/12/90
Reate: MINERAÇÃO TABOCA S.A.	 Vista: 24/05/91
Recda: IR? - PORTO DE MANAUS/AM
ANEXO A GUIA DE-IMPORTAÇÃO (DE IMPORTAÇÃO) GENERICA. Deixando o
contribuinte de comprovar que nao concorreu para o atraso na aluísse°
do anexo á Guia de Importação, bem como que requereu a sua emissao
até oito dias após o registro da Declaração de Importaçao, incide a
multa prevista no art. 526, VII, do Regulamento Aduaneiro.

Proc. 10283.000361/90-74	 Rec: 112241 Ao: 303-26073 Sessão: 11/12/90
Recta: MINERAÇÃO TABOCA S.A.	 Vista: 24/05/91
Renda: IR? - PORTO DE MANAUS/AM
'ANEXO A GUIA DE IMPORTAÇA0 (DE IMPORTAÇÃO) GENERICA. Deixando o
contribuinte de comprovar que nao concorreu para o atraso na emissao
do anexo Ot Guia de Importação, bem como que requereu a sua atuísse°
até oito dias após a registro da Declaração de Importaçao, 'incide a
multa prevista no art. 526, VII, do .Regu/amento Aduaneiro.

Proc. 10283.000366/90-98	 Rec. 112245 Ao: 303-26074 Sessão: 11/12/90
Reate: MINERAÇÃO TABOCA S.A. 	 Vista: 24/05/91
Renda: IRF - PORTO DE MANAUS/AM
ANEXO A GUIA DE IMPORTAÇÃO (DE IMPORTAÇÃO) GENERICA. Deixando o
contribuinte de comprovar que nao concorreu para o atraso na emissao
do anexo à Guia de Importação, bem como que requereu a sua emissao
ate oito dias após o registro da Declaração de Importaçao, incide a
multa prevista no art. 526, VII, do Regulamento Aduaneiro.

Proc. 11075.000022/90-05 	 Roo: 112136 Ao: 303-26075 Sessão: 11/12/90
Rente: FRUTIMEX IMP. E EXP. DE FRUTAS LTDA.	 Vista: 13/06/91
Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. Divergencia com relaçao a variedade de
maças importadas. Nao há diferença de imposto. Recurso provido
quanto A exigência do tributo.

Proc. 12689.000290/89-75	 Rec. 111797 An. 303-26076 Sessão: 11/12/90
Recto: OXITENO NORDESTE S/A INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista. 15/03/91
Recda: IRF - PORTO DE SALVADOR/BA
EXPORTAÇA0 TEMPORARIA. Regime concedido com plena observancia do
art. 92 do Decreto-lei n. 37/66 e correspondentes dispositivos do
Decreto n. 91.030/85, que aprovou o Regulamento Aduaneiro.
Reimportaçao consoante com o art. 386 deste diploma legal. Recurso
provido.

Proc. 13961.000080/86-67	 Rec. 110074 Ao: 303-26077 Sessão: 12/12/90
Reate: CALÇADOS TISCOSKI - ROSA LTDA.	 Vista: 15/03/91
Renda: DRF - FLORIANOPOLIS/SC
IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO - Não tendo havido seu pagamento dentro do
prazo legal, torna-se o contribuinte inadimplente, sujeitando-se ao
recolhimento das importar:cias devidas, com as cominaçoes legais.

Proc. 10715.001048/88-66	 Rec. 111929 Ac: 303-26078 Sessão: 11/12/90
Recta: TV GLOBO LTDA.	 Vista: 14/12/90
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANE/RO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTACOES - Na° se
confundem os regimes de exportaçao temporária e de exportaçao em
consignaçao. A autorizaçao para importar sem guia de importaçao
atinge apenas o retorno de mercadoria exportada em consignaçao.

Proc. 10611.000286/89-67	 Rec. 111950 Ac: 303-26079 Sessão: 11/12/90
Rente: LIDER TAXI AEREO S/A	 Vista: 14/12/90
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
DECLARAÇÃO INCORRETA DE FABRICANTE. Tais delcaraçoes constituem infr
açao administrativa ao controle das importaçoes, quando estas não se
enquadram nos Termos da Instrução Normativa 126 da Secretaria da
receitra federal de 11/12/89. Na .execuçao do ACORDAO, deve ser
alterada a base de calculo da multa.

Proc. 13961.000089/87-12	 Rec. 110075 Ac: 303-26080 Sessão: 12/12/90
Recto: CALCADOS TISCOSKI - ROSA LTDA	 Vista: 15/03/91

Recda. DRF - FLORIANOPOLIS/SC
Imposto de Exportação - A instauração de procedimento fiscal impede
que o debito seja recolhido como se espontaneo fosse. Correta a
imputaçao proporcional dos pagamentos efetuados em principal,
penalidade e correçao monetaria. Recurso negado.

Proc: 10711.005919/86-16 	 Rec: 110313 Ao: 303-26081 Sessão: 12/12/90
Recto: INDUSTRIAS QUIMICAS RESENDE S/A
Renda: IRF-PORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ Vista: 15/03/91
FALTA DE GUIA DE IMPORTAÇÃO - Tem-se por importada ao desamparo de
guia de importaçao mercadoria identificada em laudo laboratorial
como diferente da importada. Recurso improvido.

Proc. 10715.003969/89-07 	 Rec. 111515 Ac: 303-26082 Sessão: 12/12/90
Rente: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 19/04/91
Recda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. A divergência
de referência entre a GI e a conferencia física é infraçao
administrativa ao controle das importaçoes, apenadas com a multa
prevista no inciso IX do artigo 526, do RA, Decreto 91.030/85.

Proc. 13961.000076/86-90 	 Rec. 110076 Ac: 303-26083 Sessão: 12/12/90
Rente: CALÇADOS TISCOSKI - ROSA LTDA.	 Vista: 15/03/91
Renda: DRF - FLORIANOPOLIS/SC
IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO - A instauraçao de procedimento fiscal impede
que o débito seja recolhido como se espontaneo fosse. Correta a
imputação proporcional dos pagamentos efetuados em principal,
penalidade e correção monetária. recurso negado.

Proc. 10711.002531/87-16 	 Rec: 110176 Ao: 303-26084 Sessão: 12/12/90
Rente: EMEBRAS COM. EXP. DE PEDRAS PRECIOSAS LTDA	 Vista: 19/04/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Drawback. Nao pode haver cumulatividade no gozo dos benefícios da
resolução 1211 do BANCO CENTRAL e . daqueles concedidos pelo regime de
"drawback" - Recurso negado.

Proc. 10880.002609/89-41 	 5e0: 112006 An. 303-26085 Sessão: . 12/12/90
Recto: ABC Bull S.A. Telematic 	 Vista. 12/07/91
coada: DRF -SÃO PAULO/SP
IMPORTAÇOES GATT - A allquota de osciloscópio classicado na posiçao
90.28.14.05 ó de 30% e não aquela de 20% utilizada pelo
contribuinte. A revisao do lançamento pode ser efetuada enquanto não
decair o direito da Fazenda Nacional constituir o Credito
Tributário.

Proc. 10715.00/198/88-89	 Rec: 112109 Au: 303-26086 Sessão: 12/12/90
Recta: T.V. GLOBO LTDA 	 Vista: 19/04/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A circunstancia de o produto sair do Brasil em exportaçao temporária
não o dispensa de G.I. quando do retorno, a menos que essa dispensa
esteja contemplada em item especifico do Comunicado CACEX vigente á
êpoca. Nega-se provimento ao recurso.

Proc. 10715.005740/88-18	 Rec: 111789 Ao: 303-26087 Sessão: 12/12/90
Rente: PRODUTOS RICOS QUIMICOS E FARMACEUTICOS S.A. Vista: 13/06/91
Ronda: IR? - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
A importação de "VITAMINA A-1 (axeroftol) PALMITATO" uno goza de
aliquota reduzida, no âmbito do GATT. Negado provimento ao recurso.

Proc. 11075.000735/90-61	 Rec. 112154 Ac: 303-26088 Sessão: 12/12/90
Recto: ALCAN ALUMINIO DO BRASIL S.A. 	 Vista: 13/06/91
Recda: DRF - URUGUAIANA/RS
Se a Guia Importaçao contém elementos suficientes para a
identificação do produto importado, não é possível ao
desconsiderá-la e aplicar a multa do art. 526, II, do R.A.

Proc. 10283.008321/87-94 	 Rec. 111753 Ao: 303-26089 Sessão: 12/12/90
Recto: HILEIA 5/1	 Vista: 19/04/91
Renda: DRF - MANA, /AM
ZONA FRANCA 08 1ANAUS.De500mprimento do índice mínimo de
nacionalização f 1 o pela SOPRARA para o período dado (20. semestre
de 84 até fev,	 para a fabricaçao de cartucho descartável,
corrigivel, etc. ado o efeito retroativo das Portarias SUFRMA/CDI
Ns. 01,04 e 08 dr 1 . 86, mo configuradas as hipóteses das alíneas
"a" e "b" do art 2 6, II do CTN. Recurso desprovido.

Proc. 10768.004 	 /19-17	 Rec. 111629 Ao: 303-26090 Sessão: 13/12/90
Reate: ALIMENTIC A RIC8AR LIDA	 Vista: 12/07/91
Recda. DRF - RIO r JANEIRO/RJ
ALADI - Acordo do Alcance Parcial Brasil/Chile n. 3. Decreto
0.88.647/83 - Posição ALADO 03.01.3.01 - preferência percentual de
64% (reduçao de 55% para 19,9%) para peixes em filas ou em postas.
Decreto n. 87.500/83 - Posição ALADI 03.02.0.02 aliquota de 37,95%,
filé de cherna.Decreto n. 96.289/88 - Posição ALADI 03.02.0.03.
Rejeitadas as preliminares. No :zênite, dado provimento parcial
apenas para excluir a multa de mora.

Proa: 10715.002979/89-17 Rec. 111782 Ao: 303-26091 Sessão: 12/12/90
Recta: PRODUTOS ROCHE QUIMICOS E FARMACEUTICOS S.A. Vista: 15/03/91
Renda: /RF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
Imposto de Importaçao - Vitamina A. GATT. O Palmitato de Retino/ nao
é objeto de negociaçao no âmbito do GATT, que somente contempla, com
reduçao de aliquota, a forma álcool dessa vitamina. Recurso
improvido.

Proc. 00715.003970/89-88 	 Rec. 111755 Ao: 303-26092 5e5050: 12/12/90
Recto: CIA SIDERURGICA BELO MINEIRA	 Vista: 15/03/91
Renda: IRF - AEROPORTO INTENACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES. Aplicaçeo da
multa prevista no inciso IX do art. 526 do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto n. 91.030/85, em razao de divergencia relativa

a fabrir,..tes, referencias e origem de mercadorias importadas.
Recurso improvido.

correta
Fisco
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Proc: 10907.000317/89-19	 Rec. 111806 Ao: 303-26093 Sessão: 13/12/90
Rente: ROCHA COMISSAR/A DE DESPACHOS LTDA	 Vista: 15/03/91Renda: IRF - PARANAGUA/PR
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. IMPUGNAÇAO INTEMPESTIVA. Nos termos
do art. 21 do decreto n. 70.235/72, a impugnação intempestiva
importa em declaração de revelia, sendo promovida a cobrança do
crédito tributário, sem que se instaure litigio fiscal. Recurso naoconhecido.

Proc. 10108 .000406/89-25 8e0. 111897 Ao: 303-26094 5e5550: 13/12/90
Recto: SALDEI ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS S/C LTDVista: 15/03/91
Recda: IRF - CORUMBA/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. Auto de Infração lavrado
em desacordo com o Decreto n. 70.235/72, notadamente em seu art. 10,
inciso III, que exige a descriçao do fato tido como infringente.
Processo anulado a partir do Auto.

Proc. 11075. 002657/89-96	 Rec: 112219 An, 303-26095 Sessão: 13/12/90Rente: REDE FERROV/ARIA FEDERAL S.A. 	 Vista: 24/05/91Renda: DRF - URUGUAIANA/RS
Transito Aduaneiro. Havendo interrupção do transito por fato alheio
à vontade do transportador e tendo havido comunicaçao em prazo
razoável, ("caput do art. 277 e§ 20. do RA). Afasta-se a aplicaçao
da multa prevista no art. 521, III, c, do RA. Recurso provido.

Proc. 10880.022080/88-18	 Rec. 112172 Ao: 303-26096 Sessão: 13/12/90Recto: DEGUSSA S.A.	 Vista: 15/03/91Renda: DRF - SÃO PAULO/SP
FALTA DE RECOLHIMENTO DE I./. E DE I.P.I. DEVIDO A MINORAÇAO DA BASE
DE CALCULO - valor do seguro declarado a menor. UTIL/ZAÇAO ERRONEA
DE ALIQUOTA REDUZIDA GATT. recurso provido parcialmente para excluir
a multa de mora.

Proc. /1007.000199/88-74	 Rec: 111068 Ac: 303-26097 Sessão: 13/12/90
Recto: SWIFT ARMOUR S/A - INDUSTRIA E COMERCIO 	 Vista: 12/07/91Renda: IRF - SANT'ANA DO LIVRAMENTO/RS
DRAWBACK. Compromissos de exportar em regime de "drawback", dados
como integralmente cumpridos pela CACEI, podem ser questionados pela
fiscalização da SRF, que tem competência para verificaçao fisica da
exatidão dos indicas de aproveitamento ou perdas constantes das
informaçoes e/ou laudos técnicos.

Proc. 106 11.000349/89-85	 Rec. 111951 Ao: 303-26098 Sessão: 13/12/90Recto: LIDER TAXI AEREO S/A	 Vista: 19/04/91Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES/MG
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES- Divergência de
fabricante é infraçao administrativa ao controle das importaçees.
Aplica-se 21 infração a multa prevista no artigo 526, X/, do R.A.
Recurso negado.

Proc. 10715.002284/89-35	 9e0. 111521 Ac: 303-26099 Sessão: 13/12/90
Rente: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A.	 Vista: 19/04/91Renda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇA0 ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES: A divergência
de fabricante entre a GI e a conferência fisica seio infraçees
administrativas ao controle das importaçees, apenada com a multa
prevista no inciso /X do artigo 526, do RA, Decreto 91.030/85.

Free: 10845.009074/86-95	 0e0. 110767 Ac: 303-26100 Sessão: 13/12/90
Rente: LABORATORIOS DIFC0 LTDA.	 Vista: 12/07/91Renda: DRF - SANTOS/SP
VALOR ADUANE/RO. Competência da CAcEX para informar o valor externo.
Legitimidade de exigir-se, dentro do período quinquenal, em ato de
reviseo interna, diferença de tributos por declaração inexata do
valor externo da mercadoria para fins aduaneiros, à época do início
do despacho.

Proc. /0283.004365/88-52	 Rec. 112138 Ac: 303-26101 Sessão: 13/12/90
Recto: FITA DATA DO AMAZONAS LTDA 	 Vista: 13/06/91Recda: DRF - MANAUS/AM
"ZONA FRANCA DE MANAUS. Exigivel a diferença Imposto de
Importaçao, com os acréscimos legais, se o contribu:. te procede á
internaçao de produtos elaborados na Zona Franca d . Manaus, semacatar os parâmetros normativos que dispee sobre a matéria."
Proc. 10715.001070/88-15 	 Rec. 112098 Ao: 303-26104 0e0são: 13/12/90Rente: T.V. GLOBO LTDA	 Vista: 19/04/91
Receia: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO, RJ
A circunstancia de o produto sair do Brasil em export-içao temporária
não o dispensa de G.I. quando do retorno, a menos que essa dispensa
esteja contemplada em item especifico do Comunicado CACE% vigente A
época. Nega-se provimento ao recurso.

Proc. 10715.004362/88-37 	 Rec. 110995 Ac: 303-26103 Se0500: 14/12/90
Rente: DOM BRASIL INDUST.MAQU/NAS E SERVIÇOS LTDA 	 Vista: 19/04/91Recda: IRF - AEROPORTO DO RIO DE JANEIRO/RJ
NOTIFICAÇAO FISCAL - E de fulminar-se de nulidade a notificação
expedida sem observancia do disposto no art. 11. IV, do Decreto n.
70.235/72.

Proc. 10831.000818/89-62 	 Rec. /120615Ac: 303-26104 Sessão: 14/12/90
Recte: IBM BRASIL INDUST.MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA	 Vista: 19/04/91Renda: IRF - VIRACOPOS/SP
Nao se considera que há divergência de fabricante, pénivel com a
multa do art. 526, IX, do RA, se o nome do fabricante indicado co
G./. é o de empresa que posteriormente incorporou o fabricante da
mercadoria ou com ele se fundiu. Dado provimento ao recurso.
Pr00. 10831. 002103/87-82	 Rec. 109725 Ao. 303-26105 5e50e0: 14/12/90Reate: RHODIA S/A	 Vista: 19/04/91Recda: IRF - VIRACOPOS/Sp
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMNETO. INCOMPETENCIA DO AGENTE. Firmada a notifi
caçao de lançamento, por agente incompetente, nulo o processo a
partir dessa peça.

Proc. 1084 5.005372/89-02	 Rec, 111865 Ao: 303-26106 Se0000: 14/12/90
Recto: ARBAME S/A MATERIAL ELETRICO E ELETRONICA	 Vista: 15/03/91Renda: DRF - SANTOS/SP
"DRAWBACK" SUSPENSAS. Exigência dos impostos suspensos, por força dadescaracterizaçao do regime de "drawback", alem das multas previstasnos arts. 524 e 526, inciso II, do Regulamento Aduaneiro, por
declaração indevida de mercadoria e importação ao desamparo de guia.
A/egaçao de erro na amostragem realizada nos termos da IN-SRF n.

14/85. Inocorrencia. Recurso provido parcialmente para excluir a
multa do art. 524 do Regulamento Aduaneiro.

Proc: 13709.000350/89-73	 Rec. 112181 Ao: 303-26107 Sessão: 14/12/90
Rente: GU/MAFRUT IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA , 	 Vista: 14/03/91Renda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
SUPERFATURAMENTO - O pagamento da parcela do frete, correspondenteao percurso no pais exportador, é indevido, uma vez que já incluido
no preço fob da mercadoria.Recurso improvido.

Proc. 107 83.003961/89-74 Rec, 112231 Ao: 303-26108 Sessão: 14/12/90
Recto: ATLANTIC VENERA DO BRASIL S/A IND. MADEIRAS Vista: 15/03/91
Recda: DRF - VITORIA/ES
PROVA DE PROPRIEDADE DA MERCADORIA. Identificado nos conhecimentos
de carga ser o recorrente o Importador, bem assim consignado na
declaraçao de importação ser o importador o efetivo destinatário da
mercadoria, neo há que se falar em infração. recurso provido.

Proc. 107 15.001073/88-11	 Rec. 111931 Ao: 303-26/09 SessAq: 14/12/90Recto: TV GLOBO LTDA. 	 Vista: 19/04/91Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPORTAÇOES - Roo co
confundem os regimes de exportaçao temporária e de exportaçeo em
consignaçao. A autorizaçao para importar sem guia de importaçao
atinge apenas o retorno de mercadoria exportada em consignaçao.

100. 09 64/92)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

DESPACHOS

Processo	 o 10168.008482/92-05
Interessado(a). Imprensa Raciona/
Assunto	 Dispensa de Licita4o

Com o Mem o r 0000/DI908/COPOL/n2 02, de 21 de outubro de 1992,
foi encaminhada a esta Divis go, p ro posta do Dep artamento de ImprensaNacional, p ara p restacào de serviços de im pressâo de 3.000 (três mil)exemp lares do Manual de Or g anicacão da Receita Federal, ao preço unitá-rio de Cr$ 14.157,00 ( quatorze mil, cento e cin quenta e sete crucel-ros), p erfar.endo um total de Cr$ 42.471.000,00 ( q uarenta e dois mi-'Mies, quatrocentos e setenta e um mil cruceiros).

Tendo em vista ser dis p ensável a licitacâo no presente caso,de acordo com o inciso X e p arágrafo animo do art. 22, do Decreto-lei2.300, de 21/11/06 e p or se tratar de ór g ão es pecifico do Ministério da
Justiça (art:go 83 e 113 do Deccreto n9 99.244, de 10/05/90), encaminho
o p resente a V. 02 p ara o reconhecimento da dis p ensa de licitactâo a quese refere este processo.

Brasília-DF, 10 de novembro de 1992.

MORDAS TAXADA
Chefe de Divisão

Substituta

No uso da comp etência que me foi dele g ada pela Portaria 02 1.
321, de 30.10.92, publ:cada no D.O.U. de 03.11.92, do Senhor Secretário
da Receita Federal e conforme artigo 22 do Decreto 112 30, de 07/02/91.
resolvo:

RECONHECER a dis pensa da licitação p ara prestacâo de servicosreferente à im p ressâo de 3.000 (três mil) exem p lares de Manual de Orga-nização da Receita Federal, conforme p receitua o Inciso 'X e parágrafo
muco do artigo 22 do Decreto-lei co 2.300, de 21/11/86.

Orasilia-DF, 10 de novembro de 1992.

GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN
Coordenador-Geral - Substituto

RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Decreto-lei n2 2.300/S6,
a decisEo do Senhor Coordenador-Geral de ProgramacEo e Lo g ística desta
Secretaria da Receita Federal exarado as fio 12 deste processo, refe-rente a disp ensa de licitacEo p ara prestacEo de serviços de impressão
de 3.000 (três mil) enem p lares do Manual de Or gan,cação da Receita Fe-deral.

Determino q ue se p ubli q ue no D.O.U. ou mencionados despachos,na inte gra e em conjunto, no p ra. de 72 horaS, conforme p receitua o
artigo 72 do Decreto nS 449, de 17 de fevereiro de 1992.

Brasilia-DF, 10 dr ntwembro de 1992.

TARCiZIO D/NOé MEDEIROS
frCkár /0-Ad,ktrit. O da
Receita Federal
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Processo n21 10168.008483/92-60
Interessada: CENTRO DE ESTUDOS SOBRE

L1CITACSES E CONTRATOS
S/C LIDA - CELC

Assunto:	 Inserirão de servidores
em Seminário

2. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação
no praço de 30 (trinta) dias. contados a partir da data de sua asszna-
tura.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO CARREAI PALONBA

Com a CI no 260/92 de 26/10/92, a OICAD/COPOL soli-
citou providências desta Coordenacão-Geral p ara inserirão dos ser-
vidores MARIA DA GRACA EDITE ARAdJ0, ROHULO JORGE DE MELO NOGUEI-
RA, JESUS FERREIRA DE SANTANA e CEZIRA IREIS MINORO DINIZ, para
p artici p arem do Seminário.sobre 'CONTRATOS ADMINISTRATIVOS', Pro-
movido pela entidade em ep ígrafe, q ue o realizará na Cidade de São
Pau/o-SP, nos dias 19 e 20 de novembro p rómimo. ao custo total de
Cr% 17.200.000,00 (dezessete milhães e duzentos mil cruzeiros).

Crie. à referida CO, o Setor de Treinamento manifes-
ta-se favorável, tendo em vista as atividades dos sevidores e o
que propae o Seminário, p rop iciar aurilio na eficiência das tare-
fas q ue esses funcionários, rotineiramente emercem.

Tendo co vista ser inemigivel a licitação no presente
caso, de acordo com o inciso II do artigo 23, combinaao com o in-
ciso VI do artigo 12, tudo do Deereto-lei ne 2.300/86, p ro p onho a
V. SB o reconhecimento dessa situação, bem come., autorizar a SEIO
a emissão da competente nota de empenho.

Brasília-DF, 10 de novembro de 1992

RIRIAM TARADA
Chefe de Divisão

Substituta

No uso da com p etência q ue me foi deleg ada pela Portaria
n2 1.321, de 30/10/92, p ublicada no D.O.U. de 03/11/92. da Senhor Se-
cretário da Receita Federal e, conforme o arti g o 22 do Decreto ne 30,
de 07.02.91, resolvo:

a),- RECONHECER, com base no inciso II do arti go 23,
combinado com o inciso V/ do artigo 12, tudo do Decreto-lei 09 2.300,
de 21.11.86, a Inemigibilidade de Licitarão para a em presa eni cri-
grafe, quando da inscricão dos servidores MARIA DA GRAÇA EDITE ARAO-
JO, RSMULO JORGE DE MELO NOGUEIRA, JESUS FERREIRA DE SANTANA e CEZIRA
/PIS MINARI DINIZ, co Seminário sobre 'CONTRATOS ADMINISTRATIVOS', a
realizar-se em São Paulo-SP, p or notória especialização da referida
empresa, conforme Parágrafo 32 do documento de f/s. 03 deste proces-

b) - Submeter a minha decisão à ratificação do Senhor
Secretário da Receita Federal, por forca do artigo 24 do Decreto-lei
nO 2.300/86, p ara p oder dar p rosseguimento à contratarão, conforme
determina o p arág rafo único do artigo 72 do Decreto na 449, de 17 de
fevereiro de 1992.

Brami tia-DO, 10 de novenibro de :992

GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN
Coordenador-Geral - Substituto

RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Doerei:n . 1d 09
2.300, de 21.11.86, a decisão do Coordenador-Geral de Programação e
Logística da Secretaria da Receita Federal, amarada às flu. 19 deste
processo, referente ao reconhecimento de inexlgibilidade de licticao
fundamentada no inciso II do artigo 23, combinado com o inciso VI do
arti go 12 do Decreto-lei acima mencionado, p ara a em p resa em epigrafe
inscrever servidores deste Ministério, no Seminário sabre 'CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS', por ela promovido.

Determino que se publique no Diário Oficial da União os
mencionados des p achos. nn integra e em conjunto. no p razo de 72 ho
ras, conforme disPae o artigo 72 do Decreto na 449, dc 17 dr feverei-
ro de 1992.

Orasi/ia-DF, 10 ely noy mmbro de 1992

(N9 1.118 - 12-11-92 - Cr$ 587.700,00)

Superintendências Regionais da Receita Federal

12 Região Fiscal

Divisão de Controle Aduaneiro

ATu DECLARATÕRIO 59 24, DE 13 DE OUTUBRO DE 1992

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPER/NTENDU
CIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL NA 8. - REGIÃO FISCAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo item 1, gubitem 1.3 da Portaria
G/0800/n o - 13, de 17.10.89, D.O.U. de 25.10.89.e Portaria 0800/P/n0
236 de 18.05.92. B.P. de 27.05.92, nos termos da I.N. SRF n° . 102, de
29.07.87,	 e tendo	 em vista o que consta do processo no -
10880.040256/91-00,deelazai 	 •
1. Fica habilitada a efetuar o trans porte rodoviário de mercadorias no
Regime de Trânsito Aduaneiro, na classe regional, 8 0. Região Fiscal,
pelo prazo de 2 ( dois ) anos, a emp resa SIBRATEL SISTEMA BRASILEIRO
DE TRANSPORTE DE ENCOMENDAS LTDA. inscrita no CGC/MEFP sob no -
56.153.323./0001-70, estabelecida à Rua Antônio José da Silva Marteli-
nho, no 65, em Campinas/SP.
2. A validade do p resente ato fica condicionada à sua publicação no
Diário Oficial da União no prazo de 30 (trinta) dias, contados a par-
tir da data de sua assinatura.
3. Este ato entrará em vi gor na data de sua publicacão no Diário
Oficial da União.

MARIA DE LOURDES PEREIRA JORGE

(N9 931 - 12-11-92 - Cr$ 195.900,00)
119 1.107 - 12-11-92 - Cr$ 326.500,00)

ATO DECLARAT6R/0 59 29, DE 13 DE OUTUBRO DE 1992

O Chefe da Divisão de Controle Aduaneiro - (DIANA)
da Sup erintendência Regional da Receita Federal na 80 Região
Fiscal 1581W/8 0 DF) no uso da com petência que lhe foi delegada
pelo	 item 1, subitem 1.3 da Portaria G/0800/n° 	 13, de
17.10.8910.0.U.de 25.10.89). e Portaria 0800/9/0 0 236. de
1E1.05.9210.P. de 27.05.921, nos termos da I.N. S.R.F.n o 102. de
28.07.87,e tendo em vista comunicação de alteracão do endereco
constante no item I, do Ato Declaratdrio DIVCAD/SRRF/8 4 RO NO
20. de 05 de agosto de 1992 anexa uo processo n°
10845.005182/92-64, declarai

1. O endereco da Sede Social da Em presa C.L.COSTAL
TRANSPORTES RODOVURIAS LIDA, inscrita no CGC/MEFP sob nO
52.538.568/0001-64, constante no ATO DECLARATóRIO DIV-

CADISRRF/S. RF NO , 20 de 05 de agosto de 1992, fica alterado
p ara RUA XAVIER DA SILVEIRA, N O 16 - BAIRRO PAGUET4 - SANTOS
-SP.

2. Fica inc/uido no item i do Ato Decluratdrio
DIVCAD SRRF/8. RF N. 20, de 05 de agosto de 1992, o endereço
do Armazém da Empresa 0900 se refere o citado ato, situado à
Rua Rodrigo Silva n o 243-bairro. Matuto -Santog -SP

3. A validade do p resente ato fica conalcionada à
sua publicação no Diário Oficia/ da União no prazo de 30(trinta)
dias. contados a p artir da data de sua assinatura.

4. Este ato entrará em vi gor na data de sua PU.
blicacão no Diário Oficial da União.
Publique-se

MARIA DE LOURDES PEREIRA JORGE

(Of . 09 1.783/92)

TARCiZIO DI504 MEDEIROS
Scc, p tario-Ad,unto Ua

Receita Federal

1919 1.119 - 12-11-92 - Cr$ 783.600,00)

10:' Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro

ATO DECLARATóRIO N9 352, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
de suas atribuicbes. tendo em vista o que consta do processo no
10880.025220/90-24. bem como o disposto no subitom 0.2, alinea . c . , da
Instrução Normativa RF nO OS. de 09.03.02, com a nova redacto dada pela
IN/SRF n9 102. de 28.07.87, declara:

1. Fica habi/itada a efetuar o transporte rodoviário de mercado-
rias em regime de transito aduaneiro. na classe nacional, pelo prazo de
02 (dois) anos. a empresa TRANSPORTES L1SOT LTDA.. inscrita no

,C8C/MEFP no 62.859.525/0001-34 e estabelocida à Estrada dos Mirandas n2
223. Jardim das Palmas. Campo Limpo. Sào Pauto - SP.

Processo n m : 11070.001148/92-91 - OffRIMNIO-Coop.Agro-pecuãria Alto Uruguai LTDA

Solicitação de autorização para distribuição gratuita	 de
prêmio, mediante sorteio, a titulo de propaganda.

Deferido, no uso da delegaçao de competência conferida pe-
la Portaria do SRF n , 533/87.

LUXO JAU CARDOSO

(N9 1..086	 12-11-92 - Cr$ 195.900,00)

BANCO cErani, DO BRASIL
PresMe/lehl

RESOLUÇÃO N . 1.973, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992
Altera 0 modo de apuração de informações
prestadas pelas instituições financeiras
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integrantes da amostra constituída para
fins de cálculo da Taxa Referencial.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9 . da
Lei n . 4.595, de 31.12.64, torna público que o PRESIDENTE Do CONSELHO
MoNETARIO NACIONAL, por ato de 12.11.92, com base no § 2 . do art. 2 . da
Lei n . 8.056, de 28.06.90, e na Lei n . 8.392, de 30.12.91, .ad referen-
dum" daquele Conselho, e tendo em vista o disposto no art. 1 . da Lei n.
8.177, de 01.03.91, resolveu:

Art. 1 . . Alterar o art. 2 . da Resolução n.
1.805, de 27.03.91, com as alterações introduzidas pelas Resoluções n.s
1.826, de 28.05.91, e 1.878, de 25.10.91, que passa a vigorar com a se-
guinte redação:

.Art. 2 . . As instituições financeiras integrantes da
amostra deverão prestar ao Banco Centra/ do Brasil, através do Sistema
de Informações Banco Central (SISBACEN), as seguintes informações:

/ - montante (em cruzeiros) de certificados e
recibos de depósito bancário emitidos a taxas prefixadas e com prazo
entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) dias, inclusive, representati-
vos da efetiva captação da instituição, excluídos aqueles vendidos a
empresas ligadas;

II - taxas médias efetivas mensais dos mencionados
certificados e recibos emitidos, ponderadas pelo montante desses títu-
los, conforme a fórmula abaixo:

2:
iL vi . Tei

Tmepn	 , onde:

n . dia de referência;
Vi = valor, em cruzeiros, do i-ésimo CDB/RDB;
k = número de CDB emitidos;
Tel= taxa efetiva do i-ésimo CDB/SOB no mês de referência, calcu-

lada da seguinte forma:

Tai
Tei	 [ (1 +	 ) - 1 ] . 100	 , onde:

100

Tai= taxa anual nominal do 1-ésimo CDB/RDB;

Pri
e , onde:

Rui Nu2
360 (	 +	 )

Dul Du2
Pr » prazo, co dias corridos, para resgate do i-ésimo CDB/RDB;
Nui= número de dias úteis da operação no mês de referência;
Nu2= número de dias úteis da operação co mês seguinte;
Dui= número de dias úteis do mês de referência;
Du2. número de dias úteis do mês seguinte.

§ 1.. As taxas médias efetivas mensais referidas no
item II deste artigo serão obtidas a partir dos certificados e reCibos
de depósito bancário emitidos nos seis primeiros dias úteis do mês de
referência.

§ 2.. As informações de que trata este artigo
deverão ser prestadas no dia útil subsegúente ao do encerramento diário
das operações, sendo também considerado dia útil, para esse efeito, fe-
riado de âmbito estadual ou municipal.

§ 3.. As instituições integrantes da amostra deve-
rão manter à disposição do Banco Central do Brasil as planilhas ou me-
mórias de cálculo que deram origem às taxas informadas..

Art. 2 . . Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir do cálculo da Taxa Referen-
cial (TA) do próximo mês de fevereiro, quando ficarão revogados a Reso-
lução n . 1.878, de 25.10.91, e o art. 2 . da Circular n . 2.219, de
28.08.92.

GUSTAVO JORGE LABOISSIÉRE LOYOLA
Presidente, em exercício

(Of. 09 2.240/92)

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Normas do Sistema Financeiro

CARTA-CIRCULAR N . 2.335, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

Esclarece acerca do resgate de quotas de
Fundos de Investimento em "Commodities..

Tendo em vista dúvidas suscitadas por instituições
do mercado financeiro relativamente ao disposto no art. 21 do Regula-
mento anexo à Circular n . 2.205, de 24.07.92, esclarecemos que os re-
cursos correspondentes a quotas de Fundos de Investimento em "Commodi-
ties" ficarão disponíveis para resgate com rendimento no próprio dia co
que completado o prazo de carência de trinta dias ali referido.
2. Exemplificando, na hipótese de uma aplicação cujas
quotas tenham sido emitidas em 20.10.92, o resgate poderia efetivar-se
com rendimento a partir do dia 19.11.92, inclusive.

LÍGIA MARIA ROCHA E BENEVIDES
(Of. n9 859/92)
	 Chefe, em exercício

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pela Diretoria, em 21.10.92
9200010279 - SPLIT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIMIOS LI•DA.

- Autori, , ação para funcionamento; actriz em SEo Paulo-SP; capital In,
ial de Cr$ 150.000.000,00 (Instrumento Particular de Constituição de

12.02.92).

- Peto Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 09.11.92
9200118397 - CONSORCIO NACIONAL MASSEY FERGUSON LTDA. - Prorrogação,
por pra.v ;ndeterminado, da validade do Certificado de Aotortsação na
03/00/091/83, de 02.06.88; autorisação p ara operar no nivel 4 de atua-
ção, para fins de constituição de g rup os de cons,Ircio; Termo Aditivo ao
Certificado de Autorisação na 03/00/091/88, de 02.06.88.

- Pelo Chefe de ' Divisão da DEREC/REORF, em 10.11.92
9200128195 - FINAM8R6S - CORRETORA DE CÂMBIO, TiTULOS E VALORES MOBI-
LIÁRIOS LTDA. - Aumento do cap ital de Cri 176.328.447,75 p ara Cr%
3.776.472.479,05, alteração contratoal (Instrumento de 30.10.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 10.11.92
9200010279 - SPLIT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO8ILI4RIOS LTDA.
- Aumento do capital de Cr$ 150.000.000,00 para Cr$ 350.000,000,00; al-
teração contratual (Instromentto de 30.10.92).
9200119100 - BANCO RENDIMENTO S.A. - Aunvnto do capita/ do Cr$
7.450.000.000,00 p ara Cr$ 1.6.775.004.580,00; reforma estatutária (AGE
de 15.10.921.

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF-I, em 11.11.92
9200124229 - BANCO CHASE MANHATTAN S.A. - Cancelada a autoriação para
operar em câmbio na p raça do Rio de Janei ro-RJ.

- Pelo Chefe de Divisão da DESAL/REORF, e m ii.11.92
9200116371 - MACRO CORRETORA DE CAMBIO E VALORES M08ILI4RIOS LTDA. -
Correção da expressão monetária do ca p ital realisado de Cr$
8.380.300,00 para Cr% 68.380.300,00; alt eração contratual (Instrumento
de 07.10.92).

CARLOS CORRÊA ASSI
Chefe

(02. n9 859/92)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

DESPACHOS

Tendo es vista as manifesto '7-ais do DEMAT e da PEG, relativamente a aquisição, pelo
COSE, de unr equipamento CPCP-CENERAL PRIVADA DE CCtIOTAÇÃO TELEFÔNICA, de fabricação
EQUITEL, tipo PARK, modelo E50-400, de propriedade da I=1.1, instalada co Av. Fran-
lotOs Rcosevelt n9 166, reconheço a inexigibillelade de licitação com base co Decreto
Lei n9 2300/86, Art. 23, eaput e autorizo a despesa ao valor de CrS 163.424.653,14 (,
Cento e sessenta e troa milh8es qua 	 s e vinte e quatro mil, seiscentos e ria-
ccenta e troo cruzeiros e catorze centavos), es favor da TELERJ - TELECCMLINICAÇÔES CO
RIO DE JANEIRO S/A.	 .

VIRGIN/A PEGADO GONÇALVES
superintendente de Patrimônio e Finanças

Cart base co Art. 24 do Decreto Lei 09 2300/86, ratifico o procedimento adotado pela
SPF, relativamente ao reconhecimento da inexinibilidade de licitação e autorização da
desnesa de que trata este Processo nu valor de Cr% 163.424.65I,14(Cento e sessenta e
tres milhães, quatrocentos- e vinte e metro mil, seiscentos e cinccenta e troo cruzei
ros e catorze centavos), em favor da TEIERJ - TELECCMUNICAOES do RIO DE JANEIRO 0/A7

DJALMA G.C. PESSOA
Diretor da DPC

(Of. n9 670/92)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
DIRETORIA FEDERAL DE AGRICULTURA E REFORMA

AGRÁRIA NO MATO GROSSO DO SUL
nY 179, DE 28 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR FEDERAL .DE AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas de acordo
com o que consta no Inciso 1 do Artigo 28 do Decreto n . 81.771, de 07.
06.78 e por proposição da CESM/MS, resolve:

Artigo 1. - Elevar, de 8 (oito) para 15 (quinze), o padrão de
úmero máximo de sementes de arroz vermelho (prru. saliva I.) por amos-
tra, em semente fiscalizada de arroz de sequeiro, em carater excepélo-
nal para a semente produzida na safra 91/92.

Artigo 28 - Os lotes de sementes fiscalizadas de arroz de se-
queiro que apresentarem acima de 8 (oito) e até 15 (quinze) sementes de
arroz vermelho (Oryza sativa L) serio atestadas como sendo de categoria

Artigo 30 - Os atestados de garantia referentes aos lotes de
sementes nas condições descritas no artigo 20 da presente Portaria de-
verão conter a seguinte observação: "Padrão de no máximo de sementes de
arroz vermelho (9Lry1a_ sativa L) alterado para 15 (quinze), excepciona/-
mente para a semente fiscalizada de arroz de sequeiro produzida na sa-
fra 91/92."

Artigo 4 9 - A presente Portaria entra em vigor na data de sia
publicação.

WALDERI DIAS
(Of. 59 2.760/921 
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SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

.	 PORTARIA N9 . 87, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1592

0 Secretário de Defesa Agropecuária, no uso da atr).
çao que lhe confere o artigo 78, item VII, do Regimento Interno da or
cretaria aprovada pela Portaria Ministerial n . 212, de 21 de agosto de
199?, e o que consta do Processo DFARA/SP n . 21052.003577/92-39,

resOlve:
ARA, 1 . Credenciar o Laboratório de Imunogenética Animal, loca

lizado no Campos da Universidade Estadual Paulista - UNES!), em Araçatu
ha/SP, para execução de provas sorológicas (grupos sangiiineos) e elo
troforese (variantes proteicas).

	

Art. 25 Os serviços de que trata a presente Por t aria	 serão
executados mediante solicitação do interessado (Associação de	 Criado
res, Centros de Inseminação Artificial, criadores, ata) a rnem 	 caberá
concorrer com os custos inerentes às provas, cujos resuitados,certifi
modos ou laudos de tipificação sangiiinea, serão expedidos em tfes 	 vias.

PARÁGRAFO ÚNICO - As trio vias referidas no Art. 2s serão ep
caminhadas pelo Laboratório, da seguinte forma:

1. Via para o interessado (aquele que contrata os serviços).
20 Via para a Associação de Criadores, delegada pelo Ministi

rio da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, para execu
ção do registro genealógico da raça a que pertença o animal, objeto do
respectivo exame;

30 Via para o arquivo do Laboratório.
Art. 35 O Laboratório se compromete remeter à Coordenação de

Melhoramento Animal do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
. Reforce Agrária, nos meses de janeiro e julho de cada ano, uma relação

contendo nome, o registro genealógico e a raça de todos os animais sul).
metidos a tipagem sangiiinea no semestre anterior.

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data se sua publicação.

ENIO ANTONIO MANGUES PFMEiPA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

DESPACHOS

REF: PROCESSO//NCRA/50.14/Ac/NO 0552/92
INT: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INCRA NO ACRE
AIS: PUBLICAÇQES DE EDITAIS E AVISOS
Com fundamento no 5 10, artigo 80 do Decreto-Lei ne 200, de 25.

02.67, ,tendo em vista o que dispõem os incisos VII e X, artigo 22 do
Decretd-Lei 2300/86, no uso da competência conferida pela Portaria
INCRA/P/N9 81 de 23.02.90, e considerando o pronunciamento conclusi
vo emitido pela Procuradoria Jurídica, 0000R/80 a dispenso da licita -
cão para prestação de serviços de publicações ide Editais e Avisos de
interesse desta Superintendõncia, dut'ante o exercício de 1992, direta
mente pela firma E.A. CARVALHO LTDA, editora exclusiva do Diário Ofa
cial do Estado do Acre, no valor estimado de Cr$ 10.000.000,00 	 (dez- , -milhões de cruzeiros) à Conta do Elemento de Despesa 349039, Programa
de Trabalho 04013002120080069 e Fonte de Recursos 0250370002, do Orça
mento em vigor, devendo o presente ato subordinar-se à ratificação de-
Sr. Presidente da Autarquia, nos termos do artigo 24 do citado Decre
to-Lei nO 2300/86 e do artigo 30 da Portaria Ministerial os 74/92 qu
reformulou a de nu 183/91.

Rio Branco-AC, 12 de novembro de 1992
IVONALDO PORTELA DA COSTA

Superintendente

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da
Superintendência Estadual do INCRA no Estado do Acre, bem como o soa
co e pronunciamento conclusivo emitido pelo órgão Juridico daquela SR7
RATIFICO a dispensa da licitação relativa a prestação de serviços de
publicações de Editais e Avisos de interesse da Superintendõncia, atra
via da firma E.A. CARVALHO LTDA, editora exclusiva do Diário Oficiar
do Estado do Acre. Publique-se no Diário Oficial da União, co prazo
de 40 horas, vi000d0 O cumprimento do artigo 7. do Decreto 449/92 e
inciso VII da Portaria Ministerial ne 183/91 reformulado pela de ne
74/92.

Brasília-DF, 12 de novembro de 1992
RENATO SIMPLICIO LOPES

Presidente do INCRA

REF. PROCESSO//NCRA/S5-14/AC/N 2 0558/92
INT. SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO INCRA DO ACRE
AOS: PUBLICAOES DE EDITAIS E AVISOS

Com fundamento no 4 DO, artigo 80 do Decreto-lei O 200, de 25.
02.67, tendo em vista o que dispõe o artigo 23, caput do Decreto-Sei no
2.300/86, no uso da competõncia conferida pula Portaria INCRA/P/0 2 81 de
23.02.90, e considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela Procu
rodaria Jurídica, AUTORIZO a dispensa da licitação para prestação de
serviços do publicações de Editais e Avisos de interesse da Autarquio
durante o exercício de 1992, diretamente pela Empresa O 	 RIO	 Of,v,,
LTDA., Editora exclusiva do Jornal " O RIO BRANCO . no valor 	 uri,.
de Cr$ 6.000.000,00 ( seis milhões de cruzeiros ) à conta do 	 E .
de Despesa 349039, Programas de Trabalhos 04013002120080069 e
04013006712290001 e Fonte de Recursos 0250370002, do orçamento em vigor
devendo o presente ato subordinar-se à ratificação do Sr. Presidente da
Autarquia, nos termos do artigo 24 co citado Decreto-lei n 2 2.300/86 e
do artigo 3 2 da Portaria Ministeria/ n o 74 , 92 que reforomIou a	 de n.
183/91. _ _

	

	 Rio Branrr.-AC, 12 de nOvembro de 1992
IVONALDO PORTELA DA COSTA

Superintendente

Em face da Justificativa do Ordenador de Despesa Titular
da Superintende/leva Estadual do INCRA no Estado do Acre, bem como o 002
me e p ronunciamento concluzivo emitido pelo órgão, Jurídico daquela SR,
RATIFICO a dispensa da licitação relativa a prestação de serviços de
Editais abonos de interesse da Superintendancia Estadual do Acre atra
vãs da Empresa O RIO BRANCO LIDA, Editora exclusiva do Jornal " O 	 Rio
Branco". Publique-se no Diário Oficial da União, no prazo de 48 horas,
visando o cumprimento do artigo 7 2 do Decreto 449/92 e inciso VII	 daPortaria Ministerial n 2 183/91 reformu/ado pela de n o 74/92.

Brasília-DF, 12 de novembro de 1992
RENATO SIMPLICIO LOPES

Presidente do INCRA

REF. PROCE550/I5C00/SR-/4/AC/N o 0559/92
1NT: SUPERINTENDÊNCIA EST I ADUAL DO INCRA DO ACRE
AOS: PUBLICAÇUS DE EDITAIS E AVISOS
Com fundamento no § 1 2 , artigo 80 do Decreto-lei n o 200, de 25.

02.67, tendo em vista o que dispõe o artigo 23, caput do Decreto-lei no
2.300/86, no uso da competõncia conferida pele Portaria INCRA/P/N 2 61 de
23.02.90, e considerando o pronunciamento cunc/usivo emitido pela Procu
radoria Jurídica, AUTOR/Z0 a dispensa dn Licitação para prestação de
serviços de pub/icaçães de Editais e Avisos de interesse da Autarquia,
durante o exercício de 1992, diretamente pela Empresa REP/QUETE SERV/-
ÇOS EDITORIAIS LTDA. Editora coo boina do Jornal "A GAZETA", no valor
de Cr$ 6.000.000,00 ( seis milhões de cruzeiros . ), à conta do Elemento
de Despesa	 349039, Programas de Trabalhos 	 04013002120080069 e
0401300671229000/ e Fonte de Recursos 0250370002, do orçamento em vi-
gor, devendo o presente ato subordinar-se à ratificação do Sr. Presiden
te da Autarquia, nos termos do artigo 24 do citado Decreto-lei n . 2300/
06 e do artigo 3 o da Portaria Ministerial n o 74/92 que reformulou a de
n o 183/91.

Rio Branco-AC, 12 de novembro de 1952'
IVONALDO PORTELA DA COSTA

Superintendente

Face à Justificativo do Ordenador de Despesa Titular da
Superintendância Estadual do INCRA no Estado do Acre, hem como o exame
e pr;nunciamento conclusivo emitido pelo órgão Jurídico daquela SR, RA
TIFICO a dispenso da licitação relativa a prentação de serviços de Edi
tais e Avisos de interesse da Superintenda:leia Estadual do Acre,atraves
da Empresa REPIQUETE SERVIÇOS EDITOR/AIS LTDA, Editora exclusiva do jor
nal "A GAZETA". Publique-se co Diário Oficial da União, no prazo de 48
Corou, visando o cumprimento do artigo 7 2 do Decreto 449/92 e inciso
Vil da Portaria MAnistefIal 1/ 2 183/91 reformulado pela de 52 74/92.

Brasilla-DF, 12 de novembro de 1992
RENATO S/MPL/CIO LOPES

(Of. 09 162/92)
	 Presidente do INCRA

Ministério da Educação e Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças
DESPACHOU

ProceSSO n9 23075.28690/92-76. O objeto do presente processo 5 a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 42.128.089,50 ( quarenta e dois'
milhões, cento e vinte e oito mil, oitenta e nove cruzeiros e cinquenta
centavos), co favor de SUMMAGRAPHICS CORPORATION, para atender despesas
com Aquisição no Mercado Externo de 01 (uma) Mesa Digitalizadora Modelo
Microgrid III P(A1), conforme fatura proforma 59 213954. Reconheço a
inexigibilidade de licitação, com base no CAPUT, artigo 23, do Decreto-
Lei 09 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de novembro de 1992

JAYNE ANTONIO CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

1.atifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei 09 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competencia do Magnifico Reitor.

Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSÉ HENRIQUE DE PARIA
Pró-Reitor de Planejamen'.o, Orçamento c Finanças
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Processo 59 2 3 0 75.29198/92-91. O Objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 42.624.717,45 (quarenta e dois
milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e dezessete cruzei
nos e quarenta e cinco centavos), em favor de HEWLETT PACKARD COMPANY 7
para atender despesas com Aquisição no Mercado Externo de SOFTWARE HP
ARPA e Acessórios, conforme fatura proforma n9 3918-01040. Reconheço a
inexigibi/idade de licitação, com base no CAPUT, artigo 23, do Decreto-
Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de novembro de 1992

pró-Refgr0=7=5)

Ratifico o ato supra, nos termos doa ar go 2 , dc0(9,0,12f2o=j9 2.300,
de 21/11/86, face delegação de comleténia d0

1 M

Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processe n9 2 3075.28691/92-39. O objeto do presente processo é a omis-
são de Nota de Empenho co valor de 1:R$ 60.197.319,00 (sessenta milhões,
cento e noventa e sete mll; trezentos e dezenove cruzeiros), em favor
de MEGADATA CORPORATION, para atender despesas com Aquisição no Mercado
Externo de Equipamento de Rádio na faixa de UHF para transmissão de da-
dos, com velocidades de até 9.600 bps, fali duplex, sincrono/assincrono
com duplexador externo. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com
base no CAPUT, artigo 23, do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de novembro de 1992

Pró-Reitor
d2=.22(X,

rg,M6agreiemãrár:4eNtn' g Magnífico Reitor.2."0,
Curitiba, 9 de novembro de_1992

Processo co 23075 .35371/92-16. O objeto do presente processo é a emis-são de Nota de Empenho no valor de CR$ 606 .144.864,15 (seiscentos 	 e
seis milhões, cento e quarenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e
quatro cruzeiros e quinze centavos), em favor de OCO DATA, DIVIS/ON OF
UPEN CORPORAT/ON, para atender despesas com Aquisição no Mercado Exter-
no de Micro-Computadores Leading Edge At 486 e impressora Matricial de
136 Colunas Marca Epson LQ 1070 com 24 Pinos e,315 opa. Reconheço a ice
xigibilldade de licitação, com base no CAPTO, artigo 23, do Decreto-Ler
n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de novembro de 1992

Fró-Ref2rd=2,==
Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 2 d o

	1'3",
de 21/11/86, face delegação de competência do

Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo 59 23075.2 8694/92-27. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 27. 389.779,20 (vinte e sete mi-lhões, trezentos e oitenta e nove mil, setecentos e setenta e nove cru-zeiros e vinte centavos), em favor de ACCUGRAPH CORPORATION, para aten-
der despesas com Aquisição no Mercado Externo de Software para Computa-
ção Gráfica e Acessórios, conforme fatura proforma n9 0002. Reconheço ai
nexigibilidade de licitação, com base no CAPUT, artigo 23, do Decreto-

Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de novembro de 1992

pr6-ReftZEdr,:r,i21'.12'X

2%,N/ 6%W'á:íe:::ãránog:egef 	2."0, .
Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.28817/92-75. O dbjeto do presente processo ó a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 11.182.809,75 (onze mi/hões, cen
to e oitenta e dois mil, oitocentos e nove cruzeiros e setenta e cinco"
centavos), se favor de DOCAS INC., para atender despesas com Aquisição'
no Mercado Externo de O/ (uma) Cimera Digitalizadora, conforme fatura
proforma de 24/08/92. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com ba-
se no CAPUT, artigo 23, do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitib, 3 de novembro de 1992

JAIME ANTON/O CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

nr/EA6na:=14:WeãnoCegtf: It:IINC,r2Itor 2 300
Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.29199/92-53. O objeto do ptt.ente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 23.787.973,65 (vinte e três mi-
lhões, setecentos e oitenta e sete mil, novecentos e setenta e três cru
zeiros e sessenta e cinco centavos), em favor de TECHEXPORT, INC., para
atender despesas com Aquisição no Mercado Externo de 01 (uma) Placa Di-
gitalizadora TROE VISITO TARGA+1G/32 e Aressórios,conforme fatura pra-
fores n9 001118400. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base'
no CAPTO, artigo 23, do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 3 de novembro de 1992

JAYNE ANTONIO CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300,
de 21/11/86, face delegação, de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.36562/92-41. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 85.306.486,31 (oitenta e cinco
milhões, trezentos e seis mil, quatrocentos e oitenta e seis cruzeiros;
e trinta e hum centavos), em favor de TRIAGEM ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS
TEMPORÁRIOS LTDA, para atender despesas com serviços de Contratação de
Empresa de Mão-de-Obra Temporária, para limpeza emergencial dos pró-
prios da UFPR, em complemento a Nota de Empenho n9 1920 - Carta-Contra-
to n9 13/92. Dispenso de licitação, com base no artigo 22, item IV, do
Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 6 de novembro de 1992

JAYNE ANTONIO'CARDOSO
Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.30857/92-22. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 418.942,51 (quatrocentos e dezoi
to mil, novecentos e quarenta e dois cruzeiros e cinquenta e hum.centa=
vos), em favor de XEROX DO BRASIL LIDA, para atender pagamento dá Fatu-
ra 59 FS0272242, em complemento a Nota de Empenho n9 1333/92 - Contrato
n9 17/91 - Termo Aditivo n9 13/92, para o Centro de Dicdogia Marinha da
UFPR. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 23,'
Item I, do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 6 de novembro de 1992

CARLOS ROBERTO ANTUNES DOS!SANTOS
Pré-Reitor de Pesquisa e Pós-G4duação

idne7.2A6%2P214:Weto:o!;e272 flO 291%frl-jeltj': 2.3",

Curitiba, 9 de novembro de 1992

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças 	 (Of. n9 106/92)

JOSE HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças



DISCIPLINA:
ENDOCRINOLOGIA
CAN6IDATO:
R g i MONTEIRO DE BARROS MACIEL

MANUEL LOPES DOS SANTOS
Ministério da Aeronáutica

VAGA:
01

MEDIA:
10.00

Originai com Defeito
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ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA

PORTARIA 59 1.046, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCO1A PAULISTA DE 01011.I50. nu u.,u
ae Suas atribulcoes, resolve:

Homologar 0 Concorao PUblid0 de Professor Titu-lar, de De p artamento Be Medicina, conforme Processo n. 009700/91-84,
Edital n. 150/91.

i.ai, do OeudttameatO de Otorrinnlar.nRologia e Disturb.0$ CO	 Comun.-eacao Humana, conforme p rocesso o. 0131701 /9 1-97 , Edital n. 107/92.
DISCIPLINA:	 VAGA:OT O R RINOLARINGOLOGIA	 01
60501 00W,:	 0E01 li:
CARLOS AUGUSTO 000090	 9,98

(0E. n9 2.527/92)
	 MANUEL LOPES DOS SANTOS

PORTARIA 59 1.048, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA, nu abo
(IR suas u Orlou, 0015, P000100:

Homologar O Confurso Publico de Profebaur	 T.ru-lar, 00 DePartameAta de Medicina, ~Med PrOCOSSO	 n. 004701/91 07,Edital n..151/91.
DISCIPLINA:	 VAGA:
GASTROENTERBLOGIA CLINICA	 . O/
CANDIDATO:	 MEDIA:
DURVAC ROSA BORGES	 10,00

MANUEL LOPES DOS SANTOS

PORTARIA 59 1.050, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O DIRETOR DA ESCOLA P AULISTA DE MEDI.. olor, aSo
'UAS ATR1BUICOE5 LEGAIS E EST4T011RIA5. resolve:

Monte I 09, O 101100180 Pu b I Ide dO Freie",

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 926/OMS, DE 12 DO ' NOVEMBRO DE 1992

Aeroporto Internacional - designa.
O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no

uso da atribuição que lhe confere o Parágrafo único do artigo 22,
combinado com o artigo 29, da Lei n2 7.565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art 1 2 Incluir, entre os aeroportos internacionais do
Brasil, o Aeroporto de São Paulo/Congonhas, situado na cidade de São
Paulo, no Estado de São Paulo,

Art 22 A internacionalização do referido Aeroporto estará
/imitada a aeronaves da aviação gera/ e da aviação comercial não-
regular, classificadas pela Organização de Aviação Civil Internacional
- COCO, até o código 3-A, excluidos os vôos cargueiros.

Art 3 2 Esta Portaria entra em vigor a 15 de abri/ de 1993,
revogando a Portaria n2 624/505, de 19 de agosto de 1992 e as
disposições em contrário.

LELIO VIANA LOBO
(0E.n9 202/92)

Agora ficou mais fácil!

ASSINE'.
COLEÇÃO DAS LEIS
DO BRASIL — 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 exemplares.

Publicação mensal.
Cr$ 157.000,00 sujeito a majoração, sem aviso prévio

Incluídas despesas com remessa.

Aquisicões:
IMPRENSA NACIONAI.

Mediante envio de cheque nominal.
SIO Quadra 06 lote 800 - Brasilia-DF

CEP 70604-900 . Telefone: (061)220-6812

ENVIE J'
o Sgi„.
cuPo"

ertaineaM	 Xe,

Nome 	

Endereço 	

Cidade 	
	

UP

CEP 	 Telefone

Envio, co, anexo, cheque ns 	

no valor de 	  referente

assinalura(s) da Coleção das Leis do Brasil.
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Ministério da Saúde

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DESPACHOS

PROCESSO no 33000/003451/92-12. Renovação de Assinatura do DOU e Dl. 1-
Em face do que consta e foi proposto neste processo, pela Chefia do Ser
viço de Comunicações, às fls. 24, com'base no artigo 22, inciso X do
ereto-lei nO 2.300/86, combinado com o item 16, letra . i . , do Manual dá'
Atos Licitatõrios, aprovado pela PIMPAS no 3.410/89, resolvo: de con-
formidade com a competência que me foi delegada através da PT/INAMPS/PR
ne 7.810/92, autorizar a despesa complementar no valor defr$5.892.100,00
(cinco milhões, oitocentos e noventa e dois mil e cem cruzeiros), em fa
ver do Departamento de Imprensa Nacional-DIN, CGC ne 00.394.494/0016-11;
passando o valor da assinatura de CrS16.394.900,00(dezesseismilh9e0,tre
zentos e noventa e quatro mile nIvecentos cruzeir0s) ' para Cr$22. 287. 000, OU (viE
te e dois milhões, duzentos e oitenta e sete mil cruzeiros). 2- Condi-
ciono esta decisão à existência de disponibilidade orçamentária na do-
tacão apropriada. O ato do Sr. Chefe da Divisão de Material foi ratifi-
6ado em 11 de novembro de 1992, pelo Sr. Coordenador de Material e Ser-
viços Gerais.

Brasília, 11 de novembro de 1992.

CARLOS CESAR ALVES SADIOS
Coordenador de Material e

Serviços Gerais

(0f.n9 452/92)

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais
Divisão de Administração e Finanças

DESPAdHOS
'PROCESSO 49:33123.037337/92
INTERESSADO: INGÁ DISTEIBUIDORA LTDA
ASSUNTO: Dispensa de Licitação

De conformidade cena proposição do Setor de Material, bem co
mo, dom o parecer conelfisiyo da:Douta Procuradeià Regional, as fls. T

• 13V do presente, c, uso'.da coMPetõncia delegada. pela PT/INAMPS/PR n9
7E10/92 e, ainda, com base de •art. 22, inciso do Decrete Lei n9
2300/86, APROVO a presente Dispensa de Licitação e AUTORIZO as despe -

• sas decorrentes no valor global de Cr$ 9.034.300,00 (Nove milhões,trin
ta e quatro mil e trezentos cruzeiros), a favor da firma ERGA DISTRI 7
BUIDORA LTDA, para fornecimento de 9.900 litros de água mineral a esta

.Coordenadoria Regional. ' Fica,:autorizada a Dispensa de Caução, conforme
tugere o Setor processante.Condiciono os efeitos deste ato à ratifica-
ção Superior, nos temes do'art. 24, do Decreto Lei 2300/86.

WALEY JOSE MOREIRA

Serviço de Materia/,Serviços
Gerais e Patrimõnio-Chefe

Com base no art. 24 do Decreto Lei 2300/86, hem como o exame
e pronunciamento emitido pela Procuradoria Regional desta CCTC/MG, às
fls. 130, e Decisão do Sr. Chefe do Serviço de Material,Serviços Ge -
raio c Patrimônio às fls. 14, RATIFICO a presente Dispensa de Licita -
ção relativa a fornecimento de 9.900 litros de água mineral â esta
Coordenadoria Regional a favor da firma INGÃ DISTRIBUIDORA LTDA no va
ler global de Cr$ 9.034.300,00, (nove milhões, trinta e quatro mil e T
trezentos, cruzqiros).

Belo ((orizonte, 10 de novembro de 1992.
JOAO IGNACIO DE LOYOLA

Diretor Divisão Administração e
Finanças

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo no 25380.005635/91-16
Homologo a inexigibilidade de licitação, para aquisição de pipetas au
tomãticas e ponteiras deseartáveis para pipetadores, todos da marca
GILSON, atraves da firma GILSON MEDICAL ELETRONICS S.A., com fundamen
to no Art. 23, do Decreto-Lei 2300, de 21.11.86, baseado no parecer
da Assessoria Jurídica da PIOCRUZ.

ANTENOR AMANCIO FIM°
Diretor da E.P.S.J.V.

Retine., a presente inexigibilidade_delicitação, tendo em vista a a-
provação do Diretor da Escola Politecnica de Saúde.

EDMUNDO REICUMANN
Vice-Presidente

Processo n025380.004845/02-04
Homologo a inexibilidade de licitação, para serviços de conserto de um
Ecocardlegrafo marca INTERSPEC MODELO APOCEE, fabricado pela firma IN-

TERSPEC INC, através de sua representante exclusiva em todo Brasil MED
SOR EQUIPAMENTOS BIOMEDICOS LIDA, com fundamento no Inciso I, Art. 23
do Decreto Lei 2300/86, combinado com o Art. 2 0 , parágrafo 1 . do Doere
to 30 de 07/02/91.

Rio de Janeiro, 5 de novembro dc 1992
PAULO ROBERTO MAFRA BOECHAT

Diretor do Instituto F. Figueira
Ratifico a inexibilidade de licitação, tendo em vista a aprovação da
Direção do Instituto Fernandes Figueira.

Rio de Janeiro, 5 do novembro de 1992
EDMUNDO REICHMANN
Vice-Presidente

PROCESSO: 25380.005895/02-59
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
Homologo a lnexigibilidade de licitação para aquisição de Kits de detec
ção de anticorpos anti-HIV-1, produzido pela Firma Abbott Laboratórios -
do Brasil Ltda e distribuido exclusivamente pela firma GM Representação
e Distribuição de Meteria/ Hospitalar, conforme parecer da Procurado-
ria Geral.	 Rio de Janeiro, 4 de novembro de	 1992

EUCLIDES AYRES DE CASTILHO
Vice-Presidente de Ensino

Ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, tendo em vista 	 a
aprovação do Vice-Presidente de Ensino.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1992
ELOI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisas

DEsPACHOs
Processo :25380.002594/92-05
Homologo a inexigibilidade de Licitação, conforme inciso I, do Art. 23
do DL n . 2300/06, c/c o Art. 2 . , parágrafo 1 5 , Decreto n . 30/91, para a
quisição, por intermédio de importação, de leitora ótica de CD-ROM e
seus acessórios fabricados pela firma C8-R08 INTERNATIoNAL Inc., repre-
sentada exclusivamente no Brasil pela firma' CD-ROM do Brasil na.,

PAULO MARCHIORf BUSS
Diretor da ENSP

Ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, tendo em vista a apro
vação do Diretor da ENSP.

FERNANDO DIAS DE AULA PIRES
Vice-Presidente

Qualidade e Meio Ambiente
FIOCRUZ

DESPACHOS
Processo: 25380.005133/92-31
Assunto : Inexigibilidade de Licitação •

Homologo a presente inexigibilidade de licitação, sobre a contratação
do Virologista George Postes Mann para executar serviços de Consulto."
ria Tõcnica na ãrea de vacinas vireis em Bio-Manguinhos, pelo penedo
de 11 (doze) meses, com intuito de aperfeiçoamentos tecnologicos in-
dispensãveis ao melhoramento da qualidade das vacinas vireis, em con-
formidade com o parecer da Procuradoria Geral da PROCURA, fundamentado
no Inciso II, do Art. 23, combinado com o Inciso III do Art. 12 do De-
creto -Lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 29 de outubro do 1992.
OTAVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA

Diretor de Rio-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibi/idade de licitação, tendo em vista c pa-
recer jurídico e homologação pelo Diretor de Rio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de /992.
COMISSA0 SUPERIROR DE LICITAÇA0

(Ofs. nos 447, 451, 455, 456 e 458/92)

Ministério do Trabalho
e da Administração

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIA NO 4.720, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DO MINISTÉRIO
DO TRABALHO E DA ADMINISTRAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 17 da Estruturo Regimental aprovada pelo Decreto n . 509, de 24 de
abril de 1992 e considerando o disposto no art. 15 da Lei n . 8.205, de
12 de abril de 1990, regulamentada pelo Decreto n . 99.266, de 28 de
maio de 1990, resolve:

Art. 10 Atualizar conforme abaixo, a partir de 10 de
novembro de 1992, o valor das Cotas de Conservação devidas pelos
ocupantes dos imóveis administrados pela SAF, tendo como base de
cálculo planilha de custos de cada bloco, referentes ao mês de outubro
de 1992, publicada em anexo.

ch.efeiânI'X AN:d=ri.i

(Of. no 59/92)

DESPACHOS

.

~1
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SQS 213 - Bloco "C" (03 QUARTOS) 	 Cr$ 8.272.171,00
SQS 213 - Bloco "C" (04 QUARTOS) 	 Cr$ 1.647.064,00 SUPER QUADRA NORTE li IMRE
SQS 411 - Bloco "H" 	 Cr$	 593.424,00
SQN 307 - Bloco "D"	 Cr$ 1.045.539,00
SQN 307 - Bloco "F. 	 Cr$ 1.094.217,00

QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS miramos
EM CrS

304 O 116 399.697.000,00SHCE/S Q.	 1.205 - Bloco "D"	 Cr$	 710.740,00
SHCE/S Q.	 1.205 - Bloco "E"	 Cr$	 839.183,00
SHCE/S Q.	 1.405 - Bloco "C"	 Cr$ 1.069.387,00

Art.	 2 5	Esta	 Portaria	 entra	 em	 vigor	 na	 data de sua SUPER QUADRA SUL
0:04DAN5

publicação, revogadas as disposições em contrário.
QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS MÍNIMOS

EM Cr$
WILSON CALVO MENDES DE ARROJO

ANEXO
N". COMPETENrTht 10/92

03 - SISTEMA 06 ADMINISTREM INOCILIARIE

oloo - SUBSISTEM CONTROLE oe cusTos DE 1609613 fUNCIDNEIS

0309-3 - muno oo REMO DAS DESPESAS POR atm

115 601 e 604 426.554.000,00

S.R.I.A. - GUARÁ I

•

600005)

QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS mftilmos
EM Cr$

DESPESAS GERAIS
ENCERE.,	 IAPTOSI---

16 II 201 115.058.000,00
I	 I	 L.	 mu	 UOMWS	 IS. 055.	 GÁS 1	 SONE	 RATEIO 311 114.588.000,00

S01 213 DL C 30 12 4.410.503,12 7.034.096,00 .022.733,46 132.422.211,73 7.830.033,01 154.795.579,32 1.272.171,00
20 107 12t943.000,00

00 20 108 123.238.000,00
303 411 SI 1.235.253,78 1.074.874,80 .505.204,00 :17.524.322,71 0,00 :21.363.259,49 593.424,C0 112 152.665.000,00
SOEI 307 et o 3.719.360,20 0.013.966,00 .030.311,28 132.422.211,73 0,00 50.185.849,81 1.043.539,03 7 111 150.238.000,00
sai 307 131. f 3.583.971,30 2.480.914,03 .030.311,28 :32.022.211,73 0,00 152.522.408,31 1.0..217,00 303 12t943.000,00
SNCES 1205 D 634.492,36 2.664.020,00 0,00 113.559.230,70 0,00 :17.057.743,56 710.740,00

SELES 1205 E 712.252,69 3.863.894,03 0,00 :13.559.230,70 0,00 120.140.377,39 639.133,00 SUPER QUADRA SUL
11144003P

SMIRS 1405 C	 16 509.334,02 3.041.618,00 0,03 :13.559.230,70 0,00 :17.110.182,72 1.069.367,C0 QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS MÍNIMOS
EM Cri

414 1,1 305 234.046.000,00
(Of.	 59 2.136/92) 415 ti 105 e 209 170.105.000,00

PORTARIA 149 4.724, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1992

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, em exercício, co uso
de suas atribuições .e considerando o estabelecido no art. 30 do
Decreto n. 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n . 470, de 09 demarço de 1992, resolve:

Art. 1 5 Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Económica
Federa/ - CEF, relativos a Imóveis residenciais funcionais .cle
propriedade da União.

Art. 20 Para efeito do exercício do direito de preferéncia
à compra, conforme estabelecido nos artigos 10 e 45 do Decreto n.
470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará os legítimos ocupantes,
mediante publicação no Diário Oficial da União por trés dias
consecutivos.

Art. 30 Nos termos do contido no art. 20 do Decreto n . 470,
de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis residenciais
funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da data da
última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 45 Os preços mínimos de venda dos imóveis porventura
.não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa mensal de
USO.

Art, 50 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.	

,

WILSON CALVO MENDES DE.ARAGJO

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS ~MOS

UNIÃO FEDERAL	
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

SNCES - CRUZEIRO NOVO

QUADRA

913

QUADRA	 BLOCO
	

UNIDADES

Departamento de Recursos Humanos

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 29 de setembro de 1992

Aprovo.
MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALII0

Processo no 00660.005040/.2-23

Assunto: Aplicação do § 20, do ar
ligo 87, da Lei n. 8112, de 11 de
dezembro de 1990.

PARECER N9 497/92

dezembro de 1990, indaga o que se segue.

por intermédio do Of(CiO/DSMPT 52 200/02, dotado de 29.05.92, tendo
em vista o disposto no § 2 5 , do artigo 87, da Lei n. 8.112, de 11 de

A Divisão do Pessoa/ do Ministério Público do Trabalho,

"1. na conversão dos periodos de licença-prémio por as.
siduidade deve-se pagar os beneficiários da pensão:

a) um mós de remuneração por período da licença (3

b) um mês de remuneração por mês de licença não go

2. o valor da remuneração deverá ser a do més do fale
cimento ou a que o servidor teria direito, se vivo fosse, quando d 'a-ccncessão da pensão.

3. Após a conversão em pecúnia, o valor total 	 oeveráser nateado em partes iguais entre os beneficiários.
4. Como fica a situação dos beneficiários da pensão de

servidor inativo, que se aposentou com proventos integrais, sem gozar
as licenças-prémios a que teria direito, nem usou de contagem em	 do
oro desse tempo (art. 52 da Lei n. 8.162/91), para a inativação."
2.	 O § 22,40 artigo 87,da Lei n. 8112, de 1990, reza o se
çcinte:

BLOCO
	

UNIDADES

305

O lINME 

PREÇOS MÍNIMOS
EM Cr$ 

119.671000,00 

IfrOnt5

PREÇOS MlNIMOS
EM Cr$

05 060051169000111/545 0110865 CM 05100 001111005 85 (000(5900 68)160 00 IEGISIRO	 I00185.

05 P00005 0(9101 MIM 9080(0005 COMES00661 RO 60 )5 99111A 561051 13041113

(00. n9 2.124/92)
(DIAS: 12, 13 e 16/11/92)

meses); ou

cada.

809 302 124230.000,00 " § 20	 Os periodos de licença-prémio 21 adquiridos	 e
não gozados pelo servidor que vier a falecer serão convertidos em 	 pe

913 C 201 126.208.000,00
cénza,	 em favor de seus beneficiários da pensão..

1113 A' 403 168.304.000,00
3.	 Quando da aplicação do citado parágrafo,	 há	 que	 seatentar para o que prescreve o artigo 72, da	 1.01 no	 8162,de 08.01.91.
em tendo-se o cuidado de não transformar em pecúnia as licenças-prémios
por assiduidade a que o servidor faria 2us, 	 cão-somente, para	 efeics
de contagem em dobro quando de sua aposentadoria.
4.	 Efetivamente só haverão de ser transzormadas em	 pecó
soa as licenças-prémios por assiduidade, adquiridas e não gozadas, 	 ca
pazes de propiciar ao servidor a sua usufruição, 	 se vivo fosse.

101 168304.000,00
1209 303 168304.000,00
1403 A 101 e 203 125.682.000,00
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5.	 A pecúnia será paga, de acordo com a remuneração	 moa
sal a que o servidor faria jus na data do óbito, no total correspoR
dente aos meses de licença-prêmio que poderia ter gozado em vida,quaT
seja um mis de remuneração por mis de licença não usufruída,/ pagamen
to será efetuado de uma s6 ver, em virtude de a lei"não haver	 imita
qualquer referência ao seu parcelamento.

6. O valor total da pecúnia, concernente às licenças-pré
mio não gozadas, será rateado entre os pensionistas do servidor, em
valor equivalente às respectivas cotas, conforme estatui o artigo 218,
da Lei n. 8112, de 1990, abaixo reproduzido.

"Art. 218. A pensão será concedida integralmente ao ti
tular da pensão vitalícia, exceto se existirem beneficiários da pelí
são temporária.

§ 1. Ocorrendo habilitação de vários titulares à pen
sio vitalícia, o seu valor será distribuído em partes iguais entre os
beneficiários habilitados.

•
§ 2. Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e tem

pariria, metade do valor caberá ao titular ou titulares da pensão vT
talicia, sendo a outra metade rateada em partes iguais, entre os titE
lares da pensão temporária.

§ 32 Ocorrendo habilitação somente à pensão temperária,•
o valor integral da pensão será rateado, em partes iguais, entre 	 os
que se habilitarem".
7.	 No que se refere à situação dos beneficiários de 	 pen
são, legada por servidor falecido na condição de aposentado voluntã
riamente com proventos integrais, sem ter feito uso da licença-prema;
por assiduidade para qualquer efeito, não cabe o pagamento da pecúnia,
vez que o de cujos poderia ter desfrutado dos benefícios que lhe eram
facultados pela lei (gozo de licença ou contagem em dobro na aposenta
doria) e se não tirou proveito dessa situação foi porque não o prece:R
deu, exaurindo-se seu direito com a aposentadoria.
e.	 Efetivamente, o § 2 5 , do mencionado artigo 87, do novo
estatuto, direciona-se a compensar com pecúnia os beneficiários de
servidor ativo que, por uma fatalidade do destino, nâo pôde usufruir
em vida do benefício da licença-prêmio a que fazia jus(gozo ou conta
gem em dobro).

A consideração do Senhor Gerente do Programa de Aplica
çãos da Legislação de Pessoal, de Serviços Gerais e de Imóveis Funciii

Brasília, em 25 de setembro de 1992

NEUSA MARTINS RODRIGUES
sàsistente Jurídico

rc:=Cação do Senhor Diretor do Departamento de Rs
cursos Humanos.

Brasília, em 29 de setembro de 1992

WILSON TELES DE MACEDO
Gerente do Programa de Aplicação da Legis/ação

de Pessoal, de Serviços Gerais e
de Imóveis Funcionais

Em 11 de novembro de 1992

Aprovo.
MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO

Proc. Mensagem n9 66.109, de 1/10/92, da Escola Sapa
vier de Agricultura de Lavras

Ementa: Pessoal contratado por tempo determina-
do, mediante locação de serviços. Seus direitos.

PARECER 09 509/92

Indaga o :Órgão de Pessoal da Escola Superior de Agricul
tora de Lavras se o professor substituto faz jus ao adicional de insalu
beldade, às férias e ao 139 salino, em se tratando de contrato celebr
do para locação de serviços a que se refere o artigo 232 da Lei 59 8.1n,
de 1990.
2. Referido preceito estabelece:

"Art. 232. Para atender a necessidades temporárias de ex-
cepcional interesse público, poderão ser efetuadas contratações de pes-
soal por tempo determinado, mediante contrato de locação de serviços".
3. Essa modalidade de obtenção de serviços á prevista nos ar
tigos 1.216 a 1.236 do Código Civil Brasileiro. A contratação far-se-à
nos precisos termos desses dispositivos e dos artigos 232 a 235 da men-
cionada Lei n9 8.112, de 1990, sem extensões de outras normas estatutá-
rias ou trabalhistas, ressalvadas as prescriàões de lei específicas.
4: Não aproveita à pretensão de efetuarem-se concess6es pe-
culiares aos regimes estatutário e trabalhista a alegação de que o dis-
ciplinamento da matéria pelo Código Civil seria dissonante da atual coo
juntura social, eis cilie esse aspecto terá sido ponderado pelo legisla=
dor ao elaborar a Lei n9 8.112, de 1990. De qualtBier sorte, tramita no
Congresso Nacional projeto de lei destinado a adequar essa locação de
serviços ao regime jurídico específico dos servidores públicos civis fe
devais e is peculiaridades da prestação de serviços eventual.
5. Os direitos do pessoal contratado se restringem aos pre-
vistos nos dispositivos adnumerados no item 3 deste parecer, dentre os
quais não se Inserem os adicionais, as ferias, a gratificação natalina,
a contribuição previdenciária, o recolhimento para o FGTS e outros.
6. No respeitante i remuneração, preconiza o artigo 235 do
novo estatuto dos servidores públicos civis que se observem "os padrões
de vencimentoã dos planos de carreira dd órgão ou entidade contratante,

exceto na hipótese do inciso V do art. 233, quando serão observados os
valores do mercado de trabalho . . Destarte, na hipOtese em que o pessoal
preste os serviços locados em condições de perigo ou insalubridade, are
muneração consignada no contrato deverá expressar os aludidos padrões de
vencimentos e essas condições de trabalho, de modo a compensar os maio-
res desgastes sofridos.

Submeto o assunto à consideração do Senhor Diretor de Re-
cursos Hunmnos, sugerindo o encaminhamento dos presentes expedientes ao
Departamento de Pessoal da Escola Superior dg, Agrigultura de Lavras.

Bras/lia, em 30 de outubro de 1992
WILSON TELES DE MACCDO

Gerente do Programa de Aplicação da Legislação
de Pessoal, de Serviços Gerais e

de Imóveis Funcionais
Aprovo.

MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO
Processo n. 23074.010036/92-25

Assunto: Integra/ização do valor de
pensão ordinária,de conformidade com
o artigo 215 da Lei n.8.112,de 1990.

Inviável. Mencidnada pensão,na quali
dado de beneficio garantido pelo S
gare Social do Plano de Presidência,
fora concedida de conformidade com o
disposto no artigo 4., da Lei n. 3.378,
de 12 de março de 1958.

PARECER 09 510/92

A Superintendência da Recursos Humanos da Universidade
Federa/ da Paraíba submete à apreciação deste órgão o presente preces
ao, referente à solicitação de pensionista daquela Universidade no seu
tido de que seja efetuado o pagamento 'integral da pensão que perceba,
no percentual de 50%(cinqiienta por cento) do valor que constituiria a
remuneração de seu instituidor, se vivo fosse. A revisão do pagamento
dessa pensão é pleiteada tendo-se como suporte legal o artigo 215, da
Lei n 2 8112, de 1990, e o § 55, do artigo 40, da Constituição Federal
de 1988.
2. Ocorre que a pensão, ora paga à interessada, fora conde
dida de conformidade cama Lei n . 3.373, de 12 de março de 1958,que co
seu artigo 40 estabelece:

"Art. 40 O fixada em 50% (cinquenta por cento) do salá
rio-base, sobre a qual incide o desconto mensal compu/sório para o /POSE,
a soma das pensões à familia do contribuinte, entendida como esta o
conjunto de seus beneficiários que se habilitarem às pensões vitalícias e
temporárias".
3. As pensões são regidas pelas leis vigentes à época do
óbito do instituidor e pelo visto o artigo 215 da Lei n. 8112,de 11 de
dezembro de 1990, não se aplica à situação da interessada que percebe
pensão deferida anteriormente à edição desta norma legal.
4. O artigo 215 da Lei n. 8112, de 1990, s6 se aplica 	 as'
pensões legadas por servidores públicos federais, cujos falecimentos
ocorreram a partir de 12 de dezembro de 1990, data inicial da vigéncia
da menGiOnade Lei 8.112, de 1990.
5. O § 5 5 , do artigo 40, da Constituição Federal de 1988,
abaixo transcrito, sem se ater ao principio de que todas as pensões le
gadas por servidores serão pagas na totalidade da remuneração que per
caberiam seus instituidores se vivos fossem, submete a percepção de-s.
aos benefícios aos limites estabelecidos em lei.

"§ 5. O beneficio da pensão por morte corresponderá 	 à
totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o
mite estabelecido em lei,observado o disposto no parágrafo anterior".
(Grifou-se).

6. De conformidade com o que estatui o citado artigo 45,da
Lei n. 3.373, de 1958, o limite da pensão ordinária (previdenciária) é
a importância equivalente a 505 (cinquenta por cento) do salário-base
a que o saro, idor faria jus se vivo fosse.

7. Logo, se o 'órgão responsável pelo pagamento estiver de
ferindo a mencionada pensão nesse percentual, estará agindo nos termo -s-
da Lei, porque é este o va/or limite determinado.

8. O artigo 248, da Lei n . 8112, de 1990, abaixo transcri
to, não autoriza ao órgão pagador do beneficio totalizar coce valor
ao sinal da remuneração ou provento a que faria Jus o servidor se vivo
fosse. Portanto, o ato de integralizar a pensão ordinária (previdenciá
ria) foge ao alcance da administração páblica federal, por falta de .7,
mando legal que o autorize.

"Art. 248. As pensSes estatutárias, concedidas até a
vigCncia desta lei. passar a sco mantidas pelo órgão ou entidade de cri
gim do servidor..
9. Em face do expa,ce, há de se concluir que a pensionista
não faz jus ao que pleiteia, por falta de amparo legal.

A consideração do Senhor Gerente do Programa do Aplica
ç10 da Legislação de Psssoal, co ServaçOs Gereis e /moveis F000aonais7

Brasília, em 27 de outubro de 1992

NEUSA MARTINS RODRIGUES
Assistente Jurídico
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De acordo.
A consideração do Senhor Diretor de ROCUrsOs Hamanoa.sp

gerindo a devolução do processo à Superintendacia de ReCJCSos HUManob
da Universidade Federal da Paraíba.

Brasília, em 30 de outubro de 199,:
W/LSON rtLcs uc MAC2D0

Gerente do Programa de Aplicação dl LeQi laço
de Pessoal, de .5.. rviços Gerais ' e

de Imêvei p funcionais

1.1~4011~	

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO .

DESPACHO DO MINISTRO
Em 23 de setembro de 1992

J,kil.ore
Ministério,

arecerMPS/CJ/N9 107/92, emitido pela consultoriajoridies 
REINHOLD JTEPRANES

PARECER MPS/CJ/59 107, DE 14 DE SETEMBRO DE 1992

EMENTA: incidência da cobrança de contribuição para a Seguridade So-
cial sobre a assistência prestada por serviço médico próprio das em-
presas, ou por elas conveniadas. Descabimento da inclusão do valor
desse atendimento no conceito de salário-de-contribuição em face da
precisão ,clo conceito na legislação vigente a Rartir da Lei no 8.212,
de 24/07/91. Revisão do Parecer MTPS/Cd/NO 141/91.

PARECER MPS/C3/N 9 107/92
Vem de ser solicitada a audiência desta Consultoria Jurídi-

ca no tocante à juridicidade da incidência de contribuição para a Se-
guridade Social sobre o valor do atendimento médico-assistencial
prestado por serviços próprios das empresas, ou por elas conveniados.
2. Inicialmente deve ser destacado que, na década de 1970, o então
/nstituto Nacional de Previdência Social - INPS editou normas especi-
ficas incentivando as empresas a realizarem convênios com entidades
particulares ou a manterem serviços próprios com a finalidade de
prestação de assistência médica aos seus empregados, objetivando, com
isso, desafogar os serviços médicos da então Previdência Social ou
com ela conveniados. Passou-se a conceder descontos de até 25% - de-
pendendo da especificidade da realização do atendimento - sobre o va-
lor total da contribuição devida no mês pela empresa. 3. . Em 1991,
foi emitido o Parecer MTPS/C3/Nu 141, que com base na legislação an-
terior à Lei 50 8.212, de 24 de julho de 1991, assim consignou:
"EMENTA: Assistência médica, alimentação. Diversos benefícios: suas
incidências para fins de contribuição previdenciária. A real exegese
dos arts. 135, inciso I e 136 inciso IV da CLPS e art. 30, inciso I
da Lei na 7.787/89..4. Todavia, com o advento da Lei 8.212/91, que
deu novo conceito de salãrio-de-contribuição, descortina-se a neces-
sidade de reavaliar as conclusões do aludido Parecer 141/91, que en-
tendeu pela incidência da contribuição previdenciária sobre a "assis-
tência médica" prestada pela própria empresa, ou por ela conveniada,
aos seus empregados. 5. A saúde e matéria de ordem pública. O art.
196 da Constituição Federal estabelece que a saúde é um direito de
todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e eco-
nómicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos,
e ao acesso universal e igualitário às açiies e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação. 6. O Poder Público, portanto, em sua
atividade administrativa, deve ser norteado pelo interesse público co
estimular toda ordem de mecanismos propícios à realização da saúde.
Esta responsabilidade, todavia, cabe não só ao Poder Público; também
à sociedade incumbe substancial parcela de participação co financia-
mento e viabilização deste objetivo. 7. Tendo em vista as diretrizes
constantes na matriz constitucional, passamos a analisar se os servi-
ços médicos postos à disposição dos empregados no âmbito da empresa,
ou mediante convênios, devem ser valorados para integrar o conceito
de salãrio-de-contribuição, sofrendo a incidência da contribuição pa-
ra a seguridade social. 8. O conceito de salário-de-contribuiç ão da
Lei co 8.212, de 24 de julho de 1991 est5 posto no art. 28, nos se-
guintes termos: "Art. 28 Entende-se por salário-de-contribuição: I -
para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração efetivamente re-
cebida ou creditada a qualquer título, durante o mos, em uma ou mais
empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
ressalvado o disposto co S 80 e respeitados os limites dos SE 3o, 49
e 50 deste artigo. (grifamos) 9. De pronto, verifica-se que nem o
serviço médico prestado pela própria empresa, nem aquele conveniado,
constituem importâncias efetivamente recebidas ou creditadas em ,av,,
dos empregados durante o mês, muito menos configuram "ganh o, habi-
tuais sob a forma de utilidades . . 10. Na hipótese do serviço médico
oferecido pela própria empresa, por ato de liberalidade e colaboração
com o Poder Público em matéria de saúde do trabalhador, somente quan-
do o empregado utiliza esporadicamente o serviço, há um acrõseimo
eventual em sua remuneraçao. 11. Ora, tudo quanto recebe o emprega-
do do empregador é salário ou remuneração normal, excluídos os acrés-
cimos eventuais. Para ser considerada integrante da remuneração, a
vantagem auferida deve ser habitual, em virtude do contrato de traba-
lho, seja paga pelo empregador, seja por terceiros. O eminente juris-
ta AMaUri MaSCar0 NaSciMentO, a propósito do tema, ensina:
"Nem sempre as utilidades fornecidas pelo empregador ao empregado têm
natureza de salário. 2 preciso distinguir. São salariais as utilida-
des fornecidas gratuitamente e continuamente. Não são salariais as
utilidade s recebidas pelo empregado onerosamente, isto é, pelas quais
ele paga. Mesmo não onerosas, não são salariais as utilidades even-
tualmente desfrutadas pelo empregado.. (grifamos) (in . Iniciaçao ao
Direito do Trabalho . , Ltr, SP, 110 ediçao, 1990, p. 302). 12. POr não

co n ,t ituir um ingresso n , coal com que conta o trabalhador para sua
subsistência, polqsánto s6 qaando eventualmente utilizada por ele há
co ganho efetivo, a assistêneia médica prestada pela própria empresa
não se identifica com a remsneração devida, revestindo-se, inquestio-
navelmente, de autonomia conceitua/. 13. Não sendo remuneração, nem
gaaho habitual sob a fora, de utilidadea, não integra o se/lírio-de-
contribuição. 14. No caso esprelfico de convênios de assistência
códice, em que participam a empresa, seus empregados O a instituição
que presta os serviços., há que se considerar a inexistência do fator
gratuidade do serviço para o empregado, que, necessariamente, arca
col. parcela da custeie. 1 , . 3e rertms, empresa e empregados, se so-
lidarizam em benefício d._ e ias, ns., contento de natureza civil, onde
AS a adesão expressa e voluntária para o custeio da prestação médi-
ca. Noa ná ,ae se falar vir salino indireto, dado o tipo de ajuste,
oneroso para o empregado, o que retira a índole salarial do negócio
jirldico. 16. A asslst :ánci4 vidravesvmoiada, pois, nos termos re-
tratados, não integra J salário-de-contribuição, por não integrar a
reoenera ç ão do emPregaJ, ae r, tr./uiva:o, constituir ganho habitual sob
a forma de utilidades, pela ausância do fator gratuidade do serviço.
17. Há que se considerar, ainda, a hipêtese da empresa custear to-
talmente as Plan, ac Soóle i,ra ,ous umpsegados e respectiuos depen-
dentes. 18. Neste caso, a cropresa não mantém Plano de Saúde especifi-
camente para um empregado, mas para a massa de trabalhadores que lhe
presta sCryiçOS. Não se trata, pois, de "remuneração paga ou credita-
da a qualquor título . pela empresa a seu empregado, pois a serviço
mêdico médico não se traduz em valor pecuniário por ele recebido. 19.
Trata-se, na verdade, de prestação a,sistencial, sendo socialmente
injusto para a empresa atribuir-lhe caráter salarial, e economicamen-
te desencorajado, de iniciativas similares. 20. As prestações de
natureza assistencial são bem delineadas pelo eminente jurista Ougo
Cueiros Dernardes is "Direito do Trabalho", vol. I, Ltr. SP, 1989, p.
240, quando ensina que as prestaçaes de natureza assistencial escapam

retributividade e "à comutatividade inerentes ao salário. 21. Em
assim sendo, as prestações assistenciais, frequentes na moa de saú-
de, não constituem remuneração do empregado, não sofrendo valoração
para os fins de incidência da contribuição previdenciãria. 22. Por
outro iodo, cumpre considerar que o ato de valorar o atendimento mé-
dico. hospitalar ou ambulatorial prestado por serviços próprios das
empresas, ou por elas conveniadas, a fim de integrar o conceito de
salário-de-contribuição, funcionaria como fator de desestímulo para o
empregador melhorar as condições de trabalho do empregado. Não se po-
de dar um tratamento legal pior ao empregador que não se limita a
cumprir os conteúdos mínimos da legislação do trabalho e que favorece
o empregado, oferecendo-lhe benefícios alem da lei. 23. Em conse-
quência das rareies ora articuladas, o Parecer MTPS/Cd/NO 141/91 deve-
rá ser revogado, para que seja adotada a orientação do presente pro-
nunciamento. 2 o parecer, s.m.j. A consideração de V. Eco. Brasí-
lia, 14 de setembro de 1992. MARIA WILMA DE A. S. RESENDE.Assistente
Jurídico. A vista do Parecer MPS/CJ/110 107/92, emitido pela Dra. Ma-
ria Wilma de A. S. Resende, revogo o Parecer MTPS/CJ/N o 141/91. Em
14 de setembro de 1992. RAILDA SARAIVA Consultora Jurídica.

(Of. n9 294/92)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Ceará

DPSPACHUS
PRO,EuSU Na 35043.039095/92-02. MODALIDADE DE LICITAÇAO: DL c o 31/92.
Dispensada com base no Decreto-Lei n o 2.300/86, artigo 22, Inciso X
telex-circular 801-003.3/254/92 e PT/PPS/CM/319/92, artigo 50.INTERES
SADO: INSS/CE. ASSUNTO: Assinatura de Diários Oficiais da União paa
um período de 03 (três) meses, para "diversos setores do INSS/CE. DE-
CISMO: 1 - Tendo co vista o disposto co item 1, inciso III, alínea
"c) co PirINSS/SECE n . 355/92 e considerando a existência de disponi-
oilidade orçamentária para atendimento do encargo, APROVO o presente
processo e AUTORIZO a despesa no vaier de Cr$ 11.873.800,00 (Onze mi
lhões, oitocentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros), 	 co
favur da firma Imprensa Nacional. Na forma do disposto no item 	 92
inciso XV, parte I, capitulo I, da CANSO, dispenso a cobrança de cau-
ção ie garantia.

CARLOS GOMES DE LIMA SA
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO nos termos do artigo 24, do Decreto-Lei 09 2.300/86 e Decre-
to n. 449/92, a Dispensa de Licitação em favor de firma Imprensa Na-
cional, no valor total de Cr$ 11.873.800,00 (Onze milhões, oitocentos
e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros), cu i a dispensa foi auto-
rizado pela Sr. Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Ge-
rais (805-003.3), objeto do processo n o 35043.039095/92-02.

JOSE OLAVO PEIXOTO DE ALENCAR
Superintendente Estadual no Ceará

Consoante competência constante do Item I, alínea "a . , da Re
eur,-DE, de 02.06.92, comunico a 9.54 que autorizei	 com

dispensa de licitação, com amparo no art. 40, inciso VII, do Regulamen
"	 ai, e Contratos da Empresa e de conformidade com o dispos

..418,85, a despesa no valor estimado de Cr$ 30.000.000,0U

(Of. n9 2.136/92)
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(trinta milhões de cruzeiros), concernente á estimativa para cobrir
despesas com aquisição de vales-transportes, junto ã Viação Anapolina
Ltda.

Em 11 de novembro de 1992.

JOSE MUDES VITAL RANGEL

Diretor da DAF
Substituto

RATIFICO o ato de dispensa de licitação praticado por essa
Diretoria Administrativa-Financeira, de acordo com as disposições 1v.
guie acima citadas.

Em 11 de novembro de 1992.
NODORU OFUGI

Diretor-Presidente

(0E. sing)
	 Substituto

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral
ALUARA N2 3.570, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi dele gada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, MINERACÃO
CURIMBADA LIDA a pes quisar BAUXITA, no lu g ar denominado Ponte Preta.
Distrito e Municí p io de Poros de Caldas, Estado de Minas Gerais, numa
área 'de 70,31ha, delimitada p or um polígono q ue tem um vértice no
centro da p onte sobre o ribeirão das Antas na estrada q ue da acesso a
fazenda Engenho (PA-16 PPC), Coordenadas Geográficas: Lat.
2144609,2 . 5 e Long. 46Q36 . 21,2"W e os lados a p artir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 60m-N, 75m-W, 207m-N,
1.100m-E, 320m-5, 3230-W, 31m-N, 262m-W, 1241-5, 103m-W, 124m-5,
222m-E, /19m-N, 666m-E, 118m-N, 200m-E, 200m-5, 200m-E, 200m-5,
900m-W, 33m-N, 500m-W, 400m-N, 2250-0.

II - A descaracterização da titular como empresa brasileira
de cap ital nacionaL acarretará a invalidado da p resente autorizarão,
beál como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
anis. 171, inciso (l e 176, pará g rafo 19 da Constituirão Federal.

//I - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicarão.
((INPM no 830.250(78) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Ruja 5/NO - 29.10.92 - Cr$ 381.665,00)

ALUARA NO 3.571, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n4 340, de 15 de
julho de 1552, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 12
227, de 28 de .fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (te g s) anos, JOVIND
000RI00E5, a pesquisar MIGMATITD, no lugar denominado Fazenda Pão
Doente, Distrito • Município de Pedra Azul, Estado de Minas Gerais,
numa área de 970,50ha, delimitada por um pollgono que tem um vértice
a 1.7390, no rumo verdadeiro de 830275E, da confluência do córrego
Caldeirão com o rio Inhaumas, Coordenadas Geográficas: Lat.
16203'01,6 . 5 e Long. 41420'15,40 e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 4.200m-N, 950m-E,
700m-N, 1.950m-E, 2.500m-5, 1.600m-W, 2.4000-5, 1.300m-W.

/I - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.203-831.145(86) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia Ng 37462 - 23.03.92 - Cr$ 97.463,00)

ALUARA Ng 3.572, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que Lhe foi delegada peta Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei na
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de (lineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 ((rês) anos, JOVINO
R0D0I00E5, a pesquisar MIGMATITE', no lugar denominado Fazenda dos
Macacos, Distritos e Municípios de Medina e Pedra Azul, Estado de
Minas Gerais, numa área de 932,06ha, delimitada por um polígono que
tem um vértice a 300m, no rumo verdadeiro de 6220000, da confluência
da córrego dos Macacos com o córrego do Tomé, Coordenadas
Geográficas: Lat. 16206'56,5" 5 e Long. 41226'08,49 e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
1.300m-E, 4020-9, 5940-E, 598m-N,	 1.2080-E, 2.400m-5, 2.200m-W,
1.200m-N, 4.650m-0, 2.500m-N, 1.350m-E, 2.0000-5, 2.000m-E, 300m-5.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DOPO n4 27.203-831.146(86) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia N2 40487	 23.03.52	 Cr$ 57.463,00)

ALUARA NO 3.573, DE 12 DE NovEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONnL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuirão que lhe foi delegada pela Portaria co 340, de 15 de
julho de 1552, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo	 de	 03 (três) anos,	 JOVINO
RODRIGUE5, a pesquisar MIGMATITO, no lugar denominado Fazendas
Barreiro, Caeté e Duas Barras, Distrito e Município de Pedra Azul.,
Estado de Minas Gerais, numa área de 1.000ha, delimitada por um
polígono que tem um vértice a 1.400m, no rumo verdadeiro de 410305E,
da confluência do córrego Caldeirão com o rio Inhaumas, Coordenadas
Geográficas: Lat. 16403 . 01,6 . 5 e Long. 41020 . 15,4 . W e os lados a
partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:
2.500m-5, 4.000m-0, 2.5000-0, 4.000m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM co 27.203-831.1481861 - (Cod. 2.011

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Guia N4 42154 - 23.03.92 - Cr$ 97.463,001

ALUARA NO 3.574, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada peie Portaria n2 340, de 15 de
'olho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resoive:

1	 - Autorizar,	 pelo	 prazo	 de 03	 (trlie)	 anue,	 ALBERTO
JUVENTINO RIDEIRO DE AZEVEDO, a pesquisar GEMA (TOPAZIO), no 	 lugar
denominado Fazenda Boa Vista, Distrito de Rodrigo Silva, Município de
Ouro Freto, Estado de Minas Gerais, numa área de 51,33ho, delimitada
por UM polígono q ue tom UM Vértice a 2.4950, no rumo verdadeiro de
321240'SE, do canto sudeste (SE) da estação de Dom Doses, (P2-337),
Coordenados Geográficas: Let. 20025'15,1"S e Long. 43039'31,1W e os
ladOe a partir desse Vértice, os seguintes comprimentos e rumos
verdadeiros:	 8930-E, 2000-N,	 1.070m-E,	 4710-5, 803111-14, 2005-1,
1.1500-W, 710-9.

II - Este Alvará entra em vigor co data de sua publicação.
(DNIPM n2 27.203-831.4E13/86) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gu(a SINO - 10/12/91 - Cr$ 40. i40,00)

ALVARA N2 3.575, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que (Se foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
(Ulhe de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n2
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Cód(go de Mineração), reeolVe:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, PLINIO CARNEIRO,
a pesquisar MINERiO DE ESTANHO, no lugar denominado Fazenda do Banco,
oistrito e Municí p io de São Tiago, Estado de minas Gerais, numa área
de 99110, dellailteda por um polígono que tem um vórtice a 1.0380, 	 no
rumo verdadeiro de 48440'NW, da confluência do córrego Roia-navaio
com o ribeirão da Fabrica ou escuso, Coordenadas Geográficas: Lat.
20957'29,5"S e Long. 41232'17,9"W e os lados a partir desse vórtice,
OS SegU I ores comprimentos e rumos verdadeiros: 3 .61 Om-S, 1.8500-W,
1.7000-N, 1000-W, 2.0000-5, 	 1.000m-W,	 2.000111-5, 6000-E, 60130-5,
1.0000-W, 2.3160-5, 685-E, 804m-N, 3500-W, 2980-9, 3500-E, 2540-0,
4820-E, 50051-9, 1.4500-E, 7400-0, 1.350m-E.

11 - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM 112 27.203-031.528/86) - (End. 2.01)

ELMOS PRATA SALOMÃO

(Cuia 5/N2 - 06/12/01 - Cr$ 40.440,00)

ALVARA N2 3.576, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei na
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de M(neração), resolve:

I	 - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, GERALDO SIMÃO DE
BRITO a pesquisar GRANITO,	 no	 lugar denominado Serra da Mata,
Distritos e municípios de Três CorarBes e varginna, Estado de Mina.
Gerais,	 numa área de 1.000he, delimitada por um polígono que tem um
vórtice a 2.170m, no rumo verdadeiro 50250'NE, da confluência do
córrego da Serra com o córrego do Tacho , coordenados Geográficas:
lat. 21234'30,0"S e Long. 15910'30.2"W e os /Eidos a partir dosa°
vórtice,	 os	 seguintes	 comprimentos e rumos verdadeiros: 	 1.5000-5,
1.000m-E, 5005-S, 500m-E, 5000-5,	 1.0000-E,	 1.500m-5,	 1.0000-E,

1
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5009-5, 3000-8, 2.5000-S, 2.0009-W, 2.5000-0, 300m-E, 5000-5, 500m-W,
1.000m-N, 1.000m-W.

11 - Este AlVará entre em Viger na data de ella PtibliCaçãO.
((INPM no 27.203-530.1E13/071 - (COA. 2.0))

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA N2 - 31.859 - 02/12/91 - Cr$ 16.928,001
(GUIA S/N11 - 27/11/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA Ng 1.577, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele g ada p ela Portaria n4 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Minorado), resolve:

I - Autorizar, p eto p razo de 03 (três) anos, MARCELO PRADO
ROLLA a pes quisar QUARTZO no Lugar denominado Fazenda Santa Cruz.
Distrito e Municí p io de São Domingos do Prata, Estado de Minas
Gerais, numa área da 990ha, delimitada por um p olígono que tem um
vértice a 3.535m, no rumo verdadeiro 364305E, da confluência do
córrego Es perance com o ribeirão Lava-Pés . Coordenadas Geográficas:
Lat. 1945130,5 . 5 e Long. 42956'34,5"W e os lados a p artir desse
vértice, os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 3.300m-E,
3.000m-5, 3.300m-W, 3.000m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DNPM no 27.203-830.706/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA NO - 31.855 - 02/12/91 - Cr$ 16.926,00)
(GUIA SIN g - 29/11/91 - Cr$ 23.512,007

ALUARA NE 3.578, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA P0008000 MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria no 340, de 15 de
Julho de 19)2, e de conformidade com o ert. 21, do Decreto-lei no
227,20 21de fevereiro de 1907, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anua, M1NER1919
MINERAÇÃO DE GRANITOS E MARMORES LIDA a pesquiaar MONZONITO, nu lugar
denominado Serrote da Cachoeira 11, Oletrito e Municiai° de Santa
Rita de Caldas,	 Estado de Minas Gorais, 	 numa área de 998,2000,
delimitada por um polígono que tem um vórtICe O	 1.8109,	 no rumo
verdadeiro de 71250'NE,	 do Canto SW da ponte sobro o córrego da
Cacholelrinba,	 Coordenadae 0e09ráfiCa5: 	 Lat. 21257'19,1"0 	 e long.
46211'33,0"W e De	 lados a	 partir	 desse vertice os Seguintes
comprimentos e rumos VerdedelreS: 	 2.2200-8, 3.1000-0, 3.220m-E,
3.100m-N.

11 - A descaracterização da. titular como empresa brasileira
de capitai nacional acarretará a Invalidada da presente autorização,
bem como dos direitos minerárloe q uem mesma detenha, nos termos dos
arts. 171, inciso II e 176, parágrafo 112 da Constituição Federai.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sue publica(ão.
(ONPM n2 27.203-031.497/87) - (Cad. 2.01)

EL//ES PRATA SALOMAO

(Guia 5/52 - 00/12/91 - Cr$ 16.920,00)
(Guia S/N g - 05/12/91 - Cr$ 23.512,00)

ALUARA NO 3.579, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuicão q ue the foi dele g ada pela Portaria n g 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 ((rês) anos, DANIEL FERREIRA
ALVES, a pes quisar MINERIO DE OURO, no Lugar denominado Fabrica de
Laticínios, Distrito e Munici p io de Lima Duarte, Estado de Minas
Gerais, numa área de 977,03ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 146m, no rumo verdadeiro de 46058NE, da confluência do
córrego Ralador com o rio do Salto, Coordenadas Geográficas: Lat.

:	 21445'21,9 1 5 e Lon g . 4345319,4"0 e os lados a p artir desse vértice,
os	 seguintes	 comp rimentos e rumos verdadeiros:	 190m-N,	 130m-W,
200m-N,	 91m-W, 1.421111-5, 4.000m-E, 2.500m-S, 4.000m-8, 359m-N, 91m-E,
1200-5, 380m-E, 240m-N, 150m-W, 210m-N, 100m-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua Publicação.
(DNPM n9 27.203-831.740/87)	 (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 0/N9 - 23.09.92 - Cr$ 291.970,00)
(Guia n4 - 1624-4 - 05.11.92 - Cr$ 89.095,00)

ALVARA N2 3.580, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA P9005000 MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria n2 340, do 15 do
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreta-Lei no
227, de 20 de fevereiro de 1987, (Clidigo de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, MINERAÇãO
FORQUILHA LIDA a p es q uisar ARDOSIA, no lugar denominado Vala Fonda I,
DiStrito e Município de Augusto de Lima, Estado de Minas Gerais, numa
área de 779,20ha,	 delimitada por um p olígono q ue tem um vórtice a
6.0930, no rumo verdadeiro de 02221'NW, da confluência do ribeirão
das Varas com o rio Pardo Grande, Coordenadas Geográficas: Lat.
10213'15,5"S e Long. 44405'17,3"W e os lados a partir desse Vertice
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros:	 1.7000-N, 2.000m-E,
1.800m-9,	 1.0005-E, 2.500m-S, 1.0000-E,	 1.0000-S, 6160-5, 799-N,
2.000m-W, 75m-S, 1.1049-8.

11	 - A descaracterização da titular como empresa brasileiro
de capital nacional acarretará a invalldade da presente autoriZação,
000 COm0 dos direitos minerárlos que a mesma detenha, nos termos das
arta. 171, Inciso 11 e 178, p ará g rafo 12 da Constituição Federai.

111 - Este Alvará entra eM vigor na data de eudpublicação.
(ONPM n2 27.203-031.011/87) - (God. 2.01)

ELMER PRATA SALOMIO

(Gula 9/N9 - 01/12/01 - Cr$ 40.110,00)

ALVARA NQ 3.581, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuIcão que lhe foi dele g ada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n9
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineracão), resolve:

I	 - Autorizar p elo p razo de 03 (três) anos, LUCIANO FéLIX
D'ASCENNO a p es quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda União,
Distrito e Municí p io de A guas Vermelhas, Estado de Minas Gerais, numa
área de 999,99ha, delimitada p or um p olí g ono que tem um vértice a
6.205m, no rumo verdadeiro de 51440NE, da confluencia do córrego Bom
Jardim com o rio Mos q uito, Coordenadas Geográficas: Lat. 15954'41,35
e Long. 41940'34,4'W e os Lados a p artir deste vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: 300m-E, 200m-N, 700m-E, 300m-N,
400m-F, 400m-N, 800111-E, 300m-N, 700m-E, 200m-N, 500m-E, 400m-N,
400m-E, 300m-5, 900m-E, 2000-9, 500m-E, 500m-N, 500m-E, 800m-S,
500m-E, 600m-5, 6000-W, 1.500m-5, 700m-W, 1.500m-N, 1.300m-0, 5(00-5,
1.200m-W, 400m-S, 8005-8, 6000-5, 700m-0, 400m-5, 1.200m-W, 100m-5,
800m-W, 600m-S, 2000-W, 600m-5, 300m-W, 700,5, 400m-8, 5000-5,
900m-W, 7005-5, 800m-E, 600m-N, 200m-E, 100m-N, 3000-E, 	 1.2000-N,
1.000m-E,	 1.0000-N, 500m-E, 2.000m-0,	 800m-E, 2.300m-5, 700m-0,
600m-5.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
1118PM no 27.203-832.628/87) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/99 - 14/11/91 - Cr$ 23.512.00)
(GUIA 5/04 - 09(12/91 - Cr$ 16.928,00),

ALVARA 89 1.582, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi dele gada pela Portaria no 340. de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com. art. 21, do Decreto-Lei 04
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Mineração), resolve:

I - Autorizar pelo p razo de 03 (três) anos, LUCIANO FILIA
frASCENCÃO a pes quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Pedra das
Gerais, Distrito e Munici p io de Aguas Vermelhas, Estado de Minas
Gerais, numa área de 1.000ha, delimitada por um polí gono que tem um
vértice a 10.3450, no rumo verdadeiro de 52408 . 00, da confluência do
córrego Dom Jardim com o rio Mosq uito, Coordenadas Geográficas: Lat.
1545441,3"9 e Long. 4124034,4"0 e os lados a partir deste vértice,
os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.000m-N, 300m-W,
400m-N, 2.500m-W, 6000-5, 1.300m-W. 	 2.000m-N, 1.300m-W, 600m-5,
1.0000-0, 6000-5, 1.800m-W, 1.400m-S, 1.100m-W, 800m-N, 1000-E,
100m-N, 300m-E, 1.000m-N, 700m-E, 400m-5, 4.100m-E, 1.6005-0, 8000-E,
6000-5, 700m-8, 2.400m-5, 2.900m-E, 400m-5, 8000-E, 200m-5, 500m-E,
200m-5, 800m-E, 700m-5, 400m-E, 1.200m-5, 1.4000-W.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(1)8P8 no 27.203-832.629187) - (Cod. 2.010

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/114 - 14/11/91 - Cr$ 23.512,00)
(GUIA 5184 - 09/12/91 - Cr$ 16.928,00)

ALVARA N9 3.583, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. no
uso da atribuição que lhe foi dele gada p ela Portaria n9 340, de 15 de
julhb de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração); resolve:

1 - Autorizar p eto p razo de 03 (ires) anos, TARCISIO FERNANDO
FALIA D'ASSENÇÃO a pes quisar GRANITO. no Lugar denominado Fazenda
Pedrinha, Distritos e Municí p ios de A guas Vermelhas e André
Fernandes, Estado de Minas Gerais, numa área de 999,72ha, delimitada
p or um polígono que tem um vértice a 5.752m, no rumo verdadeiro de
53953'NW, da confluencia do córre go dos Porcos com o ribeirão São
Francisco, Coordenadas Geo g ráficas:	 Lat.	 1525745.95	 e Long.
4142949,6"W e os	 lados a	 p artir deste vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 2.800m-2, 1.799m-N, 600m-W, 400m-N,
1.5005-W,	 600m-N, 700m-W, 600m-N, 800m-E, 1.100m-5, 3.800m-E, 200m-N,
600m-E. 800m-N, 900m-W, 1.300m-N, 1.800m-W, 700m-N, 700m-E, 	 600m-5,
1,100m-E, 300m-N, 1.000m-E, 2.500m-5, 300m-E, 2.499m-5.
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II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua p ublicação.	 ALUARA NO 3.588, DE (2 DE NOVEMBRO DE 1992
(DNPM no 27.203-832.630/87) - (Cod. 2.01)

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAD MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi delegada p ela Portaria re9 340, de 15 de
Julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei 04
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar. p elo .p razo de 03 (três) anos, CLEBER JOU DOO
PASSOS a pes quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Matão.
Distrito e Municí p io de Jacobina, Estado da Bahia, numa arca de
565.75ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 2.774m, no
rumo verdadeiro de 8323758, da confluência do riacho do Araujo com o
riacho do Matão, Coordenadas Geográficas: Lat. 11009'34.6'5 e Long.
4043713,4 .W e os lados a partir deSse vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: 83m-5. 1.864m-W, 2.000m-N, 353m-W,
1.391m-N,	 470-W, 38m-N, 494m-E, 1.071m-61, 1.770m-E, 417m-5, 784m-W,
4.000m-5, 784m-E.

II - Este Alvará entra em vi gor na data de sua pubticacão.
(DNPM no 27.207-870.118/92) - (Cad. 2.011

ELDER PRATA 5ALOMAD

(Guia NO 01556-6 - 04.11.92 - Cr$ 381.665,00)

ALUARA No 3,589, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODGCNO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do . 0ecreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967. (Código de Mineração). resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, ALVARO ELIAS
NEDER, a p es q uisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Tabatinga,
Distrito de Sobauma, MUniCíPIO de Entre Rios. Estado da Bahia, numa
área de 975,01ha, delimitada por um potigono q ue inc um vértice a
844m, no rumo verdadeiro de 27948'NE da confluência do rio da Catana
com o rio Saui pe, Coordenadas Geográficas: Lat. 12412'59,1 . 5 e Long.
38901'08,2 . W e os lados	 a	 p artir desse vértice, os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros:	 1.500m-E,	 1.500m-N, 2.000m-E,
2.000m-5, 1.000m-W, 2.000m-5, 2.500m-W, 2.500m-N.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua 'publicação.
(ONPM N g 27.207-870.437/92) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/No - 23.09.92 - Cr$ 381.665,001

ALUARA Ng 3.590, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos, TRINCHEIRA
EMPRESA DE MINERACAO LTDA, a pes quisar MINERIO DE LITIO, no lugar
denominado Fazenda Boa Es p erança, Distrito de Venda das Flores,
MUniCíPi0 de Miracema, Estado do Rio de Janeiro, numa área de
1.000ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a 3.210m, no
rumo verdadeiro de 052NE, da confluência do córrego Santa Cruz com o
ribeirão Santo Antonio, Coordenadas Geográficas: Lat. 21920'44,5'5 e
Long.	 421708'31,6 . W e os lados a p artir desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 	 2.000m-N, 5.000m-E, 2.000m-5,
5.0000-W.

I/ - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira de
cap ital nacional acarretará a invalidado da presente autorização, bem
como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos ano.
171, Inciso II e 176, parágrafo 14 da Constituição Federal.

1/1 - Este Alvará entra co vi gor na data de sua publicação.
(DNPM NO 27.209-890.677/89) - (Cód. 2.011

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/N4 - 24.09.91 - Cr: 23.512,001

ELMER PRATA SALOMAO

(GUIA 5/N4 - 14/11/91 - Cr$ 23.512,00)
(GUIA 5/N4 - 09/12/9) - Cr$ 16.928,00)

ALUARA Ng 3.584, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (trás) anos, ALVARO ELIAS
NEDER, a p es q uisar MINERIO DE OURO, no lugar denominado Fazenda
Tabatin g a, Distritos e Municí p ios de Itanagra e Entre Rios. Estado da
Bailia, numa área de 800ha, delimitada p or um polígono que tem um
vértice a 1.760m, no rumo verdadeiro de 38410 . 80 da confluência do
rio das Piabas com o rio Sauir. e,	 Coordenadas Geográficas: Lat.
12414'51,9 . 5 e Long. 38402'24,6 . 8 e os lados a partir desse vértice,
os se guintes comprimentos e rumos verdadeiros: 3.850m-N, 300m-E,
3500-N, 2.000m-E, 1.372m-5, 686m-W, 2.500m-5, 686m-E, 5280-5, 800m-W,
200m-N, 1.500m-W.

II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(DNPM N4 27.207-871.911/91) - (Crod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMAO

(Guia 5/114 - 12.08.92 - Cr$ 219,526,00)

ALVARA NO 3.585, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorilar, pelo p razo de 03 (três) anos, ALVARO ELIA5
ARDER, a p es quisar MINERIO DE OURO, no lugar denominado Fazenda
Cap ivara, Distritos e Municí p ios de Itanagra e Entre Rios, Estado da
Bahia, numa área de 777.37ha, delimitada por um polígono que tem um
vértice a 7.204m, no rumo verdadeiro de 37431'NE da confluência do
rio das Piabas com o rio 5aui p e, Coordenadas Geográficas: lat.
12914'51,9 . 5 e Long. 38402'24,6'W e os lados a partir desse vértice,
os seguintes com p rimentos e rumos verdadeiros: 2.770m-N, 2.500m-E,
4.0000-5, 690m-W, 1.230m-N, 1.810m-W.

/II - Este Alvará entra em vi g or na data de sua publicação.
(TINPII N4 27.207-871.075/91) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA 5ALOMAO

(Guia 5/N4 - 12.08.92 - Cr$ 219,526,00)

ALIJARA NO 2.586, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resotve:

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (três) anos. ALVARO ELIAS
NEDER, a p es quisar MINER/0 DE OURO, no Lugar denominado Fazenda
Ca p ivara, Distritos e Municípios de II ancoro e Entre Rios, Estado da
Bahia, numa área de 997.62ha, delimitada p or um p olígono q ue tem um
vértice a 5.894m, no rumo verdadeiro de 18941'NE da confluência do
rio das Piabas com cria Saui p e.	 Coordenadas Geográficas: Lat.
12914'51.9 . 5 e Long. 38902'24,6"W e os lados a p artir desse vértice,
os	 se g uintes	 comprimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:	 4.000m-N,
2.500m-E, 3.872m-5, 186m-W, 128m-S, 2.3/4m-W.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
((INPM N4 27.207-871.076/91) - (Cód. 2.011

ELMER PRATA 5ALOMAO

(Guia 5/N4 - 12.08.92 - Cr$ 219,526,00)

ALUARA Ng 3.587, DE 12 DE NOVEMBRO DE 199)
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCNO MINERAL, no

uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I	 - Autorizar, ' pelo p razo de 03 (três) anos,	 ALVARO EL/A5
REDOR, a p esq uisar MINERIO DE OURO, no lugar denominado Fazenda
Cap ivara. Distritos e Municí pios de Itanagra e Entre Rios. Estado da
Bahia, numa área de 1.000ha, delimitada por um polígono q ue tem co
vértice a 9.551m, no rumo verdadeiro de 27421NE da confluência do
rio das Piabas com o rio Saui p e,	 Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
12014'51,9 . 5 e Long . 3800224,6 . W e os lados a partir desse vértice,
os	 se g uintes	 comprimentos	 e	 rumos	 verdadeiros:	 4.000m-N,
2.500m-E, 4.000m-5, 2.500m-W.

I// - Este Alvará eritra em vigor na data de sua publicacão.
(IMPO NO 27.207-871.077/91) - (Cód. 2.01)

(Guia 5/144 - 12.08.92 - Cr$ 219,526.00)	 ELMER PRATA SALOMAO

ALUARA N9 3.591 DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR-SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCAD
MINERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria no
340, de 15 de julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do
Decreto-Lei n g 227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi g o de Mineração),
resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MARDEN ARAUJO
SARDEMBERG	 a	 p es quisar	 GRANITO,	 no	 lugar	 denominado Sitio
Inde p endência. Distrito e Municí p io de Cachoeiro de ita geontrim, Estado
do Es p irito Santo, numa área de 12ha, delimitada por um p olígono que
tem um vértice a 1.120m, no rumo verdadeiro de 49988, do entroncamento
da estrada p ara Atillo Vivac qua com a 80-101, Coordenadas Geográficas:
Lat. 20057'34,2'5 e Long.	 41906'06,4 . W e os lados a Partir desse
vértice,	 os se guintes comp rimentos	 e rumos verdadeiros: 300m-N,
400m-E, 300m-S, 400m-8.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(IMPA n g 27.209-890.823/89)	 (Cod. 2.01)

(7 ELMOS PRATA SALOMNO

(Gula 5/1(4 - 02/06/9) - Cr$ 128.650,00)
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Allapp N 2 3.592, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992	
III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(DNPM NO 27.210-800.073/92) - (Cód. 2.01)
,0 DIRETOR-SUBSTITUTO 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO

MINERAL,	 no	 uso da otribUição que lhe foi delegada pela	 Portaria	 00
310,	 de	 15 de	 julho de 1992, e de conformidade com o art. 21, 	 do
Decreto-Lei	 n g 227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Ninera440),
re50150,

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (trás) anos, MARCO ANTONIO
DE OLIVEIRA SILVA a pesquisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda
Senta Clara, Distrito o Município de Boa Esperança, Estado do Espirito
Santo, numa área de 300,0100, delimitada per um polígono que tem um
vértice a 2.787m, no rumo verdadeiro de 51424'SW, do marco geoeráfIco
95-193,	 Coordenada.	 Geográficas:	 Int.	 18g26.41,6S	 e Long.
90223 '11 , I:1"W e os ledos a partir desse vórtice, OS sega ntee
comprimentos e rumos verdadeiros: 7399-0, 1.000m-W, 2.5000-N, 580-E,
1.761m-S, 3.9129-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.209-890.662/B9) - (Cad. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Gula 0/NO - 01.06.92 - Cr$ 128.650,0D)

ALUARA NO 9 .593, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

DIRETOR DO '	 -"MENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuiu90 que th o dele g ada p ela Portaria n4 340, .de 15 de
julho de 1992, e de cor ,rw l ..ade com o art. 21. do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Cádigo de Mineracão), resolve:

I - Autorizar,	 pelo p razo de 03 (trás) anos, MARMORARIA
BELMONTE LIDA a p es quisar GRANITO, no lugar denominado Fazenda Três
Marias. Distrito e Municí p io de Macaé, Estado do Rio de Janeiro, numa
área de 1.000ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
1.740m, no rumo verdadeiro de 87 g4O'NW, da soleira noroeste (NO) na
estação ferroviaria Jundia, Coordenadas Geog ráficas: Lat.
2242432,0 . 5 e Long. 4145827,2 . 0 e os lados a p artir desse vértice,
os seguintes comp rimentos e rumas verdadeiros: 2.500m-N, 4.000m-E,
2.500m-5, 4.000m-0.

li - A descaracterizacão da titular como empresa brasileira
de cap ital nacional acarretará a localidade da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos dos
acto. 171, inciso II e 176, p arág rafo 14 da Constituição Federal.

II/ - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicacáL.
CONPM N4 27.209-890.145/901 - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA 5/NO - 29/05(92 - Cri 128.650,00)

ALVARA NO 3.594, DE 12 DE NOvEMBRO DE 1992

O DIRETOR-SUBSTITUTO 00 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO
MINERAL,	 no uso do atrlhOlçáo que ihe foi delegada pela 	 Portaria	 no
310, de	 15 de	 julho de 1992, .1 de conformidade com o art. 21,	 do
Decreto-Lei	 n g 227, de 20 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração),
resolve:

I - Autorizar, polo prazo de 03....(tr8s) anos, SERGIO AUGUSTO
BARBOSA BANDEIRA a p es q uisar FLUORITA, QUARTZO, FELDSPATO, no lugar
denominado Fazenda São J054, DietrIto e Municipal de Silva Jardim,
Estado do Rio	 de Janeiro, numa área de 952ha,	 delimitada por um
polígono que tem um vértice a 2.150m, co rumo verdadeiro de 775130'NW,
da conflurincia do rio Caplvari com o rio imbu, Coordenadas
Geográficas: Lat. 22938'57,11 e Long. 12027'32,9W e oe lados a
partir desse vértice, os se g uintes comprimentos e rum. verdadeiros:
1.800m-W, 3.200m-N, 3.100m-E, 2.350m-S, 1.0000-W, 850m-S.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(ONPM n g 27.209-890.371/90) - (0011. 2.21)

ELMER PRATA SALOMÃO

(GUIA S/N2 - 23/06/92 - Cr$ 128.650,00)

•	 ALVARA 223.595, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuicão que lhe foi dele g ada p ela Portaria no 340, de 15 de
julho de 0992, e de conformidade com o art. 21. do Decreto-Lei n4
227. de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineracão), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 ((rês) anos, MINÉRIOS
CENTURIÃO 5/A a pes quisar GRANITO, no lugar denominado Olho d'Agua,
Distrito e Município de Tejucuoca, Estado do Ceará, numa área de
708,2019a, delimitada por um p olígono que tem um vértice a 600m, no
rumo verdadeiro de 70430 . 50, da confluência do riacho do Acode com o
riacho do Peco, Coordenadas Geográficas: Lat. 03453'15,9 . 5 e Long.
392.37'30,3W e os lados a 	 p artir desse vér(ice,	 os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros:	 2.000m-N, 4.000m-E, 1.410m-5,
200m-2, 210m-N, 1.000m-W, 8000-5, 2.800m-W.

II - A descaracterizacão da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorizado,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nos termos das
ano. 171, inciso I/ e 176, p ari g rafo 10 da Constituicão Federal.

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/NO - 27.10.92 - Cri 381.665,00)

ALUARA N4 3.596, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMEN, NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição q ue lhe foi delegada p eta Portaria n2 340, de 15 de
tolho de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei nO
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo p rato de 03 ((rás) anos, MINÉRIOS
CENTURIÃO 5/A a pes q uisar GRANITO, co lugar denominado Serrote 530
Paulo-Riacho Novo, Distrito de Traria, Munici p ho de Santa Oultéria,
Estado do Ceará, numa área de 473,/6ha, delimitada por um polígono
que tem um vértice a 1.320m, no rumo verdadeiro de 54430NE, da
confluência do riacho dos Pires com o riacho das Carreiras,
Coordenadas Geog ráficas: Lat. 04412'34,2 . 5 e Long. 40215'10,1 . W e os
lados a partir desse vértice, os se guintes comp rimentos e rumos
verdadeiros:	 450m-E, 60m-N,	 1.550m-E, 880m-5, 370m-W,
1.800m-5, 1.600m-E, 200-5, 3.230m-W.

II - A descaracterizacão da titular como emp resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidada da p resente autorizacão,
bem como dos direitos minerários q ue a mesma detenha, nos termos dos
ano. 171, inciso II e 176, p arágrafo 12 da Constituiçáo Federal.

III - Este Atuará entra em vi gor na data de 51/a Publicação.
(17NPM 24 27.210-800.074/92) - (Cód. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/N4 - 27.10.92 - Cr$ 381.665,000

ALUARA 012 3.597, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p eta Portaria no 340, de 15 de
julho de 1992, e de conformidade com a art. 21, do Decreto-Lei no
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Códi go de Minoração), resolve:

I - Autorizar, p elo p razo de 03 (três) anos, MINERAM
CHIELLA LIDA a p esquisar TURFA, no lugar denominado Morro Bonito,
Distrito e Municí p io de Ja guaruna. Estado de Santa Catarina, numa
área de 363,4311a, delimitada por um p olí gono que tem um vértice a
184m, no rumo verdadeiro de 17050 . 50, do bueiro do riachinho na
estrada Morro Bonito-Garo p aba do Sul, Coordenadas Geo g ráficas: Lat.
28036'29,4 . 5 e Long. 48125735,0 5 0 e os lados a partir desse vértice,
os se g uintes com p rimentos oramos verdadeiros: 1.914m-W, 110,5,
1.386m-2, 1.227m-N, 2.400m-E, 227m-5, 900m-E, 890m-5.

II - A descaracterização da titular como em p resa brasileira
de cap ital nacional acarretará a invalidado da p resente autorização,
bem como dos direitos minerários que a mesma detenha, nas termos dos
crio. 171, inciso II e 176, parágrafo 12 da Constituição Federal.

III - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DNPM n4 27.211-815.410/88) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia NO - 40281 - 04.07.90 - Cr$ 3.54.1.00)

ALUARA NB 3.598, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACICNAL DA PRODUCÃO MINERAL, no
uso da atribuição que lhe foi delegada p ela Portaria n2 340, de 15 de
julho . de 1992, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei n4
227, de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, peto p razo de 03 (très) anos, CESAR MOSTOS
GOMES, a pes quisar FONOLITO, co lugar denominado Indios, Distrito e
Municí p io de Lages, Estado de Santa Catarina, numa área de 699,76ha,
delimitada por um polígono que tem um vértice a 3.751m, no rumo
verdadeiro de 81434 . 110, do centro da ponte sobre o ribeirào Casa
Queimada na 00-282, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 2714554,2 . 5 e
Long . 50409'42,2 . 2 e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.500m-5, 496m-2, 500m-5, 105m-W,
500m-5, 1.395m-2, 600m-5, 1.505m-2, 3.100m-N, 3.500m-E.

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicado.
(DNPM 04 27.211-815.925/89) - (Cod. 2.01)

ELMER PRATA SALOMÃO

(Guia 5/NO - 28.07.92 - Cr$ 219.528,00)

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 321, DE 21 DE NOVE,HRO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA
ELETR/CA, da Secretaria de Energia, no uso da atribuição que lhe confe-
re o inciso XI do artigo 11, do Anexo / do Decreto nu 507, de 23 de
abril de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo nv
27100.00/074/90-49, resolve:
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Art. 79 - O não cumprimento das normas estabelecidas nesta
PORTARIA NORMATIVA sujeitará os infratores As sanções previstas na le-
gislação pertinente.

Art. 89 - Obedecidas as competânclas regimentais os casos
omissos serão resolvidos pela Superintendência do IBAMA, onde houver
ocorrido, ouvidos as demais Superintendências do IBAMA e outras insti-
tuições porventura envolvidas, bem como a Diretoria de ReCUrsOS caiu
rais Renováveis - DERES/SOARA, se for o caso. 

Parágrafo 	 tomada serã dado conhecimentoas superin 	 '

Art. 99 - Fica fazendo parte integrante desta PORTARIA NORMA
TIVA o Glossário de Termos Técnicos constante do Anexo 3.

Art. 109 - Esta PORTARIA NORMATIVA entra em vigor na data de
sua publicação, revogando-se os Atos ME de 59 001/86 de 24 de janei-
ro de 1986, 59 002/86 de 13 de maio de 1986 e o Ato n9 003/86 de 15 de
agosto de 1086, assim como as demais disposições em contrário.

Art. 12 Aprovar, com as características técnicas que
constam do Processo n . 27100.001074/90-49, os projetos apresentados pe-
la Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, relativos à execução das
seguintes obras, localizadas no Municipio de Americana, Estado de São
Paulo.

- Subestação Cillos, 138/13,8 kV e
- Rama/ para SE Cílios, 138 kV e 1,970 km de extensão.

Art. 2 . Esclarecer que a responsabilidade dos projetos
e a de sua execução cabe, respectivamente, ao seu autor e ao responsá-
vel técnico pela Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL, perante o
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.

Art. 35 Fixar a data de 31 de dezembro de 1992 para
término das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua
conclusão no prazo de sessenta dias contados a partir da data presente-
mente fixada.

Art. 45 A Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(00.09 581/92)

dallaveMEMSMENUMMINII.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

ANEXO I
CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DA ERVA-MATE

MEM MOMOS	 MÉD3D0 DE CLASSIFIcA0 TIPOS PADRÕES

Ministério do Meio Ambiente 01
02

Bruta Vende
Cancheada R Padronizada

BV
czip

Folhas/Raros Inteiras
Folhas/Ranos
Secos-Triturados
Folhas/Paus TrIbiralas e
PO Resultante da	 Malha
ego ou Trituração.	 —

IINISTI1131N3 BRASILEIRO DOMEI° AMBIENTE E DOS
03 Concheada Padronizada Passada em Peneiras de Cl' (1)coe ate 30% de	 P011

tosRECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS Varão co Cancha Mirada
Concheada Padrordzada Passada em Peneiras dePORTARIA N9 118-N, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992 04 CO (1)com até 6% de Palitos
Sard-Elaborada	 Vagar," ou Cancha Murada

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO 	 M110	 AM-
C6

08

Beneficiada: Chimarrão Passada nas Peneiras de PC

PU

(1)100% de Folhas

(1)506 de Folhas (min.)
50% de Pá/Cosa

BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribui-
ções previstas nos Artigos 24, da Estrutura Regimental, anexa ao Decre
to n9 78, de 5 de abril de 1991, e 83, Inciso XIV, do Regimento Inter:,
no do IHAMA, aprovado pela Portaria Ministerial n9 445, de 16 de agos-

Tela no 14 a 20
"	 Passada nas Peneiras de

Tela no 14 a 50
nas Peneiras deto de 1989, e o disposto no Art. 12, da Lei n9 4771, de 15 de setembro 	 07

de 1965, que Instituiu o novo Código Florestal,resolve:
PN (1)7000 de Folhas (min.)

30% de Pais	 NU.)Tela no 10 a 50
"	 Passada nas Peneiras ea08

Art. 19 - As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas na expio
(1)7096 de Folhas 	 •

30% de PausTela no 10 a 50
"	 Passada nas Peneiras deração, beneficiamento e/ou comercialização da erva-mate (Ilex paragua'-' 	 03

riensis) estão sujeitas ao que dispõe esta PORTARIA NORMATIVA, sem pre
juizo de outras exigências legais.

MI (2)45% de Folhas
106 de Tallnhos
20% de Paus
20% de Po

Tela n o 10 0.40

Art. 29 -_A exploração da erva-mate deve obedecer A adoção de 	 10
técnicas de condução e manejo.destInadas a maximizar a produção da mas
na foliar e a minimizar a ocorrencia de prováveis danos aos arvais, vi
sondo compatibillzar o rendimento sustentado com a preservação da espõ 	 11

Passada nas Peneiras de
Tela no 12 a 40

Pa-e,da nas Peneiras de PRN

(1)806 d. Folhas
10% de Talinhce
10% de PO

(3)39% de Folhas
25% de PçusTela no CO a 40
25% de Po

Parágrafo Calco - O IDA/M poderá alterar, restringir ou 	 sus-
pender a exploração de que trata o gaput deste artigo, caso venha a se	 12
constatar fatores que assim o determine.

Nxu,da nas Peneiras de PNM
15% de Resíduos

(4)206 de Folhas
40% de Paus
25% de Po

Tela no 08 a 40

Art. 39 - A comercialização da erva-mate bruta, semi-elabora-
da ou beneficiada obedece os tipos e padrões da Classificação de Produ
tos da Erva-Mate, constantes do Anexo 1 desta PORTARIA NORMATIVA.

15% de ResIdUos

13 Beneficiada: Chá	 Passada nas Peneiras de ('ME (1)100% de Folhas
Tela no OB a 20
Pasqada nas Peneiras deParágrafo 10 - A comercialização de que trata o caput 	 deste	 14

artigo, quando destinada ao mercado interno, deve ser efetuada em emba
PVE (2)906 de Folhas

acca	 TallnhosTela no 08 a 14
Passada nas Peneiras de"lagem contendo a identificação do fabricante, o número de registro	 no15

IBANA e a menção do nome, tipo e padrão do produto, sem prejuízo de ou
PPE (1)1006 de Folhas

Tela re, 08 a 20
Passada nas Peneiras deiras exigências legais.	 16 PPE (2)906 de Folhas

1040 de Ta/inhasTela no CO a 14
Passada nas Peneiras deParágrafo 29 - A comercialização de que trata o caput 	 deste

artigo, quando destinada ao mercado externo, deve obedecer r1gorosamen
te, além da legislação nacional pertinente, Aquela 	 relativa	 As mela
ções comerciais internacionais.

17 PPE (3)7590 de Folhas
ae% de Talinh.asTela no 08 a 14

CP
BV
CNP
co
PC
PN
PU
PNM
PDO
PVE
PPE

Art. 49 - as pessoas tisicas ou jurídicas envolvidas CO bene-
ficiamento e/ou comercialização da erva mate, para a manutenção dos ai
mitos decorrentes de seus registros no /DAMA, ficam obrigadas a farsa
cer ao IRADA, anualmente, até o dia 15 de fevereiro, informações sobre
consumo e produção, através de formulário especifico e a disposição
nas unidades do USARA.

Art. 59 - Para fins da conversão o volume do consumo de erva-
mate bruta verde destinado A produção do produto beneficiado institui-
se os parAmetros contidos co Tabela de Conversão constante do Anexo 2.

Parágrafo 19 - Os parâmetros de que trata o caput deste Arti
go tem caráter elucidativo, devendo a relação real entre o produto brã
to e o beneficiado ser ajustada de acordo com o processo industrial de
cada empresa, bem como pelas variações decorrentes da época de colhei-
ta e idade dos arvais.

Parágrafo 29 - Admitir-se-á uma quebra de até 5% (cinco por
cento) no processo de conversão da erva-mate bruta verde para erva-ma-
te cancheada não padronizada.

Art. 69 - Compete ao IBAMA exercer o controle e a fiscaliza-
ção do disposto nesta PORTARIA NORMATIVA, isoladamente co em conjunto
com outras instituições, se for o caso.

DECODIFICAÇÃO MÉTODOS DE CLASSIFICACÃO

PENEIRA DE MALHA - Peneira de malha de varões com 1 1/2 mm, entre
varões e 50 mm entre malhas.

PENEIRA DE TELA 	 - Peneira de malha de tela com 08 a 50 malhas por
cada 625 mm quadrados.

VA910Ç9ES PERMITIDAS NOS PADRõES:
Ate 5% para produto exportável:
Ate 10% para produto mercado nacional.

DECODIFICAÇÃO DOS TIPOS
- Concheada Padronizada
- Bruta Verde
- Cancheada não Padronizada
- Cancheada Padronizada Semi-Elaborada
- Padrão Chile
- Padrão Nacional
- Padrão Uruguai
- Padrão Novos Mercados
- Padrão Mercados do Oriente
- Padrão Chá Verde Exportação
- Padrão Chá Tostado Exportação

DECODIFICAÇÃO DOS PADRõES

(1), (2), (3) e (4)	 Padrões por Tipo de Produto.
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ANEXO II

TABELA DE CONVERÇÃO: CONSUMO DE ERVA-MATE BRUTA EM 	 RELAÇÃO

À PRODUÇÃO DE PRODUTO BENEFICIADO

DE PARA

ORM!
QUANTIDADEKG CONSUMO ORD EM QUANTIDADE

KG PRODUÇÃO

01 2,5 a 3,5 Erva-Mate Bruta Verde 01 1,0 Erva-Ibte Cancheada
Padronizada

02 2,5 a 3,5 Erva-Mate Bruta Verde 02 1,0 Erva-Mate Concheada
nao Padronizada

03 2,5 a 3,5 Erva-Mate Bruta Verde 03 1,0 Chimarrão

04 7,6 Erva-Mate Bruta Verde 04 1,0 Chá

OS 30,3 Erva-Mate Bruta Verde OS 1,0 PO Solúvel

ANEXO III

cEossámo DE TERMOSTECNICOS

01 - ARAPUCA OU BOLA: Instalação constituída de grades, condutos e calo
ta de graduação de calor utilizado na secagem de erva-mate.

02 - BARBAOUA: conjunto de instalações e eoui pamentos de secagem (sape-
cador e arapuca ou bola), trituraçao icancheador): através de condutos
que não permitem a ação direta da fumaça sobre as folhas de erva-mate.

03 - CARIJO: conjunto rudimentar de instalações de secagem, com ação
direta do calor e fumaça sobre as folhas de erva-mate.

04 - CHA-MATE TOS TADO: é o produto beneficiado constituído somente de
folhas ou de tolhas e de talinhos, triturados, tostados em equipamentos
apropriados.
05 - CHA-MATE VERDE: é o produto beneficiado, constituído somente de fo
lhas, ou de folhas e de talinhos, triturados, conservando a cor de ori=
gem.
06 - CHIMARRÃO: é o produto benefiCiado, caracterizando- se Pela compo-

sição de paus, folhas, pó e goma, em percentuais variáveis destinado á
degustação em cuia, conservando o paladar amargo.

07 - CLASSIFICAR:	 o ato de determinar as características do produto
segundo os sistemas ou métodos de classificação oficiais.

08 - COLHEITA: é a retirada de ramos e folhas das érveiras mediante a
poda normal ou através de equipamentos apropriados.

09 - ELEMENTO: são os componentes materiais que integram o. produto.

10 - ERVAL: é o povoamento consorciado de ervais nativos com outras es-
pécies, ou plantado homogeneamente.

11 - ERVA-MATE BENEFICIADA: é o produto em que foi transformada a erva-
mate cancheada, subdividindo-se em: chimarrão, chá mate verde, chá mate
tostado, mate solúvel, tecerá e outros derivados.

12 - ERVAL DO LIMPO: é aquele resultante da retirada das esPécies com
exceção da erva-mate.
13 - ERVAL PLANTADO: é aquele em que foi definido a espécie e o espaça-
mento, formando um povoamento homogéneo.

14 - ERVAL SOMBREADO: é aquele que se encontra sombreado através do coo
sorciamento com outras espécies, resultante de raleamento do sob
que ou de adensamento em florestas homogeneas/heterogénas.

15 - ERVAL VIRGEM OU "EM SER": "6 aquele que não sofreu ação direta do
homem.

16 - ERVA-MATE-CANCHEA DA PADRONIZADA: é a erva-mate cancheada não padro
nizada, submetida ao processo de peneiramento de paus e resíduos (casca
e fiapo). Destina-se, como matéria prima, ás indóstrias de beneficiamen
to no País e no exterior
17 - ERVA-MATE CANCHEADA NÃO PADRONIZADA: é a erva-mate bruta submetida
ao processo de secagem, malhação, triturações ou cancheamento que cons-
tituem matéria-prima para industrias de beneficiamento.

18 - ERVA-MATE BRUTA: é o produto "in natura constituído por folhas e

ramos, obtido pela ação da poda da coveira.

19 - ERVA-MATE SEMI-ELABORADA: é a erva-mate cancheada padronizada, sub
metida ao processo de peneiramento para limitação dos palitos em 68,deS
tinado ao mercado externo.

20 - FIAPO: são fragmentos longitudinais de paus e neciolos resultantes

de operação de cancheamento.

21 ; pé) são fragmentos resultantes da trituração do limbo (vide go
co

22 - GOMA: é o produto resultante da pulverização das folhas obtida por
peneiramento em tela de 50 malhas em cada 25 min. (vide folha

23 - MALHAÇÃO OU CANCHEAMENTO: é o ato de malhar ou triturar as folhas
de erva-mate após submeté-las ã secagem.

24 - MATE-DOCE: é o chimarrão servido com açúcar leite ou água.

25 - MARE AROMATIZADO OU COM SABORES: é o chá mate ou o concentrado
liofilizado ou não, com sabores e/ou aromas diversos obtidos por agre-
gação de outros produtos.

26 - MATE LIOFILIZADO: é o chá-mate concentrado em pó, obtido industri
almente de mate verde ou tostado através de processo de secagem e de
eliminação de substáncias voláteis.

27 - MATE sounvEL, é o chá mate concentrado, liquido ou co Pb: obtide
industrialmente de mate verde ou tostado.

28 - PADRÃO OU TIPO: é. um conjunto de características pré-estabeleci -
das para determinado tipo de produto.

29 - PADRONIZAR: é o ato de determinar a quantidade de elementos	 no
produto, segundo o paladar desejável.

30 - PAUS: são fragmentos de ramos de erva-mate que acompanha o produ-
to.

31 - PO: é a matéria resultante da pulverização de folhas, pecíolos e
pedúnculos, em Pilões ou moinhos, obtida por peneiramento em tela, de
40 malhas em cada 25 mm quadrados (vide folha e goma).

32 - PODA: operação que consiste em retirar da erveira seus ramos e fo
lhas.

33 - PODA DE FORMAÇÃO: operação de retirada da rama (Guia Principal)no
período juvenil da planta.

34 - PODA DE REJUVENESCIMENTO: é a operação de retirada de galhos com-
prometidos ou ainda o rebaixamento do fuste (tronco) visando melhor
produção da erveira.

35 - PROCESSADOR DE ERVA-mATE CANCHEADA PADRONIZADA: conjunto de equi-
pamentos de peneiramento para retirada de paus e resíduos (casca e fia
pos).

36 - RAIDO: feixe de erva-mate elaborado após a poda visando facilitar
o carregamento.

37 - RAMA: ramos e folhagens de árvores ou qualquer vegetal.

38 - RAMOS, cada uma das divisões e subdivisões do galho.

39 - RES1DUOS: .6 o material composto de pó, fragmentos de folhas,pecio
los, pedúnculos, casca e fiapos.

40 - SAPECO: é. o ato de submeter a erva-mate recém podada (folhas e co
mos) a ação rápida das chamas de uma fogueira ou fornalha, com a fina-
lidade de eliminar o excesso de umidade ( pré desidratação) e evitar o
enegrecimento das folhas e a consequente perda do seu valor comercial.

41 - SECADOR AUTOMÁTICO: sua principal diferença com o secador tradi -
cional são as esteiras rolantes, que secam a erva-mate em es paço de
tempo menor.

42 - SECAGEM: é. o ato de desidratar a folha da erva-mate: a oneracão
a ser feita logo após o saneco.

43 - TAL1NHOS: são peciolos ou pedi:liou/os 	 folhas.

44 - TERERE: denominação dada tradicionalmente a erva-mate triturada e
socada com grande percentagem de palitos/noas, servida, degustada com
água fria.

(Of.n9 1.111/92)

Superintendência Estadual no Paraná
PORTARIA 99 1, DE 20 DE OUTUBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA, no Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhe conferem: A Portaria IBAMA n . 745 de 25 de setembro
de 1989, e, a Lei 7679 de 23 de novembro de 1.988, que dispoem sobre a
proibição da pesca no seu período de reprodução, resolve:

Art. 1 . - Proibir no período de 1 . de novembro de 1992 a 31 de
janeiro de 1993: a pesca profissional e amadaora co Estado do Paraná nos
Rios: São Francisco Falso, São Francisco Verdadeiro, São Vicente, Ocol e
Arroio Guaçá, bem como, a extensão sob o domínio da União, dos Rios 'vai
e Piquiri.

Art. 2 . - Permitir, o exercício da pesca profissional e amado
ra, em águas de domínio da União, que não constem do 'Capo].' do artigo
anterior, durante o período de 1 5 de novembro de 1992 a 31 de janeiro de
1993, somente com os petrechos especificados nesta Portaria.

5 único - Por águas de domínio da União, entende-se: os Lagos
Rios, e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que
banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se es
tendam a território estrangeiro, ou dele provenham, bem como, os terrenoã
marginais e as praias fluviais, e, também os que se encontram na faixa
de fronteira, conforme o disposto respectivamente nos: item III e Item
XI 5 20, ambos do artigo 20 da Constituição Federal do Brasil.

I - Pesca Profissional - Aparelhos (petrechos) para Rios e Lagos

a - Linha de mão, caniço simples ou com molinete.
b - Espinhei, desde que estejam colocados a 500 (quinhentosImei

tros da conflueência com outros Rios, 100 (cem) metros de distância unó"
dos outros, e que nâo ultrapassem 1/3 do ambiente aquático.

c - Tarrafa para captura de iscas, para ser utilizada somente
nas margens dos . Rios e Lagos.

II - Pesca Profissional no Lago de itaipti Binacional

a - Os petrechos mencionados no item anterior.
b - Rede de espera com malhas, igual ou superior a 80mm, para

a pasce de manará (perna de moça) Bypepótalmus edentatus, desde que este
jam colocadas a 500 (quinhentos) mãEF5 -6-da confluencia com outros rios ,
e, 100 (cem) metros umas das outras.

c - Tarrafa com malhas de 140mn.

III - Rio Iguaçu - Pesca Profissional - do limite do	 Parque

Nacional do Iguaçu, até sua Vos.

O - Linha de mào, caniço simples ou com molinete.
b - Espinhol com apenas 06 (seis) anzóis grandes, e 10	 (dez)

anzóis ncquenos, desde que colocados a 500 (quinhentos) metros da 	 con

fluõna, . om outros Rios, 1000(mil) metros da Foz, e que não ultrapassem
O	 A. ,argura do ambiente aquático.
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/V - Pesca Amadora - Aparelhos (petrechos)

a - Linha de mão com apenas un anzol.

b - Caniço simples, ou, com molinete, com apenas um anuo).

Art. 35 - Durante o período de defeso (piracema) de 10 de no
vembro de 1992 a 31 de janeiro de 1993 fica estabelecido para a pesca a"
madora, a quota individual de 05 (cinco) Kg., de peixes, mais um exeri
pior de qualque tamanho e peso, tanto para a captura, como para o troas
porte.

Art. 4 . - Fica proibido qualquer tipo de pesca, nos trechos de

III - Comunicar aos candidatos que na prova
peferida no inciso anterior desta Portaria seca permitida a consulta
n , legislaçao e Sumulas, desde que desacompanhadas de quaisquer cose::
Carlos e anotações.

IL1RLUCE APARECIDA BARBOSA 1.1,15

CONCURSO PÚBLICO

Relação das inscrições preliminares deferidas - art. 12 do Regulamento

WANDERLEY FERREIRA DOS DARTOS; 2-7 - LEONORA BRANDÃO MASCARE

1
1

corretenza (corredeira) dOs Rios, afluentes do Lago de Itaipd 	 Binacio	 1-9 -
RIAS PASSOS PINHEIRO;	 3-5 - MARCELO ANTONIO CEARÁ SERRA AZUL; 	 4-3 =

cal no Estado do ParanA. OSWAIDO PAIVA DA COSIA COM1DE;	 5-1 - WILSON /SRA° KORESSAWA;	 5-0 -

Art. 52 - Os infratores desta Portaria estão sujeitos às penas	 BRUNO CAIADO DE AC1OLI; 	 7-8 - DANILO NOGUEIRA MAGALHÃES;	 8-6 - VAI.-

previstas na Lei 7679 de 23 de novembro de 1988, e demais Legislação em	 DIRIAS RIBEIRO DE SOUZA;	 9-4 - ANDREA MADEIRA SALES LIMA; 	 10-8 -EDU
ARDO LUIS SOUZA DE ATHAYDE NUNES; 	 11-6 - WALDEMAR CLAUDIO DE CRAVA =

vigor.	 LHO;	 12-4 - ANA VALÉRIA PASSOS PONTES; 	 13-2 - CATARINA MARIA CAMPOS

Art. 60 - Esta Portaria entra ,m vigor na data de sua publica	 DOS REIS;	 14-0 - DENZIL HUMOR DE OLIVEIRA; 	 15-9 - ANA LÚCIA	 GATTO

çào, revogadas as disposições em contrario. 	
DE OLIVEIRA;	 16-7 - BENED1CTO GERALDO CAVALCANTE DE VASCONCELLOS;

- VALDIR PEREIRA DA SILVA;	 18-3 - MARCELO AUGUSTO DA CUNHA 	 CAI
TEMO BRANCO;	 19-1 - MIITON SCHELB FILHO;	 20-5 - MARIA DO	 20100R0

RIMO MFLQUIADES DA SILVA	 MIRPPDA;	 21-3 - MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA; 	 22-1 - JOSÉ CARLOS DE OLI
('EIRA;	 23-0 - SIMONE CALDEIRA SILVERIO; 	 24-8 - WALDECY CAMELO; 25-O

(0f.09 1.112/92)	 MAUCIUS COROEI 1.1111;	 26-4 - RUY BARBOSA DE PAIVA;	 27-2 -	 FERNANDO
DOAM PAULUCI JUNIOR;	 28-0 - MARIA HELEHA PINTO DE VINCENZO;	 29-9 -

MINUMII~2~2~~11~1p,d327;=i15~011~2~2711~91~ 121111 EARCHESI;	 30-2 - P:TRONIO COMES DA SILVA; 	 31-0 - ELIZABETH MA
RANINI MENOR;	 32-9 - STLF8N1A LOPES PEREIRA;	 33-7 - JOSÉ CARLOS MI
REZES DE SOUZA;	 34-5 - LÉA MAMA SUMILE GONÇALVES DE LACERDA NOGUET

Ministério da Cultura RA BARROSO;	 35-3 - ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS; 	 36-1 - DONATILO SACI
DO SOARES;	 37-0 - JORAS FILHO FONTENELE DE CARVALHO; 	 38-8 - JOAQUITI
DE CANPOS MARTINS; 	 39-6 - JOÃO LUIZ NOGUEIRA DA COSIA; 	 40-0 - CESAR
RODRIOUES ALVES;	 41-8 - CLAUDIA MARIA ROJAS DE CARVALHO;	 42-6 - RO-
SANA MARIA QUEIROZ VIEGAS DE PINHO E CARVALHO; 	 43-4 - DIVINA	 ALVES

PINHO;	 44-2 - LIANA MARIA RODRIGUES REIS; 	 45-0 - JOSÉ RAIMUNDO	 DE

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL	 CASTRO NETO; 	 46-9 - ELAINE MARTINS GARCIA; 	 47-7 - JOÃO ROBERTO	 MA-
CHADO RODRIGUES;	 48-5 - CREST/ANO RENE SMIDT; 	 49-3 - CELI	 PEREIRA

PORTAR/A N9 122, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992	 DOS SANTOS;	 50-7 - MARIA HELENA RINCHEM ABRAIIÃO; 	 51-5 - MARCO	 AN
TONIO LOPES OLSEN;	 52-3 - UIRAN SILVA FREITAS;	 53-1 - DEBORAH	 CIO=

O PRESIDENTE DA IONDAÇA0 BIBLIOTECA NACIGNAL, no uso das atri- VANNEITI MACEDO;	 54-0 - MIGUEL CORDEIRO DE ALMEIDA; 	 55-8 -	 ROSANNA
buiçoés que lhe são conferidas pelo Estatuto da Entidade, aprovado pelo	 FERRARDES NOGUEIRA; 	 56-6 - GIBIA IEDA GUARAGNA DOS REIS; 	 57-4 -JOSÉ
Decreto n. 99.603, de 13/10/92,resolve:	 WALTER DE SOUSA FILHO1 	 58-2 - ELIEZER PEREIRA DOS SANTOS; 	 59-0 - AN

TONIO RODRIGUES SALOMAO; 	 60-4 - CRISTIANA SILVEIRA JOBIM SOUZA1 61-2

1- Conceder 15(quinze) Bolsas de Apoio à Tradução de Autores 	 Brasilei- EDINEIA APARECIDA GIAMPIETRO; 	 62-0 - LUZIA DE OLIVEIRA DE ARAGAO; 	 -

ros no Exterior de 1992, no valor de U$ 3.000 cada, estabelecendo que a 	 63-9 - IOLETE MARIA PEREIRA MACEDO; 	 641 7 - IVERTON BATISTA DE CARVA-

Fundação Biblioteca Nacional efetuará o pagamento em duas parcelas. 	 LHO;	 65-5 - JOSÉ BRITO DA CUNHA JUNIOR; 	 66-3 - GUILHERME DE	 SOUSA

1 . parcela - 11$ 1.500 no ato da concessão;	 JUL1ANO;	 67-1 - MARCIA IllTTAR; 	 68-0 - JOSÉ HELVECIO DE CASTRO; 69-8

2* parcela - U$ 1.500 na entrga do exemplar impresso. 	 AMELIA MARIA JUNGER CESTARI; 	 70-1 - JOSÉ EDUARDO BARBOSA;	 71-0 - GE

2- Determinar que seja efetuado o pagamento da 10 parcela das 15 (quin- SELE IIARIA LEAL DOS REIS;	 72-8 - MATILDE DE ALMENDRA FREMIS DO EGI=

ze) Bolsas através das seguintes Editoras:	 TO COELHO;	 73-6 - ANTONIO JOSÉ CHAVES MONTEIRO;	 74-4 - OCELIO	 FER-

- Zebra Literaturverlag CNBB - Alemanha	 REIRA GOMES;	 75-2 - RUBENS ROSA JUNIOR; 	 76-0 - MARCO ANTONIO MIRAN-

- Editions Metropolis - Suiça	 DA DA ENCARNAÇÃO;	 77-9 - HERMES ALBUQUERQUE DE ARAUJO;	 78-7 -	 ANA

Husets For/ag - Dinamarca	 LUCIA BORGES;	 79-5 - FABIO HENRIQUE CAVALCANTI DANTAS; 	 00-9 ..'JORGE

- Editorial Norma S.A - Colombia 	 LUIS FERREIRA LIMA;	 81-7 - ALICE DE ALMEIDA FREIRE BARCELOS; 	 82-5 -

- Editions mdtaillié - França	 LUIS EDUARDO YATSUDA ARIDA; 	 83-3 - GRAS1ELA MERICE CASTELO 	 CARACAS

- Universidade de Guadalajara C.E.L - México	 DE MOURA;	 84-1 - ADRIANA MARIA DE FREITAS TAPETY; 	 85-0 -	 FRANCISCO

- Meulenhoff Nederland B.V. - Holanda 	 ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA;	 86-8 - MARCELO DOLZANY DA COSTA; 	 87-6	 -

- Editions Métaillé - França	 HENOCH MONTENEGRO DE ALENCAR MATTOS FILHO; 	 88-4 - MARIA DO CARMO CAM

- Altera, Tauros, Alfaguara, S.A. - Espanha 	 ('OS;	 89-2 - CLAUDIA MATHEUS DE LIMA E GARCIA; 	 90-6 - MARILZA	 NEVES

- Ediciones de La Banda Oriental S.R.L. - Uruguai 	 GEBRIN;	 91-4 - FERRADO° ANTONIO CALMOU REIS;	 92-2 - ANTONIO	 51LSON

- Albin Michel - França	 ROCHA;	 93-0 - MARIA CRISTINA DA ROSA MARTINEZ; 	 94-9 - 51111110 ALVA-

- Alfred A. Knopf - E.U.A.	 RENGA;	 95-7 - JOANA D'ARC PEREIRA BA SILVA; 	 96-5 - RONIVAN	 PEIXOTO

3. Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 	 DE MORAIS;	 97-3 - MARIA DE PATINA ROSA RIBEIRO; 	 98-1 - MARIA ISOLES
RA MORAIS AMORIM MELO; 	 99-0 - RAIMUNDO DE MENEZES VIEIRA; 	 100-7	 =

AFFONSO ROMANO DE 56912001 	 RUBRACI SILVA;	 101-5 - FÁBIO SOARES JANOT;	 102-3 - HÉLIO CORRÊA; 	 -

Of.n9 49/92)	 103-1 -	 DOILIVAL BARBOSA FILHO;	 104-0 - ZELÂNDIA TORQUATO DE ARAÚJO
105-8 - 11011110 ALVES RODRIGUES; 	 106-6 -	 REGINALDO MEIRELES DE	 BRI-

TO;	 107-4 - LUZELI RIBEIRO DA SILVA;	 108-2	 -	 ABRAÃO JUNIOR	 MIRAS

DA COELHO;	 109-0 - EDUARDO CARVALHO CRAVEIRO RESENDE; 	 110-4 -	 ADA=

MASTOR NICOLAU TURRES;	 111-2 - CARLA BRANT CORRÊA; 	 112-0 -	 CR1STINE

LOURDES BRANCO; 	 113-9	 - DOMECIANO DE SOUSA MEDEIROS; 	 114-7 - FILOME
=Ministério Público da União NA MARIA MOREIRA ROSAL; 	 115-5 -	 JOSÉ ALBERTO FONTENELE MAGALHÃES;

116-3 - ADILSON MOTTA;	 117-1 - ROSANA MARIA DE ALMEIDA 	 NEVES;	 110-0

CLEIDE BIANCHI VEIGA;	 119-8 - JOSÉ VAIMIR TEIXEIRA; 	 120-1 -	 ARE=

MARCOS AFONSO;	 121-0 -	 ROMULO DA SILVA;	 122-8	 -	 SILASNEITON	 GON-

ÇALVES;	 123-6 - MARCO	 ANTONIO CUANAIS ROCHAEL; 	 124-4 - LUZIA	 MARIA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL BORGES GUIMARÃES;	 125-2	 - TÂNIA SOUSA BONFIM; 	 126-0 -	 DILEMON	 PI-

RES SILVA;	 127-9 - VALERIA MOITA	 IGREJAS LOPES;	 128-7 -	 MARCEMI AL

E TERRITÓRIOS	 VIS ARGENTA;	 129-5 -	 NIVALDO OLIVEIRA	 DA SILVA;	 130-9	 -	 ROGERID

BRUNO DIAS CASTRO; 	 131-7 -	 CLAUDIA DIRCEMAR DO	 NASCIMENTO SILVA;	 -

PORTARIA 59 617, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992 	 132-5 - LUIZ CLAUDIO	 VAREJÃO DE FREITAS;	 133-3 -	 MARLENE NEPONUCENO

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 	 DISTRITO	 MALU	 DOS SANTOS;	 134-1	 - FÁBIO EDUARDO	 MARQUES;	 135-0 -	 ROERIA

FEDERAL E TERRITORIOS, co uso de suas atribuições legais, e de acordo 	
DA SILVA	 VILOSO PAIM;	 136-0 -	 SEBASTIÃO BORGES DA	 SILVA;	 137-6	 -

com o Regulamento aprovado pela Portaria n . 493, de 08 de setembro de	
CLEMENTINO BEZERRA DE MOURA; 	 138-4 - LEU FERREIRA LAGOA; 	 139-2 - MA

1992, publicada no Diario Oficial da União de 15 de setembro,de 1997, 	
RIA MADALENA DA SILVA; 	 140-6 - EDUARDO ABDON MOURA;	 141-4 -	 CLAUDIA

página 12.778, que instaura o Concurso Público de Provas e Títulos do 	 TÊLHO CORRÊA; 	 142-2 - CEIAS CARDOSO;	 143-0 - MARIA DO CARMO	 BARBOZA

DOS SADIOS;	 144-9 - JOÃO CARLOS SOARES; 	 145-7 - EDILA ROSE	 MONTEIRO

MPDFT,	 resolve:	 DE SOUZA;	 146-5 - ELIDI° JOSÉ DE OLIVEIRA GONÇALVES; 	 147-3 - CLAUDIA

I - Publicar, nos termos do artigo 12 do	 Re	 CARDIM LEITE;	 148-1	 - DELFIM LOUREIRO	 DE QUEIROZ;	 149-0 ,	 UBALDO

gulamento do Concur.io, a relaçao dos candidatos que tiveram seus pedi 	 ALVES CALDAS;	 150-3	 - HUDSON TARGINO GURGEL; 	 151-1 -	 JOSE LUIZ PE-

dos de inseriçâo preliminar deferidos; 	 REIRA FILHO; • 152-0	 -	 MEIRE MARIA PINTO;	 153-8	 -	 VANIA LUCIA CHAS

SIM DRUMOND MASCARENUAS; 	 154-6	 -	 ANA CLAUDIA REZENDE	 SER;	 155-4 -
GO-

ANAURI MARTINS	 FONTES;	 156-2 -	 Z1LDA ABDALA;	 157-0	 -	 ROBERTO

II - Convecar os candidatos constantes da se
lação de que trata o item anterior	 lesta Portaria para a prova a	 qu'ç"
se refere o artigo 19,	 incise. I,	 J g Regulamento do Concurso,	 que sflra
realizada no dia 29 de novembro de 1992, das 08:00 (oito) as	 13:00

MES DE ALMEIDA;	 158-9	 -	 11,111111 DE CARVALHO COSTA	 RIBEIRO;	 159-7 -

JOSÉ PESSOA;	 160-0 - ANTONIO APIADO —RODES HOLANDA;	 161-9 -	 ROBER

TSON ALVES DE 9E000I191; 	 162-7 - LUCINEIRE MARIA DA SILVA;	 163-5 -

CARDO FREIRE VIEIRA; 	 164-3 - BRUNO LOPES BRUTO; 	 165,1 - MARIMIRGI

DIA LEITE MACA;	 166-0 - JOSÉ CARLOS GOMES; 	 167-8 - RUBIAN CORRIA COO

511110'	 168-6 - ADA TOLEDO ARASTES; 	 169-4 - GABRIEL EUSUQU10 	 ALVES

FERREIRA;	 170-8 - JOSÉ VICENTE DOS SANTOS; 	 171-6 - ONDINO	 TAVARES

DE LIMA;	 172-4 - UUD	 FRANCO DE OLIVEIRA; 	 173-2 - 1115011	 5160011(0

R110 CARDOSO;	 174-0 - PAULO GOMES DE SOUSA JUNIOR;	 175-9 - MARIA	 BE

(treze) horasaNIA0 P1001 IRA DE-I81E15A0A9 SOCIAL - UPIS, situada
a SEP/Sul,	 LQ.	 712/912,	 lote A,	 Asa Sul,	 Brasil1a,	 Distrito Federal.Os
candidatos deverão comparec-r, magid ,,, do ovo ele de inscrt4n e	 dn
carteira d,	 ,drntidade, com,	 no oleiro,	 trinta (30) minutos de =tece
denota;

~MI
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REN10E RICARTE 'ALUADO; 176-7 - ANDRÉA CARLA DE CHINELAS VIEIRA;
177-5 - MARTA LIGIA GONÇALVES TEIXEIRA; 178-3 - MARIA DO CARMO GUER-
RIERI SABOTA REIS; 179-1 - ASNA MARIA AMARANTE BRÂNCIO; 180-5 - NILO
FERREIRA MACEDO; 181-3 - JACI FERRARDES MARTINS; 182-1 - IONICE DE
PAULA RIBEIRO; 183-0 - MARIA JOSE DE ALBUQUERQUE BARROS; 184-8 - CLO
VIS AMAURI SMANIOTTO; 185-6 - DAYSE LOURENÇO; 186-4 - AELITA PEREIRÃ
MACIEL; 187-2 - LENOIR DE SOUZA RAMOS; 188-0 - ARNOLDO BRAGA FI-
LHO; 189-9 - EDMUNDO PEREIRA NETO; 100-2- MIRELLA LUIZ VIEIRA; -
.J1-0 - DENISE DA ROCHA NUNES; 192-9 - JOSÉ GERANDO DE OLIVEIRA; 	 -
193-7 - HELOISA PEREIRA SIMONI DA SILVA; 194-5 - ADEMAR SILVA DE VOS
CONCELOS; 195-3 - FRANCISCO RAMOS LOPES; 196-1 - GERSON FORTUNA; :
197-0 - HELIA MARIA DE OLIVEIRA DEPURO; 198-8 - MARCELA SAMPAIO DE
CASTRO; 199-6 - LEIDIMAR TEIXEIRA DA SILVA CARDOSO; 200-3 - ADRIANNI
FATIMA FALCÃO SANTOS ALMEIDA; 201-1 - GERALDO MESSIAS DO NASCIMENTO
FILHO; 202-0 - HÉLIO OSVALDO LOPES; 203-8 - DEMOSTENES FERREIRA; -
204-6 - LISTA MARISE CARNEIRO DE OLIVEIRA; 205-4 - AMADEU SANTOS RO-
DRIGUES; 206-2 - JAIME DA COSTA CASTRO; 207-0 - JUAREZ VIEIRA DA SIE
VA; 208-9 - RENATA DE SALLES MOREIRA DOS SANTOS; 209-7 - KATIÃ
CHRISTINA LEMOS; 210-0 - DEBORA NARA CABRAL FERREIRA; 211-9 - HUMBER
TO DE PAULA E SILVA; 212-7 - ANDRÉA LOPES GUIMARÃES ABREU DA SILVEI-
RA; 213-5 - IVAN AMADO; 214-3 - epILmo VIEIRA DE CARVALHO; 215-1 -
SOCORRO DE MARIA ALBUQUERQUE DE ARAUJO; 216-0 - MARILENA MELLO GON-
ÇALVES; 217-6 - MOISÉS RIVALDO PEREIRA; 218-6 - MARIA REGINA	 LARA
FERREIRA ARBACHE; 219-4 - MIGUEL FELIZARDO DA COSTA; 220-8 - LISES
COOU BRASILIENSE DE ANDRADE E SILVA; 221-6 - ANTONIO FERRARDES 	 92
LUZ; 222-4 - EDSON AZAMBUJA; 223-2 - MARCELLO DO AMARAL PERINO; -
224-0 - AISTON HENRIQUE DE SOUSA; 225-9 - ALEXANDRE FERRARDES GONÇAL
VER; 226-7 - JORGE BARBOSA TEODOSIO . 227-5 - MARCO AURÉLIO SAIUSTIÃ
NO DO DOMAM; 228-3 - CRISTINA CELESTE VALVERDE DA CONCEIÇÃO; 229-T
FERNANDO ANTONIO TAVERNARD LIMA; 230-5 - FRANCISCO FEAUS DEOLIVEIRA;
231-3 - DENISE DOMINGUES SANTIAGO; 232-1 - CHRISTIARE AMBROSIO DA
FONSECA; 233-0 - RAIMUNDO TEIXEIRA DA SILVA; 234-8 - PATRICIA CA-
BRAL DOS SANTOS; 235-6 - PAULO CISAR ZUMPANO; 236-4 - DOMIRGOS MAR
011/5 VERSIANI; 237-2 - MARIA DE LOURDES PINHEIRO; 238-0 - CISAR AU=
CUSTO M0191 E SILVA; 239-9 - JOÃO HAUS PENEIRA; 240-2 - EMANE )'RU
DENTE BARBOSA VASQUES; 241-0 - CRISTIANE PRUDENTE MARTINS; 242-9 =
CHRISTIANE DIAS MARTINS; 243-7 - RAIMUNDO GOMES VERAS FILHO; 244-5-
ISABEL MARIA DE FIGUEIREDO FALCÃO; 245-3 - MÚCIO HOMERO ROCHA PIRES
DE OLIVEIRA; 246-1 - TERESA DE JESUS LIMA DE MEDEIROS E ALMEIDA;-
247-0 - MARCELINO NEIVA; 248-8 - MILTON VILELA BORGES; 249-6 -HÉLIO
LIMA LEÃO; 250-0 - LUIZ GUSTAVO MEE DO NASCIMENTO; 251-8 - ALCEU
DIAS PIEREIRO JUNIOR; 252-6 - EULER GOMES DE DEUS; 253-4 - RICARDO
MOURÃO PEREIRA; 254-2 - LUIZ ALBERTO L1MA; 255-0 - FÁBIO PEREIRA DE
MELO; 256-9 - ASDRUBAL CARLOS MENDANHA; 257-7 - ALBENIDES FRANCA nu
DESSA; 258-5 - MARCEL1NO NEVES PINTO; 259-3 - CYBELE LARA DA COSTA
QUEIROZ; 260-7 - ROGERIO LOPES CARDOSO; 261-5 - MARCELO FERRARDES
DE MELO; 262-3 - SANDRA ALCIONE SOUZA DE ALBUQUERQUE; 263-1 - DALMO
ROGERIO SOUZA DE ALBUQUERQUE; 264-0 - SÉRGIO OCAMPOS; 265-8 - RADIA
DE FATIMA SOUZA LOPES; 266-6 - HUMBERTO BARBOSA; 267-4 - LAZARO AU-
GUSTO DE SOUZA; 268-2 - GUIO FIGUEIREDO DE MIRANDA E SILVA; 269-O-
LESE JAQUEL1NE MARQUEZ DE OLIVEIRA; 270-4 - JOSÉ ALENCAR COSTA AI-
RES; 271-2 - JOÃO EMANUEL SILVA DE JESUS; 272-0 - LUCIANA MARIA PI
MENTEL GARCIA; 273-9 - LEOPOLDINA MARIA COELNO; 274-7 - LEILA MAR:
CIA CORARES CARNEIRO; 275-5 - ANTONIO BATISTA DE SOUZA; 276-3 - ELO
DA ALVES PEREIRA BRAGA; 277-1 - LUIZ ESTEVÃO TORQUATO DA SILVA; =
278-0 - ADEMAR MONTEIRO DA SILVA; 279-8 - ARDRÉ FARAGE DE CARVALHO
280-1 - WALKYRIA DE PAULA SILVA; 261-0 - ELVIRA KRUPP FREIRE DE CAR-
VALHO; 282-8 - FABRICIO FONTOURA BEZERRA; 283-6 - ARLINDO MARES OLI
VEIRA FILHO; 284-4 - MARIO CESAR LOPES BARBOSA; 285-2 - RUM SE1XA5
VIEIRA; 286-0 - TARJA LIGIA RIZZO OLIVEIRA; 287-9 - MARIA MARTINS
VIEIRA DA SILVA; 288-7 - AMARILDO JAIME OLIVEIRA; 289-5 - MARIA DO
CARMO SILVA PASSOS; 290-9 - NAILTON DE ARAUJO LIMA; 291-7 - GENUÍNO
LOPES MOREIRA JÚNIOR; 292-5 - ALEX DOS SANTOS FONSECA; 793-3 - 100E

A DA FONSECA MARQUES; 294-1 - ELIAS 1NAC10 DE SOUZA; 295-0-
ADR/ANA SETTE ROCHA DE MENEZES; 296-8 - FRANCELINA FERREIRA 111 10150
297-6 - PATRICIA HELENA COELHO FILOMENO AFFONSO; 798-4 - JOAO ALVES
SOBRINHO; 299-2 - CÁTIA GISELE MARTINS RODRIGUES; 300-0 - WALTER DE
SOUZA MATOS FILHO; 302-6 - RAYMUNDO FRANCO DINIZ; 303-4 - ARCHIME -
DES GONÇALVES LEITE; 304-2 - ROSÃNGELA RIBEIRO; 301-0 - LUCIANO
DE MORAES RODRIGUES; 307-7 - FRANCISCO EYDER MARANHÃO PINTO FILHO; -
308-5 - SÔNIA MARIA GONÇALVES LEITÃO; 309-3 - NISHEEI VIEIRA DE MEL-
LO; 310-7 - GUILHERME DE AZEREDO PASSOS; 311-5 - FERRANDO	 LUIS
FRANÇA; 312-3 - IVONE SABBATIN1 DA SILVA ALVES; 313-1 - VERA LUCIA
CARNEIRO MACIAS; 314-0 - RENATO BERNARDI; 315-8 - MONICA CAMPOS
RÉ; 316-6 - FERNANDO AUGUSTO DE MENUONÇA ROSA; 317-4 - 101110 MARGA-
RIDA DA SILVA KOTANI; 318-2 - FRANCIS INEZ FAVATO; 319-0 - HELIO CM)
DOSO DA SILVA; 320-4 - ISAÍAS DE ARAÚJO OLIVEIRA; 321-2 - LUIZ VOAI
CISCO FERRARDES DE SOUZA; 322-0 - CRISTINA RAS/A; 323-9 - JOSE TRAI
ÇA GONÇALVES  RARO, 324-7 - MILTON RAMOS DE MACEDO; 325-5 -VARIO GER
MANO BORGES FILHO; 326-3 - DANIEL FELIPE MACHADO; 327-1 -MARCIA FER
REIRA MIRANDA; 328-0 - EURIPEDES ALMEIDA COSIA; 329-8 - JOÃO
DEUS MENDES ROCHA; 330-1 - JOSÉ PIMENTEL NETO; 331-0 - APARECIDA AL
REVOA COSTA; 332-8 - ELISABETH CRISTINA AMARANTE BRANCIO; 333-6 =
11E520 GOMES CORDEIRO; 334-4 - CICERO BEZERRA TORQUATO; 335-2 - SAN
DRA PASSES SANTOS; 336-0 - MARIA DE LOURDES OLIVEIRA JUNIOR; 337-9=
SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA; 338-7 - FLÁVIA XIMERES AGUIAR DE SOUSA
339-5 - DEUSDEDIT DIAS DA ROCHA; 340-9 - M/RVÃNIA MONTEIRO ANACLETO;
341-7 - BRUNO TODD DE FREITAS SILVA; 342-5 - GESMAR RODRIGUES DA SI)
VA; 343-3 - JERUNIMO DE PAULA OLIVEIRA; 344-1 - 0110 . DE MORAIS; =
345-0 - ELIANE REGINA WALLAUER VIEIRA; 346-8 - PAULO ENÉAS DA SILVA
PARANHOS NÉRIS; 347-6 - AYRIHONSANIANA VIEIRA; 318-4 - SHEILA DEI,'
DUCA TAVARES; 349-2 - MARIA LEOWOR LURO AGUENA; 310-6 - LUIS GUS1A
VI BARBOSA DE OLIVEIRA; 351-4 - BERNADEU LOURDES DE AMOR1M MELO CAN
VALHO; 352-2 - VIRGINIA LIRERATO DE SOUSA; 353-0 - ROMEU DUTRA; =
354-9 - HELENO VERECHIA; 355-7 - JOÃO DA MATTA E SILVA; 316-5 - SE
DAMÃO JOSÉ DE ARAUJO; 357-3 - ROSANA DE SOUZA RAIMUNDO GONÇALVES
358-1 - HAMAR FERREIRA DE LIMA; 319-0 - JOSÉ ARAUTO DUARTE; 360-3-
EDMAR DE SOUZA; 361-) - ELAINE BURACHED DE OLIVEIRA; 352-0 - DENISE
MINERVINO QUINTIERE; 363-8 - EVALDO DE SOUZA DA SILVA; 364-6 - MAR
CELLE MARIA DA SILVA VASCONCELLOS; 365-4 - LUIZ UENRIQUE POMES VER:
TURA; 366-2 - HAROLDO BRASIL DA LUZ JUNIOR; 367-0 - ALICIONOGUEIRA
DO NASCIMENTO LIMA; 368-9 - EUGÊNIA 	 MARIA DE ANDRADE CARVALHO; 369-7
MARCA CHRISI1ANI PINHEIRO RIBEIRO; 370-0 - PEDRO DE PARIA - 1/ADIEI;-
L; 371-9 - ANGELA MARIA AMORIM DE QUEIROZ; 372-7 - DEUSDÉLIO 	 VER

NANDES DE JESUS; 373-5 - PAULO CAMPOS CHAVES; 374-3 - MARCIA MARIA
FARIA VALADÃO; 375-1 - PEDRO ARAUJO ; 376-0 - MARA KOLLIKER WERNECK;
377-8 - OSMAR ALVES DE MELO; 378-6 - CLAUDIA VIEIRA ESPINDULA; 379-4
DIANA SOARES RIBEIRO DA SILVA; 380-8 - THERESA CRISTINA LLURDA NENE
ZES; 381-6 - OSWALDO RODR109ES DE FARIA; 382-4 - DANIEL RODRIGUEU
DE FARIA; 383-2 - MARIA AURELIA MARQUES DA SILVEIRA MELLO; 384-0 -
WILDE MARIA SILVA; 385-9 - BARNEY DO NASCIMENTO; 386-7 - NISIO ED-
MUNDO TOSTES RIBEIRO FILHO; 387-5 - CLAUBERDAN SOARES; 388-3 - FATO
MA NEPOMUCENO DE MELLO; 309-1 - AGAMENON BATISTA DE ALMEIDA JÚNIOR T
390-5 - MARIA WALKIRIA RODRIGUES DE SOUSA; 391-3 - ALVARINA DE ARAÚ-
JO NERY; 392-1 - SERGIO LUIZ DE CASTRO MENDES CORRÊA; 393-0 - JOSÉ
RINALDO SOARES MONTEIRO; 394-8 - RU YUN YANG; 395-6 - FLAVIO DE
PIELA; 396-4 - LUIZ DE SALES NETO; 397-2 - JOSÉ FEBRONIO DE BRITO;
398-0 - GLORENI APARECIDA MACHADO; 399-9 - ANSELMO GONÇALVES DA SIE
VA; 400-6 - ANTONIO SERRA GOMES; 401-4 - ENI ALVES VILA-NOVA; 402-
RAULINA COBRA VIVAS; 403-0 - MARIA GOREM SILVA RIBEIRO:404-9 - RI
CARDO NUNES CARVALHO; 405-7 - LEONARDO PEREIRA SANTA CECILIA; 406-5
YARA COUTRIM; 407-3 - ALDENOR MOREIRA DE SOUSA; 408-1 - MARILOCIÃ
SANTOS SILVA; 409-0 - AUGUSTO CESAR BARBOSA DE CARVALHO; 410-3 -NAI
ME XAVIER FERES; 411-1 - 1011 .18551 NONNID LIMA ca52um412-o - SANDRA GO
14E5 DIAS MARQUES; 413-8 - ROSAM MARTINS PAD1LHA; 414-6 - RODRIGU
COSTA DE SOUSA LIMA; 415-4 - DOMINGOS FRANCISCO DOURADO; 416-2 - HE
LOISA MARIA DA SILVA VIEIRA; 417-0 - ARNALDO CORRÊA SILVA; 418-5 =
P^RAL10E MARIA DE SOUZA NEVES; 419-7 - EDNALVA ELIZABETH SILVA DE A-
RAUJO; 420-0 - RAUL° PEREIRA DOS SANTOS; 421-9 - CASSIO DE SOUZA
LIMA; 422-7 - RANGI° DE CASTRO MOLINARI; 423-5- BIANOR FERREIRA DE
LIMA; 424-3 - GETULIO ALVES DE LIMA; 425-1 - MÁRCIA DA ROCHA CRUZ.
426-O- MARLI GOMES MACEM; 427-8 - MARLUCIA COVELLO DE ALMEIDA MOT
1A; 428-6 - MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA; 429-4 - AU? BARBOSA GARCIÃ
JUNIOR; 430-8 - BENEDITO 11E1,10 DE SOUZA; 431-6 - LUCIENE NASCIMENTO
CHAVES; 432-4 - FLAVIO CAVALCANU REIS; 433-2 - RICARDO RUIVO MOREI
RA DE OLIVEIRA; 434-0 - WATSON FERREIRA PROCUP10; 435-9 - AZIMOZETE
SANTOS RAMADAS; 436-7 - JOAQUIM ANTONIO DE CARVALHO; 437-5 - EZE-
QUIEL SANTOS MOREIRA; 438-3 - MARIA CRISTINA R/BEIRO PORTELLA NUNES;
439-1 - TARO] RIO KLEBER IINRCES GONÇALVES; 440-5 - VARA VELOZO TEIXEI
RA; 441-3 - VANILDA CORREA CAIXETA; 442-1 - JUSIIANA GONZAGA DA MD
TA PAZ11Ik; 443-0 - SIDRAQUE DAVID MONTEIRO ANACLETO; 444-H - MARLE-
NE NUNES FREI1AS; 445-6 - IRANILDES ANGELICA DOS SANTOS; 446-4 - MA
RIA TEREZA COELHO REZENDE; 447-2 - FERNANDO CRUZ DA SILVA JUNIOR; -
448-0 - IVALDO CARVALHO GONÇALVES LEMOS JUNIOR; 449-9 - MARGAIUDA SAR
TO; 450-2 - ESAU BACELAR; 451-0 - CARMEN NICEA NOGUEIRA BITTENCOURY;-
452-9 - MARILDA RIBEIRO SALES ARRUDA; 153-7 - AYMARA MARIA MARINHO
454-5 - REGINA MAURA DARUZZI; 455-3 - LAIS MOREIRA NE CASTRO CORAR;
456-1 - LUIZ GONZAGA CARVALHO VILANOVA; 457-0 - VALERIA BARNABE LI-
MA; 458-8 - NAL10E'CARVALHO BRANCO 459-6 - SUELENA CARNEIRO CAMARO
FERRARDES; 460-0 - ANGELA CRISTINA MONUIRO; 461-6 - JOSE GOMES DAS
NEVES; 467-6 - MAX CASADO DE MELO; 463-4 - EMERSON MARTINS COSTA; -
464-2 - MURILO ORLANDO PEREIRA ROSA; 465-0 - RENATO ANDRADE DOS SAN
TOS; 466-9 - ROBERTO DE ALMEIDA MESQUITA; 467-7 - MAURICIO 'OROU
NES; 468-5 - MARCIA MILHOMENS SIROMEAU CORRÊA SEM; 469-3 - TIAGO
ROSA DA SILVA FILI10; , 470-7 - PAULO SERGIO FERREIRA PAIVA; 471-5 -
JOSE MENDONÇA DE ARAUJO FILHO; 472-3 - MARCOS DA ROCHA WENCELEWSKI
473-1 - RENATO LUIZ PETRY; 474-0 - WESLANE CHAGAS DE CASTRO; 475-8-
GETULIO ALVES DE FREITAS; 476-6 - ELVECIO DINIZ SILVERIO; 477-4 -
JOSE GERALDO GUERRA; 478-2 - DIRCEU PEREIRA DA SILVA; 479-0 - JOSÉ
DE RIBAMAR BARREIROS; 480-4 - ROBERTO DE ARAÚJO CIMCON DE ALBUQUER -
QUE; 481-2 - ROMERIA MARTINS DE MESQUITA SANTOS; 482-0 - MARIA MUS
TINA BORATTO BRAGA; 463-9 - GILDA MARIA BARBOSA XAVIER; 484-7 -
SEU SILVA DE CASTRO; 465-5 - MARIA CRIS1INA DE DEUS COSTA DANIN; -
486-3 - PAULO HENRIQUE NUNES DIAS; 487-1 - ELZA DO NASCIMENTO NUNES;
488-0 - BRUNO AMARAL MACHADO; 489-8 - ROSELIANE BORGES DE ARAUJO; -
490-1 - ZORAIDE RIBEIRO DE CASTRO; 491-0 - JOÃO AMILCAR VALLE;
492-8 - GETULIO DE SOUZA . 493-6 - FERRO PEREIRA LOUREIRO; 4

	

MARCOS DE PAULA FREITAS PORTELLA; 495-2 - MARIA REGINA BERARDO	 DE
SOUZA; 496-0 - FLAVIA DIAS CARDOSO; 497-9 - TúLIO ZANINA COSTA; -
498-7 - SUELY DE ALMEIDA BEZERRA PORCIUNCULA; 499-5 - ISABEL CRISTI-
NA AUGUSTO DF JESUS; 500-2 - CILENE MARIA HOLANDA SALOIO; 501-0 -
JOSÉ MARIA MELO; 502-9 - ANA ZULE/DE FERREIRA DE GLanIRm; 503-7 -
LILIO DA SILVA RAMOS; 504-5 - ALyARO LUIS DE ARAÚJO CIARLINI; 505-3
CLAUDIA DE REZENDE MACHADO DE ARAUJO; 506-1 - WASHINGTON DE LIMA PE-
REIRA; 507-0 - WALLACE FAÇANHA MENDES; 508-8 - ELZA HELENA SOARES
509-6 - LUCAS M/LHOMENS FONSECA; 510-0 - CÁSSIO DIAS GODOY MATTOS
511-8 - PEDRO PEREIRA SILVA; 512-6 - AMARRO DAMASCENO E VASCONCELOS;
513-4 - VIRGINIA MARIA BORGES GAZOLA; 514-2 - LAVINIA TUPY VIEIRA
FONSECA; 515-0 - SARNA LUCIA GUERREIRO DA SILVA DE ARAÚJO; 516-9 -
MOACIR FERREIRA RAMOS; 517-7 - MILTON EURIPEDES DA SILVA; 518-5 -

	

GILMAR RODRIGUES DA SILVA; 519-3 - DENISE MARIA SUPERTI PANTOJA; 	 -
520-7 - ELVANICE PEREIRA DE SOUSA . 521-5 - ANA LUC/A CARRIJO FF
RA; 523-1 - WALQUIRIA MARTINS DE LIMA PINHEIRO; 524-0 - VITORINO PE
REIRA BATISIA; 525-8 - VICENTE MARTINS DA COSTA JUNIOR; 526-6 -11115
TOVAM BEZERRA TAVARES; 527-4 - SILVÉRIO ANTUI0 MOIIA DE ANDRADE; =
578-2 - NIDIA QUINDERE BELMINO CHAVES; 529-0 - ALUIZIO GONÇALVES DE

	

CARVALHO; 530-4 - VIRGINIA APARECIDA RIBEIRO NEM) VASCONCELOS; 	 -

	

031-7 - MARIA JOSÉ MIRANDA PEREIRA; 532-0 - PAULO CESAR TORRES; 	 -
133-9 - JOÃO ANGELO BELISARIO; 534-7 - PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS;
531-5 - MILTON ZANINA SCHELB; 536-3 - SARA MARIA STRUHER PAES; -
S37-1 - MARIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA BARROS; 538-0 - RONALDO ALVES DA
COSTA; 539-8 - ROBERTO cAnos SILVA; 540-1 - EVALDO GONÇALVES DA CU
NHA; 541-0 - KEILA MARLUCE BORGES DA SILVA; 542-8 - JOAQUIM PED115
DA SILVA; 543-6 - PATRICIA CURADO DOM1NGUES; 544-4 - GENEBALDO VITU
RIA BORGES; 545-2 - WILSON ROBERTO FERREIRA PRÉCOMA; 546-0 - HÉEIDW
DENUDA DE DEUS; 547-9 - SIMONE ALVES SEGMILLER; 548-7 - OZAIR AL
VIS DA SILVA JUNIOR; 549-5 - MARTA OLIMPIA RIBEIRO PACHECO; 550-9 =
SALOÉ FERREIRA DA SILVA; 551-7 - WILLIAM MARTINS LOPES; 552-5 - SAN
DRA DE OLIVEIRA JULIÃO; 553-3 - IVAN ALVES PINIO; 554-1 - RUBENS Ar.

VOS DE PAULA; 555-0 - MARIA DAS GRAÇAS CHAVES DE OLIVEIRA; 556-8 -
MARIA DOS ANJOS ALVES QUARESMA; 157-6 - JOAQUIM MACHADO FILHO; 558-4
WOLMY BARROSA DE ERMAS; 559-2 - WASHINGTON PEREIRA DE OLIVEIRA; -
560-6 - VILLIS MARRA GOMES PINHEIRO; 161-4 VALERIA AGUIAR DE FARIAS
MACHADO DO PRADO; 162-2 - VALERIA JAIME PELA; 163-0 - 1E1110 GUIMA-
RÃES DE MELO; 564-9 - SEBASTIÃO RODRIGUES CANUTO; 565-7 - NORMA II
LORENA VIANNAY DE ABREU; 566-5 - NEIDE BEATRIZ DA COSTA; 567-3 -
1110 HENRIQUE NOVAIS LEMES; S68-1 - MÁRCIA ALVES MARTINS 1.6110; 069-0=
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MARIA ÁGUEDA SILVA¡ 570-3 - MARGARETE DO ESPNITO SANTO; 571-1 -MAR
CUS ANTONIO FERREIRA ALVES; 572-0 - MANUEL DE OLIVEIRA; 573-8 - LU=
COLHA FRANCO RORIZ; 574-6 - LEONARDO BUISSA FREITAS; 575-4 - JUSSA-
RA BARREIRA SILVA; 576-2 - JURE MELANE DA COSTA; 577-0 - JOÃO ALVES
DE ARAÚJO; 578-9 - JANIO PAIXÃO LOPES; 579-7 - HELENICE C/PRIANO
MOTA SOUSA; 580-0 - GALDINO ALVES DE FREITAS NETO; 581-9 - FERNANDO
AURVALLE DA SILVA KREBS; 582-7 - ESMAR CUSTÓDIO VENCI° FILHO; 583-5-
DARCI DE SOUZA VERAS; 584-3 - AUGUSTO CESAR DE ARAÚJO; 585-1 - AU-
GUSTO CESAR DE ANDRADE; 586-0 - ALEXANDRE MEIRELLES; 587-8 -ANTONIO
UMBERTO DE OLIVEIRA; - LUIZ ANTONIO DOS SANTOS; 589-4 -ANA VA
LÉRIA DE ANDRADE RABELO; 590-8 - ANA MARIA CANTAR/NO; 591-6 - LUCIÃ
DE FATIMA ANDRADE; 592-4 - CEDAS DONISETE DA SILVA; 593-2 -ALGOMIRO
CARVALHO NETO; 594-0 - CARLOS ROBERTO PRADO DOS ANJOS; 595-9 - ALME
RINDA ROCHA SILVA; 596-7 - WALTER CESAH DE FARIA; 597-5 - LOUR1VAE
ALVES DE OLIVEIRA; 598-3 - MIGUEL DA CRUZ ALMEIDA; 599-1 - SEDA S1L
VRNIA RAMOS AZEVEDO; 600-9 - ANTONIO LUCAS SOBRINHO; 601-7 - LOURI=
VAL LOPES BATISTA; 602-5 - ANISIO MAGALHÃES FERREIRA; 603-3 - GIL
MAR ROCHA E SILVA; 604-1 - NISAN NEPOMUCENO NUNES; 605-0 - ALADIO
BATISTA NEPOMUCENO; 606-8 - ELIANE VASCONCELOS LOPES; 607-6 - ANDRE
LINO BENTO SANTOS FILHO; 608 74 - LOA VILOSO BONIFÁCIO; 609-2 -FABER
IRIA MATIAS; 610-6 - ÉL/0 INÁCIO DE SOUSA; 611-4 - ZACARIAS MIGUEL
ZENID FERREIRA VIRGOLINO; 612-2 - MARLI THERESINIM MICHELS BRITO; -
613-0 - ADRIANO SOARES DA SOLVA; 614-9 - SINOMARIO ALVES MARTINS; -
615-7 - VIVALDO JOSÉ MONTEADO; 616-5 - ADELITE PEIXOTO SILVA E CWIIN;
617-3 - LUIZ GONZAGA PEREIRA DA CUNHA; 618-1 - CARLIONE ABREU BARBO-
SA COSTA; 619-0 - ISRAEL PINHEIRO TORRES; 620-3 - JONAS FERRARDES
LEMOS PINHEIRO; 621-1 - MARIA CLARICE AGUIAR OLIVEIRA; 622-0 -REGIS
FRANÇA BARBOSA; 623-8 - LADISLENE APARECIDA DE ALMEIDA; 624-6 - ALE
XANDRE MAGNO DE ALMEIDA GUERRA MARQUES; 625-4 - WAGNER AMORIM MADOZT
626-2 - IDELMA CARNEIRO DE CARVALHO; 627-0 - LISIANE THURLER PORTEL-
LA; 628-9 - LUIZ CEGAS DA SILVA; 629-7 - ANA RITA JOSÉ RODRIGUES; -
630-0 - NILZA RODRIGUES DE ALBUQUERQUE; 631-9 - ROGÉRIO SANTANA FER-
REIRA; 632-7 - SARA MARIA DE VASCONCELOS MONTEIRO; 633-5 - CANDIDA
MARCOLINA FERREIRA DE FARIA; 634-3 - SUZY RORIZ DOS SANTOS; 635-1 -
SYLVANA MACHADO RIBEIRO; 636-0 - LANA CARLA DE PAULA FERRAZ; 637-8 -
SAIR IRENE; 638-6 - ALEXANDRE ALBERTO DA CÂMARA SILVA; 639-4 - MAR
CELO DE OLIVEIRA SEIXAS; 640-8 - MAURICIO SOARES RAMOS; 641-6 - MAU
COS SOARES RAMOS; 642-4 - LEILASELMA TAVERNARD DE OLIVEIRA; 643-2 =
NEWTON NOVATO DE CARVALHO; 644-0 - NILTON GOMES FERRARDES; 645-9 -
NILSON JOSÉ LOMBA BARBOSA; 646-7 - RAIMUNDO MILHOMEM FONSECA; 647-5-
CLAUDIA MARIA DE FREITAS CHAGAS PINTO; 648-3 - EUSELIO TONHÁ DOS SAN
TOS; 649-1 - GILBERTO ANTONIO VIEIRA; 650-5 - YOLANDA ALVES TEIXEI=
RA; 651-3 - FERNANDO DE ALMEIDA MARTINS; 652-1 - DELCRIEUX BEZERRA
DA SILVEIRA; 653-0 - ANA CLAUDIA 110D9I0UES BANDEIRA; 654-8 - ALBER-
TO MACHADO MELEIRO; 655-6 - OSMAR CÂNDIDO DOS SANTOS; 656-4 - FRAN-
CISCO LUIZ GUEDES; 657-2 - UBIRAJAIM LEÃO DA SILVA; 658-0 -LOURIVAL
VASQUES DA SILVA; 659-9 - PERSIO PORTO POMPEU; 660-2 - ANTONIO ANA-
POLINO DE SOUZA; 661-0 - JOÃO BATISTA CAVALCANTI RIBEIRO; 662-9 -
HUMBERTO PEREIRA DE SOUZA JUNCOS; 663-7 - MARCIO AUGUSTO ALVES; 	 -
664-5 - CARLA MELO LIMA; 665-3 - SERGIO ABINAGEM SERRANO; 666-1 -
LUIZ MARQUES CARNEIRO; 667-0 - DAN1ELE MARANHÃO SANTOS COSTA; 668-0-
VELHA NÉLIS FERREIRA; 669-6 - SIMONE FERREIRA FRAZÃO; 670-0 - OSLI
BARRETO CAMILO; 671-8 - CARLOS ALBERTO MARTINS FILHO; 672-6 - GLEU-
IA GLADYS SILVA DO NASCIMENTO; 673-4 - DILSON EUSTÁQUIO SEVERO; -
674-2 - PEDRO BORGES DE LEMOS FILHO; 675-0 - LUIZ ALMEIDA DO BOMFIM;
676-9 - MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA; 677-7 - PEDRO GERALDO CUNHA DE
AGUIAR; 678-5 - KAR/A CELESTE DA SILVA; 679-3 - FRANCISCO DAS CHA-
GAS MOREIRA; 680-7 - GILDA MARIA CARNEIRO SIGMARINGA SEARAS; 681-5 -
ROSA MARIA TAVARES DE MELO WANDERLEY; 682-3 - 'LEONARDO AZEREDO BAN-
DARRA; 683-1 - ANDERSON PEREIRA DE ANDRADE; 684-0 - MARIA EMILIA BA
TISTA CLEMENTE; 685-8 - EVALDO NEVES NOGUEIRA; 686-6 - ANA MARIÃ
DE OLIVEIRA BOAVENTURA; 687-4 - MARIA ALVES RODRIGUES; 688-2 - LUCI
ANO CERQUEIRA HOTT; 689-0 - ROBERTO ALVES JAPIASSU; 690-4 - ADÃO DO
SILVA VIEIRA; 691-2 - ZAIRA BASTOS PINHEIRO; 692-0 - ALEXANDRE JOSÉ
TAVERNARD LIMA; 693-9 - NELIO FRANCISCO DA SILVA; 694-7 - ANDRÉ LEI
VAS FERRO COSTA; 695-5 - JULIO LOPES HOTT; 696-3 - DURVAL VIEIRÃ
MAIA; 697-1 - MARIA IRIS DIÓGENES BEZERRA; 698-0 - FRANCISCO GOMES
CÃMARA; 699,8 - TAYLOR MARQUES BARROS; 700-5 - EUVALDO PEREIRA DE
NOVAIS; 701-3 - MARIA APARECIDA GUIMARÃES SANTOS; 702-1 - JEFFERSON
XAVIER DE SOUZA ROCHA; 703-0 - MARCELO ULISSES SAMPAIO; 704-8 - SAN
DRA CRISTINA LIMA CANDEIRA; 705-6 - HENRIQUE CARLOS SOUZA TEIXEIRA
706-4 - ELTON DE SOUZA ZANATTA; 707-2 - AGNALDO SIQUEIRA LIMA;
708-0 - LEÔNIDAS DAVID MIRANDA; 709-9 - AVIES LOURENÇO DE ALMEIDA FI
LHO; 710-2 - SÉRGIO SAMPAIO CONTREIRAS DE ALMEIDA; 711-0 - BENEDITO
DE PEDREIRAS MARANHÃO GOMES DE SÁ; 712-9 - MARIA LIGIA BARRETO FOSSE
CA DIAS; 713-7 - DOUGLAS PONCIANO DA SILVA; 714-5 - MARCOS ANTONIO
FIORAVANTI DE ALMEIDA; 715-3 - CARLOS ALBERTO ENES DE ALMEIDA; 716-1
MESSIAS ALVES CARDOSO; 717-0 - ROSMARIE FUHRMANN SCHNEIDER; ./I8-8
PAULO TARSO DE OLIVEIRA GOMES; 719-6 - MARCO ARRELIO MARTINS DE ARAU
JO; 720-0 - LEONEY RODRIGUES DE SOUZA; 721-8 - ADÃO DA SILVA MINE=
DEI; 722-6 - ELCINA GOMES VALENTE; 723-4 - GEDIAEL CORDEIRO LEITE
724-2 - JUAREZ DE JESUS SALOMÃO; 725-0 - CARLOS ALBERTO CANTANHEDE;
726-9 - GERALDO GUEDES DANTAS; 727-7 - ANTONIO LINS GUIMARÃES;
728-5 - ROSANGELA DE MORAES SOUZA; 729-3 - FERNANDO CUNHA JÚNIOR
730-7 - WALTER DE ASSIS; 731-5 - JOÃO MARTINS DE QUEIROZ; 732-3 -
SEBASTIÃO JOSÉ ABRANTES; 733-1 - RICARDO WILSON SANTOS GUIMARÃES; -
734-0 - JOAQUIM ELIAS FIGUEIREDO; 735-8 - ELAINE FERREIRA DA SILVA
BARRETO PINHEIRO; 736-6 - ROSELY DA CONCEIÇÃO BATISIM; 737-4 - MELO
ISA DE MAGALRÃES NOVAES; 738-2 - MARIA DO ROSÁRIO MARQUES SANTOS; =
739-0 - MARIA HELENA PEREIRA MACHADO; 740-4 - ODIARA PISKE DE AZEVE
DO MAGALRÃES PINTO; 741-2 - ANGELA MARIA AGUIAR MAI1AS; 742-0 - EDU
ARDO HENRIQUE PITELLA PORTELLA; 743-9 - LELIA MAU GUIMARÃES WATANÃ
BE; 744-7 - RONALDO PINHEIRO DE ALMEIDA; 745-5 - MARIA LUIZA SANTA=
NA; 746-3 - JULIANO DE BRAGA TELLES; 748-0 - JOANITA TEREZA TELLES
CUEN; 749-8 - MARILDA DOS REIS FONTENELE; 750-1 - ANTONIO FERNANDO
BENEDITO; 751-0 - ELSON DOS SANTOS RONNA; 752-8 - JOSÉ AUGUSTO DE
FIGUEIREDO FALCÃO; 753-6 - SERGIO MARCUS HILÁRIO VAI; 754-4 - RONAL
DO ANTONIO SERAFIM; 755-2 - ANDRÉ MENDONÇA CAMINHA; 756-0 - ELIAS
DOS RAMOS TAVARES; 757-9 - JOSEFINO CURCINO RIBEIRO; 758-7 - ADAIL-
TON DA ROCHA TEIXEIRA; 759-5 - ARQUIBALDO CARNEIRO PORTELA; 	 750-9-
EDSON LOPES DE MENDONÇA; 761-7 - DENILSON FONSECA GONÇALVES; 792-S-
ANA BEATRIZ DO AMARAL CID; 763-3 - CORINA CARVALHO MACHADO 200001185;
764-1 - BENEDITO BENTO DO REGO; 765-0 - JORGE 1,911 CHAVES NOVAES; -
766-8 - DARLENE COSTA AZEVEDO ARAÚJO; 767-6 - MARIA 7111115 GONÇALVES

DOS SANTOS; 768-4 - MURILO DE MORAIS E MIRANDA; 769-2 - SPIRIDON NI
COFOTIS ANYFANTIS; 770-6 - ADEILDA MAGALHÃES OLIVEIRA; 771-4 - LUSO
AMON10 BATISTA LISO; 772-2 - PERCIO PAULO BERNARDIM) DOMINES; 773-0-ONI
VA BRIZOLA CASELLI PINTO; 774-9 - RENATO 110501; 775-7 - ALCEU MACRA
DO FELIX; 776-5 - LUIZ PAULO RODRIGUES; 777-3 - MARIANA PIRES PAIRAI
778-1 - MARLOUVE MORENO SAMPAIO SANTOS; 779-0 - DIRCEU MOREIRA DO
VALE FILHO; 780-3 - JAIR BELO SOBRINHO; 781-1 - JOSÉ BELO FILHO
782-0 - EDSON MACHADO DA MATTA; 783-8 - ADILSON LUIZ QUARESMA BREHEN
DES; 784-6 - AMADO PEREIRA; 785-4 - ENOK DE ANDRADE BARROS; 786-2=
JOSE FRANCISCO LOPES; 787-0 - FRANCISCO ANTONIO MENDES; 788-9 - CE
LIA MARIA RAMALHO COSTA; 789-7 - CARLOS GONZAGA MARREIROS MOREIRA ;
790-0 - JOÃO PAULO DAS NEVES; 791-9 - SILVARE MENDES GOUVEA; 792-7-
MARIA ISABEL FLECK RODRIGUES; 793-5 - ISMAEL ANTONIO DE ALMEIDA; -
794-3 - TRNIA MARIA BORGES GALDINO; 795-1 - RAIMUNDO DE OLIVEIRA MA
GALHÃES; 796-0 - JOAQUIM ALMEIDA DOS SANTOS; 797-8 - CARLOS RODRI -
GUES SOARES; 798-6 - SILVARA DA SILVA CHAVES; 799-4 - LIA BEATRIZ
GUIMARÃES; 800-1 - TEODORO SILVA SANTOS; 801-0 - SERGIO LUIZ DA SIL
VA NOGUEIRA; 802-8 - RENATA BATISTA JUNQUEIRA NOGUEIRA; 803-6 -LU1E
PAULO TELES FERREIRA BARRETO; 804-4 - ANDHEA GUIMARÃES FIALHO SCANDI
UZZI; 805-2 - VITORIA MARIA DINIZ CARVALHO; 806-0 - WALKYRIA 	 DE
ASSIS FERREIRA; 807-9 - ARQUIMEDES DÊ QUEIROZ BARBOSA; 008-7 - LI-
DIA MATIAS SOARES; 809-5 - SANDRA GOMES BERRARDES; 810-9 - PEDRO
HEMRIQUE SILVA SANTOS; 811-7 - NEUZI COUTINHO DOS SANTOS; 812-5 -
ELISEO PEREIRA NUNES NETO; 813-3 - LEOPOLDINA GIRÃO MOTA; 814-1- JU
AREZ CARLOS ARANTES; 815-0 - RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALIO; -
816-8 - MYRIAN ZAPPALÁ PIMENTEL JUNGBLUT; 817-6 - LUIZ LOPES BATISTA;
818-4 - RAIMUNDO NONATO BARBOSA DOS SANTOS; 819-2 - ALBERTO BATISTA
DOS SANTOSI 820-6 - LúCIA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVESTRE; 821-4 -
EDSON CORREA BATISTA; 822-2 - ALEXANDRE LUDOVICO VASCONCELOS; 823-0-
GEREMIAS FERREIRA BISPO; 824-9 RITA DE CASSIA MENDES DE SOUZA; -
825-7 - EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES; 826-5 - CELIA MAR? MATOS DOS
SANTOS; 827-3 - LUIZ HENRIQUE VITAL BRASIL ROGADO; 828-1 - RITA HE
LENA PEREIRA; 829-0 - ELIANETE CAVALCANTE FERREIRA ANCONI; 830-3 -
VERA REGINA SALIBA ALVES BRANCO; 831-1 - CREONICE EVARISTO DA SILVA;
832-0 - ESMERALDA BARROS DE ALMEIDA; 833-8 - DILMANOEL DE ARAÚJO SOA
RIS; 834-6 - JAIRO BISOL; 835-4 - ALEXANDRE GUIMARÃES FIALHO; 836-O
ARA HELENA ANTUNES TORRES; 837-0 - EVANDRO NEIVA DE AMORIM; 838-9-
LUIZ EDMAR LIMA; 839-7 - ANA CAROLINA MONTE PROCÓPIO 	 DE ARAÚJO;	 -
810-0 - DANIELA DE MORAIS DO MONTE; 841-9 - EDUARDO PANZOLINI;
842-7 - JOEL FERREIRA RIBEIRO; 843-5 - , MARIA RENEE BRITO RAIA; 844-3
EDNA LUCIA PONTES; 845-1 - FRANCISCO POVOA RIBEIRO FILHO; 846-0 -
CELSO DE OLIVEIRA MELLO; 847-8 - ANA MARIA ELIZABETH PEREIRA MONTEI-
RO BARRETO FONSECA; 848-6 - MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES; 849-4 - JURAR
DOR DE SOUSA SILVA; 850-8 - ALEXANDRE BERNARDINO COSTA; 851-6 - MA=
RIA DIONNE DE ARAUJO FELIPE; 852-4 - SAMUEL COUTO DE ANDRADE; 853-2
COSAS APAREÇIDO DE OLIVEIRA; 854-0 - VALERIA BOLDRIN SILVA; 855-9 -
GIRLEI DE FATIMA SOUSA; 856-7 - ROSÂNGELA APARECIDA DA SILVA; 857-5
MARCOS ANTONIO NAVES DE OLIVEIRA; 858-3 - MARCIA SOUZA DE ALMEIDA;,-
859-1 - MÔNICA DE PAULA; 860-5 - WILSON NUNES LUCIO; 861-3 - LUPÉR
CIO CARVALHO ARANTES; 862-1 - FÁTIMA APARECIDA DE OLIVEIRA; 863-0 - •
WILSON PEREIRA FALCÃO; 864-8 - ESTRELLA AFFIUNE DE ALBUQUERQUE; -
865-6 - PEDRO SILVA CORROA; 866-4 - EDMILSON MARTINS DO NASCIMENTO
867-2 - SONHO TORRES AVELAR; 868-0 - ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS; -
869-9 - AMIRAL CASTRO COELHO; 870-2 - ILDSON RODRIGUES DUARTE; 871-0
RUTH ALVES DE CASTRO; 872-9 - NYLSON REIS BOITEUX; 873-7 - GERALDO
CAMILO ALVES; 874-5 - PAULO RODRIGUES DA SILVA; 875-3 - MARCELO CA-
VALCANTI PIRAGIBE MAGALHÃES; 876-1 - POLIANA CYRIACO; 877-0 - MARIA
DE NAZARÉ OLIVEIRA; 878-8 -,MAURA ELIZABETH DE MORAES PEREIRA MOURA;
879-6 - CLAUDIO NOGUEIRA AUCÉLIO; 880-0 - MARCIA MARIA MORAES MUNIZ;
881-8 - ROSÃNGELA LEITE DE FREITAS; 882-6 - FRANCISCO DE ASSIS MIEN;
883-4 - SISNANDE DIAS DE OLIVEIRA; 884-2 - CLAUD/O FERNANDO EIRA DE
AQUINO; 885-0 - VIRGILIO SEGURADO COELHO; 886-9 - EDIMUNDO NASCIMEN
TO LOPES; 887-7 - PAULO ROBERTO ROQUE ANTONIO OHOURI; 888-5 - NARIZ
JANE DE LOURDES FIGUEIREDO; 889-3 - CARLOS AUGUSTO FIGUEREDO SALMYR;
890-7 - TÂNIA MARIA FLOCO BRITTO; 891-5 - DULCIMAR BARREIRA COSTA CA

ORAL; 892-3 - RAQUEL SARAIVA GOMES DE BARROS; 893-1 - CLEIDE GOMES
DE LIMA; 894-0 - LEIRA MARIA PEIXOTO; 895-8 - VALERIA MARQUES FREI-
TAS; 896-6 - LILIANA BARBOSA DO NASCIMENTO; 897-4 - ANTONIO FERNAN-
DO DOS SANTOS MACHADO; 898-2 - WALDIR MONTEIRO DA SILVA JUNIOR; 	 -
899-0 - LECIO REIS LOPES DE OLIVEIRA; 900-8 - SUELY ALVES DE PREITOS;
901-6 - ANA MARIA FERREIRA DA SILVA JUNIOR; 902-4 - MARCIA CARVALHO
GAZETA; 903-2 - ARLETE TORRES; 904-0 - LIVIA MARIA COMES; 905-9 -
LIS//RIO CELESTINO HOS SANTOS; 906-7 - OSCAR VINÍCIUS FERREIRA; 907-5
RACHEL PRADO DE LIMA; 908-3 - NEISSER CARDOSO MINERVINO; 909-1 - AO
BEM NEIVA BORGES; 910-5 - ROERIA CEDAS MORENO; 911-3 - EDILZA DE
FARIA GALIANO; 912-1 - ARILSON RAMOS DE ARAUJO; 913-0 - REGINA CE-
LTA RODRIGUES ALVES; 914-8 -45AMILTON GOMES CARNEIRO; 915-6 - TÂMA-
RA ANDRÉIA BOTOCHENCO RIVERA; 916-4 - REGINA MARIA FLEURY CURADO; -
917-2 - LISLE DOURADO SANTOS; 918-0 - JOSE PAULO DA CUNIM LYRA; -
919-9 - FRANCISCO DE ASSIS CORIOLANO DOS SANTOS; 920-2 - RAILDA LEI-
TE MACEDO; 921-0 - ATTILA JOSE LADRE FILHO; 922-9 - MARCELO PEREIRA
DA SILVA; 923-7 - DOMINGOS PEREIRA DA SILVA; 924-5 - RODRIGO DE MA-
GALHÃES ROSA; 925-3 - JOSÉ DEUSANIRO DE FARIA FREITAS JÚNIOR; 926-1-
111118111 BARROSO CRUXÉN; 927-0 - REGINA MARCHA HIMENES DOS SANTOS; -
928-8 - MIRRA NAZARETH MACHADO OLIVEIRA; 929-6 - DARCY FLORENCIO DE
BARROS; 930-0 - GISELLE RIBEIRO; 931-8 - ADRILENE MAGALHÃES MARQUES;
932-6 - TRAJANO SOUSA DE MELO; 933-4 - ANTONIO JOÃO DA SILVA; 934-2
LIVIA CONTREIRAS VILLEFORT; 935-0 - DIEX JANE LETIERI; 936-9 - JOS
VICENTE DE LIMA; 937-7 - JOÃO CARLOS RAMOS DOS PASSOS; 938-5 - JOSE
LUIZ RAMOS DA PAIXÃO; 939-3 - CLÉSIA DOS SANTOS BARROS; 940-7 - E-
RALDO ALVES BARBOSA; 941-5 - MARCOS AURÉLIO DIAS DE PAIVA; 942-3 -
FERNANDO ARRUDA MOURA; 943-1 - JOSÉ MARTINS FERREIRA; 944-0 - NEL
SOR 2//SACO DE FREITAS; 945-8 - OLDINA EUSTORGIO DA SILVA; 946-6- JU
LIANO DE BARROS ARAUJO; 947-4 - DIORAN JACOBINA RODRIGUES; - 948-2-
MARIA APARECIDA DE AVELAR; 949-0 - ISAAC BENCHIMOL FERREIRA; 950-4-
ANTONIO ARENA NETO; 951-2 - ERNESTO TORRES HONRA; 952-0 - GUSTAVO
E18 BIANCHI PRATES; 953-9 - ENOQUE ELIAS DA SILVA; 954-7 - VALDIR
LUIZ DA SILVA; 955-5 - SERGIO AUGUSTO GUTSCHOW PALHAS; 956-3 - H198-
MAN TEU BARBOSA; 958-0 - AYLTON DUTRA LEAL; 959-8 - GISELLE ROCHA
RAPOSO; 960-1 - OLAIR TEIXEIRA DE OLIVEIRA; 961-0 - JOÃO MARIA DE
OLIVEIRA SOUZA; 962-8 - KARINA VALERIA RAMOS; 963-6 - HERACLITO ZA-
NONI PEREIRA; 964-4 - ELEUSA LúCIA VIEIRA; 965-2 - CARLOS ALBERTO
RAMOS; 966-0 - DJAIZA SANTOS SILVA; 967-9 - JORGE LUIZ DE SOUSA RA
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MOS MARINHO; 968-7 - ELAINE LUSOS PORTELA; 969-5 - CLAUDIA CRISTINA
BARBOSA DA SILVA; 970-9 - SILVIO AFONSO; 971-7 - GESSOS VILMAR DI-
CKEL; 972-5 - ALTAIR RODHIGUES NEVES; 973-3 - IZABEL ABADIACMUNIQU;
974-1 - MARIA MONICA GOMES CHAVES; 975-0 - GERALDO FERREIRA DA SIL-
VA COSTAS; 976-8 - REGINA CÉLIA MARTINS GARCIA BRANDÃO; 977-6 - Dl
VIRO JOSE DA SILVA SANTOS; 978-4 - LIV1A AUGUSTA GUIMARÃES CORRÊA
SILVA; 979-2 - PAULO CORRÊA DOS SANTOS; 980-6 - EVAN1LDE DE CASTRO
SAMPAIO BELCHIOR; 981-4 - RAFAEL GONÇALVES AMARANTE; 982-2 - MARI-
LANDI FERREIRA DOS SANTOS; 983-0 - NILTON FERREIRA BRANDÃO; 984-9 -
ANA ROSA SALLES SOBRE1RA P1RAJÁ; 985-7 - DANIELA PIRES DE OLIVEIRA;
986-5 - TEREZ1NHA CONTREIRAS NE CARVALHO; 987-3 - JOSE AUGUSTO DELMI
RO FAÇANHA; 988-1 - 855/0 FLAVIO LEOPOLDINO RODRIGUES; 989-0 - TO-
MAI ANTONIO CARIO DIAS RIBEIRO DE SANTANA; 990-3 - 1,6050 MARIA COSTA
SILVA SOUZA; 991-1 - MANOEL PEDRO ALVES; 992-b - SONIA MARIA PAULI-
NO; 993-8 - JACQUELINE MIRANDA TORRES CORSO; 994-6 - FRANCISCO MOA
COR BARROS; 995-4 - LYLIAN BEATRIZ DE OLIVEIRA COMELLI; 996-2 -011110
LUCY DUARTE; 997-0 - VIVALDO JOSE RODIUGUES SERES; 998-9 - OLAVO DA
SILVA; 999-7 - CARLOS AND1N10 LAD1SLAU; 1000-6 - UB1RAJARA CALMON
CARVALHO; 1001-4 - VARAIS RODR100ES DE CARVALHO; 1002-2 - WILER SOA
DEI DE SOUZA; 1003-0 - VIRGINIA COSIA MEIRELES SOBREIRA; 1004-9 -
FRANCISCA FERREIRA DO CARMO; 1005-7 - KIECIA ALVES BATISTA; 1006-5-
ESDRAS PANVELKONSKI JACINTO; 1007-3 - LOISA CORO; 1008-1 - NADO)) PE
REIRA DE OLIVEIRA; 1009 - PRUDÊNCIO ALVES DA SILVA; 1010-3 - minIA
SANGUES; 1011-1 - DANIEL DE OLIVEIRA SANTOS; 1012-0 - WELLICTON JOSÉ
RIBEIRO; 1013-8 - CLEMENTINO HUMBERTO CONTREIRAS DE ALMEIDA; 1014-6
VERA NAZARETH DIAS DE MIRANDA BARBOSA; 1015-4 - NEUSA BEZERRA SAL -

SANHA; 1016-2 - ROBERTO CARLOS BATISTA; 1017-0 - JOSÉ VEIGA FILHO
1018-9 - ANTONIO DE LUCENA BITTENCOURT NETO; 1019-7 - RAIMUNDO PE11E1
RA BATISTA; 1021-9 - SONSA DE ALMENDHA PORTELLA CASTRO; 1022-7 -ANÃ
LOISA MOTTECY VERAS; 1023-5 - ALEXANDRE MENDONÇA DOS SANTOS; 1024-3
HAMTLMN VIEIRA RAMOS; 1025-1 - ANTONIO AUGUSTO ROSA GILBER11; 1026-0
EDUARDO TAVEIRA PINHEIRO; 1027-8 - TUIM/ MAIR1AS CRUV1NEL; 1028-6-
MARGARIDA FONSECA DE MORAES; 1029-4 - MANOEL CAMPOS FERREIRA MELLO
1030-8 - MARIA DE JESUS REIS BRIOWN; 1031-6 - GILVAN CORREIA DE QUISI
ROI FURO; 1032-4 - NILTON CÉLIO LOCATELLI; 1033-2 - NEMESIO SOUSW
BATISTA; 1034-0 - SACIO EIJAS TICLY; 1035-9 - IAM RODRIGUES DIAS; -
1036-7 - SILIO RODRIGUES JUNIOR; 1037-5 - PAULO ROBERTO RIBEIRO DOS'
SANTOS; 1038-3 - MONICA SANTAREM TAVE1RA E AV1LA; 1039-1 - MARCELO
LACOVAT GALVÃO; 1040-5 - NUBIA DA SILVA FERREIRA DE MEDEIROS;
1041-3 - NORBERTO SOARES NETO; 1042-1 - MARCO ANTONIO MARQUES; 1043-O
HELIO FRANCO BORGES; 1044-8 - MIRIAM DE FREITAS FIGUEIRO; 1045-6 -
LEIS!) CORRÊA RODRIGUES; 1046-4 - ROSANA MONORI; 1047-2 - CEL/NA IVAN
CISCA MUN1I ALVES; 1048-0 - RENATO BORGES REZENDE; 1049-9 - MARLENIr
DA CONCEIÇÃO GOMES GONTIJO MORAES; 1050-2 - RUTU FIADA ROSELEINE MA-
CHADO; 1051-0 - ANTONIO CARLOS IZAC; 1052-9 - AUREA DA SILVA ORAI;
1053-7 - WENCESLAU BRAZ LOPES DE . BARROS; 1054-5 - MIRIAN ALVES DA
SILVA; 1056-1 - DENISE SOVAS F1SC0ER VILOSO; 1057-0 - VALERIA DE FA
11MA MAMEDES DA SILVA; 1058-8 - ASA STEI,LA BASSI DAMÃO; 1059-6 -
MARIA DE FÁTIMA FREITAS RODRIGUES-CHAVES; 1060-0 - PRISCILA DE PÁ-
DIA MOURÃO; 1061-8 - RENATO BATTAGUNI JUNIOR; 1062-6 - DJALMA A14.1
RAL; 1063-4 - GENESI() DIAS MIRANDA; 1064-2 - SIRLENE COMES DE 0L1
VEIRA; 1065-0 - GILSOWLUCAS DE SUCEDA; 1066-9 - CARLOS TEIXEIRA DOS
SANTOS; 1067-7_- SOLANGE TEIXEIRA DOS SANTOS MONTEIRO; 1068-5 - JO-
SE LUIZ GOMES ROLO; 1069-3 - ADENOR PINTO MESQUITA; 1070-7 - ODALVO
SANTANA SILVA, 1071-5 - JORG1NA DE OLIVEIRA CARNEIRO E jiLvA; 101!-1
MARIA ISABEL NUNES DA SILVA; 1073-1 - IVANA HEBELLO BAITELLO; 1074-0
IRAN BERRARDES DA COSTA; 1075-8 - VLADIMIR RODRIGUES SILVA; 1076-6 -
NILSON GUIMARÃES LACE; 1077-4 - CINTHIA BARCELOS LEITÃO FISCHER DIAS;
1078-2 - COLES ANTONIO DE AllAúJ0; 1079-0 -JOAQUIM PEREIRA 001 118 -
TOS; 1081-2 - GERALDO GURGEL DE MESQUITA JONIOR; 1082-0 - EDMILSON
RIZZI; 1083-9 - ANGELA TONELINE LAVAIA DE CARVALHO; 1084-7 - SUSI
FRANCIS AMARAL PIVA; 1085-5 - ANA AMELIA CARDOSO PESCARA; 1086-3 -
CASS10MAR GARCIA SILVA; 1087-1 - ADRIANA DE OLIVEIRA AGUIAR; 1088-0
JORGE ANTONIO ALVES DA SILVA; 1089-8 - LANDELINO FRANCISCO DE SOUZA;
1090-1 - EM1LSON PEREIRA LINS; 1081-0_- BRASIL JOSE BRAGA; 1092-8 -
DEUSELES BARSANULF0 MOCO; 1093-6 - JOÃO BATISTA DOS SANTOS; 1094-4-
ANDRÉ WALTER QUEIROZ CALVOS; 1095-2 - LAII1R DE SOUZA LUZ; 1096-0 -
JOAQUIM PEDRO DE OLIVEIRA; 1097-9 - ANTONIO JUSTINO DA SILVA; 1098-7
LUIZ ROBERTO DE CARVALHO VALENTE DE BARROS; 1099-5 - SERGIO MATIAS
1100-2 - EDILCE GOMES RODRIGUES; 1101-0 - MOISÉS BALDO1NO DE BARROS
NETO; 1102-9 - MARCELO BARBOSA COELHO; 1103-7 - ENNIO FERREIRA BAS
TOS; 1104-5 - MONICA CRISTINA DA SILVA VIEIRA DE MACEDO GUEDES; -
1105-3 - ANA MARIA DE ARAÚJO KELLY; 1106-1 - ROSÃNGELA MARTINS LIMA
DEZINGRINI; 1107-0 - DAVID GOMES FRANCO; 1108 28 - JOSÉ DE OLIVEIRA;
1109-6 - MARIA LAURA VON SOBSTEN GOMES FERRAZ; 1110-0 - THIRCE ADRIA
NA RODRIGUES; 1111-8 - ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA; 1112-6 - MARCELO
PIRES VIEIRA; .1113-4 - SALVA CRISTINA REIS E SILVA; 1114-2 - EDSON
JOSE DE ANDRADE COUTINHO; 1115-0 - CLAUDIO JOSE PEREIRA GOMES FILHO;
1116-9 - ANTONIO ROBERTO FERREIRA DA SILVA; 1117-7 - LEILA MAR/A DE
OLIVEIRA; 1118-5 - SERGIO CLEMENTINO; 1120-7 - CARLOS WAGNER AZVE-
DO 1GNEZ; 1121-5 - JOEL FURLAN; 1122-3 - VASCO CARDOSO NUNES;
1123-1 - EDUARDO DOS SANTOS NETO; 1124-0 - JOSÉ ABIL10 DANTAS;
1125-8 - ANA CRISTINA LOPES STARL/NG; 1126-6 - FLAVIA PIRES DOS SAN-
TOS; 1127-4 - ATAIDES PEREIRA DE SOUZA; 1128-2 - SUELI MARIA ARBO
LEIA; 1129-0 - MANOELINA PEREIRA MEDRADO; 1130-4 - MANOEL LOPES CAI
ÇADO SOBRINHO; 1131-2 - RAIMUNDO EDSON DA COSTA MINEIRO; 1132-0 -
SALATIEL BENJAMIM ABREU NETO; 1133-9 - ALCE SANDRO STEIN; 1134-7 -
SOLANGE LOISA VISAS LIMA; 1135-5 - CARLOS WASIIINGTON MACUADO; 1136-3
GILVAN NASCIMENTO SANTOS; 1137-1 - ALENCAR JOSE VITAL; 1138-0 - PE
DUO RODRIGUES GONÇALVES LEITE; 1139-8 - EDER GERALDO ABREU; 1140-1-
EMERSON ODILON SANDIM; 1141-0 - CARLOS JOSE CORDEIRO; 1142-8 - MAR1
O LUCIO DE AVELAR; 1143-6 - LOURIVAL MACHADO DA COSTA; 1144-4 - COE
CEIÇÃO SIMOES DE BRITO; 1145-2 - IVANOR DIOGO; 1146-0 - JOÃO MICUEE
DE SOUZA; 1147-9 - NORBERTO DOS REIS GUIMARÃES; 1148-7 - PAULO CE-
GAR PERDIGÃO BORDE; 1149-5 - Z1LDA SILVA ALMEIDA; 1150-9 - CIAUDIO
RIBEIRO DE MENDONÇA; 1151-7 - SUCIO CHASSI DE GOUVEIA; 1152-5 - MEY
RE LUCIA ZAMBENEDETTI RIBAS PRÉCOMA; 1153-3 - RICARDO JOSE EERRE1RAT
1154-1.- PAULO DA VEIGA MOREIRA; 1155-0 - MARIA SOLENE DE FATIMA CU-
NHA; 1156-8 - WILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA; 1157-6 - ARIADNE LINS
DE ALENCAR; 1158-4 - AL1SON ARIEL LINS DE ALENCAR; 1159-2 - ROLES -
MANDO CLAUDIO; 1160-6 - VALERIA CARVALHO FARIA; 1161-4 - SOMA APA
DECIDA RESENDE CAMPOS; 1162-2 - ANA PAULA TOMAS DA S11"; 1163-0 -
UMBEIMM MACHADO DE OLIVEIRA; 1164-9 - JOÃO DE ARAÚJO DANTAS; 1165-7
LEONEL SILVERIO; 1166-5 - JOSE DAVID GIL RODRIGUES FILHO; 1167-3 -

SUZETE PRAGER DE OLIVEIRA/. 11681 1 - DONIZETTI ALESSANDRO COSTA FER-
REIRA; 1169-0 - FLAV/A CÂNDIDA CHAVES TORRES; 1170-3 - ROBERTO RO -

MIGUES; 1171-1 - MARCIO DIVINO SOARES RIBEIRO; 1172-0 - WILLIAM RI
CARDO FELIX DE SOUSA ROSA; 1173-8 - DULCE HELENA DE FREITAS FRANCO
1174-6 - ZENA10E APARECIDA DA SILVA; 1175-4 - CLAUDIA MARIA DE SOU-
ZA; 1176-2 - PEDRO FRANCISCO DA SILVA; 1177-0 - CUSTODIA DA SILVA
COSTA; 1178-9 - WILSON DOS SANTOS PINHEIRO; 1179-7 - UB1RATÃ SILVES
TRE PEREIRA; 1180-0 - CLEANICE BUI MADSEN; 1181-9 - ELIANA MERA CÃ
CALCANTE; 1182-7 - EDSON BARBOSA NUNES; 1183-5 - ODALIO BOTELHO; =
1084-3 - JOSÉ CLAUDIO LIMA CABRAL MARQUES; 1185-1 - HELINE 1)1110; -
1186-0 - JOSÉ GIOVANNETTI; 1187-8 - VETUVAL MASTINS VASCONCELOS; -
1188-6 DULC19EA CAVALCANTE Y RIVAYO; 1189-4 - ALEXANDRE MENDES VI
EIRA; 1190-8 - MAURO GUILHERME ,DA SILVA COUTO; 1191-6 - CESAR AUGUU
TO MOINO PORTO; 1192-4 - ANDRE ESTEVÃO UBALDINO PEREIRA; 1193-2 =
SEBASTIÃO PLINTO CARNEIRO; 1194-0 - JOSÉ RECRIA GUAREZI; 1195-9 -
VINICIUS JACARANDÁ MACIEL; 1196-7 VERA LUCIA GUEDES DE MAGALWES ;
1197-5 - EULER TEIXEIRA FILHO; 1198-3 - ALTAMIR RODRIGUES VIEIRA JÚ-
NIO R; 1199-1 - CESAR AUGUSTO SCAPIN; 301-8 - SUCIA RAMOS PEREIRA DE
MORAES; 306-9 - VALÉRIA 1LDA DUARTE PESSOA; 522-3 - JOSÉ RA/MUNDO
FERREIRA JúNIOR; 957-1 - MARIA SALETE SANTOS FREIRE MIRANDA; 1119-3
SILVIO ANTONIO GUIMARÃES- 1080 - CARLOS ROBERTO EUZÉBIO.
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Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE NIVIIIICIONISTAS
RESOLUÇÃO NO 123, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992

Dispõe sobre a fixação de Anuidades devidas aos Conselhos Re-
gionais de Nutricionistas para o Ano de 1993 e slã outras providências.

MIRIAM SHEILA SIEBEL	 MARIA HELENA VILLAR
Conselheira Secretãria 	 Presidente

(00.09 452/921

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL
Presidência

ATO N9 449, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1992

Altera o Ouadro de Detalhamento da Despesa fimada
no Orçamento do Senado Federal p ara o emereicio
de 1992.

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuicEes que
lhe confere o Reg imento Interno, e tendo em vista o disposto no artigo
49, .5 30., da Lei no. 8.211, de 22 de Julho de 1991, RESOLVE:

Art. 1o. Fica a provado o Quadro de Detalhamento da Despesa
fixada no Orçamento da unidade 02.901 - Fundo Especial do Senado Fede-
ral, que Recosto baixa.

Art. 2o. Este Ato entra em vi gor na data_de sua publicação,
retroagindo os efeitos a esta data.

Art. 30. Revogam-se as disposicães em contrário.

SENADOR MAURO BENEVIDES
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Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidência

AIO NP? 1.608, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO-PRES/DENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuiçães e tendo em vista o disposto no § 2., do art. •49,
da Lei n . 6.211, de 22 de julho de 1991,Ceso1ve.

P rots'er às seguintes alterações no Quadro de Deta/hamento de
Despesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 16/03/92, das
Unidades da Justiça do Trabalho, abaixo discriminadas:

EDNTE 100 
	

CR$ 1.000,00

15113 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12 . REGIÃO

Programo : 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 3490.39 - 26.500
Para	 3490.33 - 26.500

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA
Ministro Vice—Presidente no
exercício da Presidência

(00.09 564/92)

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990 — Volumes I a VI — Coleção completa - Cr$ 446.000,00

1991 — Volumes 01 a 06 — Coleção completa - Cr$ 427.000,00

1992 — Volumes 01 a 05 - Cr$ 153.000,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIG — Quadra 6 lote 800 — 70604-900 — Brasilia-DF

Telefone: (061)226-6812

OBRAS DO DENATRAN
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

* Parte I - Sinalização Vertical - Cr$ 26.500,00
* Partes II e III - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - CrS 17.800,00

Preços sujeitos a majoraçzlo sem aviso prévio, inclusas despesas com remessa.

Aquisições: Imprensa Nacional
SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília-DF - CEP 70604-900 - Fone (061) 226-6812
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ÍNDICE DE NORMAS

LEGIskAT/vo

.1E1 0191/lAR1A 8.481, 12-11-97 	  15.749

.1E1 oniMARIA 8.482, 12-11-9 	  15.751

.LEI ORDIEDRIA 8.4FP, 12-11-92 	  15.752

ERECUTIvo

.DECOTo SM Nono, 12-11-92 	  15.754

.DEDEETo s. mino, 12-11- 	  15.754

.DECRETO SE9 NUMERO, 12-11-92 	  15.754

501Aso FEDERAL

.010 449, PRESO, 12-11-92

	

	  15.803

PRESIDEM. DA REPUBLICA

.MENSAGEEE 699, 12-1142 	  15.754

.90230090 70/, 12-11-92 	  15.754

.95/100299 701, 12-11-92 	  15.754
AIENSAGEM 702, 12-11-92 	  15.754
.9858392 703, 12-11-92 	  15.754
AIENSAGM 704, 12-11-92 	  15.754
.MENSACEM 705, 12-11-92 	  15.754

5INISTERlo DA JuSTIGA

.5E59A910, FUNAI, 09-11-92 	  15.765

.0E99ACE0, 189101205/P0E5I, 10-11-92 	  15.764

.0509920, 589192R05/75E9I, 11 .11 .92 	  15.765

.DESPACIO, 1904/012, 11-11-92 	  15.756

.180TR. NoRN. 1, 010, 30-10-92 	  15.757

.90100I01, FUNAI, 12-11-92 	  15.766

.PARECER 29, FUMAI, 04-09-92 	  15.765

.PORTARIA 656, SPE/DEIS?, 15-10-92 	  15.757

.PORTARIA 676, SPF/DEASP, 21-10-92 	  15.757

.7001800A 717, 097/05159, 09-11-92 	 	 15.757

.90018800 3.S/0.9, 5002/001, 22-10-92 	 	 	  15.756

.PoRTARIA 3.934, 500/091, 28-10-92 	 	 .5.755

IIINIsTERIo DA momo

.IE)::=, 0*0 E4"722E99-05" 	 .115.7.'

51E1155E1m oo ENERGITo

.00551510, 0/e, 12-11-92

	

	  15.767

515nTERIo DA fAxENDA

.00/0999 25.719, 300/30, 12-11-92 	  15.767

.010 DEpARAToRIO 24, 9IE91/801, 13-11-92 	  15.785
Doo DEnkuToRlo 29, sRRF/808, 13-10-92 	  15.785
.ATO DECLARATORIO 352, SRF/COAM, 05-11-92 	  15.785
.cARTA coam. 2.335, BACEN, 12-19.92 	  15.736
.05512.20, 115921, 2,10-92 	  15.786
An5121/10, /8GE/DPC, 12-1142 	  15.786
.DESPAcNo, sRF, 10-11-92 	 	 .724
.DEspAalo, sRF, 10-11-92 	
.DEs pAcip, 1239/1099, 12-11-92 	  ;:77g
ANOTARIA 696, Co, 12-11-92 	  15.767
.REsoLUCAo 1.973, 99901, 19-1142 	  15.785

MINISPRIO DA AGRIEULTURA, Do
900S1E0I3E1/10 E DA Orno AGRARIA

.95999000, IN050/9RE31, 12-11-92 	  15.787. poRTARIA 87, 509, 10-11-92 	  15.787.9591A010 179, DFARADIs, 28-10-92 	  15.786

MINSTERIO DA EDUCACAD E DESPORTo

	 	 ;;:27,

	

1:82: 194; 392,1 -2-;22 	  IS 759

mINISTERIO DA AERONOTICA

.90098315 920, CR, 12-11-92 	  15.789

IIIKSTERI0 DA sAUDE

.9E1000I0, I0059U1, 12-11-92 	  15.790

.OESNAcio, INOPS, 11-11-92 	  15.790
:DESPAPO, 96997/00 593, 10-11-92 	  15.750

/MORRO DO IRARAM
DA AMIN1STRACAO

.DESPACIO, SAF/DREI, 29-10-92 	

.095PA0E0, SAF/DRII, 11-11-92 	  15.792
.PORTARIA 4.720, SAF, 11-11-92 	  15.790

MINISTER/O DA PREVIDENCIA SOCIAL

	

1n1;SNiE0r, 912-11-92 	
 15 793

9090190190 005 TRMSPORTES

A/MACIO, STR/GE/POT, 11-11-92 	  15.793

51E1/STERN. CE NINAS ENERGIA

.1%191%/30 . 772?,, :r1=9"FEE,'411-'111-4" 	
	

1t7.4 .
MINISTRO Co 5E10 MONTE

:=U:11144:02:WM:19,2	
EIDIOTERIO DA CULTURA

.PORTARIA 122, FBN/NREO, 50-10-92 	  15.502

MINISTERIo pUBLICO DA UNIA°

.95990010 617, /INDO, 12-11-92 	  15.800

ENTIDADES DE FISCALIZAsA0 Do EMERGI=
DAS PROFISSOES LIBERAIS

.RESOLUCAO 123, 152/12051, 15-10-52 	

SupER1oR so TROVAM

.000 1.608, 95E50, 10-11-92 	  	  15.809

ÍNDICE POR ASSUNTO

IrárooRELBRASIL

LINDoLio LEopoLDo coLLOR.
REpuBLIcA DA TUNIS1A.

15.754	 .9E0590E5 704, 12-11-92 pR 	  15.754

APROVACAO DE PRoJETos
CREPOM. DE oaRAs

ON/CIPIO DE ANERICAME - SP.
15.767	 .PORTARIA 321, 11-11-92030 5E0/05090 	

AREA ODIGENA JANDENEEA Do IGARANE PRETO
GRUPO INDIGENA JAXINAVA.

15.789'
	 .PARECER 29, 114-09-92	 FUNAI 	  15.765

GRUPO INDIGENA :OMINAVA.
.DESNADO, 09-19-92 92 FUNAI 	  15.765

15.803
.MEMORIAL, 12-11-92 9/ FUNAI 	  15.766

-0511022  DA RESOUJCAD IR 1805 DE 27/03/91
15.804	 ALTERAM

.REsoLucko 1.973, 12-11-92 MF 8A0E9 	  15.785

15.785

- ALTERACAO DE ENDERECO ,
sEDE SoC/AL

c.L. cosTAL - TRANSNORTES ROLOVIAR195 LTDA.
.ATO DECI.AU50010 . 29, 13-10-92 o 9523/809 	  15.785

- 010180-912 555/0083-00 MO 3570 A 3598/92
PESQUISA DE MINERio

MINERACAO CURIMBADA LOA, E ouTRos.
ALVA/1 3.570, 12-11-92 ME SMII/SNPEDDG 	  15.794

- ACAO DIRETA DE INCOSNTITUCIoNALIDADE
E8004lOU/1E510 DE DIFORMACOES
JULGAMENTO

.5092012 /39, 12-11-92 PR 	

- 0,9,00u092-11F 309/39 ins 303-25719 A 303-37109

2719',"e41-9239319/39 	
- AEROPORTO DUERNACIONAL

DESIGNACAD
ARROPoRTo DE sko pAuLO/CONDONNAs..

.PORTARIA 926, 12-11-92 MORIM 	

- ALTERAM°
PIORO DE DETALMNIENTo DA oEspcsA

.090 /49, 12-11-92 SP PRES/ 	

QUADRO DE DETAUMENTO DA DESPESA
TRIBUNAL REGURNAL Do TRADALIo/12R.

.050 1.900, 10-11-92 TST PRES! 	

ARTIGO 2 DA RESPOCAO 99 1805 09 27/92/01
.RESOLUCAO 1.973, 12-19-9239 6090 	 - AssISTENCIA ;RESTADA poR SEME IE° MEDICO PROPRIO DAS EMPRESAS

cOGRANCA OE CoNTRIBUICAO
sEouRIDADE SOCIAL

.0E0PA0100, 23-09-92 591 09 	
	

15.793

- ATIoDADEs cARToRARIAs E CoRREICIOWS
ATUALI/ACAD E CONSOLIDACAD
NORMAS INTERNAS

2E/"'E'S29'CWNV.El'CTZ.""E
.9/503. 0009. 1, 30-10-92 MJ DP, 	

	

15.757

- AMLUDADE
CoNsEPos REGIONAIS DE NUTRICIONISTAs

.9E0014090 123, 15-10-92 Ovo crli/NRESI 	

ANtiá1ACAD

15.803	 COTAS DE CONSERVACAO
/NOVEL ADNINISTRADD5 PELA SAF

A1010 019990090 01 9050990 BRASILEIROS NO EXTERNO DE 1992
BoLSA DE ESTUDO

REBRA LITERATEDIVERLAG cnex - ALENANA, E POPES.
.PORTARIA 122, 30-10-92MIN9 990/99E11 	  15.800

'E:NeolE:FETIvos
CoMnsAo OREToRA Do p ROGRAMA NAC1oNAL DE DE5ESTATIOCAO
eicANDBIANENTO

ANTono DE BARRos cASTRO, E OuTRos.
mann. 705, 12-11-92 PR 	  15.754

DIRETOR DE POLITICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL Do BRAsiL
ENCA5195mENTo

Joko EIERALDo
.MENSAGN 703, 12-1142 98 	  15.754

.PORTARIA 4.720, 11-1142 918 SAF 	  15.790

- ATUALMACAO E CONSOLIDACAD
NORMAS INTERNAS
cONDUcA0 DE pRoCEolmENTos
INVESTIGACAO POLICIAL
AT1VIDADES CARTORAREAs E coRREICIoNAls

.10199. NORM. 1, 30-10.92 5,, Do 	  15,757

-

AUTOMACAo
EMO590 DE OTUIDS DO TESDURO NACIONAL
CREDITO SUPLEMENTAR
cocknENTo FIscAL DA UNIAD
ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIA0

MINISTERIO DA ECONOMIA, PMENDA E PLANEJAMENTO.
.LEI °RODEARIA 8.482, 1211-92 400 	  15.751
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- AUTORIZAM° PARA FUNCIONAMENTO
FLASS SERVICOS DE SEGURARIA E VIGILANCIA LTDA.

ANDRE/MIA 676, 21-10-92 MJ 551/0(257 	  15.757

VPS SEGURANCA PATRIMONIAL S/C LTDA.
.00006500 666, 15-10-92 MI 570/0(057 	  15.757

ATIVA SEGURANCA S/C LTDA.
.PORTARIA 717, 09-11-9264 SP5/0(057	  15.757

- ADURI/AC. PARÁ MCIONAMENTO - E OUTROS
DESP0009-09/00006

SPLIT DISTRIBUIDORA DE TITULO, E VALORES MOBILIÁRIOS LIDA, E OUTROS.
• .DESPACHO, 21-10-92 ME MIEN 	  15.786

- CLASSIFICAM DE PROGRAMAS PARA VIDEO
PORTARIAS-MJ 500J/001,NRS 09(26 3965192

AM E ANDY 1, 509(005.
MUNDIAL FILNES, E MIOS.

.PORTARIA 3.934, 28-10-92 RJ SDCA/DC 	

- CONMSCA DE COIRRIBUICAO
SEGURIDADE SOCIAL
ASSISTENC/A PRESTADA POR SERVIDO 11E0100 PROPRIO DAS EMPRESAS

.DESPACNO, 23-09-92 07065 	

- 00300566 015(1(10 DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTAMACAO
MAXIMA110110
APRECIAI.
MEM. EFETIVOS

MIONIO DE ERMOS CASTRO, OUTROS.
.1050053 060, 12,11-92 PR 	  15.754

- °INCURSO PUEUCO
PROFESSO. MIL411 	 •
NOMMCGACAO

CARLOS AUGUSTO MD..

.PORMIA 1.050, 30-1042 MEDE 	  15.739

PROFESSOR 71115.07
HOMOLOGAM

RUI MONTEIRO DE MARAOSMACIEL.
.PORTARIA 1.046, 30-10-92 REDE EM 	  15.789

P15003000 1010196
IMOLORACAO

OUSAI ROSA DOMES.
.50010310 1.040, 10-19-920055 EM	  15.789

- CONDUCAO DE PIOCEDIMENTOS
INVESTIGAM POLICIAL
MVIDADES CÁRTORARIAS E COMEICIMAIS
ATINLIZACAO E CONSOLIDAI.
NORMAS INTERNAS 	 .

.IRSTR. I. 7, 30-10,12 MJ DPF 	  15.797

- CMIUM05 REGIONAIS DE NUTRICIONISTAS
~IDADE

.RESOLUCAO 19, 15-10-92 (7E1, CFA/PAESI 	  15.803

- MAS DE COIFAM.
IMOVEL ADMINISTRADOS PEIA SAF
ATUALIZAM
VALOR
.01510515 4.020, 11-11-92 KM SAF 	  15.790

- MEDOICIÁMOITO
LIMA10800 DE 110103011110A
ECESICAO DE PROVAS SORMOGICAS E ELETROFORESE

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNES?.
JORRARIA 87, 10-11 .92 NUM SDA 	  15.787

- 5001010 2210I15001.
MUNEM FISCAL DA MINO

110300101100 ILVECOMMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.
.LEI ORC0MARIA 8.481, 12-11-9600* 	  15.749

- CREDITO SUPLEMENTAR
ORCATENTO FISCAL DA 1.51I00
DIMRSOS FINANCEIROS	 LINIA0
AUTORIZAM°
MISSA° DE TITULO, DO TESOURO NACIONAL

IIIRSTERIO DA . ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.
.LEI ORDINÁRIA 8.432, 12-11 .92 LEI 	  15.751

°AMOITO flEal. UNI.
MINISTERIO DO EIERCITO.
NUMTERIO DA MARINHA.

.LEI ORDINÁRIA 3.419,,2-11-52 LEI 	  15.752

- DECRETO DE 24/03172
REVOGACAO

-DECRETO 005 (030006, 12-11-92 05(0 	  15.754

- DES/GRACAO
AEROPORTO INTERNACIONAL

AMIMO DE 540 P015.0/000/G30/AS.
.PORTARIA 926, 1211-92 1550 05 	  15.789

DESPACHOS-MARA INCAPJPRESI
RATIFICADA°
DISPIBISA DE LICITACAO

F.A. LARS.° LIDA, E OUTROS.
.DESPACIO, 12-11-92 11.41. INCRA/PRESI 	  15.737

- DESPACMS-MDE/UFPA •
RATIMACAO
INEDIGIBILIDADE DE LICITACAO

SUMMAGRAPHUS CORPORATION, E OUTROS.
.DESPACTIO; 09-11-92 MEDE UPPR 	  15.787

- DESPACHOS-ME/BADE/1
AUTOCIACAO PARA FUNCIONAMENTO E OUTROS

SPL/T DISTRIBUIDORA DE TITULO, E VALORES MOBILL°1103 LIDA, E OUTROS.
.DESPACNO, 02 .10-9277 MIEN 	  15.786

- DESPAGOS-81 SOCl/OPE
PEMANENCIA DE ESTRANGEIRO
REGISTRO PROV/SORIO
P8000004102 05 PRAZO

fAANDOIS MICHEL ROBERT LEGLETE, E OUTROS.
.05370010, 11-11-92 MJ 5000/000 	  15.756

- DESPACHOS-MS/FIOCRUZ.
RATIFICAI.
INEOGIBRIDADE DE LICITAI.

GILSON MEDICAL ELETRONICS S/A, (*25000.
-DESPACHO, 12-11 .92.110 FiCICRUZ 	  15.790

- 0E15A1109-510 501/0011
PESSOAL

.DESPAINO, 11-11-92100 001/0011 	  15.792

- DIRETOR DE POLIT/CA MONETÁRIA DO MICO CENTRAL DO BRASIL
ENCANIIMIENTO
APRECIACAO

JOAO FIRAM UM.
MENSAGEM 703, 12-1142 PR 	  15.754

- DISPENSA DE LICITADA°

MUCLE0 DE ASSISTENCIA INTEGRAL A CIRURGIA PLASTICA E °DEIXADOS LTDA.
.DESPACHO, 09-11-9205 0011350 	  15.766

RATIFICADA°

15.790

.5150000, 10-15-925? 507 	

 15.750

RAMICACAO

15.784

15.793

RATIFICADA°
VIAM ANAPOLDIA LTDA.

.DESPACNO, 11-11 .92 1115 STR/GEHOT 	  15.793

DESPACTOS-MAARA INCRA/PRESI
RATIPICACAD

E.A. CARVALHO LTDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 12-11.9151003 INCRA/PRESI 	  15.787

- DIRIMIR/AC. GRAIII/TA DE 'REMOS
CONTRIILM CCOP. AGROPECUARIA ALTO URUGUAI LTDA.

.DESPACIO, 12-11-92	 S057/1017 	  15.785

- ELEVACAO
PAD.° DE MERO MÁXIMO DE SEMEIES DE ARROZ VERMELHO

-PORTARIA 179, 940-92 MAARA DiARA/NS 	  15.736

- MISALNADOR DO BRASIL
ENCAMINIUMENTO
OREMO.

LIAME° LEOPOLDO COLEM.
REPUBLICA DA TUNISIA..

MENSAGEM 704, 12-11-92 PR 	  15.754

- MISSA° DE TIMOS DO TESOURO NACIONAL
CREDITO APIMENTAR
ORCAMENIO FISCAL DA MI.
ENCAMO FINANCEIEOS DA UNI.
AUTORIZADA°

MIX/STERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.
.LE/ MURARIA 8.482, 12-11-92 LOA 	

	
15.751

ENCANINNAMENTO
APRECL1CAO
0050030 00501.10104101210110POLIT/011 MONET/110 DO BANCO CENTRAL 00 00080*.

JOAO HERALDO LINA.
.MENSAGEM 79, 12-11-52 PR 	  15.754

APAECIACAO
1311111IXADOR DO MAM.

LUME° LEOPOLDO COMA.
REPUBLICA DA TUNISIA.

.MENMEN 704, 12 .11-52 PR 	  15.754

01050 00002
ME/MMOS EFSIDOS
OMISSA° DIRETORA DO PROMANA MACMIAL DE DESESTAMACAO

ANTONIO DE BARAOS CASTRO, E OUTROS.
.11a5AGEN 705, 12-11-92 PA 	  15.754

- ENCAMINNABENTO DE INEORMACOES
JULGAMENTO
ACAO DIRETA DE INCOMMUMNAMADE

.P0/00051 099, 12-11-92 PR 	  15.754

- MIMOS FINANCEIROS PA UNIA°
AUTORIZACAO
EMISSA0 DE TITUM DO TESOURO NAC/ONAL
CREDITO SUPLEMENTAR
ORCAMENTO FISCAL 00 03032

MIN/STERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO.
.LEI ORDINARM 8.A82, 12-1142 LEG 	  15.751

• ERVA-MTE (11.E, PARACJIARIENSIS,
.PORTARIA 118-0, 12-11-92000 HIANA/PRESI 	  15.798

- ESCLARECIMENTOS
RESGATE DE CAOTAS
703005 00 INVESTIMENTO EX .0101112011IE0'

.CARTA CIRCULAR 2.335, 12-11-92 NE BAC. 	

MOUCA° DE OBRAS
APROVACAO DE PROJETOS

MUNICIP. DE AMERICANA - SP.
.PORTARUI 321, 11-11-92 ME SCUONAEF

	
15.797

SOROLOGICAS E ELETROFORESE

IAMATORIO DE IMMGENETRA
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA -

-PORTARIA 37, 10-11-9295.000 SM 	
	

15.787

- EXPULSA° DE ESTRANGEIRO
LUZ MARINA MANO GUMDIA.

.ITECRETO SEM NUMERO, 12-51-020000 	  15.754

- MOOS DE UNISTIMENTO	 'CONOOITIES.
ESCLARECINENTOS
RESGATE DE MIAS

.CARTA MCULAR 2.335, 12-11-92 Mi LACEM 	  15.786

HABILITACAO
7RANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE NERCADORIAS.
.ATO DECLARATORIO 352, 01-11-0257 SRF/COANA 	  15.785

- HOPOLOGACAO
CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR AUXILIAR

CARLOS AUGUSTO ARADA°.
.PORTARIA 1.050, 30-10 .929105 008 	  15.789

CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR TITULAR

RUI MONTEIRO DE BARROS MCIEL.
.PORTARIA 1.046, 30-10-92 MEDE (PM 	  15.789

- MSA ESTUDO
APOIO A 11000000 00 unons BRASILEIROS NO EXTERIOR DE 1992

ZEBRA LITERATURVERM GMH - ALEM., E OUTROS.
.PORTARLA 122, 30-10-92 50/60 500/00050 	 15.600

15.755

15.793

.005700/0, 10-11-92 Is 01037S/*0101* 	

RATIFICACAO
DEPARTAMENIO DE MIPRENSA NACIONAL.

.DESPACIO, 11-11-92 MS INAMPS 	

RAMICÁCAO
IMPRENSA NACIONAL.

.DESPACHO, 12-11.02570 INSS/SECE 	

..........

~Ni
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CONCuRso PUOL/C0
PRoFESSOR TITULAR

DURVAL ROSA BORGES.
.PORTARIA 1.048, 30-10-92 REDE 0711 	  15.729

IMOVEL ADMNISTRADOS PELA SAF
670010 09090
VALOR
COTAS DE CONSERVADA°
.019810800 4.720, 15-15-925145*5 	  15.750

- INEXIGIIHLIDADE DE LICITADA°
RATIFICADA°

CENTRO DE ESTUDOS SOBRE LMTACOES E CONTRAToS s/c LTDA.
.0EsPAc/0, 10-1142 11F Sai 	  15.785

RATIFICACAO
SITELTRA 5/0 - TETECCOuNICADDES E TRAFEGO.

.DESPACHO, 12-11-92 112X 0112 	
	

15.767

RATIFICADA°
CASSEM pROPAGANDA, PORLUIDADE E 7RonocoEs LTDA.

.DESPACHO, 10-11-92 MJ RADIOBRAS/PRESI 	  15.764

RATIFICACAO
EMPRESA AGENCIA ESTADO.

.00910210, 11-11-92 mi RADIORRAS/PREW 	  15.765

DESPACHOSHIS/EIOCRUZ
RATIFICAM/

OlLSON MEDICAL 56E1502105 0/0, E OUTROS.
-DESPACHO, 10-51-928* 1107812 	  15.790

• RATIFICACAO
TELERJ TELEConlinCACOES DO 650 58 JANF/Ro s/A.

.DESPACHO, 12-11 .9292 1136E/DPC 	  15.726

DESPACNOS-MEN/UFIR
RATIFICACAO

SUMMAGRAPHICs ecaPOSATIoN, E OUTROS.
.DESPACH0, 0411-92 MEDE 11565 	  15.787

RATIFICADA°
MACEN12( GMBH.

.00500110, 12-11-92 101 0401 	  15.766

- INSERIRA°
REGISTRO DE DESPACHANTE ADUANE/RO
PRORROGACAO DE PRAZO

-PORTARIA 696, 12-11-92 NE GR 	  15.767

- INVESTIGADA° POTEcIAL
ATIMADES CARTORARIAS E CORREIMNAls
ATUALSIAcAo E CCOSOLIDACAO
MORNAS INTERNAS
CONDUCAO DE PRoCEDIENTos

.011515. 9708M. t 30-10.928/ DRF 	  15.757

- JULGAMENTo
ACAO DIRETA DE INcosulTUDICOALIDADE
ENCANDINANENTO DE INFORMADOES

.121150580 699, 12-11-92 FR 	  15.754

- LABORATORIO DE 1092050251141
EXECUCAO DE PROVAS SOROLOGICAS E ELETRoFoRESE
CREDENC/AIIENTo

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA UNESP.
-PORTARIA 87, 10-11-92 MURA SDA 	  15.787

- nveRos EFETIVOS
fnMISSAO DIRETORA DO 11201260 NACIONAL OE 0E929100900900

ENCAMINHAMENTO
APRECIACAO

ANTONIO DE BARROS CASTRO, E COTROS.
*0990004 700, 12-11-9210 	  15.754

- MANAS INTERNAS
C.DUCAO DE PRoCEDINIENTOS
INVESTIGACAO POLMAT
ATIVIDADES cARToRARDAS E CORRENIONAIS
ATUATIRACAO CONSOLIDACAD

.111352. N008. 1, 30-10-90/10 O p F 	  15.757

- ORÇAMENTO F/SCAL DA .IAo
ENCARGOS FMANCEIRos DA 02500
A2TORILACAO
EXI5090 DE TITULOS Do TESOURO NACIONAL
CREDITO SUPLEMENTAR

MINISTER/0 DA 5020110. FAZENDA E PLANEJAMENTO.
-LEI ORM/DARIA 8.482, 12-11-92 LEG 	  15.751

CREDITO ADICIoNAI.
MINEsTERIO DA ECONOMIA, FATENDA E pLANEJAKENTO.

.100 oniHNARIA 8.481, 12-11-92 LOA 	  15.749

CREDITO SUPLEMENTAR
NINISTFRIO DO EXERCES°.
MINISTERIO DA NARODHA.

.1E1 0001116556 8.483, 12-1492 LM 	  15.752

- PADRAO DE 6/8160 900580 DE 9E8E1/1E5 DE ARRoz vERNELHo
ELEVADA!!

„	 .PORTARIA 179, 28-1492 MARA DEARA/MS 	  15.706

- FEDIDO DE HISCRRAO PRELIMPUR DEFERIDo

.1:1'A51 L4'.617 ' 52-Z1-5T2r8251E	 	  15.800

PRORROGACAO CE PRA10
DESPACHOS-2J SOLVDPE
• FRANCO/S MICHEL RoBERT DEGLEVE, E ouTRos.

-DESPACH0, 11-11-52 21 5504/090 	  15.756

- PESCA PROFISSIONAL E ANADORA
pROIBICAO

ESTADO DO PARARA.
-PORTARIA /, 20-10-92 MU MAMA/PRES/ 	  15.799

- PESOUTsA DE nINERIo
A100049491E 580/011111 .66 NRS 3570 A 3598/92

MINERACAO CURIMBABA LEDA, cuTRos
.ALVARA 3.570, 12-11-92 NME 5211/00P/1-

.
16 	  15.794

- PESSOAL
-DESPACHO, 29-10-92819 SAF/ORN 	  15.791

AN2 E ARDI. 1, E OUTROS.
nuNDIAL FITNEs, E ouTRos.

.PoRTARIA 3.934, 28-10-92 n/ sOCUOCI 	  15.755

- pRoiEssoR AUXILIAR
1010LOGADA0
coNcuRs0 POBLEco

EARL. AuGusTO ANADAO.
.PoRTARIA 1.050, 30.10-900000 FPn 	  15.789

- pROFESSOR TITINAR
HOMOLOGADA°
<MEIAS° PuBLIco

RUI MoNTE/R0 DE BARROS XACIFT.
-PORTARIA 1.046, 30-10-92 MEDE EPM 	  15.787

HOMOLOGACAo
COINuRso POOLUO

OURVAL RosA BORGES.
.PoRTARIA 1.045, 3410. 52 MEDE	 	  15.7a9

PROIRICAD
pESCA PROFIssmAL E AMADORA

ESTADO Do pARANA.
-PORTAM 1, 20-10-92980 12401611E5 	  15.799

- PRoRREGADADY DE PRAyo
DESPACHOS-2/ soc4/DPE
pERNANENCIA DE ESTRANGEIRo
8010578/8109180010

FR/ncoss 1HCHEL RoeERT LEGLE yE, E OUTRoS.
.DEseAcoo, 11-11-9280 SOLHEM 	  15.756

INSERIDA°
REGISTRO DE DEs pACIIANTE ADUANEIRo
.PC*TARTA 696, 12-11-02 *1 	  15.767

- RUMO DE DETAIHNIENTO DA DESPESA
ALTERACAo
.490 449, 12-11-92 SI PERDI 	  15.803

ALTERADA°
THEONAL REGEoNAL DO TR600L110/12R.

.ATO 1.608, 10-11-92 TST PRESI 	  15.204

R
- RATIFIDAcAo

1222GIBILIDADE DE LICITADA°
CENTRO DE ESTuDos soBRE LICITALOES . E CoNTRATos S/C LTDA.

.DEs7A2c, 10-11-92 Ni SRF 	  15.785

NspENsA DE LICITACAo
CASA DE SAUDE sAo nARDos. 	 •
NuDLE0 DE ASSISTEN2A INTEGRAL A CIRURGIA PLASMA E 0/EIMADOS LTDA.

.009929l0, 08-11-92 XX 2523011 	  15.766

INERIGIBITNADE DE LIcITADA0
DESPAMOS-11EDE/UFPR

suNIAGRARNICS CORpoRATIDN, E OUTROS•
.DESPAGNI, 09-11-52 NEDE 11FPR 	  15.797

INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
SITELTRA S/A - TELEconuN/DACoEs E TRAFEGO.

.101P00/0, 12-11-92 NEX OMS 	  15.767

INEXIG/BILIDADE DE LICITADA°
CASSINO PROPAGANDA, PUBLICIDADE E PROMocoEs LTDA.

.00518420, 10-11-02 50 RADIDBRAWREs! 	  15.764

112%:11„., 10„,:DE DE LIDETADA0

JESPACHO, 11-11-9=50000RAs/ pRE0I 	  15.755

DISPENSA DE LICITACAO

.0=0, 10-11-"92"11L0"l0IU1PS/C01EN6 	  15.750

DISPENSA DE LscrrAcAo
DEPARTANENT0 DE HIRRENsA NADIoNAL.

.50000010, 11-11-92 nS IMAMP 	  15.790

12206113ILIDADE DE LUITALAO
DESPACHOS-MS/FUHRus

GELsal MEDICAL ELETRoMICS S/A, E ouTRos.
.1201020- 12-11-92 Is FIODRue 	  13.790

DISPENSA DE LICITADA°
InpREnsA NAcsow1L.

.0E0010110, 10-11-9201 SRI 	  15.764

INEXIGIOILIDADE DE LIMAGO
1E1E00 - TELECONUMICACOES 6015050 00*E150 500.

.DESPACHO, 12-11-92 MI IBGE/DPe 	  15.786

INEXIGIBILIDADE DE LUITACAo
NAGENUK CUIM.

.009790110, 12-11-72 nn ROCK 	  15.765

DISPENSA DE LIMADA°
Impam NACIONAL.

.000104110, 12-11-92079 /1100/9000 	  15.793

DISPENSA DE LICITADA°
InAcAo ~POLIRA LTDA.

.DESPACHO, 11-11-92 nTR sTR/LEIPOT 	  15.793

DISPENSA DE LUITACAo
DEspAcHos-NAARA INCRA/PRESI

E.A. CARVALHO LTDA, E OUTROS.
.DESPADoo, 12-11-92 NAARA HICRA/PRESI 	  15.787

- RECURSO
A1010809-1H 3e0/30 nRs 303-25719 A 303-37109

GAzoLA s/A - INDUSTRIA METALURGICA, E ouTRos.
.0609090 25.719, 12-11-9291 300/30 	  15.767

- REGISTRO DE DESPACHANTE AlluANEIRO
pRormoGADA0 DE pRAEO
INSCRICAO
.10010156 696, 12-11-92 HF 611 	  15.767

8E0 pACH30.14, SDCJ/DPE
PERRANENCIA DE FsTRAI6EIRo

fRANDOIS MICHEL RoBERT LEGLEYE, E ouTRos.
-DESPACHO, 11-11 -92 24 sDC.HDRE	  15.756

- RESGATE DE anus
FUNDOS DE INvEsTIIIENTo En 1COnnODITIES.
ESCIARECINENToS

.90000 CIRCULAR 2.335, 12-11-9291 BADEN 	  15.786

DESPACHOS-MU RAF/ORM
.10570210, 11-11-091190009/550 	SAF/DRH

p0090510941.1 SDCS/Del NRS 3934 A 3965/92
CLASSIFIÇACAO DE PRoGRANAS FARA FEDE°

15.792	 - RESTITUNDAD DE AteroGRAfos
.19080109 00, 12-11-92 110 	  15.754

HENSAGEN 701, 12-11.0009 	  15.754
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.11ENSAGEM 702, 12-11-92 PR 	  15.754

- RETIFICACAD
.PORTARIA 3.546-R, 22-10-92 112 TECEDOR 	  15.756

REVI:G/CAO
DECRETO DE 24/051E2

.DECRETO SEM NUMERO, 12-11-92 EXEC 	  15.754

- SEDE WIAL
ALTERACAO DE ENDFRECO

C.L. COSTAL - TRANSPORTES RODOVIARIAS LTDA.
.010 DECLABATORIO 29, 13-10-92 NE SRPF/BRE 	  15.785

SEGURIDADE .IAL
ASSISTI:IRIA PRESTADA POR CERVICO MEDICO PROPRIO DAS EMPRESAS
CORRANCA OF CONTRIBUCAO

.DESPACIRI, 23-00-92 03502 	  15.793

- TRANSPORTE RODOWARIO DE PERCADORIAS
SIBRATEL SISTERA BRASILEIRO DE TRANSPORTE DE ENCORE/0AS LIDA.

.ATO DECLARATORIO 24, 15-11-92 DIF SRREPIR 	  15.705

NABILUACAD
TRANSPORTE ROCOVIARIO DE MERCADORIAS.

.ATO DECLARATORIO 352, 05-11-92 110 SRF/COAN1 	  15.785

- VALOR
COTAS DE CONSERVACAD
:NOVEL ADMINISTRADOS PEIA SAF
ATUALI/ACAO

.PORTARIA 4.720, 11-11-92 NTA SAF 	  15.790

VINCULACAO
RADICINIAS - EMPRESA BRASILEIRA DE CONUNICACO S/A.
CASA CIVIL DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA.

.DECRETO SER NUMERO, 12-11-92 EXEC 	  15.754

DENATRAN
O trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!
•

r 11:r-453g:e:Á:O 0111:Int

/Resoluções do CONTRAN 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.

Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.

-	 Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em

atiN Áreas Urbanas - 22 edição - importante fonte de consulta pára
R100

,

rifliÍ JQ

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Seção de Assinaturas e Vendas da IN.

Fone: (061) 226-6812

°9	 Aquisições: IMPRENSA NACIONAL

----' técnicos responsáveis por projetos viários do Pais.

Ineç •	 SIO Quadra 06 lote $90— CEP 70604-900- Brasília-DF - Telefone: (061)226-6812
preços sujeitos a majoração, sem aviso pr6vio . Incluídas despesas coni remessa.
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	 NAU FIQUE'
DE E	 I

Para publicar matérias no Diário Oficial da União você deve

EVI para sua segurança, carimbar as duas vias com o,
«PUBLIQUE- SE»

identificar o responsável pela publicação

g
/ encaminhar a matéria em duas vias

ATENÇÃO Encaminhe sua matéria
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.
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Um Assunto de 1992
e do Futuro

sujeito a majoração, sem aviso prévioPreço: 46.500,00
Incluídas despesas com remessa

O Desafio do Desenvolvimento Sustentável
é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da

situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
Indispensável para quem procura

informações atualizadas sobre o período
de autêntica transição ecológica

que a humanidade atravessa.

Aquisições:

IMPRENSA NACIONAL
SIG Quadra 06 lote 800 - Brasília-DF

CEP 70604-900 - Telefone: (061)226-6812
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" Ette ato,
eff-tita eøt v-e9oit fta data
de 444 Itaideca.çdo,

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções 1, 11 e 111

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercie ;, das Profissões Liberais, Tribuinu . de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da'Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

• SIG — Q. 06, Lote 805— CEP 70604-900 — Fone: R1611321-5566 Brasília — Distritb Federal
Telex: 10611 1356 DIMN BR — CGC/M1 . 	M94494/0016.12
Fax: (061) 225-2046
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PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASiLIA: Cr$ 3.000,00


